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OS PEQUENOS E MÉDIOS 
ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS 

NORDESTINOS: 
PADRÕES DE DISTRIBUIÇÃO 

E FATORES CONDICIONANTES* 

Miguel Ângelo Campos Ribeiro·· 
Roberto Schmidt de Almeida .. 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho difere da clássica abor­
dagem que normalmente se dá ao tema in­
dústria, principalmente quando se trata do 
Nordeste brasileiro. 

O enfoque nas políticas de industrializa­
ção orientadas pela Superintendência de De­
senvolvimento do Nordeste- SUDENE- e a 
ênfase dada à chamada grande empresa in­
dustrial de caráter formal (tipicamente urba­
na e quase sempre localizada em grandes 

metrópoles, centros submetropolitanos ou 
capitais regionais) sempre tiveram priorida­
de nas análises tanto dos economistas quan­
to dos geógrafos industriais. Entretanto, um 
conjunto de atividades industriais que, se 
não representa em termos de valor da produ­
ção um elevado grau de importância, em se 
tratando do número de estabelecimentos, 
de pessoal ocupado e de relações preferen­
ciais com o comércio orientado para as ca­
madas mais pobres da sociedade, desempe­
nha um considerável papel na economia lo­
cal, contribuindo para a redução do êxodo 
regional e, de certa forma, gerando condi-
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ções de qualificação da mão-de-obra. Trata­
se do conjunto formado pelas pequenas e 
médias indústrias. 

A principal contribuição para o tema foi 
dada por Santos (1979), que tratou, de uma 
forma mais ampla, de um contingente de ati­
vidades econômicas que, ao contrastar em 
termos de tamanho e eficiência com o con­
junto das chamadas empresas formais, per­
mitiu ao autor identificar dois grandes circuitos 
econômicos que, apesar de aparentemente 
dissociados, apresentam níveis de interde­
pendência em suas ligações materiais e finan­
ceiras. Tais circuitos foram denominados de 
superior e inferior da economia urbana dos 
países subdesenvolvidos. Essa composição 
bipolarizada não se caracteriza pela rigidez, 
mas é possível perceber que "cada circuito 
se define por: 1} o conjunto das atividades 
realizadas em certo contexto; 2} o setor da 
população que se liga a ele essencialmente 
pela atividade e pelo consumo" (p. 33}. 
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Milton Santos listou e comparou algumas 
das características concernentes aos dois 
circuitos, no que tange à tecnologia e orga­
nização administrativa/financeira (Quadro 1). 

O autor também subdividiu o circuito supe­
rior em duas formas de organização: o cir­
cuito superior e o circuito superior marginal. 
No enquadramento da atividade industrial 
nessas formas de organização, apoiado em 
estudo realizado em Guadalajara (México), 
Santos assume que a primeira forma seria ... 
"um setor de indústrias maduras desde a 
sua instalação, e compreendendo as empre­
sas inteiramente modernas e sem disparida­
des de organização no interior de cada ra­
mo". E a segunda seria ... "um setor onde a 
concorrência ainda é possível entre indústrias 
de diferentes níveis de técnica, de capital, 
de porte do estabelecimento e de mão-de­
obra. As disparidades aqui são importantes 
(GRIFO NOSSO), a procura de homogeneida­
de é possível em alguns ramos e impossível 

QUADRO 1 

CARACTERÍSTICAS DOS DOIS CIRCUITOS DA 
ECONOMIA URBANA DOS PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS 

Tecnologia ........................... . 
Organização ........................ . 
Capitais ................................. . 
Emprego ............................... . 
Assalariado ......................... .. 
Estoques ............................. .. 

. Preços ................................... . 

Crédito .................................. . 
Margem de lucro ................ . 

Relações com a clientela .. 
Custos fixos ......................... . 
Publicidade ......................... .. 
Reutilização dos bens ...... .. 
Overhead capital. ............... . 
Ajuda governamental ....... .. 
Dependência direta 
do exterior ............................ . 

CIRCUITO SUPERIOR 

capital intensivo 
burocrática 
importantes 
reduzido 
dominante 
grande quantidade 
e/ou alta qualidade 
fixos (em geral) 

bancário institucional 
reduzida por unidade, 
mas importante pelo 
volume de negócios 
(exceção produtos de luxo) 
impessoais e/ou com papéis 
importantes 
necessária 
nula 
indispensável 
importante 

grande, atividade voltada 
para o exterior 

FONTE - Espaço Dividido - M. Santos (1979:34). 

CIRCUITO INFERIOR 

trabalho intensivo 
primitiva 
reduzidos 
volumoso 
não obrigatório 
pequena quantidade, 
qualidade inferior 
submetidos a discussão 
entre comprador e vendedor (hag­
gling) 
pessoal não institucional 
elevada por unidade, mas 
pequena em relação ao volume 
de negócios 

diretas, personalizadas 
desprezíveis 
nula 
freqüente 
dispensável 
nula ou quase nula 

reduzida ou nula 
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em outros, onde o peso de uma população 
em crescimento e de baixo nível de vida re­
presenta uma possibilidade de manutenção 
das formas menos modernas" (p. 81). 

Para Milton Santos e outros autores por 
ele citados, o Governo e o mercado dão o 
tom nessa coexistência de dois grupos de 
indústrias que, apesar de estarem no chama­
do circuito superior, possuem estruturas de 
custo distintas e, conseqüentemente, preços 
e consumidores também diferentes. As das­
semelhanças entre o grupo da petroquími­
ca de Camaçari e a produção de óleos vege­
tais ou a clássica indústria têxtil de algodão 
são exemplos eloqüentes de que essa sub­
divisão proposta por M. Santos faz muito sen­
tido. 

O presente estudo trata de oito atividades 
industriais típicas da Região Nordeste (Qua­
dro 2), que se inserem em algumas caracte­
rísticas consideradas como pertencentes aos 
circuitos inferior e superior marginal, tais co­
mo: pouco capital envolvido, baixa tecnolo-
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gia, fraca estruturação organizacional, baixo 
volume de estoques, transações creditícias 
em nível pessoal, geralmente não formaliza­
das legalmente, como também sua estrutu­
ra de relações com a clientela, que não exi­
ge um aparato publicitário, a não ser a tro­
ca de informações interclientes. 

A escolha das mesmas foi feita após um 
processo de discussão que contou com uma 
análise da Classificação de Atividades dos 
Censos Industriais de 1970 e 1980 e da veri­
ficação, através de tabulações especiais, do 
nível de participação dessas atividades nos 
municípios nordestinos, tanto em termos de 
número de estabelecimentos quanto de pes­
soal ocupado. Além disso procuraram-se ati­
vidades que fossem representativas de al­
guns setores industriais mais tradicionais, co­
mo o alimentar e bebidas, o têxtil e a quími­
ca de beneficiamento de produtos primários, 
que sempre mostraram fortes ligações com 
o mundo rural da região. 

QUADRO 2 

EVOLUÇÃO DOS PADRÕES ESPACIAIS DAS ATIVIDADES ESCOLHIDAS 
1970- 1980 

PRINCIPAL PADRÃO ESPACIAL CARACTERÍSTICO E SUA INTENSIDADE 
INDICADOR 

VINCULAÇÃO 

1970 1980 
DE 

ATIVIDADES 
INDUSTRIAIS TENDÊNCIA 

Quadro Quadre Concentração Dispersão Concentração Dispersão 
70/80 

Rural Urbano 

Alta I Média Alta I Média Alta I Alta I Média Média 

1- Preparação do F um o X X X c--> o 

2 - Artefatos de Selaria X X X X c<-- o 

3- Fabricação de Redes X X X X c<-- o 

4 - Artigos Pirotécnicos X X X c<-- o 

5 - Óleos Vegetais ....... X X X c<--> o 

6- Farinha de Mandioca X X X X C--> o 

7- Aguardente .............. X X X c<-- o 

8 - Açúcar Bruto e 

Rapadura ................. X X X c<-- D 

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

C = Concentração O = Dispersão < -- > Estável 
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As oito atividades industriais selecionadas 
no Censo Industrial de 1980, e posteriormen­
te cotejadas com o Censo Industrial de 1970, 
forneceram alguns padrões espaciais de 
um processo de industrialização que envol­
veu, fundamentalmente, os pequenos e mé­
dios estabelecimentos fabris que ou estão in­
timamente ligados à produção rural local ou 
se vinculam a algumas funções urbanas, ca­
racterísticas de localidades centrais de por­
te médio e pequeno. 

Uma análise do Quadro 2 oferece algu­
mas evidências sobre alguns processos de 
concentração/dispersão que ocorreram com 
as pequenas e médias indústrias no Nordes­
te entre os anos censitários de 1970 e 1980. 
No que tange às vinculações da atividade in­
dustrial aos quadros rurais ou urbanos, no­
ta-se que quatro atividades vinculam-se prefe­
rencialmente ao mundo rural, pois, geralmen­
te, são indústrias localizadas junto às áreas 
produtoras em razão do volume e da pereci­
bilidade de suas matérias-primas; os seus 
canais de comercialização se ligam direta­
mente a atacadistas e varejistas localizados 
em centros urbanos de maior hierarquia, ha­
vendo, portanto, pouca vinculação com o 
centro urbano sede do município onde se lo­
caliza a fábrica. A produção de óleos vege­
tais, de aguardente de açúcar e rapadura e 
a de preparação de fumo em folha, rolo e 
corda são atividades classificadas com es­
sa vinculação. 

As atividades de fabricação de artefatos 
de selaria, de redes de dormir e de farinha 
de mandioca vinculam-se tanto ao rural quan­
to ao urbano, pois são atividades que podem 
ser desenvolvidas tanto nas fazendas quan­
to em estabelecimentos urbanos, pois seus 
canais de comercialização tanto das maté­
rias-primas quanto dos produtos finais não 
sofrem maiores restrições em termos de volu­
me ou perecibilidade. 

A única atividade tipicamente urbana é a 
fabricação de artigos pirotécnicos, em virtu­
de de suas matérias-primas sofrerem forte 
controle das autoridades militares e policiais 
e de seus canais de comercialização pratica­
mente se restringirem às relações entre o 
produtor e o consumidor final, geralmente 
morador no centro urbano, que comemora 
festas religiosas e acontecimentos políticos. 

No que se refere à evolução entre 70 e 
80 dos padrões espaciais dessas atividades 
industriais selecionadas, foi possível verificar 
dois grandes grupos: os que não apresenta­
ram modificações em seus padrões de loca-
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lização entre os Censos Industriais de 1970 
e 1980 e os que exibiram modificações nos 
seus padrões espaciais, em termos de con­
centração ou dispersão de suas indústrias. 

No primeiro grupo, três atividades tiveram 
os seus respectivos padrões espaciais man­
tidos: a preparação do fumo com o padrão 
altamente concentrado, a fabricação de óle­
os vegetais com o padrão tendendo a con­
centrado e a fabricação de artigos de selaria, 
com a manutenção, entre 1970 e 1980, de 
um padrão altamente disperso. 

O segundo grupo, isto é, os que sofreram 
modificações em seus padrões, foi dividido 
em dois subgrupos: os que apresentaram 
modificações de um padrão disperso para 
um concentrado e os que mostraram modifi­
cações no sentido inverso, da concentração 
para a dispersão entre os Censos de 1970 
e 1980. O primeiro subgrupo foi composto 
por três situações distintas: as atividades 
de fabricação de artigos pirotécnicos e redes 
de dormir sofreram modificações, indo de 
um padrão espacial tendendo a disperso 
em 70 para um medianamente concentrado 
em 1980, a fabricação de aguardente modifi­
ca-se, partindo de um padrão altamente dis­
perso para um altamente concentrado, e a 
fabricação de açúcar em bruto sofre, tam­
bém, uma modificação de padrão, indo do 
concentrado em 70 para o altamente concen­
trado em 80. 

No caso de modificação de um padrão 
concentrado para um disperso, a atividade 
de fabricação de farinha de mandioca apre­
senta essa alteração, indo de um padrão 
de concentração média em 70 para um dis­
perso em 80. 

O Quadro 2 indica, também, a tendência 
percebida entre 1970 e 1980 para a concen­
tração, dispersão ou estabilidade de cada 
atividade e é possível verificar que, por exem­
plo, a atividade de preparação de fumo, ape­
sar de apresentar o mesmo padrão altamen­
te concentrado, mostra uma tendência à dis­
persão, pois essa atividade tende a implan­
tar-se em outros municípios do Recôncavo 
e norte da Bahia. Mostra, também, uma for­
te tendência à concentração de atividades 
outrora ubíquas, como é o caso da fabrica­
ção de aguardente e de artigos de selaria. 

A seguir será detalhada cada uma dessas 
atividades, analisando as variações do seu 
comportamento espacial, as alterações no 
número de estabelecimentos e no pessoal 
ocupado e estabelecendo as relações entre 
os diferentes processos econômicos e so-
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ciais que possam explicar tais variações ocor­
ridas no período 1970/80. 

PADRÕES DE DISTRIBUIÇÃO DAS 
ATIVIDADES SELECIONADAS 

Preparação do Fumo: folha, rolo, corda 

Esta atividade está atrelada à cultura fuma­
geira que se desenvolveu desde os Séculos 
XVI e XVII na Região do Recôncavo Baiano, 
servindo inicialmente para troca (escambo} 
pelo negro proveniente da África. Trata-se 
de uma atividade tradicional especializada 
na produção de fumos, indo dos de alta qua­
lidade, tais como o capeiro, utilizado na fabri­
cação de charutos e cigarrilhas, produtos 
de alto valor no mercado nacional e interna­
cional, aos de corda e rolo, para atender à 
demanda do consumidor local e inter-regio­
nal de baixo poder aquisitivo. A produção 
dessa área não concorre com a fabricação 
de fumos de cigarros, para o mercado nacio­
nal, que tem suas áreas de produção na Re­
gião Sul. 

Em 1980 (Tabela 1/Mapa 1} esta ativida­
de estava concentrada em 18 municípios, to­
talizando 51 estabelecimentos com 2 518 
pessoas ocupadas. Dos 18 municípios, 13 
estavam localizados no Recôncavo Baiano; 
os cinco restantes encontravam-se em Patos 
(PB}, Lagoa da Canoa (AL}, Antas, Antônio 
Gonçalves e Jaguari, na Bahia Convém men­
cionar que em Lagoa da Canoa uma única 
empresa detém 20,45% do pessoal total des­
sa atividade, representado pela Ermor Indús­
tria e Comércio de Fumos Ltda., subsidiária 
da multinacional alemã - Gebruder Kulen­
kampf, que trata principalmente da comercia­
lização do produto, embora desenvolva to­
do um processo de beneficiamento da folha 
capei r o. 

Pode-se dizer que o padrão encontrado 
em 1970 era altamente concentrado, pois so­
mente seis municípios do Recôncavo Baia­
no, com dez estabelecimentos e 474 empre­
gados, detinham o controle dessa atividade. 
Em 1980, houve um aumento do número 
de municípios com essa atividade, mas opa­
drão concentrado permaneceu, fato explica­
do, em parte, pela expansão da cultura fuma­
geira na Região do Recôncavo e o cresci­
mento das empresas alagoanas atreladas à 
produção tradicional do fumo em corda e rolo. 
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A concentração da atividade ainda se faz 
sentir quando se analisa a distribuição do 
número de estabelecimentos por municípios 
(Tabelas 2 e 3}, pois tanto para 1970 como 
para 1980 predominaram estabelecimentos 
únicos. O mesmo se verifica para o pessoal 
ocupado, pois se, em 1970, quatro municí­
pios detinham estabelecimentos na faixa de 
mais de 100 a 500 empregados, o mesmo 
padrão foi verificado para 1980, caracterizan­
do uma relativa estabilidade nos estabeleci­
mentos desse porte. Como se pode concluir, 
esta. atividade concentra sua produção em 
e?tabelecimentos de grande porte, fato mais 
uma vez explicado pela entrada de firmas im­
portantes, sobretudo na Região do Recônca­
vo Baiano. 

Artefatos de Selaria e Correaria 
para Viagem e Uso Pessoal 

· Essa atividade vincula-se à pecuária, que 
se expandiu a partir do Século XVI, ocupan­
do o Sertão nordestino e servindo de elo 
de ligação entre essa zona e o litoral. 

O rebanho nordestino teve um aumento 
de 55,1% na década de 70, sendo que aRe­
gião do Agreste apresenta o maior adensa­
mento desse rebanho, além de algumas uni­
dades litorâneas contíguas a essa área. Fo­
ra dessa faixa, destacam-se, pela maior den­
sidade do rebanho, unidades localizadas na 
parte meridional da Bahia, no médio São Fran­
cisco e no norte do Maranhão. O aumento 
desse rebanho e sua expansão, em detrimen­
to de áreas de lavouras, ligam-se a projetos 
voltados para a pecuária de corte, incentiva­
dos pela SUDENE e por bancos oficiais co­
mo o Banco do Brasil, BNB e Banco da Ba­
hia, que forneceram crédito a médio prazo 
e com juros baixos, permitindo que os fazen­
deiros expandissem essa atividade. Além 
desse fato, a conclusão da rodovia BR-1 01 
veio a favorecer a expansão das pastagens, 
na porção meridional da Bahia. Segundo Bri­
to (1987, p.88-90} "Essa rodovia, bem como 
outras estradas que foram construídas ou 
asfaltadas no mesmo período, facilitou a co­
mercialização dos produtos agropecuários 
do sudeste da Bahia, entre os quais assumi­
ram papel importante o gado de corte e a 
produção leiteira, tendo esta passado a for­
necer uma renda suplementar mais significa­
tiva aos pecuaristas". Diante dessa aprecia­
ção, a atividade que iremos analisar apresen­
tava-se localizada em 171 municípios em 
1980 (Tabela 4/Mapa 2}, com 458 estabeleci-
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TABELA 1 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE PREPARAÇÃO DO FUMO: 
FOLHA, ROLO, CORDA 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci-

mentos mentos mentos 

8 12 496 2 2 22 6 10 488 

7 7 

7 11 489 15 6 10 488 

RECEBERAM ATIVIDADE 

A ATIVIDADE EM 1980 
INDICADOR 

DE 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabelecimen- Municípios Estabelecimen- DA 

tos tos ATIVIDADE 

12 41 2030 18 51 2 518 + 

22 22 + 
515 515 + 

10 39 1 493 16 49 1 981 + 
FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

• =Diminuiu +=Cresceu _.=Estável 
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MAPA 1 

REGIÃO NORDESTE 

PREPARAÇÃO DO FUMO: FOLHA, ROLO, CORDA 

O 100 ZOO 300km 

Fonte- Censo Industrial 1970 e 1980- IBGE 

MUNidPIOS COM ATIVIDADE EM: 

() 1970 

" 1 970 e 1980 
• 1980 

O Mais de 500 

() 101 o 500 

o 51 o 100 

o 26 o 50 

o 6 o 25 
o o o 5 

N9 DE ESTABELECIMENTOS 

140 

21 o 56 

11 o 20 

6 o 10 

3 o 5 

O lv1uniclpios com atividade apenas em 1970 

O Municípios que mantiveram atividade em 1970 e 1980 

11 
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TABELA 2 

ATIVIDADE: PREPARAÇÃO DO FUMO- FOLHA, ROLO, CORDA 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 
1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 8 5 2 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 7 4 2 

PESSOAL OCUPADO 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 8 2 2 4 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 7 2 4 

RBG 

140 

+500 
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TABELA 3 

ATIVIDADE: PREPARAÇÃO DO FUMO - FOLHA, ROLO, CORDA 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO 

DE 
ESTADOS MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 18 11 4 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 16 9 4 

NÚMERO 
PESSOAL OCUPADO 

DE 
ESTADOS MUNICÍPIOS 

Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 18 2 4 4 6 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 16 2 3 4 6 

13 

140 

+ 500 
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mentos, num total de 1 833 empregados, 
sendo que desse total 84 municípios já exis­
tiam em 1970 e no decorrer da década de 
70 aparecem os 87 restantes. Cabe ao Esta­
do da Bahia concentrar 44,1% do total de 
estabelecimentos e 40,2% do pessoal ocupa­
do, seguido de Pernambuco, com 16,8% e 
24,5%, respectivamente, nessas duas variáveis. 

Essa atividade, em 1970, apresentava-se 
distribuída de forma ubíqua pela Região Nor­
deste, ocupando praticamente todos os es­
paços do Agreste, Sertão e parte oriental 
do que se considera popularmente como 
Meio-Norte (Maranhão e PiauQ. Em 1980, ve­
rifica-se o desaparecimento da mesma em 
pelo menos 162 municípios. O maior adensa­
mento encontrava-se no Agreste, acompa­
nhando a concentração do rebanho. 

Em termos espaciais, as grandes perdas 
verificaram-se nos Estados do Maranhão e 
Piauí. 

Quanto à distribuição do número de esta­
belecimentos e pessoal ocupado por municí­
pios (Tabelas 5 e 6), para os referidos anos, 
o padrão é o mesmo, pois existe forte con­
centração nos municípios de estabelecimen­
tos únicos, seguido pelos de 2 e de 3 a 5, 
enquanto os mesmos empregam pequenos 
contingentes de mão-de-obra, pois se encon­
tram nas faixas de O a 5 e de 6 a 25 empre­
gados, sendo que, em 1980, 64,9% estavam 
na primeira faixa e 27,5% na segunda, deno­
tando a predominância nesta atividade de 
estabelecimentos de pequeno porte. 

Se em 1970 destacavam-se nessa ativida­
de, quanto ao pessoal ocupado, os Municí­
pios de Carpina (68), Salgueiro (44) e Grava­
tá (36), em Pernambuco; e Alagoinhas (23) 
e ltapetinga (18), na Bahia; em 1980 apare­
cem Alagoinhas (237), Salgueiro (179), Tuca­
no (130), na Bahia; ltaporanga d'Ajuda (112), 
em Sergipe; Itabaiana (90), na Paraíba; e 
Carpina (75), em Pernambuco. São municí­
pios que, na sua maioria, estão localizados 
na zona agrestina e faixa limítrofe desta área 
com a Zona da Mata, com exceção de Sal­
gueiro, que se encontra no Sertão Pernambu­
cano. Desses centros, Alagoinhas e Salguei­
ro apresentam os maiores valores de pesso­
al ocupado, da ordem de 12,9% e 9,8%. Tal 
fato denota uma concentração dessa ativida­
de nesses dois municípios, não só em nível 
regional mas, principalmente, em nível esta­
dual, levando a crer que nos mesmos são 
produzidas mercadorias de mais alto alcan­
ce, não verificadas naqueles centros de me­
nores valores nessas duas variáveis. 

RBG 

Pode-se concluir que houve uma tendên­
cia à concentração dessa atividade em cen­
tros de hierarquia mais elevada, não necessi­
tando estarem próximos às áreas criatórias, 
pois se trata de uma atividade urbana, ape­
sar de estar intimamente vinculada ao mun­
do rural, tanto no que diz respeito à matéria­
prima como aos seus produtos finais, muitos 
deles ligados à criação. Pode-se hipotetizar 
que à medida que os eixos rodoviários foram 
sendo construídos ou asfaltados, vieram faci­
litar a comercialização dos produtos agrope­
cuários, sobretudo do couro. 

Fabricação de Redes - Exclusiva 
para Pesca 

Essa atividade, que exclui, para fins da 
presente análise, a fabricação de redes pa­
ra pesca, vincula-se diretamente aos cultivos 
das fibras têxteis vegetais, muito difundidos 
no interior nordestino, tais como o algodão, 
o sisal e o caroá. É importante ressaltar, tam­
bém, a relação dessa atividade com uma tra­
dição da tecelagem artesanal ainda bastan­
te disseminada no Sertão. 

Com a introdução, no mercado nacional, 
das fibras têxteis artificiais, a tendência foi a 
de que esses cultivos sofressem uma certa 
retração, devido à falta de estímulos oficiais 
no que concerne à assistência técnica, pes­
quisa agrícola e crédito rural. Atualmente, a 
tecelagem de redes utiliza não só a matéria­
prima natural como também os fios sintéti­
cos procedentes do Sudeste. Nesse caso, 
os fios são trazidos por caminhoneiros e en­
tregues sob consignação aos tecelões. As 
redes prontas são transportadas e distribuí­
das por esses caminhoneiros a ambulantes 
e pequenos comerciantes que as vendem 
nos grandes centros da Região Centro-sul 
e em municípios praieiros. A difusão do uso 
das redes de dormir fora do Nordeste se 
dá de duas formas: nos grandes centros, a 
quantidade de migrantes nordestinos que 
preservam seus hábitos culturais garante 
um bom mercado. Além disso, o uso corri­
queiro de redes nas regiões praieiras (locais 
de segunda residência de habitantes dos 
grandes centros) também garante outro mer­
cado para as redes nordestinas. 

No caso nordestino, a utilização da rede 
de dormir relaciona-se tanto às condições 
climáticas dominantes que condicionam o 
háb~o de dormir em redes quanto ao baixo 
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ESTADOS 

TOTAL 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

ESTADOS 

TOTAL 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 
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TABELA 4 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE ARTEFATOS DE SELARIA 
E CORREARIA PARA VIAGEM E USO PESSOAL 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci-

mentos mentos mentos 

246 594 1 271 162 316 574 84 263 1 307 

34 73 148 29 58 115 5 6 14 

33 79 118 22 47 65 11 19 63 

28 57 97 17 36 52 11 26 61 

13 15 45 9 10 28 4 9 40 

16 23 65 12 13 44 4 19 114 

33 100 321 16 45 88 17 32 368 

8 15 36 5 9 18 3 6 14 

14 37 71 7 11 24 7 27 65 

67 195 370 45 87 140 22 119 568 

RECEBERAM ATIVIDADE 

A ATIVIDADE EM 1980 
INDICADOR 

DE 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- DA 

mentos mentos ATIVIDADE 

87 204 526 171 458 1 833 --
2 2 3 7 8 17 t 
4 6 14 15 25 77 t 
10 24 64 21 50 125 --
7 11 24 11 20 64 --
10 12 32 14 31 146 • 19 44 81 36 77 449 --5 7 21 8 13 35 --4 5 118 11 32 183 --26 83 169 48 202 737 • 

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

t =Diminuiu 4 =Cresceu .-=Estável 
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MAPA2 

REGIÃO NORDESTE 

ARTEFATOS DE SELARIA E CORREARIA PARA VIAGEM E USO PESSOAL 
(COUROS E PELES) 

E3CALA 

o 1po zpo apo~o. ... 

Fonte- Censo Industrial 1970 e 1980 - IBGE 

MUNiciPIOS COM ATIVIDADE EM: 

() 1970 

~ 1970 e 1980 
• 1980 

PESSOAL OCUPADO 

O Mais de 500 

o 101 o 500 

o 51 o 100 

o 26 o 50 

o 6 o 25 

o o o !5 

N2 DE ESTABELECIMENTOS 

140 

21 o 56 

11 a 20 

6 o 1 o 
3 o 5 

Ü Munidpios com atividade apenas em 1970 

O Munic{pios que mantiveram atividade em 1970 e 1980 

RBG 



RBG 

TABELA 5 

ATIVIDADE: ARTEFATOS DE SELARIA E CORREARIA PARA VIAGEM E USO PESSOAL 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 140 

TOTAL 246 133 47 50 11 3 2 

MA 34 20 5 6 3 

Pl 33 14 6 11 2 

CE 28 15 4 8 

RN 13 11 2 

PB 16 12 2 2 

PE 33 21 7 2 

AL 8 4 2 2 

SE 14 7 3 2 2 

BA 67 29 16 18 2 

PESSOAL OCUPADO 

ESTADOS 
NÚMERO 

DE 
MUNICÍPIOS 

17 

Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 + 500 

TOTAL 246 179 61 4 2 

MA 34 21 13 

Pl 33 26 7 

CE 28 22 6 

RN 13 11 2 

PB 16 13 3 

PE 33 24 4 4 

AL 8 6 2 

SE 14 11 3 

BA 67 45 21 
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TABELA 6 

ATIVIDADE: ARTEFATOS DE SELARIA E CORREARIA PARA VIAGEM E USO PESSOAL 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 140 

TOTAL 171 90 38 30 7 4 2 

MA 7 6 

Pl 15 10 2 3 

CE 21 12 4 2 3 

RN 11 4 5 2 

PB 14 10 2 

PE 36 21 9 4 

AL 8 4 3 

SE 11 4 5 

BA 48 19 12 11 2 2 2 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 
Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 + 500 

TOTAL 171 111 47 7 2 4 

MA 7 6 

Pl 15 11 4 

CE 21 15 5 

RN 11 8 2 

PB 14 10 3 

PE 36 25 8 

AL 8 5 3 

SE 11 5 5 

BA 48 26 16 4 2 
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poder aquisitivo da maioria da população 
sertaneja. 

Essa atividade, em 1970 (Tabela 7/Mapa3), 
apresentava-se mais interiorizada e se distri­
buía por um número maior de municípios, 
num total de 46, dos quais 32 perderam es­
sa atividade. A nível estadual, a grande per­
da verificou-se no Piauí, onde, em 1 980, já 
não se destacava qualquer dos municípios. 
Tal situação se deve, principalmente, a dois 
processos de substituição da cultura do algo­
dão, fornecedora da matéria-prima dessas 
tecelagens. O primeiro foi a introdução da 
cultura do caju na faixa próxima ao litoral e 
o segundo, na porção sul do estado, consti­
tui a introdução das pastagens plantadas pa­
ra a prática da pecuária extensiva Nos de­
mais estados, a perda de importância des­
sa atividade se deu em proporções menores. 
Em 1 980, esta indústria estava concentrada 
em 31 municípios, com 302 estabelecimen­
tos, e um total de 2 251 empregados, caben­
do ao Estado da Paraíba concentrar 56,0% 
dos estabelecimentos e 55,2% do pessoal 
ocupado, seguido pelo Ceará com 24,5% e 
29,8% respectivamente. 

Quanto às distribuições do número de es­
tabelecimentos e do pessoal ocupado por 
municípios (Tabelas 8 e 9), nos dois referi­
dos anos, o padrão apresenta-se o mesmo, 
pois existe forte concentração de estabeleci­
mentos únicos, sendo que em 1970 o per­
centual foi da ordem de 56,5% nessa classe, 
contra 48,4% em 1 980. Para o pessoal ocu­
pado, tais estabelecimentos empregam pe­
quenos contingentes de mão-de-obra, predo­
minando as classes de O a 5 e de 6 a 25 em­
pregados, sendo que para os dois referidos 
anos mais de 50,0% estavam na classe de 
6 a 25. Convém ressaltar que, em 1980, três 
municípios apresentavam estabelecimentos 
com pessoal ocupado na classe de 101 a 
500 empregados. 

Se em 1 970 destacava-se nessa ativida­
de, quanto ao número de estabelecimentos 
e pessoal ocupado, o município cearense 
de Jaguaruana com 17 estabelecimentos e 
185 empregados, em 1 980 este número au­
menta, pois quatro municípios vão apresen­
tar valores consideráveis, sobretudo quanto 
ao pessoal ocupado, estando incluídos São 
Bento, no interior da Paraíba, com 82,8% 
do número de estabelecimentos do estado 
e 46,3% do Nordeste e 78,3% do pessoal 
ocupado do estado e 43,2% do Nordeste, 
seguido de Jaguaruana, próximo ao litoral 
nordeste do Ceará, com 75,7% do número 
de estabelecimentos do estado e 18,5% do 
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Nordeste e 72,6% do pessoal ocupado do 
estado e 21 ,6% do Nordeste. Ainda podem 
ser citados Jardim de Piranhas e Brejo do 
Cruz, localizados no sertão do Rio Grande 
do Norte e da Paraíba. As principais áreas 
produtoras de redes encontram-se na região 
do Alto Piranhas e do Seridó, na região cea­
rense limitada pelos rios Jaguaribe, Choró e 
a serra de Baturité, e na área compreendi­
da entre os rios ltapecuru e Mearim, no Mara­
nhão. 

Fabricação de Artigos Pirotécnicos 
A fabricação de artigos pirotécnicos é 

uma atividade sui generis no elenco de ativi­
dades industriais aqui analisadas, pois ape­
sar de trabalhar basicamente com matérias­
primas importadas e sujeitas a um rígido con­
trole pelo Ministério do Exército, por operar 
com substâncias explosivas, ainda assim es­
tava presente em 67 municípios nordestinos 
em 1980. 

Atividade industrial muito próxima do arte­
sanato, a fabricação de artigos pirotécnicos 
não se apresenta como uma indústria absor­
vedora de mão-de-obra ou com altos valores 
de produção e de transformação industrial; 
é tipicamente familiar e/ou corporativa, e sua 
localização é fundamentalmente urbana. 

Suas vinculações com a tradição nordesti­
na de festividades religiosas são extremamen­
te fortes, tanto assim que muitos dos centros 
urbanos somente ativam essas indústrias 
nos períodos das festas do mês de junho, 
onde são reverenciados os santos católicos 
Santo Antônio, São João e São Pedro e em 
ocasiões especiais, como períodos eleitorais. 

De 1 970 a 1980 (Tabela 1 O I Mapa 4) hou­
ve um processo de desaparecimento da ati­
vidade, no Sertão, e uma concentração no 
Agreste e Zona da Mata, que além de con­
servar essa atividade em mais de 20 municí­
pios ainda viu surgir essa indústria em qua­
se 40 novos municípios do Rio Grande do 
Norte à Bahia. 

A relação entre o processo de esvaziamen­
to dessa atividade no Sertão e de seu incre­
mento no Agreste pode ser associada ao 
período político discricionário por que pas­
sou o Brasil na década de 70. O uso e a pos­
se de produtos explosivos passaram a so­
frer um forte controle por parte das autorida­
des militares e policiais, o que possivelmen­
te invibializou a atividade em municípios on­
de não houvesse uma estrutura corporativa 
forte e "politicamente confiável" aos olhos 
das autoridades da época. 
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TABELA 7 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE REDES - EXCLUSIVE PARA PESCA 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

ESTADOS 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci-

mentos mentos mentos 

TOTAL 46 136 605 32 76 189 14 246 1 849 

MA 6 15 55 5 11 32 2 8 

Pl 6 29 38 6 29 38 

CE 14 35 315 7 8 35 7 69 647 

RN 9 29 94 6 6 23 3 31 193 

PB 6 8 64 4 5 38 2 143 997 

PE 5 20 39 4 17 23 4 

AL 

SE 

BA 

RECEBERAM ATIVIDADE 

A ATIVIDADE EM 1980 INDICADOR 

DE 

ESTADOS Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- DA 

mentos mentos ATIVIDADE 

TOTAL 17 56 402 31 302 2 251 

MA 6 7 40 7 9 48 

Pl 

CE 4 5 24 11 74 671 

RN 2 17 91 5 48 284 

PB 4 26 245 6 169 1 242 

PE 4 

AL 

SE 

BA 2 2 

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

=Diminuiu =Cresceu =Estável 
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MAPA3 

REGIÃO NORDESTE 

FABRICAÇÃO DE REDES - EXCLUSIVE PARA PESCA 

o 100 200 300 kllll 

Fonte- Censo Industrial 1970 e 1980 - IBGE 

MUNICÍPIOS COM ATIVIDADE EM: 

() 1970 

" 1970 e 1980 
• 1980 

PESSOAL OCUPADO 

Q Vlois de 500 

0101 a soo 

o 51 a 100 

o 26 a 50 

o 6 a 25 
o o a 5 

Nº DE ESTABELECIMENTOS 

140 

21 a 56 

11 a 20 

6 a 10 

3 a 5 

2 

O Munic{pios com atividade apenas em 1970 

O MuniciPios que mantiveram atividade em 1970 a 1980 
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TABELA 8 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE REDES- EXCLUSIVE PARA PESCA 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

' 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 46 26 7 6 5 2 

MA 6 2 2 2 

Pl 6 3 3 

CE 14 9 3 

RN 9 6 2 

PB 6 4 2 

PE 5 2 2 

AL 

SE 

BA 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
DE 

ESTADOS MUNICÍPIOS 
Oa5 6 a 25. 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 46 20 24 

MA 6 2 4 

Pl 6 3 3 

CE 14 6 6 

RN 9 4 5 

PB 6 2 4 

PE 5 3 2 

AL 

SE 

BA 

RBG 

140 

+ 500 
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TABELA 9 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE REDES - EXCLUSIVE PARA PESCA 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 31 15 7 4 3 

MA 7 5 2 

Pl 

CE 11 6 2 2 

RN 5 

PB 6 2 

PE 

AL 

SE 

BA 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
DE 

ESTADOS MUNICÍPIOS 

Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 31 7 16 2 2 3 

MA 7 2 5 

Pl 

CE 11 3 5 

RN 5 3 

PB 6 3 

PE 

AL 

SE 

BA 

23 

140 

+500 
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TABELA 10 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PIROTÉCNICOS 
1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

ESTADOS 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci-

mentos mantos mantos 

TOTAL 84 113 218 õl n 129 27 76 240 

MA 2 2 

Pl 

CE 5 5 4 4 4 3 2 

RN 7 7 10 6 6 8 2 

PB 5 6 29 3 4 6 2 12 59 

PE 22 28 60 13 16 31 9 29 82 

AL 16 27 48 9 17 30 7 13 47 

SE 5 7 8 2 4 3 3 11 26 

BA 23 32 57 19 25 46 4 9 22 

RECEBERAM ATIVIDADE 

A ATIVIDADE EM 1980 INDICADOR 

DE 

ESTADOS Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- DA 

mentos mentos ATIVIDADE 

TOTAL 40 59 132 67 135 372 • MA 3 7 3 7 ... 
Pl 

CE 2 7 15 3 8 17 • RN 4 5 11 5 6 13 ... 
PB 13 15 36 15 27 95 • PE 7 9 21 16 38 103 • AL 2 2 6 9 15 53 -SE 3 11 26 • BA 11 18 36 15 27 58 -

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

t =Diminuiu +=Cresceu -=Estável 
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MAPA4 

REGIÃO NORDESTE 

FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PIROTÉCNICOS 

0 

e 
0 

Fonte- Censo lndustriol 1970 e 1980 - 18GE 
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O Munictpios que mantiveram atividade em 1970 e 1980 
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Cabe observar, além disso, a questão da 
acessibilidade, pois a proximidade das gran­
des metrópoles (Recife e Salvador) que aglu­
tinam as funções de controle e fiscalização, 
além das de importação e distribuição das 
matérias-primas mais caras e perigosas, fez 
crescer a importância dessa indústria nos 
centros do Agreste e da Zona da Mata. 

A concentração da atividade verificada a 
nvel de municípios, tanto para 1970 e mais 
acentuadas em 1980, se faz sentir quando 
se analisa a distribuição do número de esta­
belecimentos e pessoal ocupado por municí­
pios (Tabelas 11 e 12}, pois nos referidos 
anos predominaram estabelecimentos únicos. 
O mesmo se verifica quanto ao pessoal ocu­
pado, pois em 1970, dos 84 municípios com 
essa atividade, 94,0% detinham estabeleci­
mentos na classe de O a 5 empregados. O 
mesmo padrão foi verificado para 1980, ca­
racterizando uma relativa estabilidade nos 
estabelecimentos desse porte, fato que vem 
caracterizar, como já mencionado acima, que 
se trata de uma atividade absorvedora de 
pequena mão-de-obra e tipicamente familiar. 

Se em 1970 Palmeira dos índios, em Ala­
goas, e Conceição do Coité, na Bahia, desta­
cavam-se dos demais municípios quanto ao 
pessoal ocupado e o número de estabeleci­
mentos nessa atividade, em 1980 pode-se 
distinguir dez municípios: Pilõezinhos, na Pa­
raíba; Cupira e João Alfredo, em Pernambu­
co; Lagarto, em Sergipe; Machados, em Per­
nambuco; Parapiranga, Lamarão e Santa 
Bárbara, na Bahia; Murici, em Alagoas; e Bar­
balha, no Ceará 

A peculiaridade dessa atividade deve-se 
ao processo de aquisição das matérias-pri­
mas importadas destinadas à fabricação da 
pólvora. O salitre, o enxofre, o clorato de po­
tássio, o pó de alumínio e o pó de antimônio 
são os produtos que dependem de importa­
ção e sua aquisição se dá corporativamen­
te por intermédio das prefeituras que enviam 
os pedidos ao Ministério do Exército. 

A matéria-prima local consiste em carvão 
vegetal de umbaúba ou mamoeiro, aguarden­
te de cana que é misturada à pólvora, bam­
bu para fabricação do estojo e barro para 
vedação do artefato. 

Alguns centros desenvolvem essa ativida­
de durante o ano todo, como Lagarto (SE) 
por exemplo. Outros só apresentam fabrica­
ção expressiva de fogos no período próxi­
mo às festas juninas. 
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Produção de Óleos Vegetais em Bruto 

A atividade produtora de óleos vegetais 
em bruto é desenvolvida em unidades que 
realizam o esmagamento do caroço para se­
paração do óleo e preparação da torta resul­
tante do bagaço esmagado. São poucas as 
indústrias tradicionais que, além do esmaga­
mento, refinam também o óleo. Existe uma 
variedade de matérias-primas que sofrem o 
processo de transformação em óleo, das 
quais as mais importantes para a economia 
nordestina são o algodão, a mamona, o ba­
baçu, a oiticica e o dendê. 

A localização da produção apresentou es­
tabilidade entre 1970 e 1980 (Tabela 13/Ma­
pa 5}. Poucos municípios inauguraram novas 
fábricas de óleo e os que o fizeram estão lo­
calizados, em sua maioria, no Ceará e no Rio 
Grande do Norte. O processo de decadência 
da atividade, verificado em 25 municípios 
nordestinos, possivelmente é resultado de 
um leque de causas que abrange a perda 
de importância de um determinado tipo de 
óleo no mercado nacional ou exterior, proble­
mas tecnológicos com a produção agrícola 
e/ou com o beneficiamento do óleo e sua 
distribuição e dificuldades financeiras diver­
sas por que podem passar os produtores ru­
rais e os industriais do setor. Em conseqüên­
cia disso, não se pode afirmar que houve 
um processo concentrador da atividade, pois, 
para cada produto, as causas de expansão 
ou retração da atividade são diferentes. 

É possível regionalizar, grosso modo, as 
principais áreas produtoras de óleos vege­
tais em bruto no Nordeste. 

O algodão é ainda o principal fornecedor 
para essa atividade. Está disseminado por 
todo o Sertão, sendo que suas maiores con­
centrações acontecem no Ceará, na Paraí­
ba e no Rio Grande do Norte. Já o óleo de 
babaçu, muito utilizado nas indústrias de sa­
bões e sabonetes, tem nos Estados do Mara­
nhão e Piauí a sua principal área de coleta, 
sendo responsável pela atividade extrativa 
vegetal, sobretudo no Maranhão, que conta 
com alguma infra-estrutura industrial para 
beneficiamento, principalmente em Caxias e 
Bacabal. No Estado do Piauí, os Municípios 
de União e Barras são os pólos de beneficia­
mento desse produto. A mamona (óleo usa­
do como lubrificante na indústria aeronáutica, 
como fluido, nos sistemas de freios de auto­
móveis e em diversos outros ramos da 
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TABELA 11 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PIROTÉCNICOS 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 84 62 17 5 

MA 

Pl 

CE 5 5 

RN 7 7 

PB 5 4 

PE 22 16 6 

AL 16 10 3 3 

SE 5 4 

BA 23 15 7 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 

ESTADOS 
DE 

MUNICÍPIOS 
Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 84 79 5 

MA 

Pl 

CE 5 5 

RN 7 7 

PB 5 4 

PE 22 21 

AL 16 14 2 

SE 5 5 

BA 23 22 

27 

140 

+ 500 
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TABELA 12 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PIROTÉCNICOS 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 67 42 10 11 3 

MA 

Pl 

CE 3 2 

RN 5 4 

PB 15 12 2 

PE 16 10 2 2 2 

AL 9 6 2 

SE 3 

BA 15 8 3 4 

PESSOAL OCUPADO 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 67 48 18 

MA 

Pl 

CE 3 2 

RN 5 5 

PB 15 12 2 

PE 16 10 6 

AL 9 6 3 

SE 3 2 

BA 15 11 4 

RBG 

140 

+500 
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TABELA 13 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE PRODUÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS EM BRUTO 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

ESTADOS 
Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci-

mentos mantos mentos 

TOTAL 62 81 1 002 25 26 496 37 57 958 

MA 10 15 154 2 2 12 8 18 381 

Pl 4 5 33 1 1 3 4 56 

CE 15 18 147 5 5 56 10 15 234 

RN 10 13 136 5 5 71 5 5 63 

PB 9 12 111 3 3 35 6 9 117 

PE 5 8 66 2 3 3 3 4 69 

AL 2 2 12 2 2 12 

SE 2 3 20 1 8 10 

BA 5 5 323 4 4 298 28 

RECEBERAM ATIVIDADE 

A ATIVIDADE EM 1980 INDICADOR 

DE 

ESTADOS Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- DA 

mentos mentos ATIVIDADE 

TOTAL 23 27 892 60 82 1 431 • MA 3 4 75 11 22 456 • Pl 2 2 29 5 6 85 • CE 5 5 38 15 20 272 • RN 5 5 49 10 10 112 t 
PB 2 2 90 8 11 207 -PE 4 5 159 7 9 228 • AL 1 3 422 3 + 
SE 1 10 + 
BA 30 2 2 58 + 

FONTE - IBGE - Censos Industriais 1970 e 1980. 

t =Diminuiu t =Cresceu -=Estável 
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MAPA 5 

REGIÃO NORDESTE 

PRODUÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS 
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química) tem a sua área de maior produção 
localizada no Sertão do Ceará Devido à va­
riada gama de utilidades, aliada à facilidade 
de cultivo, a mamona apresenta-se como 
uma boa alternativa de lavoura para a região. 
Finalmente, cabe mencionar a oiticica da 
qual se extrai um óleo secante, com proprie­
dades anticorrosivas, muito utilizado na fabri­
cação de tintas e vernizes. Sua produção 
se concentra sobretudo no Sertão Cearen­
se, sendo o Munidpio de Sobral o mais im­
portante pólo de fabricação de óleo. 

Quanto à distribuição do número de esta­
belecimentos e pessoal ocupado nessa ativi­
dade pelos municípios do Nordeste, em se 
tratando da primeira variável para os anos 
de 1970 e 1980 (Tabelas 14 e 15), nota-se 
uma concentração de mais de 75,0% de esta­
belecimentos únicos, enquanto que para a 
segunda variável, se em 1970 a concentra­
ção verificava-se para os estabelecimentos 
que empregavam de O a 5 e de 6 a 25 em­
pregados, perfazendo 85,5% dos municípios, 
em 1980, 76,7% dos 60 municípios comes­
sa atividade detinham estabelecimentos nas 
classes de 6 a 25 e 26 a 50 empregados. 
Mais uma vez fica comprovado que esta ati­
vidade também participa com mão-de-obra 
reduzida e concentrada em pequeno núme­
ro de estabelecimentos por município. 

Quanto aos municípios que se destacaram 
na atividade de produção de óleos vegetais 
em bruto em 1970, podemos mencionar por 
ordem de importância: Caxias, no Maranhão; 
Orós, no Ceará; Senhor do Bonfim, na Bahia; 
e Barão de Grajaú e Coroatá, no Maranhão, 
enquanto para 1980 podemos distinguir os 
Municípios de Caxias e Bacabal, no Mara­
nhão; Araripina, em Pernambuco; Orós, no 
Ceará; Souza, na Paraíba; Barão de Grajaú, 
no Maranhão; ltapagé, no Ceará; e União, 
no Piauí. 

Fabricação de Farinha de Mandioca 

O padrão espacial da atividade industrial 
da fabricação de farinha de mandioca apre­
sentou um forte processo de desconcentra­
ção. Dos 72 munidpios que possuíam indús­
trias de farinha em 1970 (Tabela 16/Mapa 
6), 43 perderam essa atividade, 29 se manti­
veram e em 87 novos municípios a ativida­
de foi iniciada; portanto, a s~uação em 1980 
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mostrava um elenco de 116 municípios que 
fabricavam farinha de mandioca. 

O padrão de distribuição desses municí­
pios estendeu-se do Agreste para o Sertão. 
Os centros tradicionais, principalmente os 
dez do Agreste paraibano e pernambucano, 
mantiveram-se operantes, assim como al­
guns centros do Sertão como Uiraúna (PB); 
lpubi e Araripina (PE); lbotirama, Barreiras e 
Vitória da Conquista (BA). No entanto, entre 
1970 e 1980, foram criadas novas unidades 
de fabricação em quase 40 centros do Ser­
tão Nordestino, em aproximadamente 40 mu­
nicípios do Agreste e mais oito centros do 
sul da Bahia. 

A Tabela 16 mostra a evolução, por esta­
do, do número de municípios que perderam 
ou ganharam estabelecimentos beneficiado­
res da mandioca entre 1970 e 1980. 

Quanto à distribuição do número de esta­
belecimentos e pessoal ocupado pelos mu­
nicípios (Tabelas 17 e 18) nos anos de 1970 
e 1980, observa-se a predominância dos es­
tabelecimentos únicos para ambos os perío­
dos, enquanto o pessoal ocupado distribui­
se nas faixas de O a 5 e 6 a 25 empregados. 
Em 1980, 18,0% dos municípios, correspon­
dendo a um total de 21 centros, apresenta­
ram estabelecimentos na faixa de 26 a 50 
empregados, enquanto oito detinham esta 
atividade em estabelecimentos na faixa de 
101 a 500. 

Os municípios que mais se destacaram 
em 1970 nessa atividade quanto ao pessoal 
ocupado foram Jupi, Calçado, Lajedo e Pom­
bos, em Pernambuco, e Vitória da Conquis­
ta, na Bahia. Em 1980, três municípios distin­
guiram-se dos demais, em função do pesso­
al ocupado na fabricação de farinha de man­
dioca: Feira Nova e Pombos, em Pernambu­
co, e Vitória da Conquista, na Bahia, segui­
dos de Passa e Fica, no Rio Grande do Nor­
te; Sapé, na Paraíba; e Jupi, Araripina e lpu­
bi, em Pernambuco. 

Para explicar a desconcentração espacial 
dessa atividade, podemos mencionar duas 
razões: uma de ordem tecnológica e outra 
de ordem sócio-econômica. A de ordem tec­
nológica vincula-se à introdução de uma no­
va forma de converter mandioca em farinha, 
sem as complicações e o trabalho extenuan­
te exigido pela tecnologia primitiva, que era 
comumente utilizada pela família do produtor 
rural na própria fazenda. 
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TABELA 14 

ATIVIDADE: PRODUÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS EM BRUTO 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a20 21 a 56 

TOTAL 62 49 9 4 

MA 10 8 2 

Pl 4 3 

CE 15 12 3 

RN 10 9 

PB 9 6 3 

PE 5 3 

AL 2 2 

SE 2 

BA 5 5 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 
o as 6 a 25 26a50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 62 23 30 6 2 

MA 10 2 6 

Pl 4 2 2 

CE 15 10 3 

RN 10 2 7 

PB 9 3 5 

PE 5 2 2 

AL 2 2 

SE 2 2 

BA 5 2 

RBG 

140 

+ 500 
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TABELA 15 

ATIVIDADE: PRODUÇÃO DE ÓLEOS VEGETAIS EM BRUTO 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 60 46 10 4 

MA 11 4 5 2 

Pl 5 4 

CE 15 12 2 

RN 10 10 

PB 8 7 

PE 7 5 2 

AL 

SE 

BA 2 2 

PESSOAL OCUPADO 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

Oa5 6 a 25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 60 7 32 14 5 2 

MA 11 3 4 2 

Pl 5 2 2 

CE 15 2 10 2 

RN 10 2 7 

PB 8 6 2 

PE 7 3 3 

AL 

SE 

BA 2 2 

33 

140 

+500 
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TABELA 16 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE FARINHA DE MANDIOCA 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

ESTADOS 
Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci 

mentes mentes mentes 

TOTAL 72 263 1 326 43 166 510 29 210 3 379 

MA 3 4 5 2 3 3 

Pl 2 5 o 2 5 o 
CE 1 

RN 4 13 145 2 3 24 2 9 164 

PB 15 96 163 9 71 92 6 57 253 

PE 19 48 695 9 18 258 10 89 2 438 

AL 2 2 6 2 2 6 

SE 8 25 71 5 12 34 3 6 22 

BA 18 69 240 11 51 92 7 48 501 

RECEBERAM ATIVIDADE 
A ATIVIDADE EM 1980 INDICADOR 

DE 

ESTADOS Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- DA 

mentes mentes ATIVIDADE 

TOTAL 87 153 1 386 116 363 4 765 + 
MA 8 10 41 9 11 42 + 
Pl 8 8 58 8 8 58 + 
CE 3 9 28 3 9 28 • RN 7 17 452 9 26 616 • PB 8 18 71 14 75 324 ..... 
PE 15 18 163 25 107 2 601 • AL + 
SE 12 36 121 15 42 143 + 
BA 26 37 452 33 85 953 

+ 

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

t =Diminuiu +=Cresceu -=Estável 
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MAPA 6 
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TABELA 17 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE FARINHA DE MANDIOCA 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 
1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 72 32 13 14 9 2 2 

MA 3 2 

Pl 2 

CE 

RN 4 2 

PB 15 6 4 2 

PE 19 8 5 2 4 

AL 2 2 

SE 8 2 2 3 

BA 18 9 2 4 2 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 
O aS 6 a25 26a50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 72 29 33 3 5 3 

MA 3 3 

Pl 2 2 

CE 

RN 4 3 

PB 15 9 4 

PE 19 3 10 2 3 

AL 2 2 

SE 8 2 6 

BA 18 6 10 

RBG 

140 

+ 500 
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TABELA 18 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE FARINHA DE MANDIOCA 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 2ta 56 

TOTAL 116 67 21 15 8 2 3 

MA 9 7 2 

Pl 8 8 

CE 3 2 

RN 9 4 2 2 

PB 14 6 3 3 

PE 25 14 3 2 4 

AL 

SE 15 6 2 5 2 

BA 33 22 8 2 

PESSOAL OCUPADO 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS --

Oa5 6 a 25 26a50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 116 44 38 21 4 8 

MA 9 6 3 

Pl 8 5 2 

CE 3 2 

RN 9 2 3 3 

PB 14 6 4 3 

PE 25 8 7 3 5 

AL 

SE 15 6 8 

BA 33 11 11 10 

37 

140 

+500 
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A nova tecnologia, porém, necessitava 
de uma imobilização de capital para a com­
pra das máquinas, o que inviabilizava a difu­
são do processo no âmbito do estabeleci­
mento rural. Essa restrição foi superada pe­
la ação política de algumas prefeituras que 
adquiriram a tecnologia e implantaram o be­
neficiamento da mandioca no centro urbano 
de seus respectivos municípios. Em outros 
casos, alguns comerciantes urbanos também 
implantaram essa atividade nas cidades. 

Em conseqüência, essas alterações refleti­
ram-se espacialmente em dois arranjos: no 
plano regional houve a desconcentração dos 
centros especializados nessa atividade que, 
anteriormente, concentravam-se no Agreste. 
No plano local, pelo contrário, houve uma 
concentração da atividade que migrou da 
propriedade rural e centralizou-se na cidade, 
fazendo com que o agricultor leve sua produ­
ção do estabelecimento rural para a cidade, 
a fim de beneficiá-la. 

Tais modificações alteraram consubstan­
cialmente a escala de produção de farinha 
de mandioca e conseqüentemente sua estru­
tura de comercialização, tendo essa ativida­
de apresentado o maior crescimento, tanto 
em número de estabelecimentos quanto em 
pessoal ocupado no período estudado. 

Fabricação de Aguardente de Cana 

Essa atividade ligada ao gênero Bebidas 
é a que mais se caracteriza como pequena 
produção, pois engloba as mais simples e 
pequenas destilarias de aguardente. Em 
1980 (Tabela 19/Mapa 7} ela aparecia em 
90 municípios nordestinos, com um total de 
155 estabelecimentos e ocupando 1 181 pes­
soas. 

Do total de estabelecimentos, 44 encon­
tram-se no Ceará, 39 na Bahia, 26 na Paraí­
ba, 16 em Pernambuco e 11 no Piauí. 

O padrão espacial dessa atividade não 
acompanha, como se poderia pensar, a fai­
xa concentrada da grande produção de ca­
na para o açúcar e álcool que ocorre na zo~ 
na da Mata Nordestina. O binômio cana/a­
guardente apresenta até uma certa ubiqüida­
de na Bahia e no Ceará, seguido do Piauí. 
Nos estados tradicionalmente produtores 
de cana, como Paraíba, Pernambuco e Ser­
gipe, os municípios produtores de aguarden­
~e concentram-se no limite entre a Zona da 
Mata e o Agreste. 
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Essa ubiqüidade é explicada pelos baixos 
níveis de demanda de matéria-prima por par­
te das destilarias de aguardente, o que per­
mite sua dispersão espacial, uma vez que 
podem ser abastecidas pelos pequenos agri­
cultores cujas atividades incluem a produção 
de cana-de-açúcar realizada em pequena es­
cala. 

Entretanto, é importante ressaltar que, quan­
do se faz o cotejo com a situação de 1970, 
verifica-se que essa dispersão, embora ain­
da ocorra em 1980, não é tão acentuada, já 
que se constata uma tendência à concentra­
ção da produção nos limites da Zona da Ma­
ta com o Agreste. Os dados mostram que 
106 municípios perderam suas destilarias e 
alambiques de aguardente; desses municí­
pios, 50 encontram-se na área corresponden­
te aos Estados do Maranhão e Piauí, enquan­
to na porção sul da Bahia foram detectados 
20 unidades de observação que desativaram 
suas destilarias e alambiques. 

Quanto à distribuição do número de esta­
belecimentos e pessoal ocupado por municí­
pios (Tabelas 20 e 21), verificou-se para os 
anos de 1970 e 1980 uma concentração na­
queles de estabelecimentos únicos seguidos 
dos de dois e três a cinco. Mais uma vez, o 
pessoal ocupado concentra-se nas classes 
mais baixas, denotando o pouco emprego 
de mão-de-obra por estabelecimentos nes­
sa atividade, cabendo, para o ano de 1970, 
51,4% do pessoal ocupado na classe de o 
a 5 empregados e 40,4% na de 6 a 25. Em 
1980, a situação inverte-se, pois 47,8% en­
contravam-se na classe de 6 a 25 e 38,9% 
na de O a 5 empregados. 

Enquanto em 1970 destacaram-se na fa­
bricação de aguardente de cana os Municí­
pios de Redenção (CE), Alagoa Nova (PB), 
Lagoa dos Gatos, Chá de Alegria e Glória 
do Goitá (PE); em 1980, com exceção de 
Redenção, novos municípios aparecem, tais 
como lpojuca, Água Preta, Nazaré da Mata 
e Canhotinho, todos localizados em Pernam­
buco. 

Como se pode verificar, esta atividade 
no período de dez anos passou por intenso 
processo de concentração e as explicações 
para o fenômeno podem variar; porém, to­
das possuem uma matriz comum, que é a 
invasão pela modernidade do esquema de 
auto-suficiência que vigora na economia mu­
nicipal dessas áreas. Procurando-se expli-
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TABELA 19 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE 

AGUARDENTE DE CANA 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

ESTADOS 
Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci 

mentos mantos mentos 

TOTAL 146 401 1 561 106 246 848 40 80 594 

MA 32 89 360 29 80 325 3 6 35 

Pl 25 68 147 21 57 136 4 6 27 

CE 18 62 349 9 15 111 9 26 202 

RN 4 4 37 3 3 33 7 

PB 20 66 274 9 24 63 11 24 240 

PE 10 22 176 6 12 55 4 4 46 

AL 1 1 2 2 

SE 3 4 10 1 1 5 2 2 6 

BA 33 85 206 27 53 118 6 11 31 

RECEBERAM ATIVIDADE 
INDICADOR 

A ATIVIDADE EM 1980 
DE 

TENDÊNCIA 

ESTADOS Número Número Pessoal Número de Número Pessoal 70/80 

de de Esta- Ocupado Municípios de Esta- Ocupado DA 

Municípios belecimentos belecimentos ATIVIDADE 

TOTAL 50 75 587 90 155 1 181 t 
MA 2 3 14 5 9 49 t 
Pl 4 5 11 8 11 38 t 

CE 7 18 69 16 44 271 t 
RN 1 1 7 + 
PB 1 2 85 12 26 325 ..... 
PE 10 12 238 14 16 284 ..... 
AL 3 4 26 3 4 26 • SE 3 3 20 5 5 26 --BA 20 28 124 26 39 155 t 

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

t =Diminuiu +=Cresceu -..=Estável 
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MAPA 7 
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TABElA 20 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE AGUARDENTE DE CANA 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR ClASSES 
1970 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 146 67 38 28 6 7 

MA 32 13 10 5 3 

Pl 25 15 3 5 

CE 18 7 6 3 2 

RN 4 4 

PB 20 8 5 5 2 

PE 10 3 4 3 

AL 

SE 3 2 

BA 33 14 9 7 2 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS O a5 6 a25 26 a 50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 146 75 59 5 6 

MA 32 16 13 2 

Pl 25 19 5 

CE 18 6 9 2 

RN 4 2 2 

PB 20 8 10 

PE 10 7 2 

AL 

SE 3 3 

BA 33 19 13 

41 

140 

+ 500 
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TABELA 21 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE AGUARDENTE DE CANA 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

NÚMERO 
ESTADOS DE I MUNICÍPIOS 

I 
1 2 3a5 6 a 10 I 11 a 20 21 a 56 

I 

TOTAL 90 57 18 11 4 

MA 5 2 2 

Pl 8 5 3 

CE 16 8 2 2 4 

RN 

PB 12 4 4 4 

PE 14 12 2 

AL 3 2 

SE 5 5 

BA 26 18 4 4 

PESSOAL OCUPADO 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

Oa5 6 a 25 26a50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 90 35 43 9 2 

MA 5 5 

Pl 8 6 2 

CE 16 8 6 

RN 

PB 12 7 4 

PE 14 8 4 

AL 3 3 

SE 5 3 2 

BA 26 17 9 

RBG 

140 

+ 500 
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citar alguns desses aspectos, pode-se men­
cionar as seguintes transformações: introdu­
ção de novos tipos de cultivos agrícolas 
mais rentáveis, substituindo as lavouras tra­
dicionais, desenvolvidas pelos pequenos pro­
dutos, entre as quais figurava a cana-de-açú­
car; retração do mercado consumidor de 
aguardente oriunda de pequenos alambi­
ques, em face das novas e agressivas estra­
tégias de distribuição e preços desencadea­
das pelas grandes destilarias de alcance re­
gional e até mesmo nacional - caso da Pitu; 
tendência dos pequenos fabricantes a se re­
tirarem de cena devido à dificuldade de arca­
rem com os elevados custos de embalagem 
e distribuição do produto requeridas pelas 
práticas modernas de comercialização. 

É provável, portanto, que esse processo 
concentrador seja um reflexo de uma combi­
nação de causas. O fato é que a fabricação 
de aguardente é uma atividade regida sobre­
tudo pelas forças do mercado, diferentemen­
te da maior parte da produção de açúcar e 
álcool, que era subsidiada e controlada por 
agências do Governo Federal e por bancos 
de fomento estaduais. E essa submissão à 
lógica capitalista traz como resultado espa­
cial uma tendência à concentração dessa ati­
vidade de cunho quase artesanal que, no ca­
so nordestino, está se aglutinando num con­
junto de municípios do espaço agrestino de 
contato com a Zona da Mata. Esses municí­
pios, além de possuírem empresas que ga­
rantem os insumos industriais necessários, 
tais como garrafas, chapinhas, rótulos e cai­
xas, estão próximos aos produtores de ca­
na de porte médio, que encaminham sua pro­
dução, tanto para as grandes usinas quan­
to para as destilarias. 

Fabricação de Açúcar Bruto ou 
Instantâneo - Inclusive Rapadura e 
Melado 

Esta atividade ligada ao gênero alimentar, 
atrelada à fabricação e refinação de açúcar 
e situada dentro do conjunto de indústrias 
que operam com a cana-de-açúcar, é outra 
que, juntamente com a fabricação de aguar­
dente de cana, se caracteriza como peque­
na produção, pois engloba os mais simples 
engenhos de fabricação de rapadura, mela­
do e açúcar mascavo. 
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Em 1980 (Tabela 22/Mapa 8), 221 enge­
nhos estavam operando em 40 municípios 
e ocupando 1 238 pessoas. Cabe ao Esta­
do da Paraíba a maior concentração dessa 
atividade, pois contava a mesma em 28 mu­
nicípios com 191 engenhos com 1 097 em­
pregados, correspondendo em percentuais 
a 70,0%, 86,4% e 88,6% respectivamente des­
ses totais da região. 

Quanto à distribuição do número de esta­
belecimentos e pessoal ocupado por municí­
pios (Tabelas 23 e 24), verificou-se para os 
dois anos analisados uma concentração, de 
modo geral, nas classes inferiores a dez esta­
belecimentos, enquanto para o pessoal ocu­
pado esta concentração ainda é mais acen­
tuada nas duas classes mais baixas. 

Convém destacar a participação nessa 
atividade, em 1980, dos municípios paraiba­
nos de Areia Branca, Serraria, Borborema e 
Alagoa Nova, localizados no Agreste, no que 
se refere aos seus totais de pessoal ocupa­
do e número de estabelecimentos. 

O padrão espacial das usinas de açúcar 
reflete muito bem a dicotomia que existe en­
tre a grande usina da Zona da Mata que se 
estende do Ceará até Sergipe e que reapare­
ce no Recôncavo Baiano e os pequenos en­
genhos, que se está analisando, que ocorrem 
no Agreste paraibano, ainda mesclados com 
usinas de grande porte e principalmente no 
Sertão da Paraíba, mais precisamente na De­
pressão do Alto Piranhas e, em menor esca­
la, no Sertão Pernambucano, fronteira com 
esse estado. 

A comparação com os dados do Censo 
Industrial de 1970 mostra um processo seme­
lhante ao da produção de aguardente (Ma­
pa 7), porém com intensidade bem maior. 
Este processo de concentração foi bastante 
acentuado, pois em 1970 operavam na Re­
gião Nordeste 612 engenhos distribuídos 
por 1 03 municípios e empregando um contin­
gente de 2 960 empregados. Desse total, 
305 engenhos desapareceram na década 
de 70 em 74 municípios. O fato pode ser exem­
plificado, quando se observam atentamente 
algumas áreas como o Sertão paraibano, de­
limitada entre as Chapadas do Apodi, Arari­
pe e o alto curso do Piranhas que em 1970 
contava com 38 municípios que posstJíam 
engenhos, geralmente de pequeno porte e 
que em 1980 reduziram esse número para 17. 

No Piauí, dos 11 municípios que possuíam 
engenhos em 1970, só restaram quatro em 
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ESTADOS 

TOTAL 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

ESTADOS 

TOTAL 

MA 

Pl 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

RBG 

TABELA 22 

EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR BRUTO OU 

INSTANTÂNEO INCLUSIVE RAPADURA E MELADO 

1970-1980 

ATIVIDADE PERDERAM MANTIVERAM 

EM 1970 A ATIVIDADE A ATIVIDADE 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal Número Número Pessoal 

de de Ocupado de de Ocupado de de Ocupado 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci-

mentos mentos mentos 

103 612 2960 74 305 1 048 29 307 1 912 

7 20 88 7 20 88 

11 17 61 9 10 27 2 7 34 

9 110 352 9 110 352 

6 11 137 5 9 74 2 63 

55 411 2 079 30 115 299 25 296 1 780 

6 32 188 6 32 188 

2 3 38 1 3 2 35 

2 2 6 2 2 6 

5 6 11 5 6 11 

RECEBERAM ATIVIDADE 

A ATIVIDADE EM 1980 
INDICADOR 

DE 

Número Número Pessoal Número Número Pessoal TENDÊNCIA 

de de Ocupado de de Ocupado 70/80 

Municípios Estabeleci- Municípios Estabeleci- DA 

mentos mentos ATIVIDADE 

10 25 98 40 221 1 238 t 
t 

2 3 11 4 7 32 t 
t 

1 2 38 t 
2 2 16 28 191 1 097 t 
5 18 59 5 18 59 t 

t 
2 12 2 12 -t 

FONTE- IBGE- Censos Industriais 1970 e 1980. 

t =Diminuiu +=Cresceu -=Estável 
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TABELA 23 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR BRUTO OU INSTANTÂNEO 
INCLUSIVE RAPADURA E MELADO 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1970 

NÚMERO 
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 103 37 17 13 21 11 4 

MA 7 3 2 

Pl 11 8 2 

CE 9 3 2 

RN 6 4 

PB 55 10 10 7 16 10 2 

PE 6 2 3 

AL 2 

SE 2 2 

BA 5 4 

PESSOAL OCUPADO 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

Oa5 6 a 25 26a50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 103 56 23 10 7 6 

MA 7 3 3 

Pl 11 9 

CE 9 5 2 

RN 6 3 2 

PB 55 27 16 3 3 5 

PE 6 2 2 

AL 2 

SE 2 2 

BA 5 5 

RBG 

140 

+500 
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TABELA 24 

ATIVIDADE: FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR BRUTO OU INSTANTÂNEO 
INCLUSIVE RAPADURA E MELADO 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO POR CLASSES 

1980 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 
NÚMERO 

ESTADOS DE 
MUNICÍPIOS 

1 2 3a5 6 a 10 11 a 20 21 a 56 

TOTAL 40 10 11 7 4 7 

MA 

Pl 4 3 

CE 

RN 

PB 28 7 4 6 3 7 

PE 5 2 

AL 

SE 

BA 

PESSOAL OCUPADO 

NÚMERO 
ESTADOS DE 

MUNICÍPIOS 
Oa5 6 a 25 26a50 51 a 100 101 a 500 

TOTAL 40 12 17 6 4 

MA 

Pl 4 2 2 

CE 

RN 

PB 28 7 11 5 4 

PE 5 2 3 

AL 

SE 

BA 

47 

140 

+500 



1980, enquanto no Rio Grande do Norte de 
seis municípios somente um permaneceu 
com essa atividade. Em Pernambuco cinco 
novos municípios apareceram em 1980 con­
tra seis que perderam seus engenhos. Alago­
as permaneceu com um município e em Ser­
gipe um município recebeu essa atividade 
contra dois que a perderam. 

Os Estados do Maranhão, Ceará e Bahia, 
que contavam com um total de 21 municí­
pios com 136 engenhos, perderam totalmen­
te essa atividade na década de 70. 

Da mesma forma que a fabricação de 
aguardente, a pequena produção de rapadu­
ra e açúcar mascavo está se reduzindo em 
virtude da modernização das estruturas de 
comercialização do açúcar refinado que é 
produzido na Zona da Mata. Os Municípios 
que ainda hoje possuem pequenos enge­
nhos tenderão a perdê-los a médio prazo, 
pressionados por estratégias de distribuição 
de açúcar cristalizado e refinado orientadas 
pelas grandes usinas, estruturadas em cima 
do aparecimento das pequenas redes de su­
permercados regionais e mercearias que já 
se espalharam pelo interior do Nordeste. A 
comercialização do açúcar mascavo e rapa­
dura ainda tem sua força nas pequenas "ven­
das e bodegas", geralmente vinculadas às 
fazendas detentoras dos engenhos e nas fei­
ras semanais dos centros sub-regionais e 
de zona, sendo o seu consumidor típico a 
população de baixa renda circunscrita ao es­
paço local do município. 

É possível, porém, conjecturar que, no fu­
turo, com o crescimento do consumo dos 
produtos naturais de alimentação, essa ativi­
dade possa adquirir condições para reverter 
a tendência de queda. Entretanto, pode-se 
argumentar que esse boom consumista pos­
sa ainda levar muito tempo para consolidar­
se no Nordeste. 

CONCLUSÕES 

O papel de determinadas atividades indus­
triais, consideradas típicas de circuito inferior 
ou do circuito superior marginal da econo­
mia (Santos 1979), não deve ser menospre­
zado, pois envolve pequenos e médios esta­
belecimentos fabris que ou estão intimamen­
te ligados à produção rural local, ou vinculam-
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se a algumas funções urbanas característi­
cas de localidades centrais de porte médio 
e pequeno, contribuindo para a formação 
de uma parte da mão-de-obra industrial em 
suas primeiras fases de qualificação, além 
de iniciar a organização das primeiras eta­
pas de um mercado, que envolve a produ­
ção de matérias-primas rurais ou não, sua 
comercialização, transformação e posterior 
distribuição, mesmo que seja qualificado co­
mo incipiente, quando comparado com mer­
cados mais importantes ou modernos. 

Uma parte desse conjunto de atividades 
industriais no Nordeste começa a sofrer redu­
ções, tanto em termos espaciais quanto ao 
número de estabelecimentos ou pessoal ocu­
pado, caso que pode ser exemplificado com 
as pequenas fábricas de aguardente e as 
antigas usinas produtoras de rapadura e me­
lado, que sofrem uma concorrência das gran­
des usinas surgidas do Pró-Álcool que lhes 
tiram os fornecedores de cana e que mos­
tram um processo de desaparecimento. Um 
processo semelhante ocorre com as peque­
nas tecelagens, que operavam com as fibras 
naturais da região e que foram desaparecen­
do no decorrer da década de 70; as que cres­
ceram trabalham fundamentalmente com fios 
sintéticos, normalmente importados do Su­
deste. 

A modernização tecnológica e o direciona­
mento do grande capital industrial para pro­
cessos produtivos mais complexos que en­
volvem ligações fortes com uma estrutura 
de comercialização de larga escala - o mar­
keting -, além de relações com o aparelho 
de Estado, via agências financiadoras de de­
senvolvimento intermediadas pelo sistema 
bancário público e privado, estão alijando 
do mercado essas pequenas indústrias e ge­
rando um processo concentrador caracteriza­
do: 

a) em termos de tamanho da indústria -
pelas empresas de maior porte que possuem 
condições de acesso aos créditos governa­
mentais ou privados (o exemplo do Pró-Álco­
ol é emblemático); e-

b) em termos espaciais - privilegiando a 
Zona da Mata e a fronteira imediata com o 
Agreste em detrimento das áreas interiores 
do Agreste e do Sertão. 

Não se trata de uma defesa romântica 
da pequena indústria, mas sim de alertar aos 
pesquisadores e aos tomadores de decisões 
nas diversas instâncias de governo, que o 
papel da pequena e média indústrias deve 
ser incentivado, pois em regiões com gran-
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des problemas econômicos e sociais a aloca­
ção de grandes capitais na indústria implica, 
na visão da maioria do empresariado, muito 
risco, ficando, por isso mesmo, espacialmen­
te restrita às metrópoles ou a áreas muito 
especializadas. Neste contexto, a pequena 
e média empresas garantem a capilaridade 
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da economia regional, criando espaços pro­
dutivos e de consumo em áreas anteriormen­
te vazias. Suas relações com o circuito supe­
rior ainda não estão totalmente desvendadas 
e por isso mesmo não devem ser deixadas 
de lado tanto pelos economistas quanto pelos 
geógrafos. 
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RESUMO 

O trabalho procura analisar algumas atividades Industriais que apresentam importância e tradição 
no âmbito regional e que aparecem em determinados munidpios nordestinos, mas que não participam 
diretamente do Circuito Superior, em virtude de apresentarem um pequeno contingente de pessoal ocu­
pado, número de estabelecimentos e valor da transformação Industrial baixo. 

As oito atividades selecionadas, que envolvem pequenos e médios estabelecimentos fabris, foram 
estudadas à luz de seus padrOes espaciais de localização em 70 e 80 e de suas articulaçOes, seja com 
o mundo rural, seja com as funções de centralidade urbana que caracterizam as cidades onde elas 
se localizam. 

ABSTRACT 

lhis papar lntends to analyse some industrial activities expressing tradition and importance at regio­
nal sphere, which appear In some cities of Brazillan Northeastern Region, though not taking direct parti­
cipation on the Superior Clrcult, as they happen to present a small contingent of occupied personnel, 
small number of establishments and low lndustry transformation value. 

lhese eight selected activities which involve small and medium factory establishments have been stu­
died through their spatlal patterns of location both In the seventies and eighties and also through their 
articulatlons with the rural world as well as with the functlons ct urban centrality of each city where they 
are located. 



ANÁLISE DA HIERARQUIA URBANA 
DO ESTADO DA BAHIA* 

Sylvio Bandeira de Mello e Silva·· 
Jaimeval Caetano de Souza··· 

INTRODUÇÃO 

No estudo de uma rede de cidades é fun­
damental a compreensão, dentre outros as­
pectos, da hierarquia funcional urbana Esta 
questão foi, aliás, básica na pioneira e funda­
mental formulação teórica de W. Christaller 
(1933} propondo princípios gerais que deter­
minam o número, o tamanho e a distribuição 
das cidades. Segundo Christaller (1966, p. 17), 
todo lugar central tem uma certa importância 
a qual é usualmente definida, ainda que de 
maneira inexata, pelo seu tamanho. Assim, 
este mesmo autor procurou desenvolver, 
além de princípios explicativos para o estabe­
lecimento da hierarquia urbana, um método 
que fixasse com precisão a posição de uma 
determinada cidade com relação aos demais 
centros urbanos, e isto em termos geográfi­
co-econômicos. Seus princípios destacam o 
papel da cidade como centro de mercado, 

o papel dos transportes na vida de relações 
e o papel da administração na organização 
do espaço, e o seu método tenta medir a 
centralidade de um lugar, ou seja, a importân­
cia de um lugar com relação aos outros cen­
tros e à sua região, através da distribuição 
de um indicador, no caso o telefone. Chris­
taller tomou a quantidade de telefones e a 
população de uma localidade com relação 
à população e ao número de telefones da re­
gião a que pertence, o que possibilitava a 
determinação da centralidade de cada lugar. 
Estas idéias foram aplicadas com ou sem 
modificações expressivas por vários autores, 
enquanto outros propuseram métodos alter­
nativos para a determinação da hierarquia 
urbana 

Destes, destaca-se, pelo seu potencial 
analítico, o chamado método enumerativo 
com tratamento estatístico, de Palomãki 
(1964}, que estabelece procedimentos deta­
lhados na identificação de grupos urbanos 
hierárquicos. Segundo Carter (1972, p. 93}, 
até então o estabelecimento dos grupos 

• Recebido para publicação em 17 de setembro de 1990. Este trabalho contou com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec­
nológico- CNPq - da Rna1ciadora de Esb.Jdos e Projetos - FINEP- e do Centro de Estatística e nt>rmações - CEI. 

•• Professor Tlb.Jiar do Depatarnento de Geogafia da lkliversidade Fed..-al da Bahia - UFBA 

••• Professor Auxiliar do Dep..-!Mlento de Fllosotla e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Feira de Santana- UEFS. 
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hierárquicos era feita, muitas vezes, simples­
mente através da atribuição subjetiva de pon­
tos para determinadas funções das cidades, 
o que permitiria a fixação de escores para 
cada centro urbano. Rochefort (1960), por 
sua vez, tornou-se bastante conhecido pela 
sua contribuição nos estudos de hierarquia 
urbana através, sobretudo,· de técnicas gráfi­
co-estatísticas aplicadas na análise do Terciá­
rio da Alsácia. Mais tarde, trabalhando com 
Hautreux:, analisou toda a estrutura urbana 
francesa para fins normativos (Hautreux & 
Rochefort, 1964). Já Palomãki (1964, p. 21) 
propôs medir objetivamente a centralidade 
de uma forma bem detalhada, do ponto de 
vista estatístico, através dos seguintes pas­
sos: a) levantamento das funções centrais 
relevantes (comércio, administração e servi­
ços diversos segundo a existência ou não 
de determinada função em cada centro urba­
no em estudo); b) identificação dos grupos 
indicadores através da análise do gráfico 
que mostra no eixo y as funções centrais e 
no eixo x as freqüências de ocorrência de 
cada função; c) teste da uniformidade inter­
na dos grupos indicadores através do cálcu­
lo do desvio padrão e do coeficiente de varia­
ção de cada grupo indicador, primeiramen­
te dentro do grupo e depois entre as médias 
dos grupos consecutivos; d) cálculo do cha­
mado "coeficiente de ocorrência em comum", 
usando a fórmula do coeficiente de correla­
ção de Pearson, com o objetivo de determi­
nar até que ponto as funções centrais, que 
pertencem aos mesmos grupos indicadores, 
ocorrem nos mesmos centros; e) construção 
de um gráfico onde são indicados os cen­
tros em estudo (eixo x) e as respectivas fre­
qüências de funções centrais (eixo y), visan­
do a expressar o resultado da classificação 
hierárquica dos centros, colocados segun­
do a freqüência de funções; t) finalmente, a 
classificação é posteriormente testada, calcu­
lando-se novamente o desvio padrão e o co­
eficiente de variação da freqüência de ocor­
rência das funções centrais dentro dos gru­
pos, testando-se, desta forma, a uniformida­
de dos níveis hierárquicos. 

Palomãki também estabeleceu que uma 
cidade somente pertence a um determina­
do rível hierárquico se ela tiver um número 
específico de funções indicadoras em cada 
classe, definida segundo uma análise de cor­
relação (ver item d, apresentado acima). Pa­
ra pertencer a uma determinada classe hie­
rárquica, a cidade deve registrar o número 
mínimo de funções indicadoras de cada elas-
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se e já pertencer a ordens hierárquicas mais 
baixas. Assim, pode ocorrer que uma cida­
de não atinja um nível hierárquico esperado, 
embora tenha um número definido e exigi­
do de funções indicadoras da classe deseja­
da Desta forma, o método de Palomãki exi­
ge que seja comprovado um número de fun­
ções indicadoras em cada classe, não per­
mitindo uma classificação num nível mais alto 
se esta exigência não for atendida. 

O método de Palomãki já foi empregado 
em diferentes níveis de complexidade por 
diversos geógrafos brasileiros (Corrêa & Loj­
kasek, 1972; Corrêa, 1974; Silva & Arruda, 
1978; Pompílio, 1980; Diniz & Duarte, 1983; 
Diniz, 1987; Diniz, 1989; Silva, Silva & Leão, 
1985; Silva, Silva & Leão, 1987). 

Um método alternativo para análise da hie­
rarquia urbana é o método proposto por 
Marshall (1969), modificado por Rondinelli 
(1979) aplicado no Brasil, para fins de com­
paração com a metodologia de Palomãki, 
por Silva & Silva (1985) na região de Feira 
de Santana (BA). 

OBJETIVOS E METODOLOGIA 

O objetivo deste trabalho é o de aplicar 
a metodologia de Marshaii/Rondinelli para o 
Estado da Bahia como um todo, visando à 
análise de sua hierarquia urbana, consideran­
do as vantagens do método, a seguir enume­
radas: 

1) objetividade e precisão quantitativa per­
mitindo uma hierarquia bem formulada; 

2) relativa simplicidade nos cálculos; 
3) economia de tempo e de recursos com­

putacionais; e 
4) ausência de restrições quanto à aplica­

ção da correlação de Pearson como aconte­
ce no método Palomãki (Silva & Silva, 1985, 
p. 58). 

O método Marshaii/Rondinelli pode ser 
chamado de medida ponderada da centrali­
dade, através da atribuição de pesos na ba­
se da ubiqüidade das funções centrais. Os 
procedimentos básicos são os seguintes: 

a) definição das funções urbanas mais re­
levantes e em número expressivo (comerciais, 
administrativas e de outros serviços), indica­
doras da centralidade urbana, abrangendo 
os princípios de mercado, administração e 
transporte, propostos por Christaller; 
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b) levantamento das informações, através 
de pesquisa direta no IBGE, no 
CEI/SEPLANTEC-BA e em outros órgãos pú­
blicos e também privados sobre a existência 
ou não destas funções nos centros urbanos, 
atribuindo-se 1 (um) em caso de existência 
e O (zero) em caso de inexistência; 

c) elaboração de uma matriz que apresen­
ta nas linhas as cidades envolvidas e nas co­
lunas as funções levantadas, indicando a exis­
tência (1) ou inexistência (O) das funções; 

d) tomando como base o pressuposto 
de que o número total de atributos funcio­
nais no sistema urbano tem uma centralida­
de combinada de 100 (cem), determinamos 
o peso ou o "coeficiente de localização" do 
atributo funcional usando a fórmula: C = t I T, 
onde: 
C = peso de atributo funcional; 
t = valor da centralidade combinada de 1 00; e 
T = número do total de atributos no sistema. 

A seguir, cada ocorrência da função obje­
to de análise é multiplicada com o seu res­
pectivo peso calculado na etapa anterior. 
Depois, são somados os valores obtidos pa­
ra cada cidade, o que passa a corresponder 
à centralidade de cada centro. Assim, por 
exemplo, uma determinada função que ocor­
re em cada centro em um sistema de dez 
centros teria um peso 1 O e outra que só ocor­
re em um só centro teria um peso 1 00. Isto 
é calculado para todas as funções e os valo­
res ponderados são somados para os cen­
tros urbanos determinando, desta forma, a 
hierarquia 

Estes cálculos podem ser feitos para ca­
da grupamento de serviços (comércio, admi­
nistração e outros serviços), permitindo hie­
rarquias especializadas e podem ser também 
totalizados indicando a centralidade geral. 
Deve ser feito também um escalograma com 
base na matriz inicial que indica a existência 
ou não de determinada função em um centro. 
Este escalograma apresenta uma boa des­
crição visual da hierarquia com base nas fun­
ções e é fácil de ser lido e interpretado, des­
tacando a distribuição com suas concentra­
ções, dispersões e falhas na ocorrência das 
funções. 

As informações foram coletadas para um 
universo de análise formado pelas 97 cida­
des acima de 1 O 000 habitantes do Estado 
da Bahia, em 1985, definidas segundo uma 
projeção baseada na média geométrica de 
crescimento anual da década de 70-80. Com 
isto, o universo de análise dá prioridade aos 
centros com um expressivo tamanho demo-
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gráfico, o que certamente repercute no seu 
tamanho funcional e no seu papel regional. 
Assume-se, desta forma, que as cidades baia­
nas abaixo de 1 O 000 habitantes, pelo seu 
porte demográfico, teriam funções econômi­
co-sociais relativamente pouco expressivas 
e com uma pequena área de influência. To­
dos os centros escolhidos são sedes munici­
pais (situação de julho/89). 

Somente foi levantada a existência (1) ou 
não inexistência (O) das funções comerciais, 
administrativas e outros serviços, não sen­
do levado em consideração quantas vezes 
ocorre uma determinada função. Por outro 
lado, é importante salientar que somente as 
funções que ocorrem isoladamente foram 
consideradas. Assim, por exemplo, discos 
vendidos num supermercado não constaram 
como loja de discos, registrando-se, neste 
caso, unicamente a ocorrência do supermer­
cado. Foram definidas 53 funções comerciais, 
37 funções administrativas e 64 funções ou­
tros serviços. 

APLICAÇÃO E RESULTADOS 
OBTIDOS 

Os procedimentos descritos anteriormen­
te foram aplicados, em primeiro lugar, para 
estabelecer a hierarquia urbana segundo as 
funções comerciais. 

A Tabela 1 lista a freqüência de ocorrên­
cia das funções comerciais e seus respecti­
vos pesos para as 97 cidades. 

Nenhuma função comercial se distribui, 
como pode ser observado, pelas 97 cidades. 
A função que tem maior freqüência de ocor­
rência é a de Material de Construção (92 ocor­
rências), enquanto que as Galerias de Arte 
são as mais raras (duas ocorrências). Esta 
distribuição das 53 funções comerciais con­
sideradas pode ser analisada visualmente 
na Figura 1. 

Por outro lado, a Tabela 2 mostra, como 
resultado de várias tentativas para se obter 
a melhor classificação, a que minimiza a va­
riação intragrupal e maximiza a variação in­
tergrupal, tomando como base as funções 
comerciais ponderadas. O coeficiente inter­
grupal é maior entre a 1 ª e a 2ª classe, entre 
a 2ª e a 3ª, entre a 3ª e a 4ª, entre a 4ª e a 
5ª, entre a 6ª e a 7ª e entre a 8ª e a 9ª, indi-
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ORDEM 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 

TABELA 1 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇOES COMERCIAIS 
E SEUS RESPECTIVOS PESOS (n = 97} 

FUNÇÕES COMERCIAIS 

Material de Construção ......................................................................... . 
Postos de Combustíveis e Serviços ................................................... . 
Supermercados ....................................................................................... . 
Móveis ........................................................................................................ . 
Tecidos ...................................................................................................... . 
Agricultura e Pecuária - Produtos ....................................................... . 
Cereais ....................................................................................................... . 
Gás- Fornecedores ............................................................................... . 
Calçados ................................................................................................... . 
Armarinhos e Miudezas ......................................................................... . 
Ferragens .................................................................................................. . 
Boutiques .................................................................................................. . 
Aparelhos Eletrodomésticos ................................................................. . 
Bebidas - Depósitos e Distribuidores ................................................. . 
Uvrarias ..................................................................................................... . 
Pneus ......................................................................................................... . 
Automóveis - Agências e Revendedores .......................................... . 
Discos de Música ................................................................................... . 
Frigoríficos ................................................................................................ . 
Confecções para Homens .................................................................... . 
óticas - Artigos ........................................................................................ . 
Confecções para Senhoras .................................................................. . 
Papelarias ................................................................................................. . 
Baterias - Varejo ...................................................................................... . 

Joalheiros e Joalherias; Jóias ........... M·················································· 
Açougues .................................................................................................. . 
Aves (abatedouros; aves e ovos) ....................................................... . 
Magazine ................................................................................................... . 
Confecções para Crianças ................................................................... . 
Papelarias - Atacadistas ........................................................................ . 
Vidros - Vidraçarias ................................................................................ . 
Aparelhos Eletrônicos ............................................................................ . 
Cigarros - Fábricas e Distribuidores ................................................... . 
Tecidos- Atacadistas ............................................................................. . 
Gado - Negociantes ............................................................................... . 
Escritórios - Artigos ................................................................................ . 
Piscinas - Artigos e Equipamentos ..................................................... . 
Aoriculturas .............................................................................................. . 
Máquinas de Escrever ........................................................................... . 
Produtos Farmacêuticos- Atacad. e Distrib ..................................... . 
Caminhões - Agências e Revendedores ........................................... . 
Computadores (lojas, perif., suprim., etc.) ........................................ . 
Alimentos Congelados e Supergelados ............................................ . 
Instrumentos Musicais ........................................................................... . 
Uvros - Distribuidores ............................................................................ . 
Ozônio - Aparelhos ................................................................................. . 
Artigos Importados ................................................................................. . 
Calçados Ortopédicos ........................................................................... . 
Peixarias (peixes e camarões) ............................................................. . 
Aço ............................................................................................................. . 
Instrumentos Científicos ........................................................................ . 
Shopping Center ..................................................................................... . 
Galerias de Arte ....................................................................................... . 

FREQÜÊNCIA 

92 
87 
86 
83 
74 
63 
62 
62 
61 
59 
59 
52 
51 
51 
44 
40 
39 
38 
37 
36 
35 
32 
32 
27 
26 
25 
25 
25 
20 
19 
19 
17 
14 
14 
13 
12 
10 
9 
9 
9 
8 
8 
7 
7 
7 
6 
5 
5 
5 
3 
3 
3 
2 

FONTE - Levantamento em órgãos públicos e privados, 1989. 
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PESO 

1 '1 
1 '1 
1,2 
1,2 
1,4 
1,6 
1,6 
1,6 
1,6 
1,7 
1,7 
1,9 
2,0 
2,0 
2,3 
2,5 
2,6 
2,6 
2,7 
2,8 
2,9 
3,1 
3,1 
3,7 
3,8 
4,0 
4,0 
4,0 
5,0 
5,3 
5,3 
5,9 
7,1 
7,1 
7,7 
8,3 

10,0 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
12,5 
12,5 
14,3 
14,3 
14,3 
16,7 
20,0 
20,0 
20,0 
33,3 
33,3 
33,3 
50,0 
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FIGURA 1 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÓES COMERCIAIS 
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OCORRÊNCIA 

cando, assim, uma boa hierarquia. Por outro 
lado, constatamos que entre a 5ª e 6ª clas­
se o coeficiente é somente maior do que o 
da 5ª classe e entre a 7ª e a 8ª classe ele é 
maior do que a 7ª classe, o que mostra que 
não há a desejada homogeneidade intragru­
pal nestes níveis. 

Já a Tabela 3 lista, com base nas nove 
classes anteriormente definidas, a hierarquia 
dos centros urbanos estabelecida segundo 
a distribuição das funções comerciais. 

Salvador aparece como o mais importan­
te centro comercial, seguido por ltabuna, com 
menor número de funções que Feira de San­
tana (a segunda cidade em populaçãç> do 
estado), mas com maior ponderação. E im­
portante destacar a presença, nas posições 
mais altas, de Teixeira de Freitas, ltamaraju 
e Eunápolis, no extremo sul; de Santo Antô­
nio de Jesus e Camaçari, no Recôncavo; 
de lrecê, na parte central; e de Barreiras, 
no oeste. 

Foi elaborado também um cartograma (Fi­
gura 2) que mostra a distribuição das cida-

50 60 70 80 90 100 

DAS FUNÇÕES 

des segundo os níveis hierárquicos. É impor­
tante observar, além de uma concentração 
espacial de centros de maior importância 
em torno de Salvador, no Recôncavo ~ na 
Região Cacaueira, uma importante distribui­
ção destes centros no extremo sul e no su­
deste e, ainda, a presença de outros com 
certo peso no oeste e na área centro-norte 
do estado. 

As funções administrativas foram analisa­
das, em segundo lugar, visando também ao 
estabelecimento de uma hierarquização urba­
na com base na distribuição destas funções, 
que incluem serviços públicos e privados. 

A Tabela 4 lista a freqüência de ocorrên­
cia das funções administrativas e seus res­
pectivos pesos. 

Também nas funções administrativas não 
há a presença de uma determinada função 
em todas as cidades de nosso universo de 
análise. A função que tem maior freqüência 
de ocorrência (49) é a função Agência do 
IBGE e várias outras só ocorrem uma vez 
(do n!? 28 ao n!? 27 da Tabela 4). A distribuição 
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TABELA 2 
HOMOGENEIDADE INTERNA DOS NÍVEIS HIERÁRQUICOS 

COM BASE NAS FUNÇÕES COMERCIAIS- 1989 

NÍVEL NÚMERO DE NÚMERO MÉDIO DE 
DOS CIDADES FUNÇÕES COMERCIAIS 

CENTROS PONDERADAS 

455,30 

2 3 342,80 

3 2 153,05 

4 3 121,73 

5 10 97,28 

6 16 58,94 

7 23 30,37 

8 31 15,96 

9 8 4,51 

das funções administrativas nas 97 cidades 
em estudo pode ser analisada graficamente 
na Figura 3. 

Por outro lado, e como resultado de vá­
rias tentativas para se obter a melhor classifi­
cação das funções administrativas, foi elabo­
rada a Tabela 5, que mostra a homogeneida­
de interna dos oito níveis hierárquicos defini­
dos. Devemos ressaltar que todos os coefi­
cientes de variação intergrupal são maiores 
do que os coeficientes dentro de cada clas­
se, o que indica uma boa hierarquização. 

Com base na classificação apresentada 
na Tabela 5, a Tabela 6 lista a hierarquia dos 
centros urbanos segundo a distribuição das 
funções administrativas. 

Como evidência do fato de ser a capital 
do estado, destaca-se a posição de Salva­
dor como o principal centro administrativo, 
com uma ponderação bem acima da que foi 
obtida pelas cidades colocadas nas posi­
ções intermediárias. Ilhéus aparece em boa 
posição, superior, neste caso, a Vitória da 
Conquista e ltabuna, certamente como resul­
tado de seu papel histórico na região cacauei­
ra. Barreiras, no extremo oeste, já aparece 
em boa posição em função de seu novo pa­
pel de centro regional de uma área em fran­
ca expansão agroindustrial. 

HOMOGENEIDADE INTERNA 
DOS GRUPOS 

NÚMERO MÉDIO FUNÇÕES COMERCIAIS 

DE FUNÇÕES PONDERADAS 

COMERCIAIS 
COEFICIENTE COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO DE VARIAÇÃO 
INTRAGRUPAL INTERGRUPAL 

53,00 0,00 
13,71 

48,33 11,27 
45,73 

37,00 0,51 
13,00 

31,33 1,34 
7,57 

30,00 7,56 
1,7,06 

20,81 18,11 
20,29 

14,52 16,79 
20,12 

9,63 20,49 
35,73 

6,05 28,26 

É importante também ressaltar a existên­
cia de 16 cidades sem nenhuma função ad­
ministrativa, o que indica o caráter seletivo 
dessa atividade terciária, mais típica, portan­
to, de centros de porte médio que influen­
ciam centros menores. 

Esta hierarquia pode ser analisada espa­
cialmente na Figura 4. 

O terceiro conjunto de funções analisadas, 
visando à hierarquização urbana, foi o gru­
po "outros serviços", englobando a presta­
ção de diversos serviços urbanos, fora do 
âmbito comercial e administrativo. 

A Tabela 7 lista a freqüência de ocorrên­
cia das funções outros serviços e seus res­
pectivos pesos. 

Da mesma forma que nas demais funções, 
nenhuma função deste grupo se distribui pe­
las 97 cidades. A função que tem maior fre­
qüência de ocorrência é a função Agência 
do Banco do Brasil (90 ocorrências), enquan­
to que as funções Curso de Pós-Graduação 
- Doutorado e Teatro são as mais raras de 
todas (uma ocorrência cada). A distribuição 
das funções outros serviços pode ser analisa­
da visualmente na Figura 5. 

Por outro lado, a Tabela 8 mostra tam­
bém, após várias tentativas de classificação, 
a homogeneidade interna dos níveis hierár-
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TABELA 3 

CLASSIFICAÇÃO DO~ CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇOES COMERCIAIS - 1989 

(continua) 

FUNÇÕES COMERCIAIS 

ORDEM HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

I PONDERADAS TOTAIS 

1" ordem 
Salvador 455,3 53 

2" ordem 
ltabuna 376,0 48 
Feira de Santana 352,0 50 
Vitória da Conquista 300,4 47 

311- ordem 
Ilhéus 153,6 36 
Jequié 152,5 38 

411-ordem 
Santo Antônio de Jesus 123,0 32 
Teixeira de Freitas 122,3 31 
lrecê 119,9 31 

511- ordem 
Barreiras 110,2 29 
ltamaraju 106,1 28 
Juazeiro 101,5 32 
Camaçari 100,2 28 
Eunápolis 98,4 32 
Alagoinhas 95,5 32 
Guanambi 92,1 30 
Senhor do Bonfim 91,6 31 
Brumado 89,5 30 
Valença 87,7 28 

611- ordem 
Cruz das Almas 80,7 21 
Paulo Afonso 75,3 24 
Jacobina 69,4 28 
ltapetinga 65,4 26 
lpiaú 64,9 24 
Euclides da Cunha 64,1 17 
Itaberaba 61,4 22 
Bom Jesus da Lapa 61,4 23 
Catu 54,3 20 
Riachão do Jacuípe 53,1 17 
Candeias 52,4 21 
Lauro de Freitas 52,1 18 
Gandu 52,0 19 
Jaguaquara 48,0 19 
Conceição do Coité 45,0 17 
Esplanada 43,6 17 

71l ordem 
Ubatã 40,2 19 
Santo Amaro 39,9 19 
Ribeira do Pombal 37,6 16 
Muritiba 35,5 15 
Serrinha 35,1 18 
Camacan 33,3 17 
Barra 33,1 13 
Caetité 32,9 15 
Ubaitaba 32,9 16 
Buerarema 32,4 12 
Canavieiras 31,4 15 
Maragojipe 29,7 12 
ltororó 28,8 12 
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ORDEM 

7' ordem 

8" ordem 

9'- ordem 

TABELA 3 

CLASSIFICAÇÃO DOS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇÕES COMERCIAIS - 1989 

RBG 

(conclusão) 

FUNÇÕES COMERCIAIS 

HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

PONDERADAS I TOTAIS 

Xique-Xique 28,2 16 
Nazaré 27,2 15 
ltuberá 26,7 12 
Santa Maria da Vitória 25,5 15 
Remanso 25,1 13 
Coaraci 25,0 13 
lbicaraí 24,8 14 
lpirá 24,6 13 
Campo Formoso 24,5 13 
Uruçuca 24,1 11 

Medeiros Neto 22,4 10 
Cândido Sales 20,9 9 
Santo Estêvão 20,8 7 
Ruy Barbosa 20,0 12 
Cachoeira 19,7 11 
Amargos a 18,4 11 
Uvramento do Brumado 18,4 8 
Araci 18,3 11 
Casa Nova 18,2 11 
Simões Filho 18,1 9 
ltajuípe 17,9 10 
Poções 17,0 10 
Cícero Dantas 16,9 10 
ltaparica 16,7 9 
Pau Brasil 16,1 8 
Morro do Chapéu 16,0 10 
Mata de São João 16,0 9 
Entre Rios 15,8 10 
Rio Real 15,5 8 
Castro Alves 14,6 9 
Santana 14,5 10 
lbotirama 14,4 9 
lbirataia 14,1 9 
Santa Luz 14,0 7 
Pojuca 13,2 7 
Maracás 12,7 8 
Conceição do Jacuípe 11,9 7 
São Sebastião do Passé 11,5 7 
Riacho de Santana 10,9 8 
!tabela 10,8 8 
laçu 9,1 5 

Nova Soure 6,7 4 
Barra do Choça 5,6 4 
Guaratinga 4,8 4 
Amélia Rodrigues 4,6 4 
ltambé 4,6 4 
Santa Inês 3,9 3 
Sento Sé 3,1 2 
Jussara 2,8 2 
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DISTRIBUIÇÃO DAS CIDADES SEGUNDO NÍVEIS HIERÁRQUICOS 
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ORDEM 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 
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30 
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TABELA 4 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS 
E SEUS RESPECTIVOS PESOS 

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS FREQÜÊNCIA 

Agência do IBGE 49 

Delegacia de Polícia 47 

Cartório de Registro Civil 42 

Receita Federal 36 

Inspetoria da Receita Estadual 31 

INPS 28 

Sede de Região Administrativa 27 

SURED - Superintendência Regional de Educação 24 

OAB - Representação 23 

Unidades Mistas do SESP 19 

DIRES - Diretoria Regional de Saúde 18 

CREMEB - Representação 16 

TELEBAHIA- Distritos de Operações 14 

Delegacia Estadual da Fazenda 13 

EMBASA - Pólos Regionais 13 

Administração de Estação Rodoviária 12 

CREA - Representação 12 

Sede de Diocese 12 

CIRETRAN/DETRAN 11 

Administração de Distrito Industrial 10 

Ministérios - Representações, Subdelegadas, etc. 10 

COELBA - Gerências Regionais 9 

Administração de Aeroporto 7 

Delegacia Regional do Trabalho 6 

Reitoria de Universidade 5 

SESI 4 

SENAI 3 

CREA - Sede Regional 

CREMEB - Sede Regional 

Ministérios - Delegacias 

OAB - Sede Regional 

Secretarias de Estado 

Sede de Arquidiocese 

Sede de Banco 

SE NAC 

SESC 

Tribunal Regional do Trabalho 

FONTE - Levantamento em órgãos públicos e privados, 1989. 
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PESO 

2,0 
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5,3 
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TABELA 5 
HOMOGENEIDADE INTERNA DOS NÍVEIS HIERÁRQUICOS 

COM BASE NAS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS- 1989 

NÍVEL NÚMERO NÚMERO MÉDIO 
DOS DE DE FUNÇÕES 

CENTROS CIDADES ADMINISTRATIVAS 
PONDERADAS 

1 207,50 

2 3 187,36 

3 5 116,74 

4 18 49,38 

5 21 14,39 

6 26 5,47 

7 7 2,06 

8 16 0,00 

quicas definidos com base nas funções ou­
tros serviços. A classificação que melhor se 
adaptou é a divisão em nove níveis hierár­
quicos. Constatamos que, entre o 59 e o 6º 
nível, o coeficiente de variação intergrupal 
não é maior, e entre o 6º e o 79 nível e entre 
o 89 e o 99 nível ele é somente maior em re­
lação a uma classe, o que sugere que não 
existe uma clara hierarquização das cidades, 
nestes níveis, considerando as funções ou­
tros serviços. 

Já a Tabela 9 lista, com base nas nove 
classes definidas na Tabela 8, a hierarquia 
urbana estabelecida segundo a distribuição 
das funções outros serviços. 

ltabuna volta a aparecer em 29 lugar, enca­
beçando a 2ª classe, ao lado de Vitória da 
Conquista, Feira de Santana, Jequié e Ilhéus. 
A 3ª e 4ª classes englobam centros médios 
bem espalhados no território conforme po­
de ser visto na Figura 6. 

Finalmente, após estas análises setoriais, 
podemos trabalhar com todas as funções 
centrais com o objetivo de propor uma hie­
rarquia urbana que abranja o conjunto das 
atividades urbanas. 

A Tabela 10 lista, inicialmente, a freqüên­
cia de ocorrência de todas as funções co-

HOMOGENEIDADE INTERNA 
DOS GRUPOS 

NÚMERO MÉDIO FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS 

DE FUNÇÕES PONDERADAS 

ADMINISTRATIVAS 
COEFICIENTE COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO DE VARIAÇÃO 
INTRAGRUPAL INTERGRUPAL 

32,00 0,00 
101,73 

22,67 4,97 
18,15 

18,00 15,76 
30,82 

10,00 26,29 
38,67 

3,95 28,65 
29,40 

1,96 21,12 
28,04 

1,00 2,59 
169,85 

0,00 0,00 

merc1a1s, administrativas e outros serviços 
para as 97 cidades e seus respectivos pesos. 

Como pode ser observado, nenhuma fun­
ção urbana se distribui pelo conjunto das 
97 cidades, mas algumas funções chegam 
bem próximas deste total, como as lojas de 
material de construção e as agências do Ban­
co do Brasil. Os três tipos de funções urba­
nas figuram entre as funções mais comuns. 
Já as funções mais raras são de caráter ad­
ministrativo e de serviços, de alto nível, não 
aparecendo neste caso as funções comer­
ciais. A distribuição das 154 funções centrais 
pode ser analisada visualmente na Figura 7. 

Prosseguindo em nossas análises, a Tabe­
la 11 indica, como expressão de várias tenta­
tivas para se conseguir a melhor classifica­
ção dos dados (a que minimiza a variação 
intragrupal e maximiza a variação intergru­
pal), a homogeneidade interna dos níveis hie­
rárquicos definidos com base na distribuição 
do total das funções centrais. 

Com o trabalho de classificação dos da­
dos sobre a distribuição das funções centrais, 
tomadas em sua totalidade, houve a possibi­
lidade de se construir a hierarquia dos cen­
tros urbanos do Estado da Bahia, conforme 
pode ser visto na Tabela 12. 
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ORDEM 

fi- ordem 

2i- ordem 

3"' ordem 

4i- ordem 

5i' ordem 

TABELA 6 

CLASSIFICAÇÃO DOS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS- 1989 

63 

(continua) 

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS 

HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

PONDERADAS I TOTAIS 

Salvador 1 207,5 32 

Feira de Santana 197,1 23 
Ilhéus 185,2 21 
Vitória da Conquista 178,8 24 

ltabuna 143,3 21 
Alagoinhas 125,1 19 
Jequié 115,8 17 
Juazeiro 100,2 17 
Barreiras 99,3 16 

Paulo Afonso 76,1 14 
ltamaraju 66,7 13 
lrecê 66,0 13 
Guanambi 61,9 9 
Itaberaba 58,4 12 
Jacobina 57,8 13 
Bom Jesus da Lapa 52,5 11 
Senhor do Bonfim 51,3 11 
Santo Antônio de Jesus 50,0 10 
ltapetinga 46,4 11 
Caetité 43,4 9 
Simões Filho 40,8 5 
Teixeira de Freitas 40,5 9 
Cruz das Almas 40,0 8 
Brumado 38,7 10 
Camaçari 36,8 6 
Serrinha 32,2 8 
Santo Amaro 29,4 8 

Santa Maria da Vitória 22,6 6 
Valença 21,6 7 
Gandu 19,2 6 
Eunápolis 18,4 6 
lbotirama 18,0 5 
Amargosa 17,6 4 
Candeias 17,3 4 
lpiaú 16,9 6 
Xique-Xique 15,6 3 
Camacan 13,7 3 
Remanso 13,0 4 
!tabela 12,1 2 
ltaparica 12,1 2 
Coaraci 12,0 3 
lbicaraí 12,0 3 
Canavieiras 10,9 4 
Euclides da Cunha 10,6 4 
Uvramento do Brumado 10,4 2 
Uruçuca 9,8 3 
Santana 9,4 3 
Ribeira do Pombal 9,0 3 
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TABELA 6 

CLASSIFICAÇÃO !:?OS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇOES ADMINISTRATIVAS- 1989 

(conclusão) 

FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS 

ORDEM HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

PONDERADAS l TOTAIS 

6* ordem 
Morro do Chapéu 8,0 3 
ltajuípe 7,6 2 
Barra 7,3 2 
Jaguaquara 6,9 3 
Poções 6,5 3 
Ruy Barbosa 6,5 3 
Esplanada 6,3 2 
Campo Formoso 6,0 2 
Muritiba 6,0 2 
Entre Rios 5,7 2 
Ocero Dantas 5,6 1 
Buerarema 5,3 1 
Casa Nova 5,3 
Sento Sé 5,3 
Lauro de Freitas 5,2 2 
Maracás 4,9 2 
Medeiros Neto 4,9 2 
Cachoeira 4,5 2 
lbirataia 4,5 2 
ltororó 4,5 2 
Nazaré 4,5 2 
Santo Estêvão 4,4 2 
Ubaitaba 4,4 2 
lpirá 4,2 2 
Riachão do Jacuípe 4,2 2 
Maragojipe 3,6 

7' ordem 
Araci 2,1 
Castro Alves 2,1 
ltuberá 2,1 
Pojuca 2,1 
Catu 2,0 
Conceição do Coité 2,0 
Conceição do Jacuípe 2,0 

8' ordem 
Amélia Rodrigues 0,0 o 
Barra do Choça 0,0 o 
Cândido Sales 0,0 o 
Guaratinga 0,0 o 
laçu 0,0 o 
ltambé 0,0 o 
Jussara 0,0 o 
Mata de São João 0,0 o 
Nova Soure 0,0 o 
Pau Brasil 0,0 o 
Riacho de Santana 0,0 o 
Rio Real 0,0 o 
Santa Inês 0,0 o 
Santa Luz 0,0 o 
São Sebastião do Passé 0,0 o 
Ubatã 0,0 o 
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DISTRIBUIÇÃO DAS CIDADES SEGUNDO NÍVEIS HIERÁRQUICOS 
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42 
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45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 

TABELA 7 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÕES OUTROS SERVIÇOS 

E SEUS RESPECTIVOS PESOS (n = 97) 

FUNÇÕES OUTROS SERVIÇOS 

Agência do Banco do Brasil ..................................................................................... . 
Escritório de Contabilidade ...................................................................................... . 
Escolas (públicas e particulares) ............................................................................ . 
Hospital Particular ....................................................................................................... . 
Agência de Banco Particular .................................................................................... . 
Agência do BANEB .................................................................................................... . 
1-lotel.. ............................................................................................................................. . 
Médico CKnico Geral .................................................................................................. . 
Cirurgiões-Dentistas ................................................................................................... . 
Sindicatos e Federações ........................................................................................... . 
Agência da Caixa Econômica Federal... ................................................................ . 
Restaurante ................................................................................................................... . 
Advogado de Causas Cíveis .................................................................................... . 
Empresa de Construção Civil .................................................................................. . 
Médico Ginecologista ................................................................................................. . 
Gráfica (ou similar) ...................................................................................................... . 

~c!i:~:<?r!~~··~·~~~p;~··~·~d;;:)::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Serviço Fotográfico ..................................................................................................... . 
Churrascaria ................................................................................................................. . 
Agência do Banco do Nordeste do Bras i I ........................................................... . 
Estação de Rádio ........................................................................................................ . 
Médico Pediatra ........................................................................................................... . 
Engenheiros ................................................................................................................. . 
Médico Oftalmologista ............................................................................................... . 
Agência de Turismo ................................................................................................... . 
Cinema .......................................................................................................................... . 
Maternidade .................................................................................................................. . 
Médico Cardiologista ................................................................................................. . 
Pizzaria .......................................................................................................................... . 
Advogados de Causas Criminais ............................................................................ . 
Advogados de Causas Trabalhistas ....................................................................... . 
Oficina de Repar. e Conserv. de Eletrodomésticos ............................................ . 
Locadora de Automóveis .......................................................................................... . 
Jornal ............................................................................................................................. . 
Médico Obstetra .......................................................................................................... . 
Médico Ortopedista .................................................................................................... . 
Advogado de Causas Comerciais .......................................................................... . 
Arquiteto ........................................................................................................................ . 
Serviço Autorizado de Veículos ............................................................................... . 
Curso de Língua Estrangeira ................................................................................... . 
Teletáxi (ou similar) ..................................................................................................... . 
Engenheiros Agrônomos e Agrimensores ............................................................ . 
Locadora de Vídeo ..................................................................................................... . 

~:~~~::~i.~~.~~~~.::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Agência de Companhias Aéreas ............................................................................. . 
Auto-Escola .................................................................................................................. . 
Faculdade ..................................................................................................................... . 
Empresa de Transporte de Cargas ........................................................................ . 
Universidades .............................................................................................................. . 
Administrador de Empresa ....................................................................................... . 
Engenheiros Consukores .......................................................................................... . 
Médico Nefrologista e Urologista ............................................................................ . 
Médico de Análises CKnicas ..................................................................................... . 
Psicólogo ...................................................................................................................... . 
Desenhista .................................................................................................................... . 
Auditor ........................................................................................................................... . 
Curso Pré-Vestibular .................................................................................................. . 
Agências de Bancos Estaduais (exceto BANEB) ................................................ . 
Curso de Pós-Graduação - Mestrado .................................................................... . 
Estação de Televisão ................................................................................................. . 
Curso de Pós-Graduação - Doutorado ................................................................. . 
Teatro ............................................................................................................................. . 

FREQÜÊNCIA 

90 
83 
78 
72 
71 
70 
67 
60 
54 
52 
50 
50 
40 
39 
35 
34 
34 
33 
31 
28 
26 
23 
22 
21 
20 
17 
17 
16 
16 
15 
14 
14 
14 
13 
12 
12 
12 
11 
11 
11 
10 
10 
9 
9 
9 
9 
8 
8 
8 
7 
7 
6 
6 
6 
5 
5 
4 
3 
3 
2 
2 
2 
1 
1 
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PESO 

1,1 
1,2 
1,3 
1,4 
1,4 
1,4 
1,5 
1,7 
1,9 
1,9 
2,0 
2,0 
2,5 
2,6 
2,9 
2,9 
2,9 
3,0 
3,2 
3,6 
3,8 
4,3 
4,5 
4,8 
5,0 
5,9 
5,9 
6,3 
6,3 
6,7 
7,1 
7,1 
7,1 
7,7 
8,3 
8,3 
8,3 
9,1 
9,1 
9,1 

10,0 
10,0 
11,1 
11,1 
11,1 
11,1 
12,5 
12,5 
12,5 
14,3 
14,3 
16,7 
16,7 
16,7 
20,0 
20,0 
25,0 
33,3 
33,3 
50,0 
50,0 
50,0 

100,0 
100,0 
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FIGURA 5 
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TABELA 8 

HOMOGENEIDADE INTERNA DOS NÍVEIS HIERÁRQUICOS 
COM BASE NAS FUNÇÕES OUTROS SERVIÇOS - 1989 

HOMOGENEIDADE INTERNA 
DOS GRUPOS 

NÚMERO NÚMERO MÉDIO NÚMERO MÉDIO FUNÇÕES OUTROS 

DE DE FUNÇÕES DE FUNÇÕES SERVIÇOS PONDERADAS 

CIDADES OUTROS SERVIÇOS OUTROS SERVIÇOS 
PONDERADAS COEFICIENTE COEFICIENTE 

DE VARIAÇÃO DE VARIAÇÃO 
INTRAGRUPAL INTERGRUPAL 

836,50 63,00 0,00 
44,93 

5 341,96 47,80 21,07 
34,23 

16 118,77 27,44 19,16 
25,09 

14 54,71 16,71 15,32 
15,87 

13 34,26 13,54 11 '11 
9,98 

16 23,43 10,69 10,11 
9,60 

8 17,38 9,38 6,24 
11,97 

10 12,54 6,80 6,67 
14,78 

14 7,31 4,50 27,17 
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1' ordem 

2'ordem 

3' ordem 

4" ordem 

5' ordem 

RBG 

TABELA 9 

CLASSIFICAÇÃO DOS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇÓES OUTROS SERVIÇOS - 1989 

(continua) 

FUNÇÕES OLJTROS SERVIÇOS 
HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

PONDERADAS I TOTAIS 

Salvador 836,5 63 

ltabuna 434,4 53 
Vitória da Conquista 379,0 50 
Feira de Santana 357,3 50 
Jequié 277,5 44 
Ilhéus 261,6 42 

Alagoinhas 157,0 35 
Barreiras 148,6 29 
Camaçari 146,6 30 
lpiaú 140,5 28 
ltapetinga 138,1 29 
Jacobina 128,5 29 
Guanambi 124,2 31 
Eunápolis 114,3 29 
Juazeiro 113,1 30 
ltamaraju 112,3 28 
Teixeira de Freitas 106,9 26 
Cruz das Almas 104,1 19 
Lauro de Freitas 99,4 21 
Senhor do Bonfim 99,0 27 
lrecê 86,5 23 
Paulo Afonso 81,2 25 

Candeias 67,4 19 
Santo Antônio de Jêsus 67,1 22 
Bom Jesus da Lapa 62,5 19 
Conceição do Coité 61,5 18 
Itaberaba 61,1 19 
Camacan 58,9 21 
Esplanada 54,6 10 
Catu 52,5 16 
Jaguaquara 50,3 18 
Brumado 49,6 19 
Valença 47,5 18 
Simôes Filho 46,5 13 
Medeiros Neto 44,0 13 
São Sebastião do Passé 42,5 9 

Coaraci 40,2 16 
Ubaitaba 39,3 16 
Santa Maria da Vitória 37,7 15 
Santo Amaro 36,9 12 
Euclides da Cunha 35,6 14 
Canavieiras 35,4 14 
ltambé 34,8 11 
Caetité 34,8 14 
Serrinha 32,0 15 
Campo Formoso 30,6 11 
lbicaraí 29,6 14 
Ribeira do Pombal 29,5 13 
Morro do Chapéu 29,0 11 
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ORDEM 

6" ordem 

7"ordem 

8"ordem 

9" ordem 

TABELA 9 

CLASSIFICAÇÃO DOS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇÕES OUTROS SERVIÇOS - 1989 
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(conclusão) 

FUNÇÕES OUTROS SERVIÇOS 

HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

PONDERADAS J TOTAIS 

Entre Rios 27,1 12 
Remanso 27,0 14 
Maragojipe 26,4 8 
Nazaré 25,6 13 
Cachoeira 25,1 12 
Pojuca 24,0 11 
Santo Estêvão 23,9 9 
lpirá 23,9 12 
Riachão do Jacúpe 23,1 11 
Poções 22,9 11 
Santana 22,3 10 
Ubatã 21,5 10 
acero Dantas 21,2 9 
ltororó 20,6 11 
ltaparica 20,5 8 
Mata de São João 19,7 10 

Muritiba 18,3 9 
Ruy Barbosa 18,2 11 
Castro Alves 18,2 9 
Xique-Xique 18,0 11 
Gandu 17,9 11 
Maracás 16,7 8 
Santa Luz 16,2 7 
Amargos a 15,5 9 

Amélia Rodrigues 13,9 6 
Conceição de JaclÍ pe 13,3 7 
laçu 13,2 5 
Araci 12,8 8 
!tabela 12,7 5 
lbotirama 12,7 8 
ltajuípe 12,3 8 
Buerarema 11,6 7 
Uvramento do Brumado 11,5 7 
ltuberá 11,4 7 

Rio Real 10,1 7 
Guaratinga 9,6 6 
lbirataia 9,2 5 
Nova Soure 8,9 6 
Barra 8,4 6 
Pau Brasil 8,4 3 
Riacho de Santana 8,4 5 
Uruçuca 6,9 5 
Jussara 6,9 5 
Barra do Choça 6,3 4 
Santa Inês 5,5 2 
Casa Nova 5,5 3 
Cândido Sales 4,3 3 
Sento Sé 3,9 3 
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FIGURA 6 

FUNÇÕES OUTROS SERVIÇOS 

DISTRIBUIÇÃO DAS CIDADES SEGUNDO NÍVEIS HIERÁRQUICOS 
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3 

4 
5 

6 

7 
8 
9 
10 
11 

12 
13 

14 
15 

16 

17 
18 

19 
20 
21 
22 
23 

24 
25 

26 
27 
28 

29 
30 
31 

32 
33 
34 
35 

36 

37 
38 
39 

40 
41 

42 
43 

44 

45 
46 

47 

TABELA 10 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÕES CENTRAIS 
E SEUS RESPECTIVOS PESOS 

FUNÇÕES CENTRAIS 

Material de Construção ............................................................................ . 
Agência do Banco do Brasil.. .................................................................. . 
Postos de Combustíveis e Serviços ...................................................... . 

Supermercados .......................................................................................... . 

Escritório de Contabilidade ..................................................................... . 

Móveis ........................................................................................................... . 

Escolas (públicas e particulares) .......................................................... .. 

Tecidos ......................................................................................................... . 
Hospital Particular ...................................................................................... . 

Agência de Banco Particular .................................................................. .. 

Agência do BANEB .................................................................................. .. 

Hotel .............................................................................................................. . 
Agricultura e Pecuária - Produtos .......................................................... . 

Cereais .......................................................................................................... . 

Gás - Fornecedores .................................................................................. . 
Calçados ...................................................................................................... . 

Médico Clínico Geral ................................................................................. . 

Armarinhos e Miudezas ........................................................................... .. 

Ferragens ..................................................................................................... . 

Cirurgiões-Dentistas ................................................................................. .. 
Boutiques ..................................................................................................... . 

Sindicatos e Federações .......................................................................... . 
Aparelhos Eletrodomésticos ................................................................... .. 

Bebidas - Depósitos e Distribuidores .................................................... . 

Agência da Caixa Econômica Federal .................................................. . 
Restaurante .................................................................................................. . 

Agências do IBGE ...................................................................................... . 

Delegacia de Porcia .................................................................................. . 

Uvrarias ........................................................................................................ . 

Cartório de Registro Civil ........................................................................ .. 

Advogados de Causas Cíveis ................................................................ .. 

Pneus ............................................................................................................ . 

Automóveis - Agências e Revendedores ............................................ .. 
Empresa de Construção Civil ................................................................ .. 

Discos de Música ..................................................................................... .. 

Frigoríficos ................................................................................................... . 

Confecções para Homens ....................................................................... . 

Receita Federal ........................................................................................... . 
Médico Ginecologista ............................................................................... . 

óticas - Artigos .......................................................................................... .. 

Gráficas (ou similar) ................................................................................... . 

Hospital Público ......................................................................................... .. 

Imobiliária (imóveis- compra e venda) ................................................ .. 

Confecções para Senhoras .................................................................... .. 
Papelarias .................................................................................................... . 

Inspetoria da Receita Estadual .............................................................. .. 

Serviço Fotográfico .................................................................................... . 

FREQÜÊNCIA 

92 

90 
87 
86 
83 
83 
78 
74 
72 
71 
70 
67 

63 
62 
62 
61 

60 
59 
59 
54 
52 

52 
51 

51 

50 

50 
49 
47 
44 
42 
40 
40 
39 

39 

38 
37 
36 

36 
35 

35 

34 
34 

33 
32 
32 

31 

31 

71 

(continua) 

PESO 

1 '1 

1 '1 
1 '1 
1,2 
1,2 
1,2 
1,3 

1,4 
1,4 
1,4 

1,4 

1,5 

1,6 

1,6 
1,6 

1,6 

1,7 
1,7 
1,7 
1,9 
1,9 
1,9 
2,0 
2,0 
2,0 
2,0 
2,0 
2,1 
2,3 

2,4 
2,5 

2,5 
2,6 
2,6 
2,6 
2,7 
2,8 

2,8 
2,9 

2,9 

2,9 

2,9 

3,0 
3,1 
3,1 

3,2 

3,2 
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ORDEM 

48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
n 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
89 
90 
91 
92 
93 
94 
95 
96 
97 
98 
99 

TABELA 10 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÕES CENTRAIS 
E SEUS RESPECTIVOS PESOS 

FUNÇÕES CENTRAIS FREQÜÊNCIA 

Churrascaria................................................................................................. 28 
INPS............................................................................................................... 28 
Bateria- Varejo............................................................................................ 27 
Sede de Região Administrativa................................................................ 27 
Agência do Banco do Nordeste do Brasil............................................ 26 
Joalheiros e Joalherias; Jóias.................................................................. 26 
Açougues...................................................................................................... 25 
Aves (abatedouros; aves e ovos) ........................................................... 25 
Magazine....................................................................................................... 25 
SURED - Superintendência Regional de Educação........................... 24 
Estação de Rádio........................................................................................ 23 
OAB - Representação................................................................................ 23 
Médico Pediatra........................................................................................... 22 
Engenheiro................................................................................................... 21 
Confecções para Crianças .......................................................... .......... ... 20 
Médico Oftamologista .. .... .... .............................. ........ .... ................... ......... 20 
Papelarias - Atacadistas............................................................................ 19 
Unidades Mistas do SESP........................................................................ 19 
Vidros - Vidraçarias ...... .... .... .............................. .... .... .... ............... ......... .... 19 
DIRES (Diretoria Regional de Saúde) .................................................... 18 
Agência de Turismo ................................................................................... 17 
Aparelhos Eletrônicos................................................................................ 17 
Cinema.......................................................................................................... 17 
CREMES - Representação........................................................................ 16 
Maternidade.................................................................................................. 16 
Médico Cardiologista................................................................................. 16 
Pizzaria.......................................................................................................... 15 
Advogados de Causas Criminais............................................................ 14 
Advogados de Causas Trabalhistas....................................................... 14 
Cigarros- Fábricas e Distribuidores....................................................... 14 
Oficina de Repar. e Conserv. de Eletrodomésticos............................ 14 
Tecidos- Atacadistas................................................................................. 14 
TELEBAHIA - Distritos de Operações.................................................... 14 
Delegacia Estadual da Fazenda.............................................................. 13 
EMBASA - Pólos Regionais .............................. .... .... .... ............................ 13 
Gado - Negociantes................................................................................... 13 
Locadora de Automóveis.......................................................................... 13 
Administração de Estação Rodoviária................................................... 12 
CREA- Representação.............................................................................. 12 
Escritórios - Artigos.................................................................................... 12 
Jornal............................................................................................................. 12 
Médico Obstetra.......................................................................................... 12 
Médico Ortopedista.................................................................................... 12 
Sede de Diocese......................................................................................... 12 
Advogados de Causas Comerciais........................................................ 11 
Arquiteto........................................................................................................ 11 
CIRETRAN/DETRAN ................................................................................... 11 
Serviço Autorizado de Veículos............................................................... 11 
Administração de Distrito Industrial........................................................ 1 O 
Curso de lingua Estrangeira................................................................... 1 O 
Ministérios - Representações, Subdelegacias, etc.............................. 1 O 
Piscinas- Artigos e Equipamentos......................................................... 10 

RBG 

(continua) 

PESO 

3,6 
3,6 
3,7 
3,7 
3,8 
3,8 
4,0 
4,0 
4,0 
4,2 
4,3 
4,3 
4,5 
4,8 
5,0 
5,0 
5,3 
5,3 
5,3 
5,6 
5,9 
5,9 
5,9 
6,3 
6,3 
6,3 
6,7 
7,1 
7,1 
7,1 
7,1 
7,1 
7,1 
7,7 
7,7 
7,7 
7,7 
8,3 
8,3 
8,3 
8,3 
8,3 
8,3 
8,3 
9,1 
9,1 
9,1 
9,1 

10,0 
10,0 
10,0 
10,0 
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100 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 
114 
115 
116 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
133 
134 
135 
136 
137 
138 
139 
140 
141 
142 
143 
144 
145 
146 
147 
148 
149 
150 
151 
152 
153 
154 

TABELA 10 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÕES CENTRAIS 
E SEUS RESPECTIVOS PESOS 

FUNÇÕES CENTRAIS FREQÜÊNCIA 

Teletáxi (ou similar)..................................................................................... 10 
COELBA - Gerências Regionais.............................................................. 9 
Engenheiros Agrônomos e Agrimensores............................................ 9 
Floriculturas.................................................................................................. 9 
Locadora de Vídeo..................................................................................... 9 
Máquina de Escrever................................................................................. 9 
Médico Otorrinolaringologista.................................................................. 9 
Médico Veterinário...................................................................................... 9 
Produtos Farmacêuticos- Atacad. e Distrib......................................... 9 
Agência de Companhias Aéreas............................................................. 8 
Auto-Escola.................................................................................................. 8 
Caminhões - Agência e Revendedores................................................. 8 
Computadores (lojas, perif., suprim., etc.) ............................................ 8 
Faculdade..................................................................................................... 8 
Administração de Aeroporto..................................................................... 7 
Alimentos Congelados e Supergelados ................................................ 7 
Empresa de Transporte de Cargas........................................................ 7 
Instrumentos Musicais............................................................................... 7 
Uvros - Distribuidores................................................................................ 7 
Universidades ................ .... .... .... .................. .... ........ .... .... .................. .... ...... 7 
Administrador de Empresa....................................................................... 6 
Delegacia Regional do Trabalho............................................................. 6 
Engenheiros Consultores.......................................................................... 6 
Médico Nefrologista e Urologista............................................................ 6 
Ozônio - Aparelhos..................................................................................... 6 
Artigos Importados..................................................................................... 5 
Calçados Ortopédicos............................................................................... 5 
Médico de Análises Clínicas..................................................................... 5 
Peixarias (peixes e camarões)................................................................. 5 
Psicólogo ........................ ... . .... ................... .......... .... . .... .... ........................ .... 5 
Reitoria de Universidade........................................................................... 5 
Desenhista.................................................................................................... 4 
SESI................................................................................................................ 4 
Aço................................................................................................................. 3 
Auditor........................................................................................................... 3 
Curso Pré-Vestibular.................................................................................. 3 
Instrumentos Cien1íficos ............................................................................ 3 
SENAI............................................................................................................. 3 
Shopping Center ........... .... .... ..... ......................... .... .... .... .... ............. ... .... .. .. 3 
Agências de Bancos Estaduais (exceto BANEB)................................ 2 
Curso de Pós-Graduação - Mestrado.................................................... 2 
Estação de Televisão................................................................................. 2 
Galerias de Arte........................................................................................... 2 
CREA - Sede Regional............................................................................... 1 
CREMES - Sede Regional......................................................................... 1 
Curso de Pós-Graduação - Doutorado................................................. 1 
Ministérios - Delegacias............................................................................. 1 
OAB- Sede Regional................................................................................. 1 
Secretarias de Estado................................................................................ 1 
Sede de Arquidiocese.. .... .... .............................. .... . ... .. .. ....... ....... ...... ..... ... 1 
Sede de Banco............................................................................................ 1 
SENAC........................................................................................................... 1 
SESC.............................................................................................................. 1 
Teatro............................................................................................................. 1 
Tribunal Regional do Trabalho................................................................. 1 

FONTE- Levantamento em órgãos públicos e privados, 1989. 

73 

(conclusão) 

PESO 

10,0 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
11 '1 
12,5 
12,5 
12,5 
12,5 
12,5 
14,3 
14,3 
14,~ 
14,3 
14,3 
14,3 
16,7 
16,7 
16,7 
16,7 
16,7 
20,0 
20,0 
20,0 
20,0 
20,0 
20,0 
25,0 
25,0 
33,3 
33,3 
33,3 
33,3 
33,3 
33,3 
50,0 
50,0 
50,0 
50,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
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FIGURA 7 

FREQÜÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS FUNÇÕES CENTRAIS 
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OCORRÊNCIA .DAS FUNÇÕES 

TABELA 11 

HOMOGENEIDADE INTERNA DOS NÍVEIS HIERÁRQUICOS 

COM BASE NAS FUNÇÕES CENTRAIS- 1989 

HOMOGENEIDADE INTERNA 
DOS GRUPOS 

NÚMERO NÚMERO MÉDIO DE NÚMERO MÉDIO FUNÇÕES COMERCIAIS 

DE FUNÇÕES CENTRAIS DE FUNÇÕES PONDERADAS 

CIDADES PONDERADAS CENTRAIS 
COEFICIENTE COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO DE VARIAÇÃO 
INTRAGRUPAL INTERGRUPAL 

2 499,30 148,00 0,00 
62,37 

3 906,10 122,00 5,27 
25,00 

2 573,05 99,00 6,75 
27,11 

16 271,11 67,50 16,87 
13,86 

6 164,28 50,50 10,39 
17,83 

10 106,56 36,30 3,20 
13,83 

10 76,56 32,00 9,96 
11,40 

22 52,15 23,64 11,20 
18,25 

27 27,20 14,00 38,14 
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TABELA 12 

CLASSIFICAÇÃO DOS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇÕES CENTRAIS - 1989 

(continua) 

FUNÇÕES CENTRAIS 

ORDEM HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

l PONDERADAS TOTAIS 

111- ordem 
Salvador 2 499,3 148 

211- ordem 
ltabuna 953,7 122 
Feira de Santana 906,4 123 
Vitória da Conquista 858,2 121 

311- ordem 
Ilhéus 600,4 99 
Jequié 545,7 99 

411- ordem 
Alagoinhas 377,6 86 
Barreiras 358,2 74 
Juazeiro 314,8 79 
ltamaraju 285,1 69 
Camaçari 283,6 64 
Guanambi 278,2 70 
lrecê 272,3 67 
Teixeira de Freitas 269,8 66 
Jacobina 255,7 70 
ltapetinga 249,9 66 
Senhor do Bonfim 241,9 69 
Santo Antônio de Jesus 240,1 64 
Paulo Afonso 232,5 63 
Eunápolis 231,0 67 
Cruz das Almas 224,8 48 

511- ordem 
lpiaú 222,3 58 

Itaberaba 180,9 53 
Brumado 177,8 59 
Bom Jesus da Lapa 176,4 53 
Valença 156,8 53 
Lauro de Freitas 156,7 41 

611- ordem Candeias 137,1 44 

Caetité 111 '1 38 
Euclides da Cunha 110,4 35 
Catu 108,8 37 
Conceição do Coité 108,6 36 
Santo Amaro 106,3 39 
Camacan 105,9 41 
Simões Filho 105,5 27 
Jaguaquara 105,2 40 
Esplanada 104,5 29 

711- ordem Serrinha 99,3 41 

Gandu 89,2 36 
Santa Maria da Vitória 85,8 36 
Riachão do Jaclipe 80,3 30 
Canavieiras 77.7 33 
Coaraci 77,1 32 
Ubaitaba 76,6 34 
Ribeira do Pombal 76,1 32 
Medeiros Neto 71,3 25 
lbicaraí 66,4 31 
Remanso 65,1 31 
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B• ordem 

911 ordem 

TABELA 12 

CLASSIFICAÇÃO DOS CENTROS URBANOS, 
SEGUNDO AS FUNÇÕES CENTRAIS- 1989 

RBG 

(conclusão) 

FUNÇÕES CENTRAIS 

HIERARQUIA DOS CENTROS URBANOS 

PONDERADAS I TOTAIS 

Xique-Xique 61,8 30 
Ubatã 61,7 29 
Campo Formoso 61,0 26 
Muritiba 59,8 26 
Maragojipe 59,7 21 
Nazaré 57,4 30 
São Sebastião do Passé 54,0 16 
ltororó 54,0 25 
Morro do Chapéu 53,0 24 
lpirá 52,7 27 
Amargosa 51,6 24 
ltaparica 49,4 19 
Cachoeira 49,3 25 
Buerarema 49,3 20 
Santo Estêvão 49,2 18 
Barra 48,8 21 
Entre Rios 48,6 24 
Poções 46,4 24 
Santana 46,2 23 
lbotirama 45,1 22 
Ruy Barbosa 44,7 26 
acero Dantas 43,6 20 

Uruçuca 40,8 19 
Uvramento do Brumado 40,2 17 
ltuberá 40,2 20 
ltambé 39,4 15 
Pojuca 39,2 19 
ltajuípe 37,9 20 
Mata de São João 35,7 19 
!tabela 35,7 15 
Castro Alves 34,9 19 
Maracás 34,3 18 
Araci 33,3 20 
Santa Luz 30,3 14 
Casa Nova 29,0 15 
lbirataia 27,8 16 
Conceição do Jacuípe 27,3 15 
Rio Real 25,6 15 
Cândido Sales 25,2 12 
Pau Brasil 24,5 11 
laçu 22,2 10 
Riacho de Santana 19,2 13 
Amália Rodrigues 18,5 10 
Nova Soure 15,5 10 
Guaratinga 14,4 10 
Sento Sé 12,3 6 
Barra do Choça 11,9 8 
Jussara 9,6 7 
Santa Inês 9,4 5 
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Salvador confirma sua posição como a 
metrópole do estado, seguida por um conjun­
to de cidades médias de várias ordens (2.a, 
3.a e 4a. ordens) e por cidades já com um ta­
manho funcional bem menos expressivo (s.a, 
6.a e 7.a ordens), até chegar aos menores 
centros do sistema urbano do Estado da Ba­
hia (8.a e 9.a ordens). 

Também foi elaborado um cartograma (Fi­
gura 8) que mostra a distribuição das cida-

n 

des segundo os níveis hierárquicos definidos 
na Tabela 12. Fica confirmada a concentra­
ção espacial dos centros de maior importân­
cia em torno de Salvador, no Recôncavo e 
na região cacaueira, uma boa distribuição 
de centros médios no extremo sul e no su­
deste e, ainda, a presença de outros centros 
com certa importância no oeste e na área 
centro-norte do estado. 

FIGURA 8 
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CONCLUSÃO 

/ls análises efetuadas permitiram exami­
nar a hierarquia urbana do Estado da Bahia 
com base na distribuição de importantes ser­
viços (comerciais, administrativos e outros 
serviços), tomados isoladamente ou em con­
junto. A função administrativa é a mais seleti­
va de todas, só tendo expressão em centros 
de porte médio e acima. 

Em todos eles destaca-se quantitativamen­
te a posição de Salvador, mas é importante 
também registrar a presença de cidades mé­
dias, em vários níveis e já com expressiva 
distribuição geográfica (Recôncavo, região 
cacaueira e sudeste), bem melhor do que 
em passado recente. Com efeito, alguns tra­
balhos de M. Santos valorizaram, há cerca 
de 30 anos, a macrocefalia de Salvador, com 
relação a um frágil corpo interiorano. ''Toda 
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a história econômica regional proporcionou 
a Salvador uma concentração de funções e 
recursos, sempre e cada vez mais forte, em 
relação ao resto do Estado" (Santos, 1959, 
p. 67). 

Hoje, o extremo sul e o oeste devem ser 
também destacados ao lado de algumas ou­
tras áreas dispersas no território (área cen­
tral e parte norte do estado). 

Isto confirma a tendência de que o siste­
ma urbano estadual vem se estruturando 
em termos mais efetivos, podendo-se falar, 
agora, em subsistemas urbano-regionais in­
seridos no sistema maior, a nível estadual e 
nacional, como decorrência das mudanças 
na estrutura e nas relações econômicas do 
Estado da Bahia associadas às alterações 
no sistema de transporte e comunicações 
(Silva, Leão & Silva, 1989, e Fonseca, Sou­
za & Silva, 1989). 

A continuidade desta tendência é funda­
mental para a melhoria do processo de dis­
tribuição de bens e serviços em todo o terri­
tório estadual, com incremento da eficiência 
e da eqüidade sócio-espacial. 
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RESUMO 

Este trabalho se propõe analisar a hierarquia urbana do Estado da Bahia, com base na aplicação 
do método de Marshaii/Rondinelli, que pode ser chamado de medida ponderada da centralidade atra­
vés da atribuição de pesos na base da ubiqüidade das funções centrais (comerciais, administrativas 
e outros serviços). Os resultados obtidos permitem comparar, de forma objetiva, a posição relativa de 
cada lugar para cada tipo de função e para a totalidade das funções centrais. Destaca-se a posição 
de Salv~dor, mas é Importante também registrar a presença de cidades médias, em vários nfveis e com 
expressiva distribuição geográfica 

ABSTRACT 

URBAN HIERARCHY ANAL YSIS IN lHE STATE OF BAHIA 

This papar airns to analyse the urban hierarchy of Bahia based on the application of the Marshaii/Ron­
dinelll method. This method measures the centrality by the application of weights based on the ubiquity 
of the urban functions (commerce, administration and other servlces). The importance of Salvador ls 
measured but it is also relevant to register the presence of middle size cities belonging to severai leveis 
and with a relativa good geographical distribution. 

PALAVRAS-CHAVE 

Hierarquia urbana, classificação das cidades, funções urbanas. 



ORGANIZAÇÃO E REORGANJZAÇÃO 
DO ESPAÇQ NO VALE DO,PARAIBA,DO SUL 

-UMA ANALISE GEOGRAFICA ATE 1940* 

Maria Francisca Thereza C. Cardoso** 

INTRODUÇÃO 

Ao se proceder a uma análise geográfica, 
necessário se torna explicitar o espaço a ser 
investigado e o período de tempo a que se 
aterá a referida pesquisa No caso em tela, 
o espaço estudado é primordialmente o do 
Vale do Paraíba do Sul, embora, por vezes, 
o universo da pesquisa possa se ampliar 
de modo a abranger a Bacia deste importan­
te rio do Sudeste em sua globalidade, ou se­
ja, estender-se ao conjunto dos municípios 
drenados por sua rede hidrográfica 1• Deve 
ser ressaltada, desde logo, a grande expres­
são deste espaço, visto se tratar de um "es­
paço sócio-econômico adjacente à grande 
concentração humana e produtiva represen­
tada pelo território das metrópoles do Rio 
de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte que 
concentram considerável parte da população 
urbana e da renda do País" (Desenvolvimen-

*Recebido para publicação em 7 de novemb"o de 1990. 

to da Bacia do Rio Paraíba do Sul, ver Biblio­
grafia). Enfatizando ainda mais o significado 
deste espaço, o relatório do Comitê Executi­
vo de Estudos Integrados da Bacia Hidrográ­
fica do Rio Paraíba do Sul - CEEIVAP 
(CEEIVAP, 1981) afirma que a região está lo­
calizada num epicentro onde se concentra 
aproximadamente metade da população bra­
sileira e com os níveis mais altos de renda 
per capita. Dado que o objetivo primordial 
do presente estudo é focalizar um tempo já 
acontecido, convém ressaltar também que 
os diferentes segmentos agrícolas do Vale 
do Paraíba, em tempos idos, já contribuíram 
significativamente para a economia brasilei­
ra, mas posteriormente, com a decadência 
da cafeicultura, se transformaram em áreas 
pouco expressivas, embora situadas em uma 
posição privilegiada. Em tempos mais recen­
tes, o processo de industrialização, contribuin­
do para tornar mais marcantes as diferencia­
ções entre os diversos segmentos do espa­
ço, conferiu um papel de destaque ao Vale 
Médio. 

•• Analista Especializada em Geografia da Fundação lnsti1uto Brasileiro de Geografia e Es1atística- IBGE. 
1Segundo Relatório 01 do CEEIVAP, as t..-ras drenadas pela Bacia do Parwba do SUl somam aproximadamente 57 000 km 2, sendo 13 500 km 2 do Esta­
do de São Paulo, 20 900 1<m2 de Minas G..-ais e 22 600 km 2 do Rio de Janeiro, correspondendo estes totais a 23,7"..-, 36,7% e 39,6% em relação à bacia 

R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53(1): 81 - 135, jan./mar.1991. 
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Visando a esse espaço, o interesse da 
pesquisa prender-se-á ao tempo decorrido 
desde o início de seu devassamente até a 
década de 40 do século em curso (esta dé­
cada foi de expressivo significado para o Va­
le); e, assim sendo, pretende focalizar co­
mo o homem do Vale, desde os primórdios 
da colonização até meados do Século XX, 
foi organizando o seu espaço e, conseqüen­
temente, a sua sociedade ao exercer suas 
atividades produtivas, sem esquecer que, 
em todos os momentos, todas as formas lá 
desenvolvidas foram sempre parte de um to­
do, o "todo" nacional. 

NO PRESENTE, AS MARCAS 
DO PASSADO 

Embora a finalidade primeira do presente 
estudo seja, como já foi explicitado, recupe­
rar os diferentes momentos da organização 
do espaço (conseqüentemente de sua produ­
ção) do Vale do Paraíba do Sul, dos primór­
dios da colonização aos meados do Século 
XX (mais exatamente à década de 40), pre­
tende-se inicialmente verificar qual o panora­
ma sócio-econômico atual desse espaço e, 
daí, do presente, ao recuperar as marcas 
ou remanescentes do passado, remeter às 
diversas etapas da organização e reorganiza­
ção desse espaço. 

Objetivando tal intento, optou-se por carac­
terizar os diversos subespaços da Bacia do 
Paraíba do Sul, no caso, representados pe­
las microrregiões homogêneas definidas pelo 
IBGE, em 1968, para fins estatísticos, através 
da renda total gerada, em 1980, pelos três 
setores produtivos: o primário, o secundário 
e o terciário, assim como pela participação 
de cada um deles na referida renda 2 (Tabe­
la 1; Mapa 1). 

Os municípios integrantes da Bacia do Pa­
raíba do Sul acham-se distribuídos em 19 
microrregiões homogêneas. Para efeito de 
análise foram excluídas, de saída, quatro mi­
crorregiões: a Microrregião da Grande São 
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Paulo (SP), uma vez que somente dois de 
seus municípios, Guararema e Santa Isabel, 
fazem parte do espaço em estudo e, assim 
sendo, a inclusão da mesma introduziria um 
tremendo viés, dado o montante de sua ren­
da, por sinal, a mais alta do País; a Microrre­
gião Vertente Ocidental do Caparaó (MG), 
pois somente um de seus municípios - o de 
Divino - encontra-se na Bacia do Paraíba 
do Sul; a Microrregião do Alto Rio Grande, 
uma vez que, dentre os seus 26 municípios, 
somente três pertencem à Bacia; e, finalmen­
te, a de Campos da Mantiqueira, dado que 
somente dois de seus municípios integram 
a Bacia e, ao todo, são 24. 

O total da renda interna das microrregiões 
aqui consideradas para efeito de análise va­
riou de 3 511 a 194 221 (valor referendado 
a Cr$ 1.000,00, dado o fato de serem os 
mesmos relativos a 1980), correspondentes 
respectivamente às Microrregiões do Alto Pa­
raíba e Vale do Paraíba Paulista, ambas no 
Estado de São Paulo; tais valores são bas­
tante díspares, o que faz concluir pela exis­
tência de grandes contrastes econômicos e, 
se econômicos, forçosamente também so­
ciais, bem flagrantes no âmbito da Bacia do 
Paraíba do Sul (Tabela 1). 

Focalizando o montante da renda interna 
das microrregiões consideradas no presen­
te estudo, percebe-se que duas delas assu­
mem posição de primazia, dado que foram 
as únicas a serem classificadas como de ren­
da alta, mas, mesmo assim, com um hiato 
bem pronunciado as separando: a do Vale 
do Paraíba Paulista (SP), já citada anterior­
mente, e a do Vale do Paraíba Fluminense 
(RJ), compreendendo as mesmas grande tre­
cho do médio Vale do Paraíba do Sul, trecho 
no qual a industrialização é o traço mais sig­
nificativo do desenvolvimento econômico-so­
cial. Estas duas microrregiões apresentam 
expressiva participação do setor secundário 
na formação de sua renda interna, ambas 
com um percentual de 62%, posicionando­
se, em segundo lugar, o setor terciário (entre 
34 e 35%), justificado este pelo desenvolvi­
mento da vida urbana; o setor primário sen­
do, por conseguinte, aquele a colaborar com 
menor peso para a formação da renda. 

2 A classificação da renda foi obtida através da metodologia proposta por V era Lúcia da Moita Delerue, em seu estu­
do sobre 'Estimadores indiretos para o cálculo da renda interna por microrregião- 1980 ', publicada como Anexo 
no volume da Região Sul da Geografia do Brasil, editada em 1990, pelo IBGE. Segundo a autora citada sua pesqui­
sa refere-se a uma análise da metodologia apresentada pela Divisão de Contabilidade Social da Fundação Getúlio 
Vargas para a obtenção de coeficientes de participação percentual por setores econômicos, de cada microrregião, 
em relação à correspondente Renda Interna Setorial da Unidade Federativa a que pertence. 'A metodologia busca, 
entre as esta1ísticas disponíveis a nível de microrregião, aquelas que melhor possam representar a contribuição dos 
diversos subsetores da economia de uma região na geração do Total da Renda Setorial e, por conseguinte, global 
de uma Unidade da Federação, mantendo, na medida do possível, os mesmos critérios adotados na apuração das 
Contas Sociais a nível nacional, para as diversas atividades econômicas.' 
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TABELA 1 

RENDA INTERNA TOTAL E PARTICIPAÇÃO DOS DIFERENTES SETORES DA 
ECONOMIA NA RENDA INTERNA DAS MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

INTEGRANTES DA BACIA DO PAM BA DO SUL 

PARTICIPAÇÃO DOS SETORES NA RENDA TOTAL(%) 

MICRORREGIÕES UF RENDA* 

Primário Secundário Terciário 

Vale do Paraíba do Sul SP alta 2,39 62,86 34,75 

Vale do ParaJba Fluminense RJ alta 2,13 62,41 35,46 

Serrana Fluminense RJ média 4,73 49,36 45,91 

Juiz de Fora MG média 10,47 33,04 56,49 

Açucareira de Campos RJ média 15,20 25,25 59,55 

Mata de Cataguases MG baixa 20,05 36,41 43,54 

Mata de Ubá MG baixa 26,00 30,73 43,27 

Três Rios RJ baixa 8,15 46,18 45,67 

Mata do Muriaé MG baixa 33,24 14,04 52,72 

Vassouras e Piraí RJ baixa 14,45 35,40 50,15 

ltaperuna RJ baixa 23,85 12,06 64,09 

Cantagalo RJ baixa 26,27 43,09 30,64 

Miracema RJ baixa 29,67 10,84 59,49 

Cordeiro RJ baixa 37,18 10,97 51,85 

Alto Paraíba SP baixa 42,50 6,32 51' 18 

* Na classificação da renda foram considerados os seguintes valores em Cr$ 1.000,00: renda alta- de Cr$ 110.000,00 
a Cr$195.000,00; renda média- de Cr$ 39.000,00 a Cr$ 55.000,00 e renda baixa- abaixo de Cr$ 13.000,00. 
A ordem das microrregiões obedece ao decréscimo do montante da renda. 

FONTE- IBGE, 1980. 

A estrutura industrial desta área é bastan­
te diversificada, destacando-se além do gêne­
ro metal-mecânico (metalúrgico e mecânica), 
os gêneros química, material de transporte, 
produtos farmacêuticos e veterinários, etc. 
No setor tradicional, o destaque cabe às in­
dústrias de produtos alimentares, de bebidas 
e têxtil. Será bom lembrar que os subespa­
ços focalizados, que viveram todo um perío­
do de fastígio durante o ciclo do café, foram, 
depois, ocupados por criadores de gado, 
oriundos de Minas Gerais, uma atividade ain­
da hoje praticada na área. Assim, explica-se 
porque a primeira etapa de sua fase indus­
trial vinculou-se estreitamente ao aproveita­
mento de matérias-primas locais provenien­
tes da atividade pecuária, principalmente àque­
la de laticínios, indústria que até hoje surge 
com destaque em alguns municípios. 

Para o "desenvolver" da vida industrial nes­
te trecho do Vale muito contribuiu a sua po­
sição estratégica como principal eixo de cir-

culação do País, entre São Paulo e Rio de 
Janeiro, as duas metrópoles nacionais; des­
necessário seria ressaltar o papel desempe­
nhado pela Rodovia Presidente Dutra a par­
tir de 1950 quando foi implantada. (Em se tra­
tando de acessibilidade, chama-se a atenção 
para as boas condições de que neste parti­
cular dispõe a maioria das microrregiões que 
fazem parte da Bacia do Paraíba do Sul, fa­
to compreensível, dado que são balizadas 
por três importantes metrópoles: São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte. As exce­
ções, isto é, os espaços que não contam 
com facilidades de circulação, são em peque­
no número, como, por exemplo, a Microrre­
gião do Alto Paraíba (SP), situada na região 
da Bocaina, próxima, por conseguinte, da 
capital bandeirante mas à margem dos gran­
des circuitos da economia nacional. Certos 
trechos da Zona Serrana Fluminense apre­
sentam também um certo isolamento decor-
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rente da rede viária insuficiente, como trecho 
da Microrregião de Cordeiro nos Municípios 
de Santa Maria Madalena e Trajano de Morais. 

Ps vantagens locacionais do Vale atraíram 
muitas indústrias para esse espaço. A instala­
ção da Companhia Siderúrgica Nacional, na 
década de 40 em Volta Redonda (a primei­
ra corrida de ferro ocorreu em 1946), contri­
buiu enormemente para o desenvolvimento 
regional. Na realidade, foi a CSN que defla­
grou a expansão industrial no Vale Médio 
do Paraíba, em se tratando do trecho flumi­
nense. Com efeito, foi de grande repercus­
são a implantação da usina de Volta Redon­
da na estrutura da produção industrial des­
te trecho do Vale. Muitas indústrias que ali 
foram surgindo, na verdade, lhe eram com­
plementares; e, muitas outras, de bens de 
consumo, visavam, sem dúvida, ao merca­
do local ou regional gerado pela CSN. Acres­
cente-se, ainda, em relação ao trecho paulis­
ta do Vale Médio do Paraíba que ele sofreu 
e sofre o impacto do extraordinário cresci­
mento do parque fabril da Região Metropoli­
tana de São Paulo que, como num transbor­
dar, atingiu essa área a ela tão próxima e 
acessível. Como exemplo, pode-se citar in­
dústrias que desenvolveram linhas de produ­
ção complementares às indústrias paulista­
nas (peças e acessórios para a indústria de 
automóveis). 

Com base, no desenvolvimento histórico­
econômico, é possível distinguir algumas dife­
renciações entre os dois trechos analisados, 
o paulista e o fluminense, embora nos dois 
surjam marcas das mesmas etapas da evolu­
ção. Se o trecho paulista é caracterizado pe­
lo desenvolvimento espontâneo, o mesmo 
não acontece com o Médio Paraíba Fluminen­
se, principalmente após a fundação da CSN 
em Volta Redonda, quando passou a ser 
de tipo dirigido através de intervenções de 
órgãos públicos federais ou estaduais. 

Outros subespaços da Bacia do Paraíba 
do Sul encontram ainda no setor secundário 
o respaldo maior de suas economias. A Mi­
crorregião Serrana Fluminense, terceira colo­
cada quanto ao montante da renda interna, 
classificada como de renda média, embora 
distanciada neste particular das duas anterio­
res, apresenta um padrão a elas semelhan­
te, isto é, o setor secundário posicionado 
em primeiro lugar mas, ao contrário do que 
ocorre com as duas primeiras microrregiões 
citadas, a participação do setor terciário mui­
to se aproxima daquela alcançada pelo se-
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cundário (Tabela 1). Este último apresenta 
uma estrutura bastante diversificada, englo­
bando praticamente todos os gêneros (tradi­
cionais e modernos), mas sobressaindo, sem 
dúvida, os gêneros têxtil e de produtos ali­
mentares. Torna-se interessante destacar 
que muitos foram os fatores que contribuíram 
para o desenvolvimento urbano-industrial 
desse subespaço: a acessibilidade em rela­
ção ao Rio de Janeiro, sem dúvida, toma 
um lugar de primazia; as características do 
relevo favorecendo o aproveitamento de que­
das-d'água (energia); um clima ameno fazen­
do com que o turismo desde cedo se desen­
volvesse; e, finalmente, a tradição artesanal 
e o espírito empresarial dos europeus que 
para ele se encaminharam. 

Outra microrregião a encontrar no setor 
secundário a componente de maior expres­
são para a formação de sua renda é a de 
Três Rios, embora o montante da mesma se­
ja bem inferior ao da Microrregião Serrana 
Fluminense. Na Microrregião de Três Rios, 
aqui classificada como de renda baixa, sobres­
sai a industrialização do leite e a indústria 
de águas minerais. Localizada ao longo da 
calha do Paraíba do Sul, embora não conte 
no âmbito do Estado do Rio de Janeiro com 
os mesmos horizontes para a implantação 
de grandes indústrias como que possui a 
do Vale do Paraíba Fluminense, poderá evo­
luir neste sentido, valendo-se de sua proximi­
dade com o Rio de Janeiro, metrópole nacio­
nal e Juiz de Fora, centro submetropolitano 
(assim classificada pelo tipo de bens e servi­
ços oferecidos à sua área de influência), sem 
falar ainda dos benefícios que lhe traz a BR-116. 

Cabe aqui um parêntese no intuito de res­
saltar que, enquanto no trecho paulista do 
Médio Paraíba a articulação territorial do de­
senvolvimento se efetuou ao longo do eixo 
linear de comunicação, entre Rio de Janeiro 
e São Paulo, no trecho médio fluminense, ela 
aconteceu segundo dois eixos, entre Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte, de um lado, e Rio 
de Janeiro-São Paulo, de outro, ou seja, a 
zona entre Barra Mansa e Três Rios. 

Essas quatro microrregiões analisadas, 
Vale do Paraíba, Vale do Paraíba Fluminen­
se, Serrana Fluminense e Três Rios, acresci­
das da Microrregião de Cantagalo, aqui clas­
sificada como possuidora de renda interna 
baixa (Tabela 1), cujo setor secundário em 
1980 apoiava-se primordialmente no gênero 
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minerais não-metálicos (n,90% do VTI}, gra­
ças à indústria do cimento3 PC, são as úni­
cas, entre as 15 microrregiões focalizadas, 
nas quais a participação do setor terciário 
na geração da renda interna ocupa a segun­
da posição, sendo suplantada pela do secun­
dário. Em todas as outras microrregiões a 
participação do terciário suplanta a dos ou­
tros setores. Nas microrregiões citadas a im­
portância do setor terciário reflete-se na cen­
tralidade de centros urbanos tais como São 
José dos Campos, Taubaté, Pindamonhanga­
ba, Guaratinguetá, Barra Mansa, Volta Redon­
da, Barra do Piraí, Três Rios, que, por sua 
vez, atraem não só a população rural, mas 
também aqueles que em vilas e cidades pe­
quenas residem. O crescimento demográfi­
co verificado a partir do processo de indus­
trialização teve como conseqüência a expan­
são do espaço urbano. A periferia desses 
centros cresceu muito, desorganizadamente; 
as próprias vilas, núcleos de trabalhadores 
de cidades, como Volta Redonda, Barra Man­
sa e Barra do Piraí incluem-se neste caso. 
Assim, pode ser observado na paisagem ur­
bana até o processo de favelização. Um des­
taque especial deve ser feito às três cidades 
serranas, sedes dos municípios que formam 
a Microrregião Serrana Fluminense, mormen­
te Petrópolis e Nova Friburgo, que desde ce­
do se transformaram em lugares de veraneio, 
passando a apresentar um grande desenvol­
vimento do setor terciário (é preciso ressal­
tar,no entanto, que foi à margem da prospe­
ridade cafeeira que essas duas localidades 
cresceram). 

Embora o setor agrícola ocupe a terceira 
posição na geração da renda neste grupo 
de microrregiões, a presença do fato indus­
trial nessa porção do Vale do Paraíba do 
Sul provocou um reerguimento geral da área 
e, desta forma, também do setor primário. 
Este espaço, que ocupou posição ímpar du­
rante o ciclo do café {durante um dilatado 
tempo do Século XIX constituiu a mais impor­
tante área cafeicultora da Nação) e que, 
mais tarde, transformou-se em área de pe­
cuária leiteira, vem presenciando em certos 
trechos uma revalorização do espaço agrário 
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pelo emprego de técnicas mais modernas, 
sobretudo nos trechos de várzea (rizicultura 
irrigada, plantação de tomate e de hortali­
ças); assim, graças à topografia suave e aos 
solos de várzea a agricultura não se limita 
hoje apenas a uma agricultura de subsistên­
cia. Acrescente-se que a avicultura tem sido, 
em alguns subespaços, como o Paraíba Flu­
minense, revitalizada e praticada em caráter 
empresarial e capitalista. 

Essa área constitui o trecho da Bacia que 
alcançou um maior grau de desenvolvimen­
to (aqui se entendendo desenvolvimento co­
mo um sinônimo da industrialização e urba­
nização), tendo, por sua vez, percorrido to­
das as etapas econômicas por que passou 
o espaço estudado em seu conjunto: a de 
simples zona de passagem, a da lavoura ca­
feeira, a da criação de gado, mormente a lei­
teira, a do desenvolvimento do fenômeno in­
dustrial com o ciclo da eletricidade que lhe 
antecedeu e, concomitante com a etapa in­
dustrial, um certo revigoramento das ativida­
des agrárias, até mesmo da lavoura cafeeira. 

A própria paisagem dessa área acumula 
em si as diferentes "marcas" das diversas eta­
pas econômicas, que, por sua vez, atestam 
as diferentes problemáticas vivenciadas pe­
lo Vale. Os mOfros despidos de sua vegeta­
ção original a lembrar a devastação da co­
bertura vegetal realizada pela marcha dos 
cafezais (somente as áreas mais montanho­
sas do Vale não foram cultivadas devido ao 
clima e terrenos impróprios, permanecendo 
em grande parte recobertas pelas matas); 
antigas fazendas com suas casas-grandes, 
terreiros e capelas, as marcas do pisoteio 
do gado, bem nítidas nas encostas dos mor­
ros; as linhas de transmissão de energia a 
lembrar o verdadeiro "ciclo da eletricidade" 
que atingiu o Vale desde os primeiros anos 
do século atual e, finalmente, chaminés e 
galpões de numerosas indústrias. Algumas 
vezes formas pretéritas embora tenham per­
manecido passaram a ter outro conteúdo co­
mo os casarões de fazendas que se transfor­
maram em hotéis, estações desativadas das 
estradas de ferro que passaram a abrigar 
bibliotecas, antigas residências de grandes 

3 O Município de Cantagalo tem sua or1;1anização do espaço vinculada à do Município de Cordeiro e isto pelas rela­
ções funcionais decorrentes da indústna do cimento. Há fortes ligações e fluxos rodoviários entre os dois municí­
pios em decorrência da presença do calcário e de calcita que alimenta a produção de cimento. A nova dMsão do 
Brasil em meso e microrregiões geográficas definidas pelo IBGE (aprovada através da resolução da Presidência 
do IBGE- RPR- n" 51 de 31.7.89) considera os Municípios de Cantagalo e Cordeiro, juntamente com o de Carmo, 
como formadores de uma microrregião, contrariamente à divisão anterior, de 1968, que os colocavam em microrre­
giões diferentes. 
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fazendeiros, muitas vezes membros da no­
breza do Império que hoje constituem museus. 

As demais microrregiões integrantes, total 
ou parcialmente, da Bacia do Paraíba do 
Sul, caracterizam-se por encontrar no setor 
terciário o elemento de maior peso para a 
sua economia. Neste grupo, dois subgrupos 
podem ser distinguidos, de acordo com o 
setor posicionado em segundo lugar, o se­
cundário ou o primário. Duas das microrre­
giões que apresentam o terciário ocupando 
a primeira posição, sendo seguido pelo se­
tor industrial, a de Juiz de Fora (MG) e a Açu­
careira de Campos sobressaem dentre as 
demais pelo montante de suas rendas (clas­
sificadas aqui como de renda média). Embo­
ra nelas o percentual relativo aos serviços 
se apresentassem em 1980 muito próximos 
um do outro, a participação dos setores se­
cundário e primário já diferia um pouco (fa­
bela 1). No intuito de acentuar esta diferen­
ça vale citar que em 1980 a PEA secundária 
de Juiz de Fora atingia 38 933 pessoas e a 
de Campos 28 034, correspondendo estes 
números aos percentuais de 32% e a 23,7% 
da PEA, respectivamente. 

Nas terras cortadas pelo Baixo Paraíba 
do Sul, onde as baixadas alcançam sua ex­
pressão máxima, a lavoura ainda é a ativida­
de econômica mais relevante e, nesta, as 
culturas temporárias (na Microrregião Açuca­
reira de Campos, em 1980, as culturas tem­
porárias correspondiam a 72% do valor da 
produção agropecuária), sendo a da cana­
de-açúcar a de maior expressão. Hammerli 
(Hammerli, S. M., 1984) em poucas linhas 
transmite toda a expressão desta lavoura 
que desde o Século XVIII ali se desenvolve: 

"Concentram-se, atualmente, na porção 
setentrional da Baixada Fluminense, 80% dos 
canaviais e as 17 usinas existentes no Esta­
do do Rio, o que caracteriza como área es­
pecializada, de importância no contexto da 
agroindústria canavieira da Região Centro­
sul do País .... No Município de Campos, 12 
das 17 usinas do estado e 65% das lavouras 
canavieiras ... 

Além disso, há neste município toda uma 
infra-estrutura comercial creditícia, de servi­
ços e institucional, ou específica ou indireta­
mente voltada para atender a este subsetor 
da economia. Assim sendo, em torno dessa 
atividade estruturam-se a economia, a socie­
dade e o espaço daquela região (insere-se 
aqui uma pequena observação: o gado, que 
teve importância como fator de expansão 
do povoamento na área dos campos natu-
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rais da Baixada dos Goitacazes, hoje é cria­
do visando à produção leiteira nos terraços 
e ilhas do Paraíba do Sul, com vistas ao abas­
tecimento de Campos, e para o corte, nas 
fazendas mistas - cana-de-açúcar e gado 
em áreas afastadas da monocultura canaviei­
ra). Sendo a principal fonte de geração de 
renda, de empregos e de fluxos à expansão 
ou à retração da agroindústria canavieira, 
correspondem intensos reflexos sobre os de­
mais ramos da atividade, sobre a vida urba­
na e, em última análise, sobre a organização 
do espaço regional". 

A cidade de Campos, centro regional do 
Norte Fluminense, é responsável pelo gran­
de vigor do setor terciário na renda interna 
da microrregião; desempenha ela funções 
não só de centro comercial, mas também 
cultural e médico-hospitalar, além de concen­
trar os serviços de apoio técnico-institucio­
nal ligados à agroindústria canavieira da re­
gião. Seu papel poderia ser bem maior ca­
so a baixa produtividade da lavoura canaviei­
ra não constituísse obstáculo à sua expansão. 

Embora a indústria do açúcar e do álco­
ol sobressaia em Campos e São João da 
Barra, o setor secundário em 1980 ainda era 
pouco expressivo, mas novas perspectivas 
viriam surgir com a descoberta do petróleo 
da plataforma continental do litoral campista 
e que poderá trazer grandes transformações 
à economia da microrregião e, conseqüente­
mente, na estrutura interna da renda. 

Como se percebe, o subespaço do Bai­
xo Paraíba até 1980 (este momento foi esco­
lhido como termo de referência, visto ser o 
do último Censo Demográfico) permaneceu 
fiel à atividade que desde o período colonial 
lá se implantou, tendo sido a mesma respon­
sável pelo papel saliente que a região desem­
penhou durante um intervalo de tempo, co­
mo se verá no decorrer da pesquisa (embo­
ra em se tratando da agroindústria do açú­
car tenha se posicionado sempre em lugar 
secundário, quando comparado ao litoral 
nordestino). 

Quanto à Microrregião de Juiz de Fora, 
cujo padrão é semelhante ao da Microrre­
gião Açucareira de Campos (isto é, de acor­
do com a sua participação na geração da 
renda interna, os setores produtivos assim 
se posicionam: o terciário, o secundário e o 
primário), possui grande expressao no setor. 
industrial, surgindo o mesmo diversificado, 
e com destaque nos gêneros têxtil e de pro­
dutos alimentares e, neste, se destacando 
os laticínios. Concentram o maior volume 
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de produção e empregam a maior parte dos 
operários. Contribui, sem dúvida, para tal, a 
presença de expressivos mercados consumi­
dores e o desenvolvimento da rede de trans­
porte regional. A relativa proximidade entre 
Juiz de Fora e Rio de Janeiro foi de grande 
valia para a primeira em um período em que 
São Paulo apresentava pequeno desenvolvi­
mento e que se achava mais afastado do Rio 
de Janeiro, pelas dificuldades de transporte. 
(Lembra-se aqui que somente em 1928 foi 
aberta ao público a primeira longa rodovia 
não pavimentada, ligando o Rio de Janeiro 
a São Paulo, de traçado irregular e que so­
fria muito por vicissitudes do clima e do rele­
vo; nesta mesma data, 1928, foi também aber­
ta a Rio - Petrópolis, que depois foi prolonga­
da até Juiz de Fora, através da restauração 
da União e Indústria). 

Juiz de Fora, que desempenhou papel pio­
neiro na instalação de energia elétrica em to­
do o País, é, hoje, o segunda centro indus­
trial do Estado de Minas Gerais, tendo aí a 
atividade uma longa história. Juiz de Fora 
vem, no entanto, perdendo sua posição rela­
tiva dentro do estado. Em termos de pesso­
al ocupado ainda mantém a segunda posi­
ção, após a Região Metropolitana (em 1980), 
esclarecendo-se que aqui se considerando 
R M como um todo e a aglomeração de lpa­
tinga desagregada. Mas, em termos de Vrl, 
vê-se suplantada por Uberaba, lpatinga e Ti­
móteo. 

Outras três microrregiões integrantes da 
Bacia do Paraíba do Sul (todas classificadas 
como de renda baixa) ainda apresentam o 
setor secundário posicionado logo após o 
terciário, variando sua participação entre 30 
e 36%: Mata de Cataguases (MG), Mata de 
Ubá (MG) e a de Vassouras e Piraí (RJ), sen­
do esta última aquela onde o setor primário, 
terceiro colocado, aparece com menor desta­
que, o que não é de se estranhar, dada a 
proximidade desta área com aquelas outras, 
as mais industrializadas da Bacia- a do Va­
le do Paraíba Paulista (SP) e Vale do Paraí­
ba Fluminense (RJ) e de nela se encontrarem 
grandes instalações hidrelétricas da Rio-Light 
no Município de Piraí, que se destina sobretu­
do ao abastecimento de energia ao Municí­
pio do Rio de Janeiro e à zona do Vale do 
Paraíba. O Município de Piraí é o que apre­
senta condições mais propícias ao desenvol­
vimento industrial, pois além de tudo acha­
se situado no eixo da Presidente Dutra. (Nes­
ta microrregião deve ser destacada a expan­
são do veraneio, o que sem dúvida se reba-
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te no setor terciário). Um grande número de 
centros urbanos dotados de alguma centrali­
dade justifica nelas a importância do setor 
terciário. Fábricas de laticínios, usinas de 
pasteurização, usinas de beneficiamento de 
arroz, fábricas de tecidos, massas alimentí­
cias, usina de açúcar são indústrias que se 
destacam nesses subespaços. 

Cinco microrregiões, uma do Estado de 
São Paulo (a do Alto Paraíba), uma de Minas 
Gerais (a da Mata do Muriaé) e três do Esta­
do do Rio de Janeiro (a de Miracema, a de 
Cordeiro e a de ltaperuna), todas com ren­
da classificada como baixa, apresentam pa­
drão diferente daqueles já analisados, isto é, 
o setor primário ocupando o segundo lugar 
na vida econômica da microrregião, vindo, 
por conseguinte, logo após o setor terciário. 
Conseqüentemente, é o setor secundário 
aquele de menor expressão. 

Uma referência deve ser feita à Microrre­
gião do Alto Paraíba, aquela que surge com 
o percentual menos expressivo no que toca 
ao setor industrial (Tabela 1). Se é bem ver­
dade que teve uma época de certo esplen­
dor com o café, quando então os transpor­
tes eram realizados em lombos de burros (A­
reias, por exemplo, município limítrofe com 
o Estado do Rio de Janeiro e o primeiro a 
cultivar café na seção paulista do Vale do 
Paraíba, teve sua origem no Século XVIII, 
de um pouso de tropeiros que dali buscavam 
o porto de Mambucaba), esta área não con­
seguiu ainda alcançar o mesmo nível de recu­
peração do restante da Bacia, podendo-se 
recorrer ao próprio aspecto e localização 
da área para justificar o fato. 

Nas cinco microrregiões por último cita­
das, a pecuária bovina volta-se para a produ­
ção de leite, e a lavoura, geralmente, apre­
senta-se diversificada, isto não impedindo 
que, conforme as microrregiões, algumas la­
vouras surjam com maior ou menor expres­
são. Assim, por exemplo, a lavoura do arroz 
surge com maior destaque nas Microrregiões 
de ltaperuna, Miracema e Mata do Muriaé. 
Na de ltaperuna, a produção de arroz nas 
várzeas é uma atividade significativa, sendo 
até sua racionalização um dos objetivos do 
Plano de Irrigação do Norte Fluminense. Na 
década de 70 o arroz, graças ao aperfeiçoa­
mento de seu plantio, aumentou de rendi­
mento e melhorou de qualidade na Microrre­
gião de Miracema. 

Os três padrões analisados (quadro a se­
guir) e que foram obtidos de acordo com a 
participação de cada setor na produção da 
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renda interna das microrregiões correspon­
dem, de certa maneira, a três graus de mo­
dernidade atingidos por esses diferentes su­
bespaços da Bacia do ParaJba do Sul (Mapa 1). 

PADRÃO 
POSIÇÃO 

DOS 
SETORES 
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cia, aquela atividade que antecedeu e suce­
deu à cultura cafeeira, mas que em certas 
áreas foi bafejada por ares de uma certa mo­
dernização, ou melhor, por uma certa racio-

CARACTERIZAÇÃO 

s I T I p 
um grau maior de modernidade, onde o setor secundário surge com 

A uma maior participação, sendo seguido pelo terciário, estando neste 
rebatido o próprio desenvolvimento do setor industrial. 

T I s I p 
um grau de modernidade intermediário, estando, em relação ao pri-
meiro padrão, trocadas as posições dos dois primeiros setores. A vi-

B da urbana desenvolvida em função da importância agrícola circunvizi 
nha assistiu depois de certo tempo ao desenvolver do fato industrial, 
apoiado este primordialmente nas atividades da agropecuária. 

T I p I s um grau de modernidade menor - aqui o setor secundário é o de me 
c nor participação, pois, ao terciário que se posiciona em primeiro lu-

gar, segue-se o setor primário. 

Esses três padrões grosso modo corres­
pondem às etapas econômicas que no Vale/ 
Bacia se sucederam e/ou se justapuseram 
e que foram vivenciadas total ou parcialmen­
te pelos seus diferentes subespaços. Assim, 
por exemplo, aqueles dois subespaços de 
renda mais elevada - o Vale do Paraíba (SP) 
e o Vale do Paraíba Fluminense (RJ) - são 
justamente aqueles em cuja evolução recupe­
ram-se todas as diferentes fases já atravessa­
das pela Bacia do Paraíba do Sul. A uma fa­
se na qual o Vale constituía simples zona 
de passagem, quando muito havendo em 
certos trechos uma agricultura de subsistên­
cia, sucederam-se outras, como aquela na 
qual a agricultura atingiu o seu clímax com 
o café, e, posteriormente, uma outra quan­
do a pecuária leiteira passou a constituir a 
atividade geradora de maior renda; outro ci­
clo, mais recentemente, atingiu esses subes­
paços - o da industrialização, sendo este o 
responsável pelo revigoramento da área. O 
desencadear do processo industrial induziu 
uma certa modernização nas demais ativida­
des. 

Enquanto isso, outros espaços, como a 
Microrregião do Alto Paraíba (SP), como que 
"estacionaram" no tempo, ou, pelo menos, 
em parte dele. Algumas áreas permaneceram 
na prática de uma agricultura de subsistên-

nalização dos cultivos, como, por exemplo, 
a do arroz no Norte Fluminense. 

Através dessa análise sucinta dos diferen­
tes subespaços da Bacia do Paraíba do Sul 
(o que foi efetuado através da caracterização 
geral de suas microrregiões), conclui-se que 
a mesma apresenta visível desequilíbrio em 
sua estrutura sócio-econômica espacial. Ao 
lado daquela área, possuidora de dinamis­
mo mais acentuado, calcado nas atividades 
industriais nas porções paulista e fluminen­
se do Vale Médio, na maior parte do espa­
ço restante da Bacia, as atividades da agro­
pecuária dão a tônica, difundidas que estão 
naquele espaço. Mas, mesmo assim, de acor­
do com a análise dos dados da renda inter­
na (Tabela 1 ), percebe-se que ao longo de 
toda a Bacia, em 1980, não surgia sequer 
um subespaço (no caso, microrregião) que 
apresentasse o setor primário como o maior 
gerador da renda interna do mesmo. Mes­
mo na Microrregião do Alto Paraíba (SP), on­
de a participação deste setor chega a atingir 
42,50%, ele se vê ultrapassado pelo setor 
serviços, atingindo este a participação de 
51,18%. E, isto, apesar de terem sido as ati­
vidades rurais não só aquelas nas quais o 
homem do Vale/Bacia do Paraíba do Sul vem 
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se apoiando desde o início da ocupação 
da área4 , como ainda o fato do Vale/Bacia 
posicionar-se tão próximo a três importantes 
metrópoles, o que por certo traria a garantia 
de mercados consumidores para os seus 
produtos. Este último argumento é de gran­
de ponderação, visto o mesmo dispor de 
condições para especializar-se em produtos 
que encontrem maior demanda em merca­
dos consumidores de maior poder aquisiti­
vo e, acrescenta-se, ainda, o fato de a área 
em foco contar com facilidade de transportes. 

Embora as atividades do setor primário 
se rebatam no setor terciário dos diferentes 
subespaços, surgindo até centros urbanos 
de certa expressão, graças em grande par­
te às suas funções ligadas à comercializa­
ção de produtos agropecuários e aos servi­
ços de apoio que possam existir, ligados a 
estas atividades, ele, o setor terciário, se faz 
mais presente, onde a implantação de indús­
trias desencadeia processo mais intenso 
de urbanização e dá origem a centros popu­
lacionais de maior envergadura. 

Essas diferenciações espaciais observa­
das hoje através da Bacia do Paraíba do 
Sul são o resultado da organização e reorga­
nização do mesmo espaço através do tempo. 

PERIODIZAÇÃO DOS PROCESSOS 
REGIONAIS 

,... esuutura espacial, que varia através 
do tempo, expressa, em cada um de seus mo-
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mentos, conteúdos soc1a1s de momentos 
pretéritos. Objetivando recuperar as diver­
sas etapas da ocupação do Vale do Paraí­
ba do Sul, vários questionamentos passam 
a preocupar; alguns de caráter mais geral 
e outros específicos a determinadas áreas. 

Entre os primeiros, preocupa-se em saber: 
a) quando e como foi que esse espaço, 

localizado no Sudeste brasileiro, entre o pri­
meiro e o segundo degraus do Planalto Atlân­
tico, passou a se articular ao "núcleo cen­
tral" do espaço nacional, localizado primei­
ro no Nordeste e, depois, no Sudeste e, is­
to não importando, se ainda em tempos do 
Brasil Colônia, Brasil Império ou se já no Bra­
sil República. E, se articulado a este, articula­
do também a um outro espaço mais abran­
gente, de caráter mundial. Que função(ões) 
passou(aram) a desempenhar, que paisa­
gem(ns) e que problemática(s), por essa 
mesma razão, passou(aram) a existir?; 

b) quando teve início no Vale/Bacia do 
Paraíba do Sul a diferenciação de seus su­
bespaços e quais os ritmos assumidos por 
esse processo de diferenciação?; 

c) como coexistem hoje atividades surgi­
das em diferentes momentos do tempo?; 

Outros questionamentos, já agora mais 
específicos, ora a uma área determinada ora 
a uma época precisa, aguçam ainda a curio­
sidade daquele que se propõe estudar es­
se espaço: 

d) se o Vale do Paraíba do Sul interpõe­
se entre o planalto paulistano e a região 
das "Minas Gerais", que "marcas" deixaram 
na paisagem, os bandeirantes em seu circu­
lar pela região?; 

4 Em se tratando do desenvolvimento da Bacia do Paraíba do Sul, apoiado que foi nas atMdades rurais, será bom 
relembrar que foi a 'fazenda' que constituiu o fator de aglutinação da população dessa área; aliás, de maneira aná­
loga à maioria das áreas do interior brasileiro. Isto se torna muito importante porque na prática traduzia o domínio 
do rural sobre o urbano. A 'fazenda' segundo Diegnes (Diegnes, M., 1960) surgiu como núcleo não apenas econô­
mico, porque igualmente social e demográfico; social, como base firme da sociedade que se formava e demográfi­
co como foco de relações étnicas e de cultura. Tanto que, em determinado momento do tempo, o declínio das ati­
vidades agrícolas tradicionais e a escassez de alternativas econômicas com o conseqüente êxodo rural constituíram 
fatores de estagnação de grande parte do território da Bacia. 
5 Quanto ao macrozoneamento das atividades agrícolas na Bacia do Paraíba do Sul, o Relatório do CEEIVAP con­
sidera três áreas: várzeas, colinas marginais e serra. 
Várzeas do rio ParaJba e seus afluentes - Originários do Quaternário e que se estendem por largos trechos em São 
Paulo, na parte sul do Estado do Rio, em Resende, na Zona da Mata de Minas Gerais e no Norte Fluminense. Nes­
sas várzeas são praticadas atividades diversificadas, destacando-se culturas de arroz, feijão, hortaliças, batata, além 
de sua utilização para pastagem natural. A predominância é a rizicultura inteiramente irrigada, sendo o sistema utili­
zado o da inundação. 
Colinas marginais- Originárias do Terciário e que apresentam relevo ondulado e levemente acidentado e cuja utili­
zação é extremamente variada, com a predominância de pastagens em toda extensão do Vale. Culturas de milho, 
mandioca, cana-de-açúcar, frutíferas e reflorestamento com eucaliptus. Avicultura em certos trechos. 
Serra - A região serrana, originária do Pré-Cambriano com relevo extremamente acidentado, corresponde às Serras 
do Mar e da Mantiqueira. Os sistemas de produção estão direcionados para a pecuária extensiva e o reflorestamen­
to com eucaliptus ou pínus. Na região serrana do Estado do Rio, e em alguns trechos da Mantiqueira, seja em São 
Paulo ou em Minas Gerais, ocorrem os chamados vales intramontanos, que apresentam grau de utilização intensi­
va, voltados que estão para a produção hortigranjeira em demanda das áreas metropolitanas do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Belo Horizonte (CEEIVAP, 1981, p. 102). 
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e) como se explica no Baixo Paraíba a 
atividade criatória ter antecedido à tradicio­
nal cultura canavieira e a que estava ela rela­
cionada?; 

t) quando e como a lavoura da cana-de­
açúcar. passou a ter senhorio na Baixada 
dos Goitacazes e, mais tarde, também pas­

' sou a se difundir pela área dos tabuleiros?; 
g) o solo de massapê e o clima quente 

e úmido do Baixo Paraíba conseguem expli­
car sozinhos todo o processo da economia 
regional baseada na produção e comerciali­
zação do açúcar?; 

h} e o café, quando, como e por que pas­
sou a ser cultivado no Vale/Bacia, teve sua 
época de apogeu (quando a simples referên­
cia ao "Vale" já significava toda a pujança 
de uma região) e, a seguir, sofreu acentua­
do declínio?; 

i) por que as condições naturais propí­
cias à lavoura cafeeira não tiveram seu po­
tencial aproveitado senão no Século XIX?; 

j) por que o forte desnivelamento da "ser­
ra" e a proximidade do rio Paraíba do Sul 
somente no início do Século XX sugeriram 
a instalação de usinas hidrelétricas?; 

I} e a atividade industrial, hoje bem pre­
sente em determinada seção do Vale, quan­
do teve chance de se desenvolver?; e 

m) o que fez com que cada uma dessas 
atividades, em determinado momento, pas­
sasse a acontecer, substituindo atividades 
anteriores ou com elas passando a coexistir? 

Procurando resposta a estes e a outros 
questionamentos é se levado a crer que as 
desigualdades hoje constatadas ao longo 
do Vale nada mais são do que o resultado 
das combinações de diferentes fenômenos 
ocorridos em diversos momentos da história 
do Vale. E que fenômenos serão esses? 
Não só aqueles surgidos quase compulsoria­
mente em virtude da conjugação de condi­
ções propícias do próprio quadro natural, 
mas também aqueles outros resultantes das 
técnicas de produção utilizadas pelo homem 
que lá foi se instalando, das relações sociais 
que se estabeleceram através do tempo en­
tre os diferentes grupos sociais lá presentes, 
das interferências do estado (das províncias 
/estados ou do próprio Estado nacional) 
com medidas que afetaram todo o Vale 
ou somente a algumas de suas seções; e, 
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outros, ainda, produto de ideologias existen­
tes em determinados momentos e que per­
meavam todas as camadas da sociedade, 
e aqui se está referindo tanto àquelas duas 
áreas, a do açúcar e a do café (que por te­
rem originado duas verdadeiras sociedades, 
a do açúcar e a do café, desenvolveram 
por conseguinte todo um escopo ideológi­
co), como também àquela área que no pre­
sente século passou a ser conhecida co­
mo "Vale das Chaminés", e, ainda, todas as 
implicações advindas do processo de articu­
lação progressiva do espaço do Vale/Bacia 
à vida nacional e, se nacional, também inter­
nacional. 

O espaço do Vale do Paraíba do Sul tem 
variado através do tempo. Em sua estrutu­
ra atual podem ser vislumbradas não só for­
mas que correspondem a formas-conteúdo 
do passado como outras formas pretéritas, 
cujo conteúdo foi modificado e isto porque 
o espaço vai respondendo às modificações 
ocorridas na sociedade por meio de sua pró­
pria alteração. Assim, para se entender a 
organização/reorganização do espaço no 
Vale do Paraíba torna-se necessário anali­
sar como a natureza se apresentou ao ho­
mem desde o início da colonização e co­
mo foi sendo transformada. 

Alguns elementos-chave, tanto os que 
se referem ao próprio Vale em si mesmo, 
como aqueles que o avaliam numa perspec­
tiva de conjunto, devem ser desde logo lem­
brados: 

a) o Vale ocupado pelo rio Paraíba do 
Sul constitui uma extensa depressão "em 
que o eixo representado pelo talvegue flu­
vial conserva-se paralelamente à linha do lito­
ral", dela se afastando em média 60 km (pon­
to de afastamento máximo, 100 km; ponto 
de menor afastamento, 40 km) (França, A, 
1960); e 

b} o caráter do Paraíba como zona de 
passagem é algo muito forte, uma verdadei­
ra "vocação". Apesar dele, o Vale, desenvol­
ver-se nas terras altas do Brasil Sudeste (no 
Planalto Atlântico) como uma depressão en­
quadrada por dois paredões montanhosos 
- ao norte, o mais vigoroso representado 
pela Serra da Mantiqueira e maciço do Ita­
tiaia e, ao sul, relevo montanhoso mas com 
cotas mais baixas, representado pela verten­
te interior da Serra do Mar 6 -,existem áreas 

6 'Todo o conjunto do Vale do Paraíba se desenvolve, assim como uma depressão embutida nas formações pré­
devonianas do SE brasileiro, enquadrada ao norte pelos paredões vigorosos da Serra da Mantiqueira e maciço 
do Itatiaia. Ao sul o relevo se apresenta igualmente movimentado, mas em cotas geralmente mais baixas. Os escar­
pamentos que o constituem, no Estado do Rio e em pequena parte no Estado de São Paulo, formam a vertente in­
terior da Serra do Mar, embora os nomes locais possam estabelecer alguma confusão. Entre o curso superior do 
rio ParaJba e o curso médio, no Estado de São Paulo, o relevo montanhoso, constituído pelas serras de Quebra­
Cangalha e do Jambeiro, apresenta-se bem mais dissecado, com aspecto portanto menos maciço do que a Manti­
queira' (França, Ary, p. 64) 
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nas quais a passagem ou articulação com 
outras regiões se vê facilitada por aspectos 
da própria natureza. Assim: 

b,) na área de Guararema, onde o rio 
muda completamente a direção de seu cur­
so, a articulação com a região do Alto Tie­
tê (em cuja bacia se localiza a cidade de 
São Paulo) não oferece grandes dificulda­
des. Graças a este fato, desde o primeiro 
século da colonização, povoadores do pla­
nalto paulistano dirigiram-se para o Mé9io 
Paraíba 7; 

b
2

) a garganta do Embaú, na Mantiquei­
ra: passagem utilizada pelos bandeirantes 
de São Paulo para atingir as Minas Gerais. 
Esta passagem viu-se freqüentada desde o 
Século XVII e foi extremamente utilizada du­
rante todo o Século XVIII. Ainda hoje, vê-se 
aproveitada pelas comunicações que do 
Médio Paraíba direcionam-se ao sul de Mi­
nas e centralizam-se na cidade de Cruzeiro 8 . 

A importância desta passagem como via 
de acesso ao planalto mineiro é atestada 
pelo surgimento de três cidades junto ao 
Paraíba em épocas diferentes: 

Lorena cuja origem prende-se a um patri­
mônio religioso constituía o último pouso 
dos bandeirantes que aí procuravam o vale 
do Passa Vinte. Seu maior significado é por­
que embora no principal eixo de circulação 
do vale médio, prende-se também ao desen­
volvimento da primeira via transversal. Sur­
giu em função da travessia do rio Paraíba, 
no local onde dominava a passagem mais 
natural da Mantiqueira. 

Cachoeira Paulista: surgiu no limite da 
navegabilidade do Paraíba (povoado de Bo­
caina) na época em que as ligações do sul 
de Minas passaram a ser feitas principalmen­
te com o litoral fluminense. 

Embaú (origem de Cruzeiro), escolhida 
como ponto de partida pela Rede Mineira 
de Viação, graças à sua maior proximidade 
em relação à garganta do Embaú e o fato 
de estar na margem esquerda do Paraíba; e 
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b:J a serra das Araras que constitui uma 
área rebaixada e muito dissecada da Serra 
do Mar que permite; a comunicação da pla­
nície com o planalto através de cotas que 
não ultrapassam 400 m. Este traço do rele­
vo ("seladura ampla nas proximidades e ao 
sul de Barra do Piraí") desde cedo mostrou 
ser de capital importância não só para o de­
vassamento, mas também para o povoamen­
to da área 9 • 

Tendo presente a localização do espaço 
onde o Paraíba do Sul desenvolve seu cur­
so, não só as condições físicas, mas princi­
palmente sua posição diante dos principais 
centros demográficos, econômicos e sociais 
do País, hoje, mas principalmente daqueles 
do Brasil Colônia, do Brasil Império e o da 
Primeira República, recorrer -se-á à análise 
das estruturas espaciais pretéritas, procuran­
do chegar a sua própria gênese. As diferen­
ciações constatadas refletirão os processos 
sociais que atuaram ao longo do tempo nas 
esferas local, regional, nacional e, até mes­
mo, internacional. 

"A organização do espaço resulta, pois, 
do modo como a sociedade, desenvolven­
do suas estratégias particulares, o utiliza a 
cada momento do tempo para realizar seus 
objetivos" (Hammerli, S. M., 1984). 

Assim, neste retorno ao passado, uma 
preocupação será verificar qual o caráter 
das sociedades estruturadas ao longo do 
Vale do Paraíba do Sul e se esta estrutura­
ção se fazia simultaneamente nos níveis eco­
nômico, político e ideológico e, se existentes 
tais níveis, quais as inter-relações entre eles. 
Atente-se que existem também relações en­
tre este espaço e outros níveis espaciais, "e­
xistem processos sociais abrangentes rela­
cionados com a sociedade brasileira como 
um todo, que podem orientar conceitualmen­
te a periodização da história da sociedade 
daquele espaço regional" (Cardoso, M. L., 
1977). 

7 O rio Parwba do Sul é formado inicialmente pela confluência dos rios Paraitinga e Paraibuna, que têm seus cur­
sos na direção SO na área montanhosa na Serra do Mar; após a confluência continua na direção oeste até às pro­
ximidades de Guararema, onde é barrado pela Serra da Mantiqueira, invertendo completamente o rumo de seu cur­
so, passando a correr para nordeste e finalmente para leste, até alcançar o oceano em São João da Barra 
8 'O segundo degrau (do planalto), a Serra da Mantiqueira, se ascende por várias gargantas, das quais a mais im­
portante e mais transitada é a do Embaú ou garganta do Registro, por se ter instalado aí um registro e que é a 
passagem hoje da rodovia, que do Vale do Paraíba demanda o sul de Minas; e que no alto da serra desemboca 
no vale do rio Verde. Antonil, em princípios do Século XVIII, já descreve este caminho e assinala o seu percurso até 
as minas do centro da capitania que em seu tempo começavam a ser lavradas' (Prado Júnior, Caio, 1953, p. 242, 
ver Bibliografia). 
9 Por aí, os contatos entre a Baixada Fluminense com Minas Gerais, ao norte, firmaram-se desde os primeiros anos 
do Século XVIII (com o tradicional Caminho Novo) e logo em seguida se orientaram também para oeste, apegan­
do-se às margens do rio Paraíba e dirigindo-se então para São Paulo. Ainda hoje, é essa a grande passagem se­
guida pelas comunicações modernas: a E. F. Central do Brasil e a moderna rodovia Rio - São Paulo (via Presidente 
Dutra) (França, Ary, 1960). 
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Dado que se pretende, portanto, analisar 
a organização e reorganização de um espa­
ço, o seu processo, torna-se explícito que o 
"objeto de estudo" - o Vale do Paraíba do 
Sul, é histórico, e justificando, assim, a neces­
sidade de uma periodização, apoiar-se-á 
em Cardoso (Cardoso, M. L., 1977): "no ca­
so de ser histórico o objeto, a definição da 
sua história é crucial. Se o objeto é históri­
co, ele muda no tempo, ele se transforma 
com o tempo. O seu ser histórico admite 
que ele seja afetado na sua forma, nos seus 
componentes, no seu significado, ao longo 
de sua formação. São esssas transforma­
ções mais marcadas que autorizam que se 
proponha a descontinuidade na continuida­
de: a periodização". 

As duas dimensões, espaço e tempo, con­
têm-se mutuamente. 

Primeiro período 

O primeiro penado da "história" do Vale 
do Paraíba do Sul, aqui considerado, situa­
se dos primórdios da colonização aos mea­
dos do Século XVIII, sendo este último mo­
mento selecionado por nele terem ocorrido 
fatos de primordial importância, alguns refe­
rentes ao próprio espaço do Vale do Paraí­
ba do Sul (e, aqui, talvez mais especificamen­
te ao Baixo Vale) e outros à Colônia, em sua 
globalidade, mas que se rebateram com bas­
tante intensidade no espaço sob análise, já 
agora principalmente em seu Médio Vale. 

Esclarece-se, desde já, que ao se recuar 
no tempo, tentando vislumbrar o significado 
do Vale do Paraíba no período que se esten­
de do Século XVII até meados da centúria 
seguinte, recuperam-se duas áreas que, já 
naquela época, apresentavam "marcas" de 
ocupação e, se comparadas, apresentavam­
se de certa forma contrastantes nas ativida­
des praticadas e também em sua articulação 
com outros centros da Colônia. Uma primei­
ra área, compreendendo, grosso modo, o 
Médio Vale, principalmente o trecho hoje pau­
lista, voltada mais para o interior, para a área 
de mineração - as Minas Gerais, e outra, o 
Baixo Vale, voltada para o litoral, para o Rio 
de Janeiro. Enquanto o Vale Médio caracteri­
zou-se, de início, por ser uma área de passa­
gem, embora a seguir tenham sido desen­
volvidas em algumas áreas - como a da Ba­
cia de Taubaté - atividades da lavoura, visan­
do a abastecer em alimentos outros espaços, 
especificamente o da mineração, o Baixo Va­
le, no Século XVII, criava gado para atender 
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os reclamos dos engenhos que circundavam 
a Guanabara e, tudo isto, graças à posição 
geográfica da calha paraibana. Consta que 
em 1633 tenham sido instalados os primei­
ros currais de gado nas terras então requeri­
das pelos senhores de engenhos açucarei­
ros situados em torno da Guanabara. Assim, 
o Baixo Vale constituía, nessa época, uma 
área subsidiária inserida no modelo colonial 
exportador, visto funcionar como retaguar­
da econômica da zona canavieira que então 
se desenvolvia no recôncavo da Guanabara. 

Dessas duas áreas, poder -se-ia dizer, en­
tão, que, em uma, o Médio Vale, prevalecia 
o "circular'' e, noutra, o Baixo Vale, já se fazia 
presente o "permanecer", embora este bas­
tante relativo, uma vez que a atividade lá pra­
ticada era a criação extensiva de gado. 

Importando mais diretamente ao Baixo Va­
le, dois acontecimentos ocorridos nos mea­
dos do Século XVIII e que, na verdade, se 
entrelaçam, merecem, desde logo, ser cita­
dos, pois, na realidade, transformaram a sua 
paisagem e a sua problemática: o verdadei­
ro início, ou melhor, o real incremento da la­
voura canavieira na planície dos Goitacazes 
(que costuma ser dado como acontecido 
por volta de 1748) e a transferência da Capi­
tania do Rio· de Janeiro para o domínio da 
Coroa. Esses fatos tiveram um papel muito 
grande na mudança que se operou por es­
sa época na citada baixada, não só em sua 
paisagem, mas também em sua própria es­
trutura. "Favorecendo-se de ótimas condi­
ções ecológicas da baixada aluvial do Paraí­
ba para a culturp canavieira e das boas con­
dições de mercado, a produção açucareira 
teve notável expansão a partir das primeiras 
décadas do Século XVIII, o que colocou a 
Região de Campos entre as mais importan­
tes áreas açucareiras do País" (Hammerli, 
1984). A planície, até então, partilhada por 
poucos,··passou a ter suas terras divididas 
em propriedades menores. O fato de um 
maior número de pessoas passar a ter aces­
so a um quinh~o daquelas terras favoreceu 
deveras não só a expansão da lavoura cana­
vieira e a cpnstrução de pequenos engenhos 
(autores ~a que dão como existentes já em 
1748·cerca de 48 engenhos), mas também 
a um certo adensamento da população, uma 
vez que essa, até então, se dedicava primor­
dialmente à criação de gado, e, assim sen­
do, caracterizava-se por ser dispersa (Alguns 
estudiosos da lavoura canavieira opinam que 
talvez aí possa ser vislumbrado o "embrião" 
de uma certa democratização que até hoje 
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caracteriza a lavoura canavieira da planície 
campista- onde o pequeno proprietário sur­
ge ao lado do grande latifundiário, ambos 
monocultores -, apesar de toda concentra­
ção que possa ter ocorrido mais tarde com 
a implantação das usinas.). Pode-se dizer 
então que, na verdade, a ocupação do Bai­
xo Vale (a Baixada dos Goitacazes) foi efeti­
vada a partir da segunda metade do 
Século XVIII com base na produção açuca­
reira. Neste particular, justifica-se o limiares­
colhido para delimitação do 19 período. 

Relacionado àquele desabrochar da lavou­
ra canavieira, outros acontecimentos, já ago­
ra a nível de Colônia, não podem e não de­
vem ser esquecidos, pois, sem dúvida, se re­
fletiram no Baixo Vale. Lá pelos meados do 
Século XVIII, a mineração que, desde a últi­
ma década do Século XVII, vinha sendo pra­
ticada em Minas Gerais e obtendo resulta­
dos excepcionais começou a apresentar si­
nais de certo declínio; é bem verdade que 
ela não sofreu um colapso repentino, uma 
vez que até o final da referida centúria apre­
sentava-se ainda com alguma expressão. 
Mas este esmaecer da atividade minerado­
ra foi dando início a um movimento centrífu­
go da população que havia se estabelecido 
na região das minas (tal movimento, de início 
bem pouco expressivo, recrudescerá no pe­
riodo seguinte, como se verá mais adiante). 
Aos que buscavam outras regiões para ne­
las exercerem outras atividades e, assim, po­
derem sobreviver, a fertilidade dos solos da 
planície campista passou a constituir um fa­
tor de grande atração. 

Anteriormente, o fastígio da mineração ha­
via ocasionado mudanças radicais na vida 
da Colônia, que, dada a posição do Vale 
do Paraíba do Sul em relação ao Rio de Ja­
neiro, nele repercutiram profundamente. En­
tre esses fatos, sem dúvida alguma, se posi­
cionam com destaque a abertura de um no­
vo caminho ligando o Rio de Janeiro à re­
gião das Minas Gerais - o Caminho Novo 
de Garcia Rodrigues Paes (mais ou menos 
por volta de 1722} e a mudança da capital 
da Colônia de Salvador para a cidade do Rio 
de Janeiro, que, embora se concretizando 
institucionalmente em 1763, já vinha sendo 
preparada através de um longo período de 
gestação. Apesar desses fatos terem tido 
maior repercussão para a região do Médio 
Vale, uma vez que somente com a abertura 
do Caminho Novo o seu trecho inferior pas­
sou a ser devassado, o que será constata­
do a seguir, também se rebateram eles, po­
sitivamente, no Baixo Vale. 
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"A transferência do eixo econom1co da 
Colônia do Nordeste para o Centro-sul inten­
sificou o tráfico marítimo entre o Rio de Ja­
neiro e a Europa, ativando as exportações 
pelo porto do Rio de Janeiro, fator de expan­
são da produção açucareira em Campos" 
(Hammerli, S. M., 1984}. Será bom lembrar 
que o capitalismo na Europa achava-se em 
sua fase de acumulação comercial. 

Já foi visto que, em se tratando do "circu­
lar", o Vale Médio, devido à sua localização, 
tornou-se, desde cedo, uma área de "passa­
gem" entre os atuais Estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais. Foi utilizado 
pelos bandeirantes que dos campos de Pira­
tininga ou do litoral de São Vicente ou do 
próprio litoral de Parati rumavam para as áre­
as de mineração. No primeiro caso, a articu­
lação da Bacia do Paraíba com a região do 
Alto Tietê, onde está situada a cidade de 
São Paulo - região da captura fluvial e o coto­
velo da Guararema, foi, desde cedo, aprovei­
tada por aqueles que de São Paulo preten­
diam atingir as Minas Gerais, motivo pelo 
qual a região do Vale do Paraíba no Estado 
de São Paulo é uma das regiões de povoa­
mento mais antigo. Abre-se aqui um parênte­
se para acentuar que a conquista do Vale 
Médio do Paraíba, na primeira metade do 
Século XVII, realizou-se, portanto, graças à 
expansão dos habitantes de São Paulo de 
Piratininga. E algumas razões em conjunto 
explicam o fato de os planaltinos terem acei­
to o papel de desbravadores, tais como a 
política metropolitana de promover a ocupa­
ção do território através de doação de terras, 
à procura de jazidas minerais, o preamento 
de índios, o interesse de estabelecer liga­
ções com o litoral norte da Província e, a cau­
sa essencial, a falta de uma economia com­
pensadora no local onde viviam. 

Depois de percorrerem trechos do Vale 
do Paraíba- correspondentes hoje a Tauba­
té, Pindamonhangaba, Guaratinguetá e às 
roças de Bento Rodrigues (atual Lorena) -
atingiam Minas Gerais, através da Serra da 
Mantiqueira. E, na Mantiqueira, a passagem 
desde cedo vocacionada foi a garganta do 
Embaú. E era também por meio de Embaú 
que se despejava o comércio das Gerais pa­
ra o litoral através do "Caminho dos Guaia­
ses ou Guaianases" que, passando por Gua­
ratinguetá e os campos de Cunha, chegava 
a Parati. Em se tratanto, então, de caminhos 
que das áreas de mineração demandavam 
o litoral, vale acentuar que necessariamente 
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atravessavam o Vale do Paraíba e, isto, quer 
partissem do planalto de Piratininga, do lito­
ral de São Vicente ou do litoral de Parati 10• 

"Marcas" foram deixadas ao longo dos ca­
minhos. "São assinaladas, no início do 
Século XVII, entradas pelo interior de São 
Paulo, partidas do litoral próximo de São Vi­
cente, que escalando a Serra do Mar atin­
giam o planalto e se encaminharam para o 
interior, com destino a Minas Gerais. Aconte­
cia freqüentemente ficarem seus componen­
tes pelos caminhos percorridos, ao longo 
dos quais iam se estabelecendo e fixando 
residência. Assim foram fundadas Mogi das 
Cruzes (não compreendida na Bacia do Para­
íba do Sul), Santa Isabel e lgaratá (estes os 
dois municípios mais meridionais da bacia)" 
- Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 
Vol. XXVIII. 

Linhas atrás afirmou-se que algumas áre­
as do Médio Vale, graças às suas próprias 
características naturais, se tornaram capazes 
de abastecer outras em gêneros alimentícios. 
Entre ela, sem dúvida, sobressaía por sua 
magnitude (em relação à época) a Bacia de 
Taubaté, "a mais larga e extensa das planí­
cies aluviais de compartimentos de planalto 
existentes no interior das terras altas do Bra­
sil Sudeste" 11 • A bacia sedimentar de Tauba­
té, durante o período que ora se focaliza 
(Século XVII aos meados do Século XVIII), 
constituía, a bem dizer, uma exceção nas ter­
ras aquém-Mantiqueira, isto é, a Bacia de 
Taubaté com sua agricultura de subsistência 
foi uma das primeiras áreas a ser ocupada, 
remetendo seu excedente (gêneros) para 
as áreas de mineração. Aí, ao longo do ca­
minho que levava às minas, surgiram núcle­
os que desempenhariam mais tarde impor­
tante papel no Vale: Jacareí, Taubaté, Pinda­
monhangaba, Guaratinguetá e Lorena. Em 
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torno dos mesmos fixaram-se proprietários 
rurais com lavouras e alguma criação. 

Uma sucinta retrospectiva obtida através 
da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros 
(volumes correspondentes aos Municípios 
do Estado de São Paulo n.os XXVIII, XIX e 
XXX) nos permite acompanhar, grosso mo­
do, o que se passou nessa área do Médio 
Vale nos primeiros tempos de sua ocupação: 
por volta de 1560, verificada a extinção da 
vila de Santo André, emigrou dos campos 
de Piratininga uma grande leva de índios 
guaianases que se localizaram para os lados 
de Hepacaré (Hepacaré que costuma ser tra­
duzida como braço ou seio da lagoa Torta 
ou, ainda, lugar das Goiabeiras), região que, 
pela descrição, deve coincidir com a Bacia 
de Taubaté 12• 

Já no século seguinte, por volta de 1636, 
a um morador da vila de São Paulo - Jac­
ques Felix- e a seus dois filhos foi concedi­
da uma sesmària, que tudo leva a crer se 
situaria entre as atuais cidades de Pindamo­
nhangaba e Taubaté (um ligeiro esclareci­
mento se torna necessário a respeito do no­
me de Jacques Felix e seu neto homônimo. 
Não fica bem definido a qual dos dois cou­
be a tarefa de devassar parte do Médio Va­
le). Alguns anos depois, surgiu uma povoa­
ção, embrião da atual Taubaté, antiga aldeia 
de índios Guaianases-ltaboaté, que atingin­
do os foros de vila, em 1645, recebeu o no­
me de São Francisco das Chagas de Tauba­
té. A partir de então, este núcleo passou a 
funcionar como verdadeiro centro de irradia­
ção de povoamento, continuando no devas­
sarnento para jusante. Um pouco mais tar­
de, Jacques Felix foi encarregado de pene­
trar o sertão de Guaratinguetá em busca de 
minas, munido de carta de sesmaria com am­
plos poderes para se estabelecer no 

10 Brás Cubas, o fundador de Santos (1554) e possuidor de uma extensa sesmaria, cujas terras se estendiam des­
de Santos até além do atual Mogi das Cruzes, foi indicado pelo Governador Mem de Sá para chefiar uma expedi­
ção objetivando a descoberta de riquezas auríferas. Tudo indica que seus emissários, ao procurarem atingir o Vale 
do Para~ba, tenham estabelecido a linha de percurso diretamente do litoral sem passarem pela sede da Capitania. 
11 "Atravessa a soleira cristalina de Cachoeira Paulista, penetra no mais amplo dos compartimentos de relevo do 
Vale do Paraíba. Desdobram-se, por uma extensão apreciável, as colinas tabulares suavizadas da bacia sedimentar 
de Taubaté, no entremeio das quais se encontra embutida a faixa alongada das planícies de inundação quaternária 
do Paraíba, conjunto deprimido situado entre a Mantiqueira e a serra de Quebra-Cangalha e seus contrafortes" (Ab' 
Saber, A. N. e Bernardes, N., 1958, p.87). 
12 Este fato é confirmado ao ser pesquisada a origem de São José dos Campos na mesma Enciclopédia dos Muni­
cípios Brasileiros, V oi. XXX, onde se recupera que o seu embrião foi a povoação que teve seu começo na segunda 
metade do Século XVI, de um aldeamento de parte da tribo de índios guaianases, emigrados de Piratininga, sendo 
fundado no alto do rio Comprido, à distância de 10 km da atual cidade, pelo P". José de Anchieta. Esse aldeamen­
to foi algum tempo depois abandonado, obtendo os jesuítas, pelos anos de 1643 a 1660, "quatro léguas de terras 
em quadra", nas quais, com os índios que restavam daquele primeiro aldeamento, fundaram outro em suas fazen­
das, formando o povoado. Apesar de os jesuítas terem sido dali expulsos, o capitão-mor de Jacareí, comuna a que 
pertencia, deu grande impulso a que seria a futura vila de São José dos Campos. 
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local é de se supor que o local escolhido já 
fosse uma aldeia de índios mesclados e ad­
ventícios, possuindo as mesmas condições 
essenciais para a edificação de um povoa­
do, cuja data oficial de fundação foi 1651. 

Será bom lembrar que Guaratinguetá e 
Taubaté estão entre os dez municípios do 
Estado de São Paulo que deram origem a 
todos os demais (os outros oito são: São 
Paulo, São Vicente, Cananéia, Ubatuba, Jun­
diaí, Sorocaba, Mogi das Cruzes e lguape). 
Assim, Taubaté e Guaratinguetá e, ainda, Ja­
careí foram os três municípios que na região 
do Vale do Paraíba paulista originaram todos 
os outros. Quanto ao último citado, Jacareí 
originou-se por volta de 1652 quando algu­
mas famílias vindas das bandas de Piratinin­
ga estabeleceram-se à margem direita do 
Paraíba, entregando-se à exploração da ter­
ra. A criação de uma capela, o auxílio dos ín­
dios e um arraial que logo prosperou fizeram 
com que atingisse em 1653 a categoria de 
vila com a denominação de Paraíba, mais 
tarde passando a se denominar Jacareí. 

Müller (Müller, N. L., 1969, p.17) chama a 
atenção para o seguinte: 

"Apesar da importância exercida por Tau­
baté no desbravamento da região para jusan­
te, não se pode ignorar os movimentos de 
colonização, que, paralelamente, se efetua­
vam a montante. Assim destaca-se como 
centro de povoamento do Vale a vila de Mo­
gi das Cruzes, que unindo esforços com São 
Paulo de Piratininga foi célula-máter da funda­
ção de Jacareí e de Guararema (aldeamen­
to de Nossa Senhora da Escada)". 

Foi ainda Jacques Felix, a cujo nome a 
história de Pindamonhangaba também se 
acha ligada, que, visando a atingir as minas, 
transpôs a Mantiqueira pela garganta do Em­
baú, atingindo o planalto do rio Verde. Esta 
penetração pelas Gerais teve seguidores -
outros paulistas seguiram suas pegadas. 
Nessa "passagem" surgiu um povoado- Em­
baú que, sob influxo do ouro das Minas Ge-
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rais, não demorou muito a desenvolver-se; 
este povoado, como já foi citado, constituiu 
a "vila-máter" da atual cidade de Cruzeiro 13• 

Como os bandeirantes percorriam o Vale 
Médio Superior até os arredores de Lorena, 
onde se desviavam para transpor a Mantiquei­
ra e atingir as terras de Minas Gerais, o Mé­
dio Vale Inferior permaneceu indevassado 
até o Século XVIII, quando se deu então a 
abertura do primeiro caminho para Minas 
Gerais, a construção da primeira estrada in­
teiramente por terra, ligando Rio de Janeiro 
a São Paulo e, ainda, a abertura da picada 
de Aiuruoca a Paraíba Nova, atual Resende. 
Desta forma, percebe-se que a história do 
trecho inferior do Médio Vale difere do seu 
trecho superior, pois, embora tenha se inicia­
do um povoamento escasso ao longo dos 
caminhos, o trecho entre Resende e Paraí­
ba do Sul e a porção serrana a leste do rio 
Piabanha (sertões de leste) continuaram inex­
plorados e ocupados pelos indígenas. O fa­
to de o Vale Médio Superior ao término do 
Século XVII já possuir três vilas {Taubaté, Ja­
careí e Guaratinguetá), dois povoados liga­
dos a patrimônios religiosos (Pindamonhan­
gaba e Tremembé) e dois aldeamentos indí­
genas: Nossa Senhora da Escada e São Jo­
sé, demonstra bem o seu constraste em rela­
ção ao Vale Médio Inferior. 

"Observa-se que os núcleos seiscentistas 
estão limitados ao Vale Médio Superior do 
Paraíba, desde seu início, onde se fazia a tra­
vessia do rio, em Nossa Senhora da Esca­
da (Guararema) e Jacareí, até o ponto em 
que a Bacia do Taubaté é estrangulada por 
esporões cristalinos, à altura de Guaratingue­
tá: é uma tomada de posse que, correspon­
dendo à ampla via natural de passagem e 
usufruindo da posição geográfica da re~ião, 
se projetava como uma cunha em direção 
NE e se instalava como área de ligação en­
tre o território mineiro e a linha litorânea (Mül­
ler, N. L., 1969, p.19). 

13 No Século XVII também Lorena surgiu de um aglomerado desenvolvido ao redor de uma capela. Mais tarde, já 
no Século XVIII (1788) foi desmembrado de Guaratinguetá. Em terras pertencentes ao Alto Vale (a montante do coto­
velo de Guararema), também ao redor de uma capela, nos meados do Século XVII (1666) alguns sertanistas de Tau­
baté no ponto de confluência do Paraitinga com o Paraibuna afastaram-se da barra desses rios e se detiveram 
a 2 km desse ponto e aí se propuseram lançar os delineamentos de uma povoação. Em pouco tempo, uma cape­
la, cabanas toscas e pequenas ao redor e a chegada de elementos de outros centros - assim se iniciou Santo Antô­
nio do Paraibuna, hoje simplesmente Paraibuna. Mais tarde, mas ainda no Século XVII (1688), foram concedidas, 
nos sertões de Paraitinga, as primeiras sesmarias requeridas ao capitão de Taubaté. Após muitos anos, o juiz das 
medições e sesmarias da então vila de Guaratinguetá apresentou ao governador um requerimento em que vários 
povoadores lhe pediam licença para fundar, junto ao rio Paraitinga, entre Taubaté e Ubatuba, uma nova povoação. 
Em 1769, o governador deu à nova povoação o nome de São Llis e Santo Antônio do Paraitinga 
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A abertura de vias transversais ao Vale (li­
gação entre as áreas mineradoras e o litoral) 
que se apoiavam parcialmente em antigas 
trilhas indígenas possibilitou a ampliação do 
conhecimento e da ocupação da região. 

A abertura do Caminho Novo de Garcia 
Rodrigues Paes que, sem dúvida, teve um 
grande papel no devassamento do Vale Mé­
dio Inferior, resultou da necessidade de uma 
ligação direta das Minas Gerais com o Rio 
de Janeiro. Este caminho que partia do porto 
de Pilar transpunha a Serra do Mar (no tre­
cho conhecido como serra do Couto), passa­
va por Pati de Alferes, Avelar, Encruzilhada, 
atravessava o rio Paraíba do Sul no local pri­
mitivamente denominado Meio de Jornada 
(depois, Paraíba do Sul) e, daí, atingia o Va­
le do Paraibuna que passava a acompanhar 
à procura de Borda do Campo (Barbacena) ... 
Este caminho substituía aquele outro que 
se aproveitava da antiga trilha dos guaiana­
ses que ligava o Vale à baía de Parati, o que 
acabava por exigir um longo percurso por 
via marítima entre Parati e Rio de Janeiro. 
Com a abertura desse caminho, a "Bacia 
de Taubaté", área abastecedora da região 
das Minas, passou, neste particular, a sofrer 
a concorrência do Rio de Janeiro, concorrên­
cia mais tarde agravada pelo surgimento de 
uma produção agropecuária na própria re­
gião mineradora, assim como mais tarde com 
a própria decadência daquela área. 

Alguns exemplos mais detalhados retratam 
bem o que significou a abertura do "Cami­
nho Novo", é o caso da ocupação, do devas­
sarnento do atual Município de Paraíba do 
Sul. Suas terras faziam parte da sesmaria 
doada a Garcia Rodrigues Paes e eram habi­
tadas por tribos indígenas, a dos Coroados 
e a dos Barrigudos. Consta das crônicas an­
tigas que Garcia Rodrigues Paes viera abrin­
do uma picada desde as Minas Gerais até 
às margens do Paraíba, buscando atingir a 
cidade do Rio de Janeiro. Chegado que foi 
às margens do Paraíba resolveu fixar proviso­
riamente sua residência, até que se proves­
se de abastecimento e novos recursos, com 
que pudesse continuar sua missão desbrava­
dora. Segundo reza a tradição, aquele ban­
deirante teria lançado em fins do Século XVIII 
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os alicerces de uma fazenda nas terras com­
preendidas entre os rios Paraibuna e Paraí­
ba, onde edificou uma capela. A localidade, 
nos primeiros tempos, era conhecida pelo 
sugestivo nome de "Meio de Jornada", não 
só pela interrupção aí feita pelo bandeirante 
como também por estar situada no meio do 
caminho que ligava a província das Minas 
Gerais ao atual Estado do Rio de Janeiro. 

Com a finalidade de destacar o papel do 
Caminho Novo na ocupação da área, vale 
recordar alguns fatos relativos ao atual Muni­
cípio de Três Rios. Consta que o filho de 
Garcia Rodrigues Paes nos primeiros decê­
nios do Século XVIII mandou construir uma 
capela, no local onde hoje se encontra a se­
de do Distrito de Afonso Arinos, capela de 
grande valia para os que passavam pela Es­
trada Geral (Caminho Novo) que ligava o Rio 
de Janeiro às Minas, como também para o 
destacamento efetivo do "Registro" que ali 
se estabeleceu mais tarde com a finalidade 
de impedir o contrabando de ouro e diaman­
tes e arrecadar os direitos reais de pesagem 14. 

Relacionado ainda ao Caminho Novo, já 
agora na margem esquerda, o Município de 
Vassouras, por exemplo, teve também sua 
exploração iniciada por Garcia Rodrigues Pa­
es que, como já foi citado, para alcançar o 
Rio de Janeiro teve que transpor a Serra do 
Mar e suas ramificações 15• 

Quanto à ligação entre o Rio de Janeiro 
e a Capitania de São Paulo, primitivamente 
realizada pelo Caminho Velho do qual cons­
tava extenso trecho de travessia marítima ( en­
tre Rio de Janeiro e Parati), passou depois 
a ser feita inteiramente por via terrestre. O 
caminho que buscava o Rio de Janeiro, par­
tindo de Lorena, ofereceu atrativos ao povo­
amento - ao longo de sua extensão foram 
concedidas sesmarias, ficando os donatários 
com obrigação de cultivar as terras e auxiliar 
na construção da estrada, mas só teve trân­
sito regular no penado seguinte, em 1770. 
Em suas margens, importantes localidades 
desenvolver -se-iam como Areias e Bananal, 
São João Marcos e Santana do Piraí. Este 
caminho encontrou forte oposição por parte 
dos fluminenses, dado que prejudicava os in­
teresses de Parati e Angra dos Reis. Como 

14 O território do Município de Três Rios tivera seu devassamente concretizado anteriormente em conseqüência da 
abertura do roteiro Parati-Minas Gerais, pelo qual os aventureiros e faiscadores transitavam em busca do ouro, já 
em meados do Século XVI. · 
15 Ao longo do Caminho Novo foram concedidas aos colonizadores diversas sesmarias. Mais tarde, à proporção 
que essas sesmarias iam sendo exploradas, começaram a surgir outras denominações de âmbito mais restrito co­
mo: Caburu, Pau Grande, Roça dos Alferes, Pati de Alferes, Tinguá, Couto e Marcos da Costa A cidade deVassou­
ras, primitivamente, foi apenas um pequeno arraial da Freguesia do Caminho Novo de Tinguá (dados fornecidos pe­
la Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, Vol. XXII). 
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devia varar terras da Fazenda Santa Cruz 
(propriedade dos jesuítas), deles também 
encontrou oposição. 

Em se tratando da picada que de Aiuruo­
ca foi aberta à procura do Vale do Paraíba, 
muito tem ela a haver com a história do Mu­
nicípio de Resende, região primitivamente 
habitada pelos índios Puris. Os primeiros co­
lonizadores (por volta de 1744), procedentes 
de Aiuruoca, atravessaram matas, em deman­
da dos rios auríferos da região de Itatiaia 
na Mantiqueira e se estabeleceram na mar­
gem esquerda do Paraíba, no local onde de­
pois se ergueu a vila de Agulhas Negras, fron­
teira à atual cidade de Resende. Ranchos 
de tropas antecederam as fazendas, que 
mais tarde foram implantadas. 

Nesse ínterim, o que acontecia com a re­
gião do Baixo Vale? Para bem compreender 
o que ali se passou, não só neste primeiro 
período da colonização, mas também nos 
subseqüentes, torna-se necessário ter em 
mente o quadro físico da região, comumen­
te denominada Baixada dos Goitacazes (no­
me derivado de seus primitivos habitantes), 
na qual a dificuldade de drenagem constituía 
sua característica mais marcante 16• 

Aos primeiros colonizadores, essa baixa­
da não se apresentava como uma paisagem 
homogênea; ao lado de uma planície argilo­
sa, construída pela deposição de aluviões tra­
zidos pelo Paraíba (formadores do rico solo 
de massapé - argilas amareladas deposita­
das pelo Paraíba, enriquecidas por abundan­
te matéria orgânica), surgiam numerosas de­
pressões pantanosas cercadas por campos 
inundáveis e, ainda, extensas formações de 
tabuleiros e faixas de restinga. 

Apesar de a margem direita do Paraíba 
ser a margem mais sujeita às inundações, 
por ser a mais baixa e mal drenada, seria 
nela que se instalariam inicialmente os cur­
rais e, posteriormente, os engenhos - ativida­
des primeiras da região, que foram, através 
do tempo, marcando a paisagem. E, por cau­
sa disto, foi nesta mesma margem que, ape­
sar de insalubre, em 1676(7) surgiria, sobre 
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pequenas elevações de 12 a 14 m de altura, 
o embrião da futura vila de São Salvador 
dos Campos de Goitacazes, hoje cidade de 
Campos e principal centro urbano do norte 
fluminense. Justamente neste ponto é que 
surgem na margem direita (sul) os tabuleiros 
que compõem a paisagem ao norte do rio 
Paraíba. Justifica-se, assim, a cidade de Cam­
pos ter estado sempre, desde suas origens, 
muito ligada à vida rural. 

Ao ser o Brasil dividido em Capitanias, 
as terras correspondentes ao Baixo Vale do 
Paraíba ficaram incluídas na Capitania de 
São Tomé (doada a Pero Góis da Silveira), 
capitania que compreendia as terras que, 
partindo das margens do rio Macaé, avança­
vam 30 léguas para o norte. Tão grandes fo­
ram as dificuldades encontradas nos primei­
ros tempos da colonização, que as mesmas 
foram reintegradas aos bens da Coroa; o 
que favoreceu a sua concessão, mais tarde, 
já na terceira década do Século XVII àqueles 
que ficariam conhecidos, na história dos "Cam­
pos dos Goitacazes", como os "Sete Capi­
tães" 17. 

Essas terras foram requeridas em sesma­
rias por senhores de engenhos açucareiros 
situados na área em torno da Baía de Guana­
bara - em suas terras foram implantados 
em 1633 os primeiros currais de gado com 
o objetivo de abastecer em bois de trabalho 
e corte, carne salgada e couro tais enge­
nhos (retaguarda econômica da zona cana­
vieira da baixada da Guanabara). Em Bernar­
des (Bernardes, L. M. C., 1957, p.1 92/4) lê­
se que "muitos dos primeiros proprietários 
de sesmarias da zona de Campos eram se­
nhores de engenho no recôncavo da Guana­
bara e tendo em vista suas próprias necessi­
dades, facilitavam a instalação de currais 
em suas terras, mediante aforamento ... Não 
se formaram grandes fazendas possuidoras 
de grandes rebanhos, a não ser nos quatro 
latifúndios pertencentes às ordens religiosas 
e aos senhores da Capitania que arrendavam 
a terra para quem solicitasse ... Rapidamen­
te progride a ocupação e a baixada campis-

16 O problema da drenagem na região seria somente resolvido em pleno Século XX através de algumas obras reali­
zadas pelo DNOS; a construção de um dique ao longo do Paraíba, a abertura de um sangradouro da lagoa Feia 
para o oceano (canal das Flechas) e de canais interligando a lagoa Feia ao leito do Paraíba. Assim, a parte mais 
baixa da baixada resolveu o seu problema de inundação; as águas do Paréllba passaram a circular através dos ca­
nais, canais esses que permitiam manter elevado o nível do lençol de água - sem eles isto não seria possível dada 
a comunicação permanente da lagoa Feia com o oceano. 
17 Tão cedo a notícia da excelência das terras doadas aos Sete Capitães "circulou", o novo governador da Capita­
nia do Rio de Janeiro, Salvador Correa de Sá e Benevides, por ela se interessou a tal ponto que forçou os donatá­
rios a assinarem uma escritura, pela qual o território anteriormente doado seria dividido em 12 partes, das quais 
três ficariam pertencendo a ele próprio. Iniciou-se, então, um período bastante conturbado, onde a tônica foi sempre 
a luta voltada para a posse da terra fértil. Nos meados do Século XVIII, a Coroa Portuguesa, a pedido do povo dos 
"Campos de Goitacazes", compra a Capitania do Rio de Janeiro, dando fim a esse período. Nessa luta sobressaiu 
o episódio de Benta Pereira de Souza 
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ta, que exportava além do gado em pé, car­
ne salgada, couros e mesmo queijo, passou 
a constituir a retaguarda econômica da zo­
na canavieira da Guanabara". 

Desde então, na ocupação da área obser­
vou-se a fragmentação da terra agrícola. Ham­
merli (Hammerli, S. M., 1984) cita entre os fa­
tores por isso responsáveis o fato da baixa­
da aluvial, onde a pecuária se estabeleceu, 
ser subdividida naturalmente por barreiras lí­
quidas - lagoas, riachos, brejos e pântanos; 
estes tratos de terra, de dimensões reduzi­
das, foram ocupados por foreiros e arrenda­
tários de senhores de engenho da Guanaba­
ra. "A estes primeiros ocupantes bastava ad­
quirir algumas cabeças de gado, para criá­
los à solta e construir pequenas casas de 
moradia". 

Mais tarde, nos afirma Hammerli, "com a 
posterior ocupação canavieira é sobre as pe­
quenas parcelas de terra que vão ser funda­
das as lavouras e erigidas as engenhocas". 

Mas é preciso notar que a atividade criató­
ria que se havia iniciado a partir das man­
chas de campo não terminou de repente. 
Cana-de-açúcar e gado coexistiram durante 
um longo tempo, pois até o final do Século XVIII 
ainda se registrava anualmente a exportação 
de dezenas de boiadas para o Rio de Janeiro. 

Pelo que foi analisado, percebe-se que o 
Vale do Paraíba do Sul, sob o ponto de vis­
ta da ocupação, neste primeiro período, não 
constituía um espaço contínuo, não apresen­
tando, por conseguinte, qualquer característi­
ca de "unidade". Não havia sequer comuni­
cação entre as duas seções do Vale já ocu­
pados, embora precariamente: o Médio Va­
le Superior e o Baixo Vale. A encosta do Pla­
nalto Atlântico, de relevo enérgico e vegeta­
ção florestal até fins do Século XVIII, encon­
trava-se fechada à civilização, constituindo 
o trecho superior do Vale Médio do Paraíba 
em uma exceção. Como foi visto, o Médio 
Vale passou mais tarde a ser cortado pelos 
caminhos que das minas procuravam o lito­
ral. A própria disposição do Vale explica, des­
de logo, esse fato. Caso ele se desenvolves­
se no sentido norte-sul teria sido mais apro­
veitado, pelo menos para articular a zona 
das minas com o litoral. Percebe-se a impor­
tância deste fato quando se constata a ocu­
pação "acontecida" longitudinalmente, ao 
longo do Paraíba, na Bacia de Taubaté, ain­
da no Século XVII. Outro fato digno de men­
ção é a posição da foz do Paraíba, excêntri­
ca em relação ao Rio de Janeiro, ou melhor, 
ao recôncavo da Guanabara, a primeira área 
da Baixada Fluminense que foi ocupada. 
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Bandeirantes, faiscadores, aventureiros, 
tropeiros e mesmo criadores (estes, no Bai­
xo Vale), pelas próprias atividades que prati­
cavam, não seriam homens capazes de fa­
zer germinar qualquer sentimento de unida­
de ao longo do Vale, como também não se­
riam capazes de gerar o embrião de uma so­
ciedade. A simples passagem ou mesmo 
ocupação rarefeita e/ou mesmo nucleada, 
em torno de uns pequenos núcleos (quer 
na Bacia de Taubaté, com as vilas de Tauba­
té, Guaratinguetá, Jacareí e qualquer outro 
aglomerado ... , quer no Baixo Vale com a vi­
la de São Salvador dos Campos de Goitaca­
zes), voltados, antes de mais nada, para inte­
resses externos ao Vale (e, se externos ao 
Vale, em certos casos, provavelmente exter­
nos à Colônia), não propiciavam tal coisa. 
Estava-se em tempos de economia colonial, 
"criatura por sua vez do capital mercantil" 
(Mello, J. M. C., 1984, p.177). 

Já foi visto como o "Caminho Novo", faci­
litando a ligação das minas com o Rio de Ja­
neiro, tornava desnecessária a travessia da 
região paulista de Taubaté (onde havia um 
"registro", para os que, subindo de Parati a 
Guaratinguetá, utilizavam-se do caminho an­
tigo). Isto, na verdade, não trazia benefícios 
para os paulistas. Assim, percebe-se que, 
apesar de ter cabido ao núcleo paulistano a 
função de povoador inicial da porção minei­
ra do Sudeste brasileiro, já na primeira meta­
de do Século XVIII ocorreu uma captura eco­
nômica e administrativa da mesma, por par­
te do Rio de Janeiro. E as Minas Gerais ha­
viam sido atingidas através de dois eixos, 
um que partia de São Paulo (muito tendo a 
haver com o Vale do Paraíba) e, outro, da 
Bahia e nenhum eixo do Rio de Janeiro. 

"Quando a Coroa Portuguesa separou a 
terra que os paulistas descobriram da Provín­
cia de São Paulo, formando uma nova provín­
cia, a de Minas Gerais ... pensavam os paulis­
tas conservar em seu poder os caminhos 
que haviam traçado, controlando, desse mo­
do, a chegada de homens, escravos negros, 
víveres, mercadorias, o caminho de Parati. 
E São Paulo poderia tornar-se, portanto, o 
grande entreposto de Minas Gerais, enrique­
cendo-se pelo comércio. Contudo, também 
neste particular, seus anseios foram vãos (co­
mo aquele de manter sob sua jurisdição o 
território das Minas Gerais). Novo caminho 
mais curto e menos difícil foi traçado a partir 
do Rio de Janeiro, e por ele chegavam, ca­
da dia mais, numerosos escravos, ao mes­
mo tempo que por ele se escoava ouro em 
barras e em pó" (Bastide, Roger, 1969, p.112). 
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Como se vê, cada núcleo, a seu tempo, 
fez valer suas vantagens locacionais, ressal­
tando-se, por conseguinte, o valor relativo 
da posição geográfica de cada lugar. No de­
correr do Século XVIII (principalmente em 
sua segunda metade), graças à abertura do 
Caminho Novo e de outros caminhos trans­
versais ao Vale, o trecho inferior do Médio 
Vale do Paraíba do Sul começará a ser pal­
milhado e sua ocupação irá se dando paula­
tinamente, como se verá adiante. 

Quanto às terras do Baixo Vale, suas áre­
as campestres foram, como já foi focalizado, 
as responsáveis pela ocupação primeira des­
sa planície, onde o Baixo Paraíba desenvol­
ve seu curso. Como a atividade pastoril, bas­
tante extensiva, que lá se instalou não neces­
sitava de muitos braços, a conseqüência foi 
um povoamento muito disperso nos primei­
ros tempos. Nos meados do Século XVIII, a 
pecuária foi, cada vez mais, cedendo lugar 
à monocultura da cana-de-açúcar, lavoura 
já iniciada desde há algum tempo, haja vis­
ta o primeiro engenho ter sido construído 
em 1650. Esta lavoura passou a conferir uma 
certa uniformidade à paisagem rural. E será 
também ela que possibilitará a real ocupa­
ção da planície dos Goitacazes e que até 
hoje a ela concede sua característica essen­
cial. A expansão da produção do açúcar foi 
tal que, a partir dos meados do Século XVIII, 
a região de Campos situar-se-á entre as 
mais importantes áreas açucareiras da Colô­
nia, para isto tendo colaborado não só as 
condições naturais da área, como também 
as boas condições de mercado então vigentes. 

Segundo período 
Este segundo período será balizado pelas 

datas 1750/1830. 
Em termos de Brasil, este intervalo de tem­

po pode ser considerado como uma espécie 
de transição entre dois períodos bem mar­
cantes de sua história econômica, isto é, en­
tre aquele período caracterizado por expres­
siva atividade mineradora que se estendeu 
até os meados do Século XVIII - embora a 
atividade não tenha deixado de existir depois, 
e que politicamente ainda demonstrava to­
da a submissão da Colônia à sua Metrópo­
le (esclarece-se que nesse momento outros 
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espaços da Colônia achavam-se também in­
seridos na divisão internacional do trabalho 
através de outros produtos), e, aquele outro, 
que irá se desenrolar com toda sua pujan­
ça a partir das primeiras décadas do Sécu­
lo XIX, período que irá ser definido em ter­
mos não só de Brasil, como do espaço sob 
análise - o Vale do Paraíba do Sul - pela to­
tal dominância da lavoura do café, cultura 
que fará a fortuna e alçará ao poder numero­
sos barões, os cognominados "barões do 
café". 

Assim, em se considerando o Vale do Pa­
raíba, mormente seu trecho médio, este pe­
ríodo pode ser considerado como um perío­
do de transição entre aquele em que predo­
mina o "circular" e aquele outro marcado 
pela pujança da cultura cafeeira, quando o 
"permanecer" se tornou uma realidade. 

Um movimento demográfico verificado 
em nível de Colônia em sua globalidade vi­
nha ocorrendo e se rebatendo significativa­
mente no espaço que se analisa. De Minas 
Gerais originava-se um movimento demográ­
fico centrífugo, movimento este da maior im­
portância histórica. De lá, do coração da Co­
lônia, a população começara a se movimentar 
para a periferia, nas direções leste, sul e oes­
te 18, chegando a atingir as Capitanias vizi­
nhas. Alguns setores da periferia que já ha­
viam sido ocupados por núcleos minerado­
res passaram a organizar sua vida sob ou­
tras bases. Segundo Prado Júnior (Prado Jr., 
C., 1 953, p.69) "a importância do fato é tan­
to maior que ele constitui correntes que se 
perpetuarão no correr do Século XIX, forman­
do o traço essencial da evolução demográfi­
ca desta parte do País". 

Esse intervalo de tempo (1750/1830), 
aqui qualificado como de transição entre 
dois períodos bem marcantes da história eco­
nômica brasileira, foi também um período de­
cisivo em nossa evolução no terreno políti­
co. Nele, sem dúvida, ocorreram fatos que 
não só prepararam a nossa separação da 
Metrópole, tal como a Inconfidência, a transfe­
rência da Família Real portuguesa para oBra­
sil - fato decisivo para a formação do Esta­
do Nacional, como nele se deu a própria 
emancipação política, em setembro de 1822. 

Assim, no decorrer desse período a obra 
da Colonização foi chegando ao fim, embo-

18 Este movimento para leste ocorre em direção às bacias do Araçuaí, Jequitinhonha e Doce; para o sul da parte 
leste, para a Zona da Mata que, no Século XIX, constituirá a principal zona agrícola da província; para o sul, em dire­
ção à Mantiqueira, região na qual já se observava o adensamento da população desde o último quartel do Século XVIII; 
a corrente demográfica extravasa o limite com São Paulo; a ocupação mineira se prolonga ainda para áreas que, 
embora já efetivamente povoadas pelos paulistas, ainda apresentavam muitos espaços vagos, como para oeste, 
no Triângulo Mineiro (Prado Júnior, C., 1953). 
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ra em muitos aspectos continuasse tipica­
mente colonial a vida da recém-criada nação, 
mesmo após o grito de "independência ou 
morte". O processo de transformação deve­
ria ser mais profundo do que separar -se sim­
plesmente da mãe-pátria Poder-se-ia dizer 
que a primeira metade do Século XIX (e, não 
somente, as três primeiras décadas compre­
endidas na periodização adotada) constituiu 
uma fase de transição política. Furtado (Furta­
do, C., 1959, p.50) esclarece: "Se bem que 
haja conseguido separar-se de Portugal em 
1822, o Brasil necessitou vários decênios pa­
ra eliminar a tutelagem que, graças a sólidos 
acordos internacionais, mantinha sobre ele 
a Inglaterra. Esses acordos foram firmados 
em momentos difíceis e constituíam, dentro 
da tradição das relações luso-inglesas, paga­
mentos em privilégios econômicos de impor­
tantes favores políticos". 

O Brasil, que vinha plantando o coffea ara­
bica desde os últimos anos do Século XVIII, 
nas proximidades do Rio de Janeiro e, a bem 
da verdade, sem grande expressão, por vol­
ta de 1830, se tornará o primeiro produtor 
mundial (o café se tornando o produto de 
maior significado na exportação brasileira), 
vencendo a concorrência de Ceilão e de Ja­
va Neste mesmo momento, como se verá 
na análise do período seguinte, a economia 
mercantil já assumira seus traços definitivos. 
"Graças a essa nova riqueza forma-se um 
sólido núcleo de estabilidade na região central 
mais próxima da capital do País, o qual pas­
sa a constituir verdadeiro centro de resistên­
cia contra as forças de desagregação que 
atuam no norte e no sul" (Mello, J. M. de, 
1984, p.57). 

O café se torna, então, o sustentáculo eco­
nômico não só desse núcleo próximo à capi­
tal, mas de toda a recém-criada nação brasi­
leira. E como conseguiu a rubiácea esta ver­
dadeira proeza? Através da fazenda de café 
que se instalou para valer nas primeiras dé­
cadas do Século XIX no Vale do Paraíba flu­
minense. Este foi um fato econômico de gran­
de significado e fator de grande transformação. 

Dada a importância da agroindústria cana­
vieira para o espaço do Vale Inferior do Para­
íba, convém resgatar o que acontecia, por 
essa época, com o açúcar, produto de gran­
de projeção no mercado internacional e ava­
liar se o umbral selecionado (mais ou menos 
1830) para delimitar o término desse segun­
do período significou também algo de impor­
tante para esse setor. 

As transformações na economia mundial 
modificavam a estrutura do mercado interna-
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cional do açúcar, transformações que reper­
cutiam profundamente no Brasil. Desde o iní­
cio do Século XIX o açúcar vinha atravessan­
do no Brasil uma fase de declínio. Concorren­
tes muito fortes haviam surgido no mecado 
internacional. A retração desse mercado, oca­
sionando falta de capitais, por conseguinte, 
dificultava a introdução de melhorias técni­
cas necessárias. A nível mundial, o Brasil 
aparecia em desvantagem. Verdadeiro círcu­
lo vicioso. A solução para tal impasse seria 
a modernização da produção e, na época, 
modernização significava substituição das 
engenhocas (unidades com escalas de pro­
dução diminutas, que indiretamente facilita­
vam a dispersão da atividade), pelos enge­
nhos a vapor. No Baixo Vale do Paraíba do 
Sul, área essencialmente canavieira, a tercei­
ra década do Século XIX surge com grande 
significado, pois a partir de então, com a im­
plantação e a rápida expansão dos enge­
nhos a vapor (o primeiro foi construído em 
1827), não só ocorreu a decadência de qua­
se todos os antigos engenhos coloniais, co­
mo também segundo Hammerli (Hammerli, 
S. M., 1984) "a grande propriedade rural inte­
grando lavouras e fábricas, utilizando gran­
de contingente de mão-de-obra escrava, os 
processos de fabricação mais modernos pas­
sam, então, a dominar a estrutura da produ­
ção e a caracterizar esta fase da evolução 
da economia açucareira em Campos". Aten­
te-se que o engenho a vapor introduziu mu­
danças na estrutura da produção, na estrutu­
ra social. O espaço refletirá tudo isto através 
de novas formas de organização de que se 
revestirá 

Definidos os acontecimentos que, de certa 
forma, induziram a escolha dos momentos 
aqui selecionados para "limiares", tanto a 
nível nacional, como internacional, interessa 
saber que fatos se desenrolaram na própria 
região do Vale do Paraíba do Sul no interva­
lo de tempo que ora se pretende focalizar: 
1750/1830. Anteriormente já foi explicitado 
ser este um período de transição e, como 
tal, nele permaneceram algumas atividades 
desenvolvidas no período anterior, algumas 
até mesmo se intensificaram bastante - ca­
so da lavoura canavieira no Baixo Vale, ou­
tras permaneceram presentes em pontos dis­
persos, perdendo todo o brilho que antes 
as pudessem caracterizar - caso da minera­
ção e, ainda, outras atividades foram introdu­
zidas, surgindo embrionariamente neste pe­
ríodo, portanto sem grande expressão, co­
mo é o caso da cultura cafeeira, no Médio 
Vale. A função vocacionada - o ser área de 
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circulação ou de passagem, e aqui se refe­
re especificamente ao Médio Vale- manteve-se. 

Quanto ao Baixo Vale, na segunda meta­
de do Século XVIII acelera-se o progresso 
da lavoura canavieira. No que toca à dimen­
são espacial, sua expansão se fez mais inten­
sa, afastando de maneira permanente das 
terras férteis da planície a mandioca e outras 
culturas de subsistência e fazendo recuar 
os currais que ainda lá apareciam. Com refe­
rência ao processo de fabricação do açúcar, 
Hammerli (Hammerli, S. M., 1984) dá como 
existentes em 1775 cerca de 300 engenhos, 
dos quais 31 classificavam-se como enge­
nhos reais, o que significava engenhos mais 
aperfeiçoados, quanto ao processo de fabri­
cação do açúcar, com areas de lavouras 
mais extensas e utilizando-se de maior núme­
ro de escravos 19• Iniciava-se o processo de 
concentração. Já foi visto que, com a transfe­
rência do eixo econômico da Colônia do 
Nordeste para o Centro-sul, intensificado foi 
o tráfego marítimo entre o Rio de Janeiro e 
a Europa, o que constituiu fator de expansão 
da produção açucareira na região de Cam­
pos. A monocultura canavieira passa a confe­
rir total uniformidade à paisagem rural; a pla­
nície encontra-se subdividida em numerosas 
faixas agrícolas, arrendadas pela Coroa a 
centenas de pequenos senhores de enge­
nho. Se comparados aos senhores de outras 
áreas canavieiras da baixada, possuíam me­
nor renda e menos poder. Mas, como o so­
lo (massapé) possuía grande fertilidade, a 
estes pequenos proprietários era concedido 
possuir engenhocas, escravos e até mesmo 
introduzir melhorias em suas instalações. A 
expansão da lavoura canavieira prossegue 
no Século XIX, atingindo as margens do Pa­
raíba do Sul. No primeiro quartel do Século XIX 
a proliferação de engenhos, isto é, de enge­
nhocas, é de tal ordem que atinge a casa 
dos 700. Durante o período que se analisa, 
ocorreu verdadeiro rush canavieiro: cada vez 
mais canaviais, cada vez mais engenhos, ca­
da vez mais escravos e, conseqüentemente, 
aumento da população rural. Alguns núme­
ros são bastante esclarecedores: a popula­
ção rural, que em 1752 chegava aproximada­
mente a 12 000 habitantes, em 1814 se eleva­
va para 50 000. 

A baixada campista foi a responsável pe­
la efetivação do povoamento de Macaé, Ca­
simira de Abreu, Araruama e Saquarema. 
"Ao longo do Paraíba estendera-se o povoa­
mento sempre em função da cana-de-açú-
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car, até à zona de São Fidélis, penetrando 
também no Baixo Muriaé, em cujo vale, entu­
lhado de aluviões, já existiam cerca de 20 
engenhos em 1820. A franja da faixa aluvial 
constituiu por longo tempo o limite da zona 
povoada, tanto no Vale do Paraíba quanto 
no do Muriaé, São Fidélis e Santo Antônio 
das Cachoeiras (atual Cardoso Moreira) re­
presentaram por várias décadas a função 
de boca de sertão, na fronteira da mata vir­
gem habitada ainda por indígenas" (Bernar­
des, L. M. C., 1957, p.198). Esta expansão 
da lavoura canavieira trouxe conseqüências 
práticas no abastecimento desse espaço. 
Já nas primeiras décadas do Século XIX a 
vila de São Salvador, atual cidade de Cam­
pos, precisava recorrer a outras zonas criado­
ras, passando a importar todos os anos nu­
merosas boiadas de Minas Gerais. 

Apesar de todo esse rush canavieiro, é 
preciso acentuar que havia então uma sub­
missão muito grande dos proprietários rurais 
(donos de engenhos e de engenhocas) ao 
setor comercial, dado o fato de não participa­
rem na fase de comercialização, aliás uma 
das diferenças entre eles e aqueles outros 
proprietários rurais que mais tarde domina­
rão soberanos no Vale, os fazendeiros de 
café. Hammerli (Hammerli, S. M., 1984) anali­
sa as formas de intermediação vigentes en­
tão na comercialização do açúcar, chaman­
do atenção para o fato de serem bastante le­
sivas aos interesses dos donos de engenho 
e de engenhocas. "O aviltamento dos pre­
ços, a demora dos pagamentos e os juros 
extorsivos cobrados para financiar a produ­
ção eram algumas formas de expropriação 
do setor agncola pelo comercial. Favorecia­
se, assim, a retirada de recursos da região 
para a acumulação na praça comercial do 
Rio de Janeiro ou seus representantes na 
praça de Campos". 

E o que acontecia nas outras seções do 
Vale, mormente em seu trecho médio, trecho 
de tão grande significado no período ante­
rior, dado que constituía importante via de 
acesso às Minas? 

Ressalte-se, de início, o fato de convergi­
rem para essa área do Médio Vale três movi­
mentos simultâneos de população: um prove­
niente de São Paulo, aquele que de Minas 
Gerais se encaminhava para o sul Gá citado 
quando focalizado o período anterior) e, um 
outro, proveniente do Rio de Janeiro. Os três 
convergirão para a região (hoje limítrofe dos 
Estados de São Paulo e Rio de Janeiro) que, 

19 Caio Prado Júnior em Formação do Brasil Contemporâneo, p.35, nos fornece os seguintes números: em 1769-
presença de 55 engenhos; 
1779- presença de 168 engenhos; 
1783- presença de 217 engenhos;e 
1799 - presença de 328 engenhos. 
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embora formada por trechos de diferentes 
províncias,-passou a apresentar característi­
cas tão peculiares e tão próprias que, em 
um momento, será cogitada a formação de 
uma província - a projetada Província de Re­
sende. 

O movimento proveniente de São Paulo 
se fará sentir ao longo do caminho que leva­
va às Minas. Ao longo dele já haviam se de­
senvolvido núcleos de certa importância co­
mo Taubaté (que teve casa de fundição, on­
de o ouro de Minas Gerais foi a princípio 
quintado), tendo a colonização avançado até 
Guaratinguetá. A expansão paulista se fará 
mais para jusante e invadirá territórios que, 
embora desocupados, pertenciam à Capita­
nia do Rio de Janeiro. Assim, em 1788 foi fun­
dada a vila de Lorena üá foi visto que seu 
maior significado é porque, embora localiza­
da no principal eixo de circulação do Vale 
Médio, prende-se também ao desenvolvimen­
to da primeira via transversal, no local onde 
se dominava a mais natural passagem da 
Mantiqueira, o Embaú- surgindo, assim, em 
função da travessia do rio Paraíba), com os 
protestos do vice-rei que governava o Rio 
de Janeiro. Apesar dos protestos, a expan­
são paulista foi acontecendo. 

Em relação ao movimento procedente de 
Minas Gerais, já foi focalizado na análise do 
período anterior que por volta dos meados 
do Século XVIII (1744, segundo a Enciclopé­
dia dos Municípios Brasileiros, Vol. XXII) che­
garam os primeiros colonizadores e se esta­
beleceram na mar~em esquerda do Paraíba, 
no local fronteiro a cidade de Resende (lo­
cal onde se ergueu a vila de Agulhas Negras, 
na época denominada Nossa Senhora da 
Conceição do Campo Alegre da Paraíba No­
va). Consta da história do Município de Re­
sende que a partir de então passou a ser fre­
qüentada por levas de faiscadores Gá os pri­
meiros que ali chegaram demandavam os 
rios auríferos) e, a seguir, por tropas, o que 
ocasionou o aparecimento de ranchos. Mais 
tarde, seguiram-se as "fazendas", as quais 
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se estendiam por terras dos atuais Municí­
pios de Resende, Barra Mansa ... (consta dos 
anais do Município de Barra Mansa que foi 
o Barão de Aiuruoca um dos primeiros colo­
nizadores dessa região quem doou terras 
para o estabelecimento da vila). Nessas fa­
zendas, entre 1770 e 1780, devem ter sido 
plantadas as primeiras mudas da rubiácea, 
que encontrou ali excelentes condições pa­
ra o seu cultivo. Foi plantada praticamente 
em todas as fazendas desse rincão fluminen­
se, tendo daí se irradiado para as Províncias 
de Minas Gerais e São Paulo. Tudo leva a 
crer que os fundadores de Areias (SP) (sur­
giu em 1770, sob a denominação de Santa­
na do Paraíba Nova) tenham sido antigos 
moradores de Resende. De início, não passa­
va de modesto ponto de concentração e 
pousada de tropeiros que, partindo de Minas 
para São Paulo, demandavam o Rio de Ja­
neiro, Areias foi um dos primeiros municípios 
paulistas a plantar café, cujas mudas proce­
deram de Resende. Origem semelhante e 
contemporânea de Areias foi a instalação 
de uma capela, marco inicial da futura cida­
de de Cachoeira Paulista (1785). Para lá con­
vergiam as tropas de Minas Gerais a cami­
nho dos portos de Parati e Mambucaba. 

Mais para jusante, no Vale Médio fluminen­
se, o povoamento também avançava. O se­
tor central era o mais povoado. Por aí passa­
vam as vias de comunicação para Minas Ge­
rais e, ao longo delas, estabeleceram-se mui­
tas fazendas que se destinavam a abastecer 
a Capital e os viajantes e tropas. Isto se refe­
re tanto ao "Caminho Novo", aberto, como 
já foi dito, nas primeiras décadas do 
Século XVIII e que ligava Paraíba do Sul a 
Vassouras- rota obrigatória para o transpor­
te das mercadorias que cruzavam a região 
-como às variantes deste caminho que sur­
giram apesar das proibições. Ao longo das 
mesmas instalaram-se pousadas e ranchos 
para abastecer os tropeiros que vasculhavam 
a região 20 • 

20"A última via para Minas, diretamente do Rio de Janeiro - falei acima da indireta, que cruza o território paulista - é 
aberta logo no iricio do Século XVIII e quando se fazem as descobertas de ouro pelo sertanista Garcia Rodrigues 
Paes, filho do famoso Fernão Dias. 

Em princípios do Século XIX, este caminho partia, no litoral, do porto da Estrela, que os viajantes do Rio alcança­
vam embarcados pela baía; atinge o alto da serra onde hoje está Petrópolis, e em seguida pelo vale do Piabanha, 
e transposto o Parwba, pelo do Paraibuna, entranha-se em Minas Gerais. 

Uma variante deste percurso, que se chamara "por terra", porque dispensa o trajeto pela baía do Rio de Janei­
ro até o porto da Estrela, passará por Iguaçu, onde ataca a serra, unindo-se, no alto dela, ao primeiro caminho refe­
rido, no lugar chamado até hoje Encruzilhada. 

Também a entrada em território mineiro, feita anteriormente só no rio Paraibuna e, passando pelo registro hoje 
cidade de Matias Barbosa, terá uma variante que destacando-se daquela última- a estrada por terra - em Pau Gran­
de, se dirige mais para oeste, e por Valença e Rio Preto penetra em Minas. Esta variante, aberta só nos primeiros 
anos do Século XIX, representa um trajeto mais curto para quem se dirige à comarca do Rio das Mortes (sul de Mi­
nas); e ela é simbólica da transformação que se operava em Minas Gerais, que de mineradora se tornava em agríco­
la e pastoril: é uma zona sobretudo de produção agrária, e como tal, que a nova estrada procura pôr em comunica­
ção mais direta e fácil com seu mercado principal que é o de Rio de Janeiro" (Prado Júnior, C., 1953, p.242). 
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No território compreendido entre os rios 
Paraíba e Preto, até o último quartel do 
Século XVIII, circulavam tribos indígenas ain­
da hostis (índios coroados) cuja ferocidade 
e arrojo os tornavam temidos nas povoações 
circunvizinhas, e que só foram dominados 
no governo do Vice-Rei Luís de Vasconcelos 
e Souza; em 1789, o citado vice-rei ordenou 
que fosse iniciada a catequese dos habitan­
tes de vários aldeamentos indígenas, inclusi­
ve esses que campeavam em toda a zona 
situada entre os rios acima citados. Uma das 
providências tomadas nesse sentido foi a 
construção de uma tosca capela no aldea­
mento dos Coroados, originando-se a povo­
ação que mais tarde seria a cidade de Valença. 

Quanto ao setor leste do Vale Médio flu­
minense, desenvolveu-se mais lentamente; 
desde meados do Século XVIII o ouro foi ex­
plorado, acima das nascentes do rio Maca­
cu, exploração de início irregular e que só 
se organizou lá por volta de 1786, durante 
o governo do já citado vice-rei. Formou-se 
então uma povoação que seria a futura vila 
de Cantagalo (alçada à categoria de vila 
em 1814). É preciso salientar que, ao finali­
zar o Século XVIII, a atividade mineradora já 
havia sido ali substituída pela agricultura. Se­
gundo Prado (Prado Jr., 1 953) o povoamen­
to de origem fluminense, expandindo-se daí 
para o norte, iria se encontrar mais tarde com 
o de Minas Gerais, nas margens do rio Pom­
ba, afluente do Paraíba. 

A partir dos princípios do Século XIX to­
do o Médio Paraíba fluminense (logo a se­
guir será a vez do trecho paulista) passa a 
ser ativamente colonizado, desenvolvendo­
se nele uma das principais áreas cafeiculto­
ras do País. Segundo França (França, A., 
1960, p.BO), "torna-se impossível fixar o mo­
mento exato em que a cultura do café, a par­
tir dos arredores da cidade do Rio de Janei­
ro, instalou-se nas terras altas do Brasil Su­
deste, isto é, no Vale do Médio Paraíba flumi­
nense". Sempre é bom lembrar que as pri­
meiras plantações de café no Vale do Paraí­
ba fluminense ocorreu juntamente com a pe­
quena lavoura, valendo-se a mesma de um 
pequeno número de escravos. Esta lavoura 
surgia ao longo dos caminhos abertos na 
encosta florestal e que ligavam o planalto 
ao litoral. Surgiam, ao redor dos pousos e 
patrimônios, aglomerados que, por certo, vi­
cejariam com o desenvolvimento da lavoura 
cafeeira. 

O café iniciará uma trajetória grandiosa 
que irá, sem dúvida, transformar o País no 
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decorrer do Século XIX e que proporciona­
rá ao Império um tão esperado equilíbrio po­
lítico. Chama-se a atenção para o fato de 
que o café, embora introduzido no Brasil des­
de começos do Século XVIII (1727) e cultiva­
do em todas as partes para consumo local, 
somente no final do Século XVIII assume va­
lor comercial, quando acontece a alta de pre­
ços causada pela desorganização do gran­
de produtor que era a colônia francesa do Haiti. 

Assim, digno de registro durante este se­
gundo período de análise da evolução do 
Vale do Paraíba do Sul é o devassamente 
de novos territórios, o que se tornou viável 
através dos novos caminhos e de suas varian­
tes e da introdução de uma atividade, a la­
voura do café, que, no período seguinte, de­
sabrochará com todo o vigor. Em se tratan­
do especificamente do Baixo Vale, a ratifica­
ção da área como espaço canavieiro, um 
dos três principais espaços canavieiros do 
País (os outros dois, o litoral nordestino que 
desde o início da colonização sobressaiu 
neste particular e a Província/Estado de São 
Paulo, que mais tarde passará a disputar a 
primazia na agroindústria do açúcar) e que, 
ao finalizar o período sob análise, já apresen­
tava os primeiros sintomas de modernização 
(relativa à época), perseguindo uma maior 
produtividade, no que aliás seguia a tendên­
cia daqueles que competiam no mercado in­
ternacional do açúcar. 

Terceiro período 

Considera-se como terceiro período aque­
le compreendido entre 1830 e 1888/89. Gros­
so modo, sob o ponto de vista político e, 
em termos de nação brasileira, compreende 
o período do Império. Em termos de Vale 
do Paraíba, a expansão, apogeu e decadên­
cia da monocultura cafeeira, base econômi­
ca de sustentação não só desse espaço 
mas do próprio Império brasileiro, embora 
nas duas últimas décadas do período sob 
análise tenha sido aquela produção reforça­
da substancialmente pelo plantio da rubiácea 
já em novos espaços. Esta lavoura, que pri­
meiro se desenvolveu no trecho fluminense 
e, a seguir em quase todo o trecho paulista 
do Médio e do Alto Vale (no Alto Vale, a cul­
tura não obteve o mesmo desenvolvimento 
do Médio Vale, embora nem mesmo a expan­
são da cultura tenha se dado com a mes­
ma intensidade em toda sua extensão; na 
faixa vizinha à Serra do Mar, onde as chuvas 
são mais abundantes e distribuídas durante 
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o ano todo e nos trechos de maior altitude, 
ele não foi cultivado) e, ainda, em terras de 
Minas Gerais (nas áreas drenadas pelos afluen­
tes Paraibuna, Pomba, Muriaé), continuando 
a sua trajetória, atingiu, com o correr do tem­
po, diversas regiões do Estado de São Paulo, 
em algumas das quais o "desenvolver-se" 
da lavoura aconteceu concomitantemente 
ao do próprio Vale do Paraíba (a partir da 
década de 70 a produção cafeeira cresceu 
muito pela incorporação das áreas de terra 
roxa do oeste do Estado de São Paulo). Com 
a introdução do cafeeiro, o Vale foi sendo 
densamente povoado, amplos e contínuos 
espaços até então recobertos pela mata fo­
ram sendo desbravados, graças às constan­
tes levas de população que para lá se dirigiam. 

A lavoura cafeeira outorgou, neste interva­
lo de tempo, um sentido quase pleno de uni­
dade ao espaço sob análise (durante algum 
tempo, a simples referência ao Vale já signifi­
cava para todos a região do café, a região 
do Paraíba do Sul). Esta unidade só não foi 
plena devido à presença da cana-de-açúcar 
nos ricos aluviões do Baixo Vale, que ali pas­
sara a dominar como atividade praticamen­
te exclusiva, visto ter a referida lavoura recha­
çado para outras paragens o gado ali antes 
criado. Já foi visto que a partir dos anos de 
1830 no Baixo Vale aumenta a difusão dos 
engenhos a vapor, o que provocara, sem dú­
vida, uma primeira concentração das terras, 
ocasionando o aparecimento também ali de 
uma aristocracia rural, como o conseqüente 
declínio de muitos dos pequenos senhores 
de engenho. Mas, mesmo sendo outra a la­
voura a concentrar o melhor das atenções, 
deve-se ter em mente que, ao longo de to­
do o Vale, eram dois os pilastres de sustenta­
ção da riqueza e do poder regional; a terra 
e o escravo. Assim sendo, sob este prisma, 
a unidade poderia ser vislumbrada. 

O interesse generalizado na região pelo 
café foi gerando a formação de uma socieda­
de regional, assim como já fizera a cana-de­
açúcar no litoral nordestino, o ouro e os dia­
mantes nas Minas Gerais, bem definida em 
sua estrutura, em cujos extremos se posicio­
navam o fazendeiro e o escravo, muito côns­
cia de seus interesses, apesar de não ter sa­
bido perceber o que pouco a pouco come­
çou a miná-la, acabando na sua total deca­
dência. A presença dos "barões" do café 
(e por que não acrescentar os do "açúcar", 
visto serem os mesmos os pilastres de sus­
tentação) garantiu, através de várias déca­
das do Século XIX, uma série de privilégios 
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à região e àqueles envolvidos nesses miste­
res; e, ainda, conseguiu infiltrar na própria 
sociedade brasileira, em sua globalidade, 
uma mentalidade apta a acatar aqueles mes­
mos privilégios. Entre esses pode-se citar, 
desde já, a construção das diversas linhas 
férreas que passaram a cortar a região e a 
elevação aos foros de cidade de numerosas 
localidades ao longo do Vale: na década 
de 40, Bananal (SP), Guaratinguetá (SP), Pin­
damonhangaba (SP), Taubaté (SP), Jacareí 
(SP), Resende (RJ); na de 50, Areias (SP), 
Cunha (SP), Lorena (SP), Santa Branca (SP), 
São Luís do Paraitinga (SP), Paraibuna (SP), 
Barra Mansa (RJ), Marquês de Valença (RJ), 
São João da Barra (RJ), Vassouras (RJ); na 
de 60, São José dos Campos (SP), Silveiras 
(SP), Três Rios (RJ); na de 70, Caçapava 
(SP), Queluz (SP)(RJ), Paraíba do Sul (RJ), 
Piraí (RJ), São FJdélis (RJ); na de 80, São Jo­
sé do Barreiro. E preciso ressaltar que a ele­
vação de uma localidade aos foros de "cida­
de" até 1893 possuía um significado muito 
especial, uma vez que as sedes de municí­
pios até aquela data podiam ser sediadas 
tanto em vilas quanto em cidades. Assim, o 
posicionamento numa ou noutra categoria 
já demonstrava uma hierarquia diferente do 
centro. A partir daí, todas as sedes munici­
pais forçosamente passaram a ter o status 
de cidade (dado colhido em Müller, M. L., 1969). 

No "explodir" da lavoura cafeeira no Vale, 
tudo foi muito rápido. Até 1830, aproximada­
mente, o Vale do Paraíba do Sul, excluído 
talvez o Baixo Vale, constituía uma região on­
de ainda predominava, de certa forma, o pio­
neirismo. Apesar das clareiras abertas próxi­
mas aos poucos, que surgiam ao longo dos 
caminhos existentes, onde pequenos sitian­
tes dedicavam-se a uma agricultura de sub­
sistência, a floresta dominava soberana, só 
tendo mesmo desaparecido com a chega­
da dos cafezais. O cultivo do café, que nos 
arredores do Rio de Janeiro havia se caracte­
rizado por ser uma cultura de chácaras e 
quintais, no Vale do Paraíba assumiu feições 
bem diferentes, dado que se foi definindo 
dentro de uma economia mercantil escravis­
ta e, em assim o sendo, baseada na gran­
de empresa, produzindo, por conseguinte, 
em larga escala (embora surgisse também 
em menor proporção o pequeno proprietá­
rio), apoiada no trabalho escravo, articulada 
a um sistema comercial-financeiro, ambos 
sob controle nacional. Lembra-se, aqui, que 
após 1850 o processo de integração da Amé­
rica Latina na economia mundial se acentuou 



106 

sob o impacto da agricultura comercial. O 
Brasil, parte integrante deste todo, não cons­
tituiu exceção a esta regra. 

No Vale do Paraíba do Sul, a lavoura cate­
eira desenvolveu-se, por certo, sob uma égi­
de de contradições, pois, se de um lado ela 
constituía importante produto econômico de 
uma nação ja independente, por outro, a sua 
prática, apoiada na mão-de-obra servil, nega­
va a recém-promulgada Constituição desta 
Nação, dado que a mesma preconizava igual­
dade para todos os homens (influenciada 
que fora pelas idéias que circulavam na Euro­
pa). Contradição ainda porque, como se ve­
rá mais adiante, no transcorrer desse interva­
lo de tempo, principalmente a partir dos 
anos 70, muitos fazendeiros, escravistas por 
convicção (os fazendeiros do Vale não co­
nheciam outra forma de trabalhar a terra se­
não servindo-se da mão-de-obra servil), ao 
tentarem, a toda força, se capitalizar (neces­
sitavam prementemente de dinheiro) passa­
ram a defender o pagamento de uma indeni­
zação pelos escravos libertados, perdendo, 
então, a sua identidade ideológica. Mas os 
solos esgotados do Vale não tornavam viá­
veis experiências com trabalhadores livres, 
nacionais e estrangeiros, que já por essa 
época encaminhavam-se a outros espaços 
agrários. 

Vale acrescentar ainda que, em se tratan­
do da demanda, foi durante este período 
que o café deixou de ser um produto para 
consumo interno; seu consumo generaliza­
do transformou-o em uma cultura de exporta­
yão. Foi, portanto, no Vale que se iniciou o 
ultimo ciclo monocultor da economia brasileira. 

Situação inversa ocorrerá com a outra ri­
queza agrícola do Vale, já agora especifica­
mente do Vale inferior: o açúcar, antes volta­
do para o mercado externo, sofrerá a partir 
do decênio 1831-40 um grande golpe, em 
virtude não só da intensificação da cultura 
de beterraba entre países outrora consumido­
res no mercado mundial, mas também pelo 
aumento da produção de Cuba e, ainda, pe­
las tarifas preferenciais com que as colônias 
antilhanas haviam sido beneficiadas pelo 
mercado inglês. 

O intervalo de tempo que ora concentra 
as atenções já teve o seu limiar inferior (1830) 
comentado por ocasião da análise da segun­
da etapa da periodização adotada. Quanto 

RBG 

ao segundo limiar, as datas de 1888/89, na 
verdade, aqui, estão significando as últimas 
décadas do Século XIX; não teria sentido 
pensar que a simples assinatura de uma lei, 
quer a da Abolição da Escravatura, quer a 
da Proclamação da República, pudesse, de 
uma hora para outra, modificar a situação 
político-econômico-social de um país, o Bra­
sil e, conseqüentemente, por estar nele inse­
rido o de uma região, a do Vale do Paraíba 
do Sul. Segundo Albuquerque (Albuquerque, 
M. M. - Pequena História da Formação So­
cial Brasileira), a data de 13 de maio de 1888 
veio apenas confirmar a absolescência eco­
nômica e financeira da instituição servil e a 
de 15 de novembro de 1889 assinalou a ina­
daptação da estrutura monárquica às trans­
formações produzidas na formação social 
brasileira pela presença dominante dos inte­
resses capitalistas (a defesa dos interesses 
capitalistas não dependia mais da manuten­
ção do sistema político monárquico desgas­
tado pela ofensiva da burguesia liberal). Ape­
sar da Abolição e da República não terem 
destruído de imediato a ordem tradicional -
o Brasil continuou predominantemente agrá­
rio, apoiado na exportação de produtos tro­
picais, mantendo o sistema de propriedade, 
isto é, o latifúndio -, as repercussões da Abo­
lição foram, no Vale, muito grandes. Isto por­
que alguns anos antes os fazendeiros da re­
gião não perceberam a necessidade de in­
centivar experiências com o trabalho livre. 
Outras regiões cafeeiras, como o centro e o 
oeste de São Paulo que não dispunham de 
tão numeroso número de escravos, tentaram 
a experiência, que acabou dando certo. 

Costa (Costa, E. Viotti, 1 966, p.149) forne­
ce informayões interessantes a esse respeito: 

"A Prov1ncia do Rio, cujos cafezais tinham 
sido plantados anteriormente à cessação 
do tráfico e que, em 1850, era a maior produ­
tora de café, detinha o maior número de es­
cravos em termos absolutos e relativos. A tran­
sição do braço escravo para o livre será aí, 
mais lenta e difícil e ainda em 1882 havia dis­
tritos como Cantagalo, Valença e São Fidélis 
onde a população escrava subia a 18, 20 e 
até 25 000 escravos. Números, só excepcio­
nalmente alcançados, nessa época, nos dis­
tritos paulistas, onde as duas maiores con­
centrações de escravos, Bananal e Campi­
nas, tinham respectivamente 7 168 e 15 565" 21 • 

21 Na maioria dos municípios, a população escrava continuou crescendo de 1850 a 1880. A partir de então começa­
rá a diminuir. 

Anos 

1850 (ou 57) 

1877 

1887 

Valença 

23 468 

30 000 

17 607 

Cantagalo 

9850 

22 485 

12 232 

São Fidélis 

5 781 

19 349 

7000 
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O mapa que se segue publicado em Valver­
de (Valverde, 0., 1967} retrata bem a presen­
ça do braço escravo no Vale do Paraíba, du­
rante esse período. 

Com a Abolição, numerosos fazendeiros 
do Vale do Paraíba viram-se definitivamente 
arruinados. Um sem-número de proprieda­
des ao longo do Vale foram abandonadas. 
Os ex-escravos, recém-libertados, negavam­
se a continuar no mesmo local. "Nos meses 
que se seguiram à Abolição, calcula-se que 
nem um quarto dos escravos tenham perma­
necido nas fazendas onde até então trabalha­
vam (Costa, E. Viotti, 1967, p.64}. E esta si­
tuação tornava-se ainda mais grave no Vale 
do Paraíba, pois, às vésperas da Abolição, 
muitos fazendeiros arruinados possuíam co­
mo única riqueza os seus escravos que che­
gavam a representar 75% do seu patrimônio. 

Alguns relatos de estudiosos do proble­
ma ilustram bem a situação. O primeiro refe­
re-se a um fazendeiro da região de Vassou­
ras, ao fazer o inventário de sua mulher três 
dias depois de decretada a Abolição dos es­
cravos. "Achei aconselhável não proceder à 
execução do inventário enquanto o proble­
ma dos escravos não estivesse definitivamen­
te resolvido... Os lucros da fazenda foram 
parcos durante anos e gastos no custeio 
da fazenda, na alimentação e manutenção 
dos escravos e de minha família. Ao extin­
guir a escravatura no Brasil a lei de 13 de 
maio deste ano riscou da relação dos bens 
da fazenda o valor dos escravos. Não resta 
praticamente nada a ser partilhado entre os 
herdeiros" (Stein, Stanley J., 1961, p.298} -
Grandeza e Decadência do Café no Vale 
do Paraíba). 

"Numa relação de hipotecas de 1883, ob­
serva-se que o valor do escravo chega a re­
presentar 80 e 90% do valor da fazenda, ha­
vendo regiões em que supera o valor das 
terras como por exemplo em Sapucaia, Bar­
ra de São João e Taubaté" (Costa, E. Viotti, 
1966, p.216}. 

Um ano antes do advento da Abolição, 
quando o preço dos escravos baixou ao ní-
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vel anterior a 1850, um fazendeiro de Vassou­
ras ouviu seu prestamista hipotecário decla­
rar em juízo que "em vista da presente situa­
ção em que os escravos se depreciam e po­
derão, quiçá, perder todo seu valor, dentro 
de pouco tempo, a fazenda também perde­
rá o seu, se destituída de seus escravos" 
(Stein, Stanley J., 1961, p.295}. 

Não se olvide que, no Vale Inferior, outra 
lavoura, a da cana-de-açúcar, no braço es­
cravo se apoiava. Hammerli (Hammerli, S. 
M., 1984}, tratando especificamente das re­
percussões da Abolição na vida econômica 
do Baixo Vale, retrata como as mesmas fo­
ram profundas: "A crise do setor agroin­
dustrial canavieira assumia proporções sé­
rias, dado que naquele momento a indústria 
do açúcar exigia modernização (aproveita­
se para lembrar que o período sob análise 
foi o da dominância dos engenhos a vapor 
- a partir de 1830 foram instalados os primei­
ros e a partir de 1890 incrementou-se a insta­
lação de usinas 22 ; na etapa de transição 
para o Capitalismo, o fabrico de açúcar trans­
formou-se gradualmente em indústria, pela 
passagem dos engenhos centrais para as 
usinas). Para a instalação de novas unidades 
de produção exigiam-se capitais que eram 
geralmente obtidos junto a estabelecimentos 
de crédito ou junto a comerciantes, median­
te a hipoteca das terras agricultáveis, e nelas 
se somavam o valor agregado dos escravos 
e lavouras canavieiras. Com a abolição caiu 
muito o valor da terra, pois era diminuído o 
valor dos escravos; conseqüência: grandes 
dificuldades para o crédito encontravam os 
produtores de açúcar". 

Acr~centando-se, ainda, que à época 
da Lei Aurea, em 1888, na região de Cam­
pos existiam na lavoura da cana cerca de 
35 000 escravos, percebe-se como deve ter 
sido penosa para os fazendeiros a retirada 
dessa força de trabalho (Mapa 2}. 

Retornando ainda aos fatos caracterizado­
res do liminar superior do período sob análi­
se, a Abolição e a República, é preciso res­
saltar que estes fatos não podem, ou melhor, 
não devem ser dissociados. A História de-

22 O Governo Imperial, sensibilizado pela dificuldade em obtenção de crédito por parte dos proprietários de terras 
(não se oMde a existência nessa área de um grande número de pequenos proprietários), resolveu favorecer a cons­
trução de engenhos centrais. "O engenho central não poderia ter produção canavieira própria e, para estimular a 
oferta de cana às centrais de moagem, o governo garantiu preços e estipulou cláusulas de contrato de fornecimento". 

"Os rendimentos das "centrais" não atingiram o que se esperava e uma das causas alegadas era a falta de con­
trole, por parte do segmento industrial, sobre a qualidade e o aprovisionamento da matéria-prima agrícola. Este foi 
um dos argumentos para pressionar os &etores interessados - empresários, governo e comerciantes para instalação 
das usinas" (Hammerli, S. M., 1984). 
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monstra como o problema da Abolição come­
çou a ser pretexto para a oposição republica­
na acatar a instituição monárquica. No final 
da década de 70, ao começar a se estrutu­
rar o movimento abolicionista, os próprios 
proprietários de terras, escravistas, do Vale 
do Paraíba do Sul, assim como de outros 
espaços agrários, tentaram encontrar uma 
saída para a situação deficitária em que se 
encontravam. Esta consistia no pagamento 
de uma indenização a ser recebida na oca­
sião da libertação de seus escravos (segun­
do Viotti, op. cit. p.215, "em 1883 calculava­
se que a dívida total da lavoura cafeeira no 
Império montava a 300 000 contos, a maior 
parte recaía sobre as fazendas do Vale do 
Paraíba. Cerca de 50% desses proprietários 
encontravam-se em situação deficiente e sem 
perspectiva de recuperação"). O débito que 
teriam pela perda de seus escravos seria, a 
rigor, transformado em dívida nacional, mas 
com essa "saída" perderam, segundo os es­
pecialistas, a sua identidade ideológica. 

A partir da década de 70, o desenvolvi­
mento das relações da produção capitalista 
produziu uma assimetria na estrutura social 
brasileira. A classe dos fazendeiros escravo­
cratas que vinham detendo maior participa­
ção no Governo (os "barões do café" e tam­
bém por que não acrescentar os "barões 
do açúcar" que intervinham significativamen­
te nas práticas políticas, ocupando cargos 
no Conselho de Estado, no Senado, na Câ­
mara e na Administração das Províncias), co­
meçaram a enfrentar, cada vez mais forte, 
uma verdadeira "frente de oposição", forma­
da pelos representantes da burguesia capita­
lista e da pequena burguesia 23• O poder des­
loca-se progressivamente para os represen­
tantes da burguesia urbana. 

E o que almejava essa burguesia capitalis­
ta? Antes de mais nada, a queda da Monar­
quia. Segundo Albuquerque (Albuquerque, 
M. M., op. cit.), a queda da Monarquia pas­
sou a ser essencial ao desenvolvimento ca­
pitalista. Somente através do "poder", a bur­
guesia conseguiria o que então almejava: 
maiores facilidades de crédito, política imigra­
tória mais contudente, condições propícias 
para a importação de maquinaria, etc. O setor 
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industrial, ainda bastante embrionário, ressen­
tia-se da falta de maior apoio não só do Esta­
do, voltado principalmente para a produção 
agrária e nesta, para a defesa dos proprietá­
rios de terras e de escravos, como também 
dos próprios fazendeiros. Torna-se proceden­
te citar a experiência não bem-sucedida do 
primeiro engenho central do Brasil, o de Quis­
samã, instalado na região de Campos em 
1877. Tal intento não logrou êxito porque 
os senhores de engenho recusavam ver re­
duzido o seu controle sobre a totalidade do 
processo de produção do açúcar, pois nele 
se fundamentava todo o seu poder político 
e, conseqüentemente, o seu poder social. 

Confirmando ainda mais o significado dos 
anos 70 para o espaço ora sob análise se­
rá bom recordar que, por volta de 1870, sur­
giram os primeiros sinais de declínio da cultu­
ra cafeeira no Vale do Paraíba, área esta que 
de 1850 a 1870 chegou a ser a de maior pro­
dução cafeeira do mundo (e, aqui, se refere 
especialmente ao Vale do Paraíba fluminen­
se). Segundo Albuquerque (Albuquerque, M. 
M., op. cit.), em 1861 sua produção de café 
chegou a ser de 2 000 000 sacas. Por volta 
de 1880, principalmente devido ao cansaço 
de suas terras, dada a imprevidência que ca­
racterizava o plantio dos cafezais, a produ­
ção começa a cair e, no final do Século XIX, 
São Paulo já ultrapassava a produção daque­
la área. (Foi a partir da década de 70 que a 
produção cafeeira acresceu-se de muito gra­
ças à incorporação das áreas de terra roxa). 

Também para a cana-de-açúcar o ano 
de 1870, ou melhor, a década de 70 foi im­
portante. Se, por um lado, a mão-de-obra 
escrava (Campos chegou a ser o município 
fluminense que possuía maior número de es­
cravos) e a disponibilidade de terras (até o 
final do Século XIX permaneciam quase des­
povoados os tabuleiros ao norte de Campos, 
onde eram praticadas algumas lavouras de 
subsistência ou criação de gado} favoreciam 
a expansão extensiva das lavouras, por outro 
limitavam o processo de modernização, mor­
mente devido à escassez relativa de capitais 
para a aquisição dos equipamentos exigidos 
para tal. Foi citada, linhas atrás, a primeira 
tentativa de modernização na fabricação do 

23 "A aristocracia rural surgida com a lavoura cafeeira tinha nos barões do café seus mais ilustres representantes. 
Os títulos, não hereditários, eram conferidos por D. Pedro 11 àqueles que de uma forma ou de outra prestigiassem 
o regime imperial. Para citar um exemplo, em território da Província de São Paulo, em meados do Século XIX, em 
Lorena, viviam mais de dez titulares do Império. Na Província do Rio de Janeiro destacada foi também por muito tem­
po a posição de Vassouras, como núcleo da aristocracia rural fluminense. Não se deve esquecer que o tempo ain­
da é também da aristocracia rural enriquecida pelo açúcar. Segundo Lamego, citado, havia cerca de 30 titulares na 
planície entre barões e viscondes. 



110 

açúcar, a construção em 1877 do engenho 
central de Quissamã. (Devido à concorrência 
muito grande de outras áreas produtoras, o 
Brasil teria de modernizar sua produção, 
mas os capitais faltavam. O Governo Impe­
rial resolveu incentivar a construção de enge­
nhos centrais, os quais no princípio não po­
deriam dispor de lavouras próprias). Desde 
1830 a implantação e a rápida expansão dos 
engenhos a vapor haviam determinado a de­
cadência de quase todos os antigos enge­
nhos coloniais. As engenhocas e os peque­
nos engenhos passaram a ser absorvidos 
pelos engenhos a vapor. Hammerli (Hammer­
li, S. M., op. cit.) diz que de 1827 a 1852 de­
sapareceram cerca de 397 pequenas unida­
des de produção na zona de Campos. Com 
a autora citada, é preciso porém acrescentar 
que "o processo de modernização e concen­
tração da produção (grande propriedade ru­
ral integrando lavouras e fábricas, utilizando 
grande contingente de mão-de-obra escra­
va) não se estendeu à totalidade da ativida­
de e do espaço ocupado pela agroindústria 
açucareira". Passaram a coexistir formas dife­
rentes, surgidas que foram em diversos mo­
mentos do tempo. De certa forma, teve início 
a diferenciação de classes entre os proprietá­
rios rurais. De todos os tipos eram eles: pro­
prietários de engenhocas, de engenho a va­
por, de engenhos reais, de propriedades 
que paralisaram suas fábricas e continuaram 
a produzir cana para ser moída pelos gran­
des engenhos. 

Assim, como até os dias de hoje, a pre­
sença dos canaviais "às portas" da cidade 
é uma das características da zona canaviei­
ra de Campos, a convivência nem sempre 
muito prática de pequenos e grandes proprie­
tários também o é. 

Se o Vale do Paraíba, em seu trecho infe­
rior, desde os primórdios da colonização, 
demonstrou ser uma área de eleição para a 
lavoura da cana-de-açúcar, no decorrer do 
Século XIX demonstrou o mesmo para o bom 
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desempenho da cultura cafeeira. Embora te­
nha sido introduzido no Pará e, daí, tenha 
sido levado para o Amazonas e o Maranhão 
e, deste, para o Rio de Janeiro, onde se reve­
lou uma cultura de quintais e chácaras, só 
quando transpôs a Serra do Mar transformou­
se o café em "assunto" regional e nacional. 
Segundo Valverde (Valverde, 0., 1967, p.40) 
"erram certos historiadores e geógrafos que 
exageram a significação econômica do café 
na Amazônia, na Guanabara e na Baixada 
Fluminense. Teve ele, quando muito, impor­
tância geográfica local, em determinado pe­
ríodo, já que modificou a paisagem por al­
gum tempo. Trata-se mais de uma "pré-histó­
ria econômica do café", visto que os dados 
existentes são falhos, pouco vultosos e incom­
pletos 24. 

Ao transpor a escarpa da Serra do Mar, 
proveniente da região do Mendanha, o cafe­
eiro atingiu o Vale do Paraíba em diversos 
pontos; os cafezais alastraram-se inicialmen­
te na direção noroeste e norte, sendo aber­
tas numerosas fazendas 25 em São João Mar­
cos (por volta de 1792) (hoje pertencente 
ao Município de Rio Claro), Piraí e Resende; 
Vassouras, Valença, Paraíba do Sul, Entre­
Rios (atual Três Rios). Ao iniciar a década 
de 40, uma nova penetração se fez em dire­
ção a Nova Friburgo e Cantagalo, indo termi­
nar em ltacoca e São Fidélis. Logo, esta zo­
na oriental da província fluminense se tornou 
uma das maiores zonas produtoras, tendo 
como um dos principais centros Cantagalo. 
(Já foi visto que, no período anterior, haviam 
se deslocado de Minas Gerais para esta 
área elementos interessados na exploração 
de suas reservas auríferas; como estas eram 
de pequena monta, passaram ao cultivo dos 
primeiros pés de café). Segundo Costa (Cos­
ta, E. V. op. cit.), São João Marcos, Vassou­
ras, Resende, Barra Mansa, Valença e Paraí­
ba do Sul cederam importância a ltaperuna, 
Cantagalo, Madalena, Bom Jardim e Cambu­
ci. "Para ilustrar a evolução e importância 

24 O ciclo cafeeiro foi muito curto nos municípios da baixada; expandiram-se rapidamente os cafezais pelos morros 
e encostas mas desapareceram rapidamente. Causa: esgotamento do solo. A floresta, nas encostas, retoma o seu 
lugar e, mais tarde, nela surgem roças de subsistência e exploração da própria floresta, através do carvão. 

25 Valverde (Valverde, 0., op. cit. p.41) em seu trabalho sobre a fazenda de café dá uma idéia das dificuldades en­
contradas na "abertura" de uma fazenda: "Foram árduos os primeiros tempos da penetração do café no Vale do 
Parwba. Obtida a concessão da sesmaria, transferia-se o pioneiro com a família, os empregados e os escravos pa­
ra a região. Abria a primeira clareira junto a um rio, onde construía o primeiro rancho para abrigar a famnia Os roça­
dos prosseguiam pela encosta inferior dos morros, aí para plantar café. Esse penoso serviço nunca era feito pelos 
escravos, mas pelos caboclos, geralmente mineiros, seguindo fielmente a técnica de seus mestres, os índios ... Na­
da detinha a invasão dos novos fazendeiros de café. Os índios, que de há muito haviam entrado em contato com 
os tropeiros, recuaram para o norte (Zona da Mata e Vale do Rio Doce). Os posseiros já lá instalados, que em ge­
ral não quiseram subordinar-se à nova ordem econômica e social, tiveram também que recuar, ou foram escorraça­
dos pelas ameaças e arbitrariedades dos capangas dos fazendeiros". 
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econômica que o produto representava pa­
ra o Estado do Rio de Janeiro, basta mencio­
nar que, de 3 178 sacas exportadas em 
1821/30, esse volume saltou para 51 631 
em 1881/90 (Gov. Est. Rio de Janeiro, 1976). 

O café desde o início migrou sempre à 
procura de áreas mais jovens. Isto, aliás, se 
tornará uma constante no desenvolvimento 
de seu plantio. Após se alastrar pelo Vale 
do Paraíba fluminense, o café se expandiu 
em direção a São Paulo e Minas Gerais, apro­
veitando-se do gradiente suave do Vale e 
os declives menos ásperos dos morros. E, 
por toda parte, os fazendeiros do café torna­
vam cada vez mais minguadas as áreas de­
dicadas às lavouras de subsistência. E, ca­
da vez mais, o café proporcionava grandes 
fortunas. 

Costa (E. Viotti da, 1966) relata fatos perti­
nentes à expansão da lavoura cafeeira no 
Vale do Paraíba paulista: a lavoura cafeeira 
instalava-se em São Paulo nos fins do Sécu­
lo XVIII em São José do Barreiro, Areias e 
Bananal, estendendo-se até a época da inde­
pendência pelo Vale e atingindo Jacareí e 
Taubaté, por volta de 1822. Na região cen­
tral, mesmo antes de 1836 já começavam a 
aparecer as primeiras plantações de café, 
atingindo Mogi das Cruzes e Campinas. Nos 
meados do século as culturas do Vale do 
Paraíba estavam em seu apogeu. Bananal 
em 1854 era o maior produtor de café da 
Província de São Paulo 26. A seguir apareciam 
Areias e Pindamonhangaba. Eram também 
os que apresentavam maior número de es­
cravos. 

Na Província de São Paulo não se restrin­
giu ao Vale do Paraíba, dele se expandiu pa­
ra o centro e para o oeste, atravessando a 
depressão periférica, atingiu o planalto e as 
manchas basálticas (responsáveis pelo apa­
recimento da famosa terra roxa). Sua chega­
da às terras do Paraná já se deu em tempos 
da República e já em pleno Século XX. 

Em Minas Gerais, o café foi plantado des­
de o início do século, sendo que os princi­
pais núcleos localizavam-se na Zona da Ma­
ta - Bacia do Paraíba, por conseguinte. Os 
cafezais espalharam-se pelos Municípios de 
Mar de Espanha, Juiz de Fora, Leopoldina, 
Cataguases e Ubá. Mais tarde, em sua mar­
cha, atingiu Caratinga, Teófilo Otoni, Carango-
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la, Muriaé, Ponte Nova, Conceição do Mon­
te Santo, Viçosa, Ouro Fino e também o va­
le do rio Preto. 

Embora o café tenha em sua trajetória se 
expandido celeremente (pois no intervalo 
aproximado de 50 anos já havia se alastra­
do por ampla área de três províncias (Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo), em 
se tratando dos sistemas de produção em­
pregados, as duas dimensões espaço e tem­
po nunca devem ser dissociadas, pois des­
ta última advém as diversidades apresenta­
das nos diferentes espaços ocupados. 

A fazenda de café organizada nos primei­
ros tempos, aquela do Vale do Paraíba do 
Sul, apoiou-se em uma cultura do tipo exten­
sivo, daí a necessidade da grande proprieda­
de; apoiou-se no braço escravo - na primei­
ra metade do Século XIX a importação de 
escravos era livre, embora legalmente proibi­
da; caracterizou-se pela inexistência da me­
canização, quer por falta de maquinaria ade­
quada - estava-se na primeira fase da Revolu­
ção Industrial, quer pela presença do braço 
escravo que de certa forma tornava a ado­
ção da mesma dispensável; quer pela morfo­
logia do Vale e, ainda, pelo tipo de transpor­
te precário utilizado, a tropa de burros. Ca­
racteres bem diversos revestiram a lavoura 
da rubiácea levada a efeito no centro e no 
oeste da Província de São Paulo: não só o 
tipo de terreno e de solos ("enquanto o so­
lo do Vale rapidamente se esgota e os sinais 
de decadência se revelam mais intensamen­
te, a partir de 1870, no oeste paulista, o ca­
fé encontra em terras virgens ou nas áreas 
de terra roxa o seu máximo de produtivida­
de, remunerando largamente o capital empre­
gado" (Costa, E. V., 1966, p.16), como tam­
bém o emprego progressivo de uma técni­
ca superior (grandes já eram então os avan­
ços da Revolução Industrial - os fazendeiros 
do Vale não dispunham de grandes capitais 
necessários para a aquisição de maquinaria, 
num momento em que muitas das suas áre­
as achavam-se quase esgotadas) e os pri­
meiros ensaios com trabalhadores livres (na 
segunda metade do Século XIX o tráfico pas­
sou a ter uma repressão muito mais forte); 
novas condições para o transporte do café 
surgiram com a implantação das ferrovias. 
Em se falando de "revolução", uma outra de 

26 Recolheu-se a seguinte informação na Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, V oi. XXVIII, p.1 08, onde se perce­
be toda a pujança econômica de Bananal: 

"Por ocasião de um empréstimo lançado pelo Governo Imperial contra Londres, os banqueiros daquele país exi­
giram para sua concretização o endosso de Bananal". 
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natureza tecnológica é citada por Delfim Ne­
to (Delfim Neto, A., 1979): a partir de 1865 
começou o café a ser vendido já torrado e 
não mais verde a ser torrado pelos próprios 
consumidores; foi assim possível padronizar 
certas misturas que produziam bebidas com 
paladar específico e viável diferenciar o café 
por marcas. O que poderia ter levado a uma 
diminuição do consumo provocou efeito con­
trário e isto graças à facilidade de uso e co­
modidade então introduzida. 

Por ter sido o Vale do Paraíba do Sul o 
primeiro espaço verdadeiramente de eleição 
para a cultura do cafeeiro em Território Nacio­
nal, interessa saber as condições que propi­
ciaram o início ali de seu primado na econo­
mia brasileira. Segundo Mello (Mello, J. M. 
C. de, 1984, p.53) indagar a gênese da eco­
nomia mercantil-escravista cafeeira há de sig­
nificar 27 : a) investigar as origens do capital 
dinheiro que a ela se dirigiu; b) examinar a 
existência e a mobilidade dos recursos pro­
dutivos; c) considerar o nascimento e senti­
do da demanda externa por café, que, em 
última análise lhe confere o caráter mercan­
til. Ao responder à primeira dessas indaga­
ções, o autor assinala que o capital foi o ca­
pital mercantil nacional, que viera se desen­
volvendo e que se incrementava bastante 
com a queda do monopólio do comércio 
metropolitano e com o surgimento de um em­
brionário sistema monetário nacional. Real­
mente, nos princípios do Século XIX, na cida­
de do Rio de Janeiro, que constituía então 
o principal mercado de consumo do País (es­
te fato relacionava-se bastante com a instala­
ção ali da Corte Portuguesa), havia um gran­
de número de empresários enriquecidos com 
o comércio de gêneros e, conseqüentemen­
te, também do café. Foi fácil passarem a se 
interessar também pelo próprio processo 
da produção do café. Além das muitas fazen­
das de café que foram assim organizadas 
com capitais transferidos diretamente do se­
tor mercantil, será bom ressaltar ainda o pa­
pel desempenhado pelos comissários de ca­
fé, presentes e atuantes na cidade do Rio 
de Janeiro - capital nacional, de enorme sig­
nificado na organização de todo o negócio 
do café, pois controlavam a exportação e fi­
nanciavam a produção, agindo como verda­
deiras casas bancárias (depois da Abolição, 
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o comissário ficará também dependente do 
exportador, em geral agente de grandes em­
presas estrangeiras). Assim, se na origem 
do capital que propiciou o desenvolvimento 
da lavoura cafeeira estavam os capitais nacio­
nais, não pode ser esquecido que, posterior­
mente, passou a haver participação de capi­
tais estrangeiros, sob a forma de financia­
mento da produção, implantação de ferro­
vias e articulação com as principais casas 
exportadoras. 

Em se tratando de recursos produtivos, 
a terra e a mão-de-obra não constituíram pro­
blemas. Existiam terras próximas ao Rio de 
Janeiro e favoráveis à lavoura. No Vale do 
Paraíba, as encostas eram bem protegidas 
contra o vento, fator importante para uma 
planta arbustiva de grande porte como o ca­
feeiro, mas também convenientemente expos­
tas, com altitudes médias oscilando entre 
300 e 900 m, o que mantinha as temperatu­
ras dentro dos limites ideais para as plantas, 
sem oscilações excessivas, pluviosidades 
bem distribuídas, solos férteis, proporciona­
dos pela mata virgem que até então revestia 
a encosta do planalto. E, para obtenção des­
sas terras, o Estado facilitava bastante quan­
do se tratava da concessão de sesmarias. 

Quanto à mão-de-obra, esta não faltou, 
mesmo depois da cessação do tráfico, pois 
existiam muitos escravos liberados das áre­
as da mineração - atividade em desagrega­
ção. Em crise também se encontrava a eco­
nomia do açúcar do Nordeste, aliás, desde 
o início do Século XIX a agroindústria do açú­
car achava-se em crise. Assim, em sua fase 
expansiva, as fazendas do Vale, estimuladas 
pela demanda externa, como se verá mais 
adiante, tiveram condições para incorporar 
a massa escrava de outras regiões, especial­
mente do Nordeste, da Bahia e de Minas 
Gerais. A mão-de-obra, por conseguinte, não 
faltou, suprida de início pelo tráfico internacio­
nal e, depois, pelo interprovincial (abre-se 
aqui um parêntese para o fato de que, embo­
ra a Nação tivesse se comprometido através 
de tratados políticos, a fazer cessar o tráfi­
co, numerosas vezes tais compromissos dei­
xavam de ser respeitados). 

Conclui-se, assim, que o desenvolvimen­
to da lavoura cafeeira no Vale do Paraíba 
do Sul incentivou a migração interna. Uma 

27 "O processo de produção em qualquer economia mercantil-escravista principia-se com a existência de um quan­
tum de capital-dinheiro, que se metamorfoseia, em seguida, em terras, meios de produção e escravos, os quais, 
combinados de um certo modo, se transformam em mercadorias. As mercadorias, ao serem realizadas, assumem 
novamente a forma de capital-dinheiro, agora acrescido de um plus, o lucro" (Mello, J. M. C., 1984, p.53). 
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verdadeira redistribuição da população acon­
teceu principalmente nas províncias direta­
mente a ela relacionadas: Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Gerais. De início, foram 
os próprios proprietários que se deslocaram 
com seus escravos, das regiões mineiras pa­
ra as fluminenses e paulistas e, no âmbito 
da Província de Minas Gerais, a Zona da Ma­
ta (o Sudeste) povoava-se com gente provin­
da de antigas zonas de mineração. Nesta 
província, as áreas preferidas pela lavoura 
cafeeira atraíam também e absorviam os ne­
gros concentrados em regiões de economia 
mais estagnada. Assim, é certo que os fazen­
deiros de Minas Gerais dependeram menos 
do que os fluminenses ou paulistas dos es­
cravos do Nordeste. 

Em se tratando da demanda externa, nas 
três primeiras décadas do Século XIX o plan­
tio do cafeeiro foi estimulado pela demanda 
crescente do produto, não só por parte dos 
países europeus (gozando de paz após as 
guerras napoleônicas e Bloqueio Continen­
tal), como também por parte dos Estados 
Unidos. 

"No primeiro decênio da Independência, 
o café já contribuía com 18% do valor das 
exportações do Brasil, colocando-se em 
39 lugar, depois do açúcar e do algodão. E, 
nos dois decênios seguintes, já passa para 
o primeiro lugar, representando mais de 40% 
do valor das exportações" (Furtado, C., 1959, 
p.137). 

O período de 181 O a 1850 marcou a gene­
ralização do consumo de café nos mercados 
centrais; Não deve ser esquecido que se es­
tava em plena Revolução Industrial. Segun­
do Valverde (Valverde, 0., 1967, p.40) "a cau­
sa fundamental do boom do café no Brasil 
foi a Revolução Industrial. Só ela pode expli­
car como, apesar de conhecerem a bebida 
desde o Século XVII, os povos do ocidente 
só vieram a constituir um mercado realmen­
te grande a partir do Século XIX. O trabalho 
nas indústrias passou a exigir um consumo 
maior de estimulantes. A Inglaterra, após a 
conquista da índia, preferiu prestigiar o chá, 
a fim de proteger o seu monopólio". Contra 
isto rebelaram-se os colonos da Nova Inglater­
ra; uma vez independentes, os Estados Uni­
dos da América encontraram no café um subs-
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tituto para o chá Ainda com o mesmo autor: 
"Adotando o café como bebida cotidiana, o 
povo norte-americano satisfazia seus ideais 
de democracia, porque proporcionava ao tra­
balhador um prazer, que até então, na Euro­
pa, só era permitido aos ricos e intelectuais". 

Finalmente, a conjuntura internacional favo­
recia o Brasil de maneira particular, uma vez 
que seus concorrentes estavam, naquele 
momento, às voltas, quer com movimentos 
de libertação (Haiti e colônias espanholas), 
quer com o monopólio do comércio manti­
do pela Espanha nas colônias ainda sob seu 
controle. Tornou-se, assim, fácil expandir a 
produção: a demanda apresentava-se maior 
que a oferta. 

Já foi visto que às condições favoráveis 
do quadro físico (solo, relevo, clima ... ) agre­
garam-se outras condições indispensáveis 
ao "iniciar" da lavoura cafeeira no Vale do 
Paraíba, tais como as facilidades de obten­
ção de sesmarias e as facilidades relativas 
para sua exportação - os antigos caminhos 
da mineração que, ao procurar o porto do 
Rio de Janeiro, atravessavam o Vale e a exis­
tência deste porto próximo à área produto­
ra (mais tarde, a ligação com o porto de San­
tos também funcionou como fator favorável 
à expansão da lavoura cafeeira). Esses por­
tos teriam mais tarde seu movimento de ex­
portação do café bastante acrescido, quan­
do os trens de ferro passaram a correr, subs­
tituindo, no transporte da rubiácea (as zonas 
produtoras de café, como se verá mais adian­
te, foram as primeiras a serem dotadas de 
trilhos), o lombo dos burros (a proximidade 
do porto viabilizou nos primeiros tempos a 
utilização do veículo então existente: a mula 28• 

A bibliografia sobre a lavoura na área sob 
análise é pródiga em relatos sobre as recla­
mações dos fazendeiros sobre a precarieda­
de das estradas de então e de como a mer­
cadoria sofria danos tanto na qualidade quan­
to na quantidade durante o percurso efetua­
do entre a zona produtora até o porto de em­
barque. Tudo isto foi motivando, com o cor­
rer do tempo, a melhoria de antigas trilhas 
e a construção de novas estradas. É preci­
so que se esclareça que este sistema de 
transporte, a tropa de mulas, tornava-se ex-

28 Valverde (Valverde, 0., op. cit.), citando Lamego, nos diz que "em idas e vindas entre a serra e o porto da Estrela 
chegaram a trafegar anualmente pelo caminho de Petrópolis cerca de 100 000 burros, o que explica o desenvolvi­
mento da indústria de ferraduras como principal fonte de renda da fazenda do P.e Correia, na localidade de Correias. 
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tremamente oneroso, em grande parte da­
do o estado precário das vias de circulação. 

"Na primeira fase da expansão, a produ­
ção era escoada do planalto por tropas de 
muares, através de caminhos, logo transfor­
mados em "estradas", que vieram a ligar 
os pequenos portos do recôncavo da Guana­
bara às áreas cafeeiras da hinterlândia mais 
próxima. As vilas de Iguaçu, Porto Estrela, 
Porto das Caixas passaram a drenar a produ­
ção das áreas de Vassouras, Paraíba do Sul 
e Cantagalo respectivamente. Outros cami­
nhos foram abertos ligando aos portos da 
baía da Ilha Grande - Parati, Mambucaba, 
Angra dos Reis, Mangaratiba - os centros 
cafeicultores situados mais a oeste, no pla­
nalto" (Rio de Janeiro, I PLANRIO, 1976, p.35). 

O transporte ferroviário, sem sombra de 
dúvidas, foi aquele que representou um gran­
de papel na economia do café. A posição 
do Rio de Janeiro, já então a cidade de maior 
expressão do País, viu-se consideravelmen­
te reforçada, pois seu porto atraía a si toda 
a produção do planalto fluminense e da Zo­
na da Mata Mineira. Com a ligação ferroviária 
de Campos - centro canavieiro do Baixo Pa­
raíba - com o Rio de Janeiro, acentuou-se 
ainda mais o papel da cidade carioca. 

Apesar de mais modesta, a expansão ro­
doviária merece também ser aqui lembrada 
e, isto, principalmente graças à famosa estra­
da União e Indústria, inaugurada em 1861 e 
das estradas que a ela iam ter. Partindo de 
Petrópolis, a União e Indústria acompanha­
va os vales do Piabanha e Paraibuna, ligava 
o alto da serra de Petrópolis a Juiz de Fora, 
na Zona da Mata Mineira. Contribuíram sobre­
modo para o escoamento da produção da 
rubiácea e para o desenvolvimento de certas 
localidades. Segundo informações obtidas 
na Enciclopédia dos Municípios Brasileiros 
(Vol. XXVIII), em 1858, precisando Mariano 
Procópio passar com sua rodovia por terras 
do futuro distrito de Entre-Rios (atual Três 
Rios), que na época era apenas uma colônia 
dependente da Fazenda de Cantagalo, pro­
priedade do 19 o Barão de Entre-Rios, com­
prou ao referido barão 81 480 braças quadra-
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das de terras, a fim de aí estabelecer a gran­
de estação de Entre-Rios com seus vastos 
armazéns, cocheiras, casas para emprega­
dos, estabelecimentos comerciais, hotel, hos­
pedaria, tendo sido até postas à disposição 
das pessoas que ali foram residir cerca de 
29 casas de aluguel. Só depois de muitos 
melhoramentos introduzidos na localidade 
de Entre-Rios pela companhia concessioná­
ria da rodovia, e já convertida em grande em­
pório comercial das duas grandes províncias 
do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, é que 
a ela chegaram, em 1867, os trilhos da E. F. 
D. Pedro 11 (que na República passou a ser 
denominada de E. F. Central do BrasiQ. Tão 
logo a tecnologia dos caminhos de ferro che­
gou ao Brasil, tão logo os fazendeiros de ca­
fé e também os do açúcar (no Sudeste e 
no Nordeste) passaram a "lutar" pelo privilé­
gio de verem os mesmos servirem suas ter­
ras, nos primeiros tempos foi realmente isto 
que aconteceu - o traçado das ferrovias obe­
decendo aos interesses dos grandes 29• 

A E. F. D. Pedro 11 teve sua construção ini­
ciada em 1 855, por pressão dos produtores 
fluminenses, especialmente dos da região 
de Vassouras; esta cidade acabou não sen­
do atingida pela linha-tronco e sim por um 
ramal, apesar da enorme projeção obtida co­
mo centro cafeeiro e importante foco de vi­
da regional (é bom lembrar que por essa 
época várias cidades da região haviam tam­
bém se desenvolvido em função do café, o 
que de certa forma impedia o surgimento 
de uma verdadeira função regional em algu­
mas delas). A ferrovia, após atingir Belém (a­
tual Japeri), cortava a Serra do Mar (através 
do colo de Rodeio), tendo alcançado Barra 
do Piraí em 1864 - data memorável, pois pe­
la primeira vez os trilhos venciam o obstácu­
lo da Serra do Mar e atingiram o Vale do Pa­
raíba 30• Daí desceu o Vale, atingindo Três 
Rios em 1867, Sapucaia em 1871 e Porto 
Novo do Cunha em 1874. De Entre-Rios (Três 
Rios), a E. F. D. Pedro 11 tomou a direção 
de Ouro Preto, tendo alcançado Juiz de Fo­
ra em 1875 (em Minas Gerais, só em 1871, 
o Governo Provincial autorizara a construção 
da estrada de ferro) (Mapa 3). 

29 Abolido em 1850 o tráfico negreiro, grande quantidade dos capitais nele investido foi transferida para outros em­
preendimentos econômicos. Fortemente vinculada ao café estava a construção das primeiras estradas de ferro. 
30 "Quando essa estrada ainda estava em fase de planejamento, divergências surgiram quanto a seu traçado. Aos 
grandes fazendeiros de Vassouras interessava a passagem da estrada por suas terras vindo diretamente de Japeri, 
outros, porém, eram contrários a tal itinerário. Após discussões em torno do assunto ficou estabelecido que a estra­
da atravessaria a Serra do Mar em direção a Barra do Pirá. Deste fato decorreu a construção por parte dos fazen­
deiros de Vassouras, em 1865, do pequeno ramal da Estrada de Ferro D. Pedro 11 que ligaria esta localidade à Esta­
ção de Desengano, no trecho do Vale do Paraíba. No ano seguinte, Desengano foi unida por outro ramal a Valen­
ça" (Barros, H. S., 1965, p.448). 
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Ainda durante a década de 70, a referida 
ferrovia prolongou-se em direção à Província 
de São Paulo, já agora, portanto, subindo o 
Vale do Paraíba. De Barra do Piraí atingiu 
Barra Mansa (1871)- esta localidade em 
1900 tornar -se-ia um importante entronca­
mento ferroviário, pois a ela chegariam os tri­
lhos da E. F. Oeste de Minas, mais tarde Re­
de Mineira de Viação-; Resende (1873); Cru­
zeiro (1874) e Cachoeira Paulista (1875). 
Dois anos mais tarde, nesta última chegou 
a E. F. São Paulo-Rio de Janeiro, desta liga­
ção advindo importantes conseqüências, en­
tre as quais o fato de o café de toda essa 
região produtora - o Vale do Paraíba - pas­
sar a ser exportado diretamente para os por­
tos do Rio de Janeiro e de Santos, ocasio­
nando a decadência dos portos do litoral 
sul fluminense e norte paulista. A companhia 
Paulista de Estradas de Ferro pôs em funcio­
namento o trecho inicial que ligava Jundiaí 
a Campinas em 1872 (em 1867 já havia si­
do inaugurado o trecho Santos-JundiaO. Quan­
do os cafezais, centralizando-se em Campi­
nas, passaram a se expandir para o norte e 
para todo o oeste, a sua produção direcio-

nou-se para a capital da província bandeiran­
te e, através dela, para o porto de Santos. 

Ainda visando à exportação do café do 
Vale, outras ferrovias foram construídas. Uma 
delas, partindo do Porto das Caixas (na épo­
ca, grande era a tendência de aproveitamen­
to do transporte fluvial), aproveitou-se do va­
le entalhado pelo rio Macacu na Serra do 
Mar, seguiu em direção a Cantagalo (1876), 
tendo atingido antes Cachoeiras de Macacu 
(1860), Nova Friburgo (1873), Cordeiro (1876), 
localizadas em rica zona cafeeira. Seu objeti­
vo era, portanto, possibilitar a exportação 
da crescente produção de toda a área lidera­
da por Cantagalo. 

Servindo ainda a região da Bacia do Para­
íba, especificamente a Zona da Mata Minei­
ra e o Norte Fluminense, a E. F. Leopoldina 
partiu de Porto Novo do Cunha (MG) indo 
atingir a cidade de Leopoldina (MG), em 
1877. Esta estrada foi formada pela encampa­
ção de pequenas empresas que haviam si­
do criadas com a finalidade de atender inte­
resses regionais ou particulares e que setor­
naram antieconômicas (elas desenvolviam 
seus trilhos no leste fluminense, no leste de 
Minas Gerais e também no Espírito Santo). 
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Na região do Vale Inferior do Paraíba, li­
nhas de ferro foram também implantadas. A 
Campos chegaram em 1875 os trilhos que 
haviam partido de Atafona. Mais tarde, da­
quele centro, também direcionaram-se os 
mesmos para Macaé e São Fidélis. A dispo­
sição radial das ferrovias a partir de Campos 
deve ter contribuído bastante para que a sua 
zona de influência se tornasse tão extensa; 
sem dúvida, mais tarde, as rodovias ratifica­
riam tal disposição, principalmente caso se 
leve em consideração a distância razoável 
que separa Campos do Rio de Janeiro, justi­
ficando sua posição de importante centro re­
gional na rede urbana da cidade do Rio de 
Janeiro. Com a ferrovia, a exportação do açú­
car passou a ser feita pelo Rio de Janeiro, 
produção que pouco antes foi pensado que 
poderia ser escoada através de Macaé, que 
assim teria se tornado importante porto do 
Norte fluminense (nos meados do Século XIX, 
já com a expansão dos engenhos a vapor, 
o porto de São João da Barra, na foz do Pa­
raíba, já se apresentava deficiente por cau­
sa não só do assoreamento da barra como 
também pelo aumento do calado dos navios). 

Na década de 80 assistiu-se à ampliação 
da rede ferroviária dentro das zonas cafeei­
ras antigas e nas recém-desbravadas. Assis­
te-se ao prolongamento das ferrovias criadas 
na fase anterior (década de 70), como da E. 
F. Leopoldina, e ainda se assiste às primei­
ras tentativas de articulação entre as estra­
das já existentes; na área em análise podem 
ser citados os trechos Nova Friburgo- Além 
Paraíba; lnhomirim - Três Rios com ramal pa­
ra São José do Rio Preto; Japeri - Paraíba 
do Sul e Valença - Afonso Arinos. 

"Em 1882, possuía o Rio de Janeiro cer­
ca de 1 634 km de estradas de ferro construí­
das e 289 em construção. São Paulo tinha, 
na mesma época, 1 400 km. As três provín­
cias perfazem um total de 3 482 km de estra­
das construídas, enquanto as demais, juntas, 
somam na mesma ocasião um total de 
1 421 km" (Costa, E. V., 1966, p. 176). 

Percebe-se o papel da lavoura do café 
na expansão das ferrovias e também na con­
solidação da posição da cidade do Rio de 
Janeiro. 

"A conexão porto-ferrovia colocou a cida­
de (o Rio de Janeiro), em meados do sécu­
lo, em posição altamente estratégica na inter­
mediação entre a produção industrial exte­
rior e a produção primário-exportadora repre­
sentada pelo café do Vale do Paraíba, Nor­
te Fluminense, Zona da Mata e parte do sul 
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de Minas, constituindo dinâmico centro ad­
ministrativo, financeiro, comercial e portuá­
rio" (Rio de Janeiro, I PLANRIO, 1976, p. 40). 

Apesar do sucesso da monocultura cate­
eira no Vale do Paraíba do Sul, principalmen­
te até 1870 aproximadamente, haja vista to­
da essa implantação e progressiva extensão 
da rede ferroviária, visando à exportação de 
seu produto, cultura que, sem dúvida, consti­
tuiu a base econômica de sustentação da 
sociedade não só do Vale, mas da própria 
Nação, a lavoura canavieira continuou duran­
te este mesmo período a ser cultivada e a 
ser o foco principal das atenções dos fazen­
deiros do Vale Inferior, dos Campos dos 
Goitacazes, lá onde os solos de massapé 
não desiludiam aos que neles investiam com 
a cana-de-açúcar. Albuquerque (Albuquer­
que, M. M., 1981) diz que de 1840 a 1880 a 
sua produção ascendeu de 12 000 a 20 000 t. 
Realmente, na primeira metade do Século XIX, 
a grande propriedade rural, e isto significan­
do grandes lavouras, o estabelecimento fa­
bril e um grande número de escravos pas­
sam a caraterizar o espaço referido, embo­
ra, é preciso que se ressalte, pequenos pro­
prietários tenham continuado a sua produ­
ção, tendo alguns dos mesmos se transfor­
mado em fornecedores. Causas outras, já 
não mais do quadro natural, mas da própria 
conjuntura internacional, passaram a intervir. 
Ressalte-se, desde já, que a nível nacional 
o açúcar já deixara de ser, na segunda meta­
de do Século XIX, o principal produto da ex­
portação brasileira. Desde o princípio desse 
século, a produção açucareira no Brasil en­
trou num longo período de crise, dado que 
fora progressivamente excluída dos merca­
dos mundiais. Na guerra da competição fo­
ra ela vencida pelo açúcar de Cuba (cujas 
possibilidades nesse campo dia a dia setor­
navam mais promissoras) e por aquele açú­
car que na Europa provinha da industrializa­
ção da beterraba (a produção do açúcar 
de beterraba desenvolvera-se na Europa por 
ocasião das guerras napoleônicas). O que 
ajudará às regiões canavieiras tradicionais 
do Brasil, e, aqui, se incluem o Vale Inferior 
do Paraíba e, principalmente, a do litoral nor­
destino, será o desenvolvimento da cultura 
do café em São Paulo, pois, assim, esta Pro­
víncia deixará de ser, em âmbito interno, con­
corrente na produção do açúcar, como havia 
ameaçado sê-lo na primeira metade do 
Século XIX. 

Mas é preciso ficar bem claro que a gran­
de expressão do café no Vale, até mesmo 
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nas encostas cristalinas que emolduram a 
sua seção inferior, em termos de repercus­
são nacional, empalideceu de muito o que 
pudesse ter acontecido com a lavoura cana­
vieira nesse período sob análise. 

A agricultura do café e da cana, esta em 
menores proporções, foi a atividade que, 
no período sob análise, concentrou pratica­
mente todas as atenções da sociedade, que 
no Vale havia se desenvolvido. Baseada no 
fator terra e na mão-de-obra escrava conferiu 
aos que a ela se dedicavam poderio políti­
co, haja vista toda a "força" de que se reves­
tiam os grandes fazendeiros. A ideologia da 
fazenda monocultura, escravista, geradora 
da riqueza nacional, permeava toda a socie­
dade, permitindo e facilitando a reprodução 
dos interesses regionais. Mas, com o tem­
po, a terra esgotou-se e a instituição servil 
faliu. O café, que dominara e esgotara a ter­
ra do Vale, migrou para novas paragens à 
procura de terras virgens, nelas encontran­
do uma outra mão-de-obra, mais capacita­
da para a adoção dos progressos da tecno­
logia que vinham acontecendo com o cami­
nhar da Revolução Industrial. A cana-de-açú­
car, limitada ainda no Vale Inferior aos férteis 
solos do massapé, sofrerá novos reversos 
no período seguinte. 

Ao término dessa retrospectiva sobre o 
que aconteceu no Vale no período aproxima­
do de 1830/1889, procede reforçar que a 
monocultura também ali, como aliás em to­
do o País, dividia o espaço em duas agricul­
turas: aquela dita comercial, fonte de rique­
za e prestígio social e também de poder po­
lítico, e a agricultura de cereais, abandona­
da aos brancos pobres, aos caboclos que 
produziam mandioca, milho e feijão-preto. 
Nas fazendas, à medida que o café amplia­
ra o seu domínio, a área reservada às lavou­
ras de subsistência restringiu-se. Mais tarde, 
com a decadência do café, haverá, como 
se verá, no capítulo seguinte, uma inversão. 

Cabe ainda ressaltar o grande papel de­
sempenhado pela cidade do Rio de Janeiro 
e, principalmente através de seu porto, sobre 
o espaço do Vale do Paraíba do Sul. Logo 
que teve início a produção cafeeira da cita­
da região, viu-se a mesma dependente do 
Rio de Janeiro, mesmo quando continuou 
se expandindo para o norte, principalmente 
através dos comissários nela presentés e a 
existência na mesma do mercado de escra­
vos. Mas também a cidade se beneficiou e 
muito com toda a riqueza gerada pelo café 
do Vale e que para ela fluía. Somente com 
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a decadência das terras e a migração dos 
grandes cafezais para a Província de São 
Paulo e, graças às ferrovias que foram avan­
çando em direção ao oeste da própria provín­
cia e à exportação do produto pelo porto 
de Santos, o Rio de Janeiro passou a ter 
um papel secundário em se tratando da ru­
biácea. 

Quarto período 

Abrange o período compreendido desde 
a Abolição da Escravatura e Proclamação 
da República aos anos 40 do Século XX. 
Se o limiar inferior deste período já foi anali­
sado no capítulo anterior, convém justificar 
o significado do umbral superior. A década 
de 40 marcou para o Brasil o início de reali­
zações econômicas verdadeiramente inova­
doras, uma das quais, por sinal, consistiu 
em um novo tipo de interferência do Estado 
ao nível da Economia - a União assumiu o 
papel de investidor num setor que não atra­
ía os particulares, a indústria pesada, resul­
tando daí as condições infra-estruturais pro­
pícias ao desenvolvimento do capitalismo in­
dustrial no Brasil. Dado o fato de uma das 
medidas integrantes do Plano Qüinqüenal 
elaborado em 1939 pelo Presidente Getúlio 
Vargas e seu Ministro da Fazenda, Souza 
Costa, constituir a implantação de uma usi­
na de aço, o que se concretizou no Vale Mé­
dio do Paraíba fluminense, fica justificada a 
escolha do limiar superior do período a ser 
agora analisado, pois, com certeza, a partir 
da criação da usina de Volta Redonda modi­
ficar-se-ia a estrutura do parque industrial 
brasileiro e, conseqüentemente, a do Vale 
do Paraíba do Sul. 

Visto um dos acontecimentos a balizarem 
o início do período em análise ter mudado 
a forma de governo da Nação brasileira, se­
rá conveniente alertar, desde já, que este fa­
to, ou melhor a transformação do Império 
em República, no que se referiu a sua inser­
ção na Comunidade Mundial, nada mudou. 
Segundo Albuquerque (Albuquerque, M. M., 
1981, p. 442) "a implantação da República 
não pressupôs nenhuma mudança significati­
va no plano das relações de dependência 
econômica brasileira com o capitalismo inter­
nacional. Apenas registrou-se o aumento gra­
dual e constante da importância da articula­
ção com a formação social norte-americana 
que terminou por suplantar a anterior domi­
nância inglesa". Quanto ao outro fato a de­
marcar o limiar do período em foco, a Aboli-
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ção, convém ressaltar também que ela cons­
tituiu uma medida de caráter mais político 
que econômico. Segundo Furtado (Furtado, 
C., 1959, p. 166) "a escravidão tinha mais im­
portância como base de um sistema regio­
nal de poder que como forma de organiza­
ção da produção. Abolido o trabalho escra­
vo, praticamente em nenhuma parte houve 
modificação de real significação na forma 
de organização da produção e mesmo na 
distribuição da renda". 

Este foi um período conturbado, tanto sob 
o ponto de vista da política internacional -
três acontecimentos marcaram profundamen­
te a Comunidade Mundial e se rebateram 
conseqüentemente na sociedade brasileira: 
os conflitos mundiais de 1914-18 e 1939-45 
e a crise de 1929 -, como da política nacio­
nal, bastando citar neste particular a Revolu­
ção de 1930 com suas amplas repercussões 
nos diversos campos da vida brasileira, no 
econômico, no político, no social e, porque 
não dizer, no ideológico. Se a crise mundial 
de 1929 afetou profundamente o sistema ca­
pitalista industrial, suas repercussões nas 
economias agrárias de exportação foram 
muito fortes e negativas: o Brasil e outros 
países que vivenciavam o capitalismo sob a 
forma mercantil, pois calcavam sua econo­
mia em produtos agrícolas de exportação, 
sofreram duramente com a referida crise. 

Somando-se aos efeitos da crise de 1929, 
os da Revolução de 1930, quando a Repúbli­
ca Velha foi substituída pelo Governo de Var­
gas, a hegemonia dos segmentos agrários 
começou a declinar no quadro econômico 
da Nação, surgindo então no cenário nacio­
nal outros atores que passaram a represen­
tar papéis de capital importância; assim, a 
burguesia industrial e financeira começa a 
abrir caminho que com o passar do tempo 
irá se ampliar, possibilitando uma nova distri­
buição de forças po~ticas no âmbito da Nação. 

Desde a segunda década do Século XX, 
por ocasião da Primeira Guerra Mundial, quan­
do se tornou muito difícil a importação até 
de produtos de bens de consumo não-durá­
veis (alimentos, roupas e calçados), desen-
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volveu-se no País um processo de industriali­
zação visando primordialmente a esses ra­
mos, embora outros surgissem também e, 
isto, devido às pressões que o Governo co­
meçou a sofrer por parte de representantes 
deste novo setor da economia nacional, ou 
melhor, da burguesia industrial que iniciava 
então o seu primado. Mello (Mello, J. M. C., 
1984, p. 1 09) corporifica o que aconteceu 
após a crise de 1929 e a Revolução de 1930: 
"De um lado constituem uma agricultura mer­
cantil de alimentos e uma indústria de bens 
de consumo assalariado capazes de, ao se 
expandirem, reproduzir ampliadamente a 
massa de força de trabalho oferecida no 
mercado de trabalho que já possuía dimen­
sões significativas; de outro, forma-se um nú­
cleo de indústrias leves de bens de produ­
ção (pequena indústria de aço, cimento, etc.) 
e também uma agricultura mercantil de maté­
rias-primas que, ao crescerem, ensejariam a 
reprodução ampliada de fração do capital 
constante sem apelo às importações". 

A partir de 1940, mais especificamente a 
partir do término da Segunda Guerra Mun­
dial, teve início um novo tempo, com o mode­
lo capitalista industrial em expansão - desen­
volver-se-iam com bastante pujança as indús­
trias de base. E, aqui, o espaço que se foca­
liza, o Vale do Paraíba do Sul, muito teve a 
haver, dado que a realização mais importan­
te naquele momento foi o início da instalação 
do complexo siderúrgico de Volta Redonda, 
implantado no Município de Barra Mansa (Vol­
ta Redonda até 1954 pertencia ao município 
citado), criado de forma autárquica pelo Esta­
do para r~sponder às suas próprias necessi­
dades 31 • A implantação da usina da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional (CSN) associam­
se dois fatos extremamente importantes no 
processo industrial brasileiro daquele momen­
to histórico, um a nível nacional - a descentra­
lização da indústria siderúrgica que antes 
só se desenvolvera em Minas Gerais (Belo 
Horizonte, Sabará e Monlevade) e em São 
Paulo (Santo André), e outro, a nível regio­
nal - iniciou-se a descentralização do setor 
industrial no Estado do Rio de Janeiro, antes 

31 Apesar de a produção de ferro ter crescido significativamente de 1914 a 1919, a produção de aço continuava 
muito baixa e, após a Primeira Guerra Mundial, o País abastecia-se em Jaminados de aço através da importação, 
pois somente nos meados da década de 20 foram instaladas no País as primeiras unidades de laminados que, Jo­
go após 1930, passaram a suprir mais de 10% do consumo total de laminados de aço. No Governo de Getúlio Var­
gas começou a ser pensada a criação de uma grande siderurgia, desejo que se articulava ao padrão de acumula­
ção formulado para a economia brasileira, crescimento do setor de bens de produção. Como a relação de depen­
dência com o capitalismo internacional havia sofrido alguns reveses com a depressão de 1929, aquele se tornara, 
sem dúvida, um momento favorável, o que tornou a acontecer por ocasião da Segunda Guerra - a economia brasi­
leira procurando satisfazer internamente suas necessidades. 
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extremamente concentrado no então Distri­
to Federal. Será bom ressaltar, desde já, 
que, ao longo do Vale, indústrias já vinham 
sendo instaladas desde o início do século, 
indústrias de bens de consumo não-duráveis, 
a maioria, e outras poucas de consumo durá­
veis. 

Já foi focalizado que o modelo primário 
exportador, modelo de desequilíbrio setorial, 
dado que na agricultura repousava pratica­
mente toda a pujança da Nação, dominou a 
economia brasileira até à grande crise de 
1929. É verdade que desde os primórdios 
da República havia se acentuado a tendên­
cia de transição da base agrária para uma 
base industrial apesar de muitos desejarem 
manter a situação anterior. Os textos que 
se seguem em citação dão idéia não só do 
que acabou de ser afirmado (o de Albuquer­
que), mas também como foram os "donos 
do poder" da ordem antiga se inserindo na 
ordem nova (o de Lemos): 

"Se o esforço para a derrubada do Impé­
rio havia unificado as correntes oposicionis­
tas conferindo-lhe certa coerência conjuntu­
ral, após a Proclamação da República, emer­
giu com clareza a oposição manifestada na 
luta pelo controle do poder, entre os grupos 
favoráveis a uma política industrializante e 
os que desejavam manter o quase exclusivis­
mo da produção agrária primário-exportado­
ra" (Albuquerque, M. M., 1981, p. 442). "Du­
rante a fase de implantação das estruturas 
republicanas, os grupos sociais vinculados 
à antiga ordem integraram-se ao novo siste­
ma político. Deste modo, preservaram sua 
posição dominante no conjunto da socieda­
de e, em não raros casos, assumiram a pró­
pria direção do trabalho de reorganização 
institucional do País" (Lemos, R. L. do Cou­
to Neto e, 1986, p. 8). 

Este período de 1888/89 aos anos 40 do 
Século XX foi, em âmbito nacional, um perío­
do realmente de grandes transformações. 
Transformações econômicas e sociais, res­
saltando-se, logo de início, a mudança radi­
cal que afetou o País naquilo que dizia res­
peito à caracterização da mão-de-obra, que 
de servil passou a ser livre, e esta, ~alaria­
da cada vez com mais freqüência E preci­
so não esquecer que no processo capitalis­
ta o assalariamento da mão-de-obra é uma 
de suas características primordiais. Os hábi­
tos nitidamente patriarcais, que vigoravam 
até então na sociedade brasileira, foram se 
transformando, cedendo lugar a novos esti­
los de vida, já agora, burgueses. Neste perío-
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do aconteceu verdadeiramente o desabro­
char da vida urbana, embora já iniciada na 
segunda metade do Século XIX; de aspectos 
incipientes nos primeiros anos da República, 
irá se intensificando e se caracterizando à 
medida que as décadas se sucederem. Pari 
passu com o desenvolvimento da vida urba­
na ocorreu o do fato industrial ou talvez a 
ordem pudesse ser trocada - com a instala­
ção de indústrias em algumas das cidades 
já existentes, o fato urbano se tornou mais 
significativo. A industrialização criou novas 
condições de seleção em face da hierarquia 
dos centros, dado que os fatores da urbani­
zação moderna não atingiram os centros 
do mesmo modo. No Vale do Paraíba do 
Sul, onde a vida rural sofrera um duplo gol­
pe com a decadência dos solos esgotados 
pelos cafezais e a Abolição da Escravatura, 
os núcleos urbanos foram descobrindo uma 
nova possibilidade de sobrevivência- a insta­
lação de indústrias. 

Esta "saída" constituía, na verdade, o refle­
xo do processo que se instalara no Brasil. 
A explicação que Müller (Müller, N. L., 1969, 
p. 81) procura dar para o porquê do desen­
volvimento do fato industrial no trecho paulis­
ta do Vale pode ser estendida a todo o Mé­
dio Vale: "Essa fase inicial de industrializa­
ção, além de corresponder à ação de condi­
cionantes de ordem geral, refletiu, também, 
a atuação de fatores específicos à região. 
Assim, deve-se considerar que, com a deca­
dência da cafeicultura, capitais dela oriundos 
teriam ficado disponíveis para outra forma 
de aplicação; que, com a Abolição da Escra­
vatura e pelo fato de a criação de gado (ati­
vidade que veio depois do café) exigir peque­
no volume de trabalhadores rurais, refluiu pa­
ra as cidades uma mão-de-obra em disponi­
bilidade e de baixo preço; finalmente, que a 
euforia econômica criada pelo café fez com 
que se elevasse o nível de vida, criando no­
vas possibilidades, cuja satisfação estaria, 
basicamente, no âmbito da produção in­
dustrial. Além disso, a situação geográfica 
da região, entre as duas primeiras cidades 
do País- Rio de Janeiro e São Paulo - e as 
facilidades de comunicação, ampliadas com 
a construção da Estrada de F erro Central 
do Brasil (antiga D. Pedro 11), foram fatores 
decisivos na somatória de condições favorá­
veis à industrialização do Vale do Paraíba, 
que se faria em progressão crescente". 

Com a industrialização e a urbanização 
se acentuando durante o período que ora 
se analisa, cresceu o número daqueles que 
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pertenciam a uma classe social, até então 
pouco representada na estrutura social do 
País, a classe média. Era esta, sem dúvida, 
muito mais característica do que a surgida 
no meio rural, nos diferentes tipos de fazen­
da, classe intermediária entre o "senhor" e 
os escravos, classe praticamente esmaga­
da pela influência toda p9derosa da família 
patriarcal e do latifúndio. E preciso uma res­
salva para esclarecer que esse estrato so­
cial surgido no interior das fazendas não é 
reconhecido como classe média por muitos 
sociólogos. Segundo Diegues (Diegues, M., 
1960), as classes médias nas cidades passa­
ram a se definir mais caracteristicamente den­
tro dos padrões clássicos de sua existência. 
Será no âmbito desta nova classe social, inte­
grada por estratos bem diferenciados, que 
as indústrias irão se valer para conseguirem 
mão-de-obra. A mão-de-obra servil mostra­
ra, desde o início, sua não adaptabilidade 
ao trabalho industrial - "este é um dos aspec­
tos mais progressistas, senão o maior deles, 
da nascente industrialização brasileira, pois 
permitirá entrosar no trabalho produtivo nor­
mal uma categoria importante da população 
que vivera até aí à margem dele" (Prado 
Jr., C., 1945, p. 209). A população marginal 
sem ocupação fixa e meio regular de vida, 
fruto de um sistema econômico dominado 
pela grande lavoura trabalhada por escra­
vos, era numerosa, tanto assim que, mes­
mo suprindo as necessidades da indústria 
nascente, ainda permanecia um numeroso 
contingente à espera de ingresso no merca­
do de trabalho, o que sem dúvida não foi 
benéfico para os níveis de salário da classe 
então emergente. 

O que teria acontecido com o Vale do Pa­
raíba do Sul, durante esse período tão pródi­
go em transformações, visto o café em sua 
marcha ter migrado para outras paragens, 
deixando para trás solos esgotados e ho­
mens desalentados e a agroindústria do açú­
car, atividade típica do trecho inferior do Vale, 
que embora sendo atingida por um proces­
so de modernização através da concentra­
ção capitalista (instalação de usinas) ter pas­
sado a sofrer reveses no plano internacional? 
No último decênio do Século XIX, modifica­
ções fundamentais haviam atingido o merca­
do mundial do açúcar, como conseqüência 
da libertação política de Cuba. Como capi­
tais norte americanos tivessem sido lá inves­
tidos maciçamente na indústria açucareira, 
passou a mesma a gozar de uma situação 
privilegiada. 
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Segundo Prado Júnior (Prado Júnior, C., 
1945) nos primeiros tempos da República, 
até 1930 aproximadamente (o que faz coinci­
dir com a maior parte do intervalo temporal 
que se analisa), embora a cana-de-açúcar, 
em termos de economia nacional - em se tra­
tando da representatividade do açúcar na 
pauta das exportações brasileiras -, tenha 
desempenhado papel secundário (lembran­
do-se que foi de 1 ,6% a quota de exportação 
do Brasil fixada na Conferência Internacional 
de Londres, em 1937, conclui-se como era 
diminuta, nesse momento, a participação bra­
sileira no comércio internacional do açúcar), 
no plano regional (Vale do Paraíba, no caso), 
seu desempenho teve outra conotação. No 
Vale Inferior do Paraíba do Sul, graças à fer­
tilidade de seus aluviões, a cultura canaviei­
ra permaneceu sendo praticada com exclusi­
vidade. O autor acima citado faz recair na 
falta de plasticidade da estrutura econômica 
brasileira, de então, a obstinada resistência 
da região da monocultura a insistir numa ati­
vidade que já perdera parte de seu sentido. 
Torna-se claro o exposto ao se recordar que 
por volta de 1946 quando a produção de 
São Paulo atingiu valores elevados, ocasio­
nando mesmo uma superprodução na Re­
gião Centro-sul, os produtores fluminenses, 
por dificuldades de comercialização, enfrenta­
ram uma situação muito difícil, tendo que 
descapitalizar suas indústrias. E, o que foi 
pior, como a estrutura da agroindústria se 
caracteriza por uma estreita vinculação do 
setor agrícola ao industrial, essa crise reper­
cutiu ampla e profundamente no quadro rural. 

Da agroindústria do açúcar da região de 
Campos, durante o período ora analisado, 
alguns aspectos merecem ser ressaltados: 
a concentração capitalista atingiu a região, 
embora não tenha se dado de maneira abso­
luta. Um grande número de usinas foram sur­
gindo na planície monocultora canavieira e 
absorvendo extensas áreas de lavouras de 
antigos engenhos e fazendas. Não consegui­
ram porém transformar totalmente a estrutu­
ra agrária regional, dado que um número re­
lativamente grande de pequenos proprietá­
rios resistiram à expansão territorial das usi­
nas. Grandes e pequenos passaram a convi­
ver: ambos dependentes exclusivamente da 
cana-de-açúcar. Um dos motivos que favore­
ceu a concentração foi o grau de endivida­
mento em que se achavam muitos dos gran­
des e médios proprietários. A concentração 
capitalista que fora iniciada com os engenhos 
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a vapor (grandes unidades cuja finalidade 
inicial era a de moer a cana de um conjunto 
de propriedades, passando, mais tarde, a 
suprir ela mesma a.sua necessidade de ma­
téria-prima) completou-se com a usina, orga­
nismo complexo que passou a abranger to­
das as fases da produção desde o plantio 
da cana até a refinação e venda do açúcar. 

"A usina com seus canaviais e sua fábri­
ca de açúcar, acrescida de destilaria, ofici­
nas e grandes armazéns constitui, realmen­
te, uma grande empresa e controla toda a 
organização econômica regional. Do plantio 
da cana ao ensacamento do açúcar, tudo 
está em suas mãos, e, mesmo do forneci­
mento de energia, ela prescinde, pois pos­
sui, com freqüência, centrais termelétricas 
próprias, dadas as más condições do servi­
ço de força e luz da região" (Brito, Carlos V. 
R. de, 1972). 

Relacionados à implantação das usinas, 
convém ressaltar alguns fatos importantes 
que passaram a ocorrer: 

a) um fato social de grandes repercus­
sões que passou a existir: o drama das rela­
ções sociais entre a usina e seus fornecedo­
res. Desde os primeiros anos do Século XX 
incrementou-se esta luta, a dos usineiros ver­
sus os plantadores de cana. A época era 
de tal sacrifício para esses últimos que, em 
1916, chegaram a fundar uma cooperativa, 
a Sociedade Cooperativa dos Lavradores 
de Cana-de-Açúcar de Responsabilidade Li­
mitada (autêntica cooperativa dos moldes 
clássicos, segundo o autor acima citado). 
Mais tarde, em 1936 e 1941 , através do Esta­
tuto da Lavoura Canavieira, o IAA colocou 
um freio na pretensão das usinas de reduzi­
rem a participação dos fornecedores. Estabe­
lecia o citado estatuto que, entre outras coi­
sas, as usinas deveriam absorver a produ­
ção dos fornecedores no referente a 60% 
de sua capacidade de moagem; esses, os 
fornecedores, participariam de todos os au­
mentos ou redução da produção das usinas. 
E, o que era deveras importante, estendia 
as medidas de proteção e garantia também 
aos fornecedores não proprietários; 

b) as lavouras das usinas passaram a uti­
lizar mão-de-obra assalariada, 50% aproxima­
damente em caráter temporário. Em se tra­
tando desta mão-de-obra, convém ressaltar 
um fato ventilado por Hammerli em sua te­
se (op. cit.) e que parece bastante interessan­
te: à usina interessava o não-total desapare­
cimento da pequena propriedade, pois assim 
haveria a possibilidade de dispor de mão-
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e-obra barata. Preso à terra, pelo título de 
propriedade e amor ao rincão de origem, 
muitos deles passaram a complementar sua 
renda como assalariados nas lavouras ou fá­
bricas; e 

c) com a implantação das usinas, deu-se 
o controle da atividade produtiva em sua to­
talidade pela indústria. Tornou-se, então, 
muito grande a submissão do setor agríco­
la ao setor industrial, representado pela usi­
na, mesmo depois de 1933, momento da cria­
ção do Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA -, 
quando o grau de intervenção estatal nas 
esferas institucionais da produção e da co­
mercialização passou a ser alto. 

A agroindústria do açúcar durante o perío­
do de tempo que se analisa lutou por se adap­
tar à .grande transformação ocorrida em seu 
mercado consumidor: de uma atividade orga­
nizada visando à exportação, a uma ativida­
de voltada para o mercado interno "cuja ca­
pacidade de absorção ela ultrapassa larga­
mente" (Hammerli, op. cit.). Durante o perío­
do 1888-89/década de 40, momentos hou­
ve em que a conjuntura internacional favore­
cia a exportação, mas mesmo esses momen­
tos não foram aproveitados. Assim, por exem­
plo, a Primeira Guerra Mundial teria sido um 
daqueles momentos propícios devido ao afas­
tamento das nações produtoras, concorren­
tes no mercado internacional. Mas os que 
comercializavam o produto especulavam na 
Bolsa do Rio de Janeiro e isto impedia que 
os produtores pudessem se aproveitar. Com 
o retorno dos outros produtores ao merca­
do internacional aconteceu a queda dos pre­
ços e, conseqüentemente, falências e redu­
ção do número de usinas. Muitos dos ex-pro­
dutores (endividados), vendendo suas terras, 
passaram a se associar à burguesia comer­
cial urbana. 

A situação da cana-de-açúcar, que já não 
era das melhores nas primeiras décadas do 
presente século, abalar-se-á ainda mais quan­
do São Paulo, perturbado em sua economia 
pelas crises sucessivas do café, resolve in­
vestir na cana-de-açúcar, começando a atin­
gir o limite de seu consumo. Visando a impe­
dir a ruína das tradicionais regiões produras, 
entre elas a do Baixo Paraíba do Sul, foi en­
tão criado o já citad,o IAA, passando o setor 
da indústria canavieira para a esfera da eco­
nomia dirigida. Limitava-se à produção de 
cada unidade produtora. 

Merecem atenção alguns pequenos tre­
chos de Prado Jr. (Prado J., C., 1945, p. 
258). "Toda a economia açucareira ficaria 
daí por diante encerrada dentro de um qua-
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dro rígido de quotas distribuídas entre as di­
ferentes unidades produtivas (usinas e enge­
nhos) do País, sob a direção de um órgão 
oficial do Governo, o IAA, que se incumbiria 
de manter os preços num nível adequado." 
"Estabilizava-se assim a economia açucarei­
ra, livre daí por diante das oscilações de pre­
ços e vicissitudes da concorrência de produ­
tores dentro do País." "Com o amparo e 
estímulo do equilíbrio obtido, consolidava­
se nas regiões até então de exclusiva produ­
ção açucareira a permanência de seu medío­
cre teor de vida." 

Da concentração capitalista ocorrida na 
baixada dos Goitacazes resultaram alguns 
fatos bastante significativos, se focalizados 
sob uma ótica espacial: 

a) o espaço ocupado pela cana-de-açú­
car expandiu-se e, segundo Hammerli (Ham­
merli, S. M., 1984), essa expansão se deu 
"em direção aos tabuleiros terciários e às 
áreas de solos de decomposição do cristali­
no ao norte de Campos, até o ponto em que 
as condições ecológicas e a distância dos 
centros de moagem impunham limites à cul­
tura da cana-de-açúcar" (e isto porque mui­
tos tiveram que abandonar a baixada e foram 
atraídos pelo menor preço das terras dos ta­
buleiros); 

b) o afluxo da população para a cidade 
de Campos - dado que desde o início da 
ocupação essa localidade constituiu o princi­
pal foco da vida regional, nela se rebatendo 
o que ocorria com a agroindústria: sucessos 
e insucessos; e 

c) incrementado viu-se também o povoa­
mento do norte fluminense. 

Em todo o amplo espaço do Vale do Para­
íba do Sul, onde o café reinou soberano na 
maior parte do Século XIX, as "marcas" dei­
xadas pela rubiácea se apresentavam ainda 
bem visíveis até a década de 40 (limiar supe­
rior da pesquisa em pauta). Apesar de al­
guns fazendeiros terem tentado durante al­
gum tempo restaurar a fertilidade de suas 
terras pelo uso do arado e de adubos sob 
a forma de estrume ou de casca de café (me­
didas que poderiam ter gerado benefícios, 
caso empregadas 20 anos antes), o café 
que continuou a ser plantado no Vale ofere­
cia uma produtividade muito baixa e, quan­
do chegou a grande crise da década de 20, 
foi quase dali completamente erradicado. (Um 
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parêntese para lembrar que o trecho norte 
do Estado do Rio do Janeiro, como foi o últi­
mo a ser invadido pelos cafezais, por oca­
sião do início do período que ora se analisa 
(1888-898 foi o menos atingido, continuan­
do a plantar o café, transformou-se até na 
principal zona produtora do referido estado). 
Quando, a partir de 1930, o intervencionis­
mo estatal passou a atuar sobre o comple­
xo cafeeiro - em 1931 foi criado o Conselho 
Nacional do Café e em 1933 foi criado o De­
partamento Nacional do Café, no Vale do Pa­
raíba - ele pouco já representava. (Lembra­
se aqui que a intervenção do Estado na eco­
nomia principiou na agricultura com a cria­
ção do Departamento Nacional do Café, Ins­
tituto do Açúcar e do Álcool e o Instituto do 
Cacau, mostrando a preocupação pela recu­
peração dos produtos destinados ao merca­
do externo. Só mais tarde é que o Governo 
voltar -se-ia para a produção industrial com 
a criação da Companhia Siderúrgica NacionaQ. 

Lavouras outrora praticadas e, às vezes, 
incentivadas por condições de mercado vol­
taram a ser cultivadas com maior significa­
do e ocupando maiores áreas: milho, feijão, 
arroz (o arroz irrigado adquiriu projeção de­
pois do primeiro conflito mundial, passando 
a ser plantado nas várzeas; este novo tipo 
de plantio teve início em fins do Século XIX 
nas proximidades de Taubaté, de onde se 
expandiu), o fumo, a cana-de-açúcar 32 , e a 
laranja (entre as duas guerras mundiais, acon­
teceu o ciclo da laranja). Apesar desse retor­
no à policultura (de pequena expressão), a 
maior parte do espaço rural do Vale do Para­
íba, após a decadência da atividade cafeei­
ra, passou a ser ocupada pela criação de 
gado, uma criação que se voltou primordial­
mente para a produção de leite, tanto assim 
que pelo Censo de 1920 a produção leiteira 
só do trecho paulista do Vale representou 
21% do total produzido em todo o estado 
bandeirante (dados SEADE). Fazendeiros 
provenientes de Minas Gerais, trazendo seus 
rebanhos, começaram a chegar ao Vale e 
adquirir terras nos trechos fluminense e pau­
lista. Em uma segunda leva, portanto, chega­
vam novos colonizadores do estado monta­
nhês. Agora não mais para se dedicar a uma 
lavoura (como, anteriormente, com o café) 
mas à criação de gado, o qual continuaria 
a ser criado nos mesmos moldes tradicio-

32 Com a decadência do café e um retorno à policultura nos finais do Século XIX, alguns municípios, como o de Lo­
rena, passaram a incrementar a lavoura da cana-de-açúcar, chegando a ser fundado o Engenho Central de Lorena, 
que mais tarde passou a pertencer à Société de Sucreries Brésiliennes, depois transferido para Piracicaba 
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nais do sul de Minas e cujos produtos seriam 
bem recebidos em função da expansão do 
mercado urbano: o Rio de Janeiro, capital 
da República, e São Paulo, que então já se 
preparava para deslanchar no maior parque 
industrial do País. As pastagens que haviam 
se alastrado nos solos degradados pelos ca­
fezais possuíam um preço bem inferior àque­
las do sul de Minas. O gado ia chegando à 
medida que os fazendeiros e os ex-escravos 
abandonavam as antigas propriedades. Mais 
tarde, proprietários do Alto Vale passaram a 
se dedicar à mesma atividade. 

Já foi citado que as práticas agrícolas ado­
tadas foram as responsáveis pelo esgota­
mento dos solos do Vale. Durante várias dé­
cadas, centenas de fazendeiros inadvertida­
mente utilizando práticas predatórias esgota­
ram o seu solo: devastaram e queimaram 
as matas, plantaram em encostas de fortes 
declives e distribuíram os pés de café em li­
nha reta seguindo os declives e ignoraram 
a prática do uso de fertilizantes. Com a mi­
gração dos cafezais para outras áreas mais 
férteis do planalto paulista, todo o Vale se 
ressentiu mas o Alto Vale foi atingido mais 
profundamente e sua recuperação será mui­
to mais lenta, devido à sua posição, fora do 
eixo Rio - São Paulo. 

"No auge da produção cafeeira, as aspe­
rezas da região eram enfrentadas para alcan­
çar os portos de São Sebastião e Ubatuba, 
todavia deslocando-se a zona produtora, ou­
tro porto, Santos, tomou a frente das exporta­
ções. Sem produção e não tendo mais seus 
caminhos percorridos pelas tropas cafeeiras, 
a região ficou completamente abandonada, 
pois é conhecida sua inaptidão à circulação 
longitudinal quer fluvial quer terrestre, condi­
ção que muito favoreceu o renascimento do 
Médio Paraíba" (Enciclopédia dos Municípios 
Brasileiros- Vol. VIl, IBGE, 1960, p. 234). 

A nível de Brasil, é preciso esclarecer 
que, apesar da quase completa erradicação 
dos cafezais no espaço do Vale, o café con­
tinuava a ser o esteio do comércio exterior, 
graças aos novos cafezais do oeste de São 
Paulo e, mais tarde, do norte do Paraná Ain­
da a nível de Nação, somente em 1939 o va­
lor da produção industrial superará o da pro­
dução agrícola. 

Com a decadência da cafeicultura, assistiu­
se, então, nas áreas rurais, a um grande êxo­
do do elemento humano, visto a atividade 
criatória dominante propiciar um quadro de­
mográfico disperso. Esta dispersão é obser-
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vada até mesmo no interior de cada proprie­
dade, conforme Ab'Saber e Bernardes nos 
descrevem: Ao contrário da fazenda agríco­
la, onde tudo se concentrava ao redor da se­
de, na fazenda de gado torna-se vantajoso 
que os poucos empregados permanentes 
para os tratos das reses habitem em pontos 
diversos e distantes (retiros)" (Ab'Saber, A. 
N. e Bernardes, N., 1958, p. 1 09). Acrescen­
tem-se no início do periodo considerado os 
efeitos da Abolição, quando a mão-de-obra 
servil dispersou-se pela região e, ainda, a 
evasão de um grande número de fazendei­
ros que assistiram à execução de suas fazen­
das hipotecadas. Stein (Stein, S., 1961, p. 341), 
referindo-se a este fato na área do município 
de Vassouras (RJ), diz que "constituiu a últi­
ma cena do drama de desintegração social 
e econômica do fim do ciclo da grande lavou­
ra cafeeira de Vassouras". 

A população rural que migrava direcionou­
se a outras áreas rurais que, então, se desen­
volviam promissoramente, como o oeste. pio­
neiro de São Paulo, o norte do Paraná, o tre­
cho oriental do Estado do Rio de Janeiro e 
a Baixada Fluminense. Muitos, porém, prefe­
riram se dirigir para áreas urbanas, onde al­
guns centros, mesmo constituindo centros 
de áreas rurais empobrecidas, descobriram 
que havia uma nova possibilidade para a 
sua sobrevivência, quiçá, seu revigoramen­
to, a industrialização. Algumas cidades dota­
das de maior centralidade acresciam vanta­
gens como a de serem bem servidas de trans­
porte, algumas já surgiam como entronca­
mentos ferroviários. "O sistema de vias férre­
as surgido com o rush cafeeiro viu, em sua 
maior parte, passar a onda verde e despovo­
arem-se muitas zonas sem que novas ativida­
des econômicas surgissem a tempo de man­
ter um satisfatório volume de tráfego. Entre­
tanto, a ferrovia serviu de ponto de apoio pa­
ra o desenvolvimento de pequenas ou gran­
des atividades industriais nas cidades e vilas 
que contavam com essa via de transporte" 
(Ab'Saber, A. N. e Bernardes, N., 1958, p. 49). 

Uma referência deve ser feita à atração 
exercida pelas cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro, principalmente esta última, na 
época, capital da República, que, além dos 
empregos industriais (não deve ser esqueci­
do que até os anos de 191 o o Rio de Janei­
ro apresentava maior desenvolvimento do fe­
nômeno industrial, quando comparado com 
a capital bandeirante), oferecia também ou­
tras oportunidades, tais como os empregos 



124 

domésticos e, em se tratando dos próprios 
fazendeiros, de seus filhos, de seus paren­
tes, uma outra perspectiva se lhes abria, o 
ingresso no funcionalismo municipal, esta­
dual ou federal. Stein (Stein, S., 1961) a es­
se respeito afirma que a atração do empre­
go público oferecendo remuneração fixa era 
considerada um fenômeno inerente a toda 
a sociedade empobrecida, em todos os paí­
ses afetados por cirscunstâncias sérias e pro­
fundas. 

Durante o período anterior, aquele do au­
ge da produção cafeeira do Vale, observa­
se já nos centros urbanos uma certa diversi­
ficação de "ofícios" e, que conforme a sua 
quantidade e qualidade, podiam transmitir à 
localidade em que se encontravam um as­
pecto menos ou mais ruralizado, sendo, po­
rém, sempre numerosa a parcela da popula­
ção das mesmas ligada às atividades primá­
rias. Ao terminar o Século XIX, início, portan­
to, do período sob análise, as cidades já não 
contavam mais somente com os "ofícios" 
de caráter artesanal; os primeiros estabeleci­
mentos industriais já perfaziam um número 
razoável e, mais, começavam a se multipli­
car, permitindo perceber que o século a se 
iniciar assistiria ao desenvolver de novas fun­
ções - dado que com o desabrochar da ati­
vidade secundária ocorreria também o do 
setor terciário, o que aliás acontecia com o 
País, como um todo. A "parte", o espaço 
do Vale do Paraíba do Sul, no caso, dada a 
sua posição no centro nervoso da Repúbli­
ca, entre os dois maiores centros urbanos 
do País, registrava, em escala apropriada, 
aquilo que acontecia com o "todo", o territó­
rio brasileiro. E, como neste, o fato industrial 
se implantaria de forma heterogênea. Müller 
(Müller, N. L., 1 969) focalizando especifica­
mente o trecho paulista do Médio Vale, diz 
que, se esses primeiros estabelecimentos 
eram de beneficiamento de produtos rurais, 
outros já transformavam a matéria-prima, co­
mo o Engenho Central de Taubaté e a desti­
laria de álcool de Jacareí. As indústrias então 
existentes no início do século estavam rela­
cionadas não só ao aproveitamento das ma­
térias-primas locais (xisto betuminoso e argi­
la), beneficiamento de produtos agrícolas a 
sua transformação (engenhos e destilarias), 
atendimento do mercado local e regional (cer­
vejarias e as indústrias têxteis, estas desvin­
culadas da matéria-prima local, mas obede­
cendo a uma tendência geral daquele mo­
mento histórico). 
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Dada a própria condição modesta da de­
manda interna, nos primeiros tempos somen­
te as pequenas e médias unidades indus­
triais foram incentivadas. Algumas outras ra­
zões tentam justificar o insucesso muitas ve­
zes dessas primeiras tentativas: a reduzida 
experiência empresarial, o controle mantido 
ou exercido pelos órgãos públicos, institui­
ções bancárias, o preço vantajoso dos pro­
dutos importad9s, o prestígio social que a 
terra conferia. E bom que se lembre que 
muitas das fábricas fundadas no alvorecer 
da República (os primeiros 20 anos) pouco 
resistiram, uma vez que não possuíam base 
econômica e nem alicerce financeiro, cons­
tituindo um fruto da euforia emissionista. Esta 
euforia, segundo Diegues (Diegues, M., 1960), 
só seria refreada no Governo Campos Sales 
(1898/1902). 

O evoluir da industrialização no Vale do 
Paraíba do Sul, no período em foco, refletiu 
o processo geral brasileiro: uma primeira fa­
se que se estendeu aproximadamente até a 
Primeira Guerra Mundial, fase caracterizada 
por lenta progressão e cujas indústrias mais 
representativas foram as têxteis (em todo o 
País e, conseqüentemente, na bacia do Para­
íba do Sul, durante a década de 90 e na pri­
meira década do Século XX assistiu-se a 
um grande desenvolvimento da indústria têx­
til, quando foram fundados alguns de seus 
principais estabelecimentos), e as alimenta­
res (entre estas as usinas de açúcar e as fá­
bricas de laticínios). Tanto em cidades serra­
nas (Petrópolis e Nova Frigurgo, ambas em 
território fluminense) como naquelas que ha­
viam constituído entroncamentos ferroviários 
(Barra Mansa, Barra do Piraí, Cruzeiro e Juiz 
de Fora) surgiram ainda outras unidades in­
dustriais ligadas ora à construção, ora à c ir­
culação. 

Abre-se aqui um parêntese para o parque 
industrial que se desenvolveu em Piquete 
(SP). Em 1905 o Governo adquiriu algumas 
fazendas, em cuja área seriam assentadas 
as bases da indústria bélica nacional. Foi 
quando surgiu a Fábrica de Pólvora sem fu­
maça, precursora da Fábrica Presidente Var­
gas. Com a inauguração da fábrica em mar­
ço de 1 909, já servida desde 1 902 por um 
ramal da E. F. Central do Brasil (Lorena- Pi­
quete), a cidade começou a crescer, graças 
aos que vinham à procura de trabalho. 

Em uma segunda fase, entre 1 914 e 1 940, 
além do incremento da indústria têxtil, hou­
ve maior diversificação de estabelecimentos 
de transformação de minerais não-metálicos, 
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de beneficiamento de produtos agropecuá­
rios (especialmente laticínios) e de indústrias 
da madeira. Neste período aconteceu uma 
diversificação da produção e isto porque a 
dificuldade de importação durante o perío­
do das duas grandes guerras e a crise de 
1929 induziram o aparecimento das primei­
ras indústrias substitutivas; sendo facilitada 
a instalação de indústrias com pequenos ca­
pitais privados. Segundo Mello (Mello, J. M. 
C. de, 1984), como conseqüência das suces­
sivas crises do modelo primário exportador, 
nas primeiras décadas do século atual, o 
País encontrou na alternativa da substituição 
das importações o meio de prosseguir seu 
processo de crescimento econômico. 

A fase posterior a 1940 registrou ao lado 
do crescimento das indústrias de bens de 
consumo o surgimento também daquelas 
que visavam aos bens de produção, mor­
mente no campo metalúrgico, mecânico e 
químico. Pode-se dizer que no Vale, e aqui 
a referência é do seu trecho médio, aconte­
ceu a reprodução regional do processo na­
cional de modernização industrial, quando 
teve início a implantação das indústrias de 
base. Nesse período, o significado da posi­
ção geográfica do Vale cresceria ainda mais, 
principalmente a partir da instalação da usi­
na da Companhia Siderúrgica Nacional em 
Volta Redonda e, um pouco mais tarde, a 
partir de 1 950, com a abertura da Via Dutra, 
que favoreceria a descentralização industrial, 
principalmente de São Paulo. No Vale, as in­
dústrias a se instalar gozariam das vanta­
gens de uma mão-de-obra abundante e bara­
ta, assim como facilidade na obtenção de 
energia elétrica, acrescentando-se ainda as 
facilidades de comunicação com Minas Ge­
rais, o que em termos de suprimento de ma­
térias-primas não se apresentava como fator 
desprezível. 

Segundo Müller, "esse extravasamento 
do parque industrial paulistano para o Vale 
do Paraíba, além de condições favoráveis já 
citadas, prende-se ainda a outros fatores. 
Assim, a região favorecia a implantação de 
indústrias, aproveitando matérias-primas ou 
produtos agropecuários locais, ficando justifi­
cadas as usinas de pasteurização e frigorifi­
cação do leite, a produção de leite em pó e 
condensado, bem como farinhas lácteas, a 
produção de conservas de vegetais, o prepa­
ro de carnes congeladas e em conserva e 
a indústria de solas e de raspas. A proximida­
de de Volta Redonda explica a razão de te­
rem firmas da Capital preferido instalar no 
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Vale estabelecimentos produzindo equipa­
mento industrial, laminados de ferro e aço, 
peças e acessórios ferroviários, motores pa­
ra automóveis, equipamentos agrícolas e 
de produtos químicos diversos" (Müller, N. 
L., 1969, p. 34). 

Essas indústrias, que foram se instalan­
do com o transcorrer dos anos, revestindo 
de maior complexidade o parque fabril do 
Vale do Paraíba, sob o ponto de vista espa­
cial, no território fluminense participavam dos 
dois eixos que tinham como ponto de parti­
da o Rio de Janeiro, um, seguindo em dire­
ção ao próprio Vale e, outro, acompanhan­
do a estrada União e Indústria. No primeiro, 
a presença de indústrias de bebidas, alimen­
tar e metalúrgica era mais constante e, no 
segundo prevalecia o setor têxtil. De Juiz 
de Fora para leste também sobressaíam as 
indústrias têxteis e alimentares. A respeito 
de Juiz de Fora merece ser citado o início 
da implantação industrial em seu território. 
Bernardo de Mascarenhas, engenheiro e fa­
zendeiro, transferiu a fábrica de tecidos insta­
lada em sua fazenda para junto do rio Parai­
buna. Neste rio ele instalou em 1889 a pri­
meira usina hidrelétrica da América do Sul, 
que passou a servir à cidade e à sua indús­
tria; foi ali iniciado o primeiro aproveitamen­
to hidrelétrico dos rios da vertente interior 
do Paraíba. Deste modo, Juiz de Fora tornou­
se logo foco de atração para a instalação 
de indústrias, dado que conjugava fatores 
que a elas eram favoráveis: mão-de-obra (li­
berada pela decadência da cultura cafeeira), 
energia, transporte (já analisado no capítulo 
anterior), proximidade de um grande merca­
do consumidor, o Rio de Janeiro. Em 1 920, 
Juiz de fora constituía o principal centro in­
dustrial do Estado de Minas Gerais, tanto 
em relação ao número de operários (cerca 
de 5 000), como no valor da produção. 

Das indústrias que surgiram no trecho 
paulista vale ressaltar que é em Taubaté que 
se registra a mais antiga tradição industrial 
do Vale, onde as primeiras indústrias foram 
responsáveis pelo aparecimento de outras, 
quer através de financiamento, quer por par­
ticipação em quotas sociais, quer por ceder 
o controle de suas ações a grupos que, en­
tão, passaram a dedicar-se a ramos correla­
tos ou diversos de produção (Müller, op. cit.). 
Refletindo ser Taubaté o centro urbano de 
maior vigor na década de 20 do trecho paulis­
ta do Vale, em 1 922 ali foi instalada uma agên­
cia do Banco Comercial do Estado de São 
Paulo, a mais antiga do Vale paulista; este 
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mesmo banco só abriria novas agências 
em cidades próximas, ribeirinhas, nos anos 
seguintes: Guaratinguetá (1925), Cruzeiro 
(1926) e São José dos Campos (1928). Per­
cebe-se que por essa época São José dos 
Campos não possuía a mesma envergadu­
ra econômica que hoje desfruta no Vale. Ali, 
o primeiro banco a ser fundado foi o Banco 
do Brasil, em 1924; o Banco Comercial do 
Estado de São Paulo somente em 1928 insta­
lou-se em São José dos Campos. 

Outras cidades do Vale paulista acolheram 
indústrias como Guaratinguetá, Jacareí, Cru­
zeiro, São José dos Campos ... Com o pas­
sar do tempo, com o progressivo desenvolvi­
mento industrial da cidade de São Paulo, 
passou a ocorrer um transbordar de suas in­
dústrias para o espaço do Vale. Se de início 
foram as indústrias tradicionais que se insta­
laram, principalmente as têxteis e as de laticí­
nios, como já foi visto em todo Médio Paraí­
ba, mais tarde chegou a vez das indústrias 
modernas, tais como as indústrias de cons­
trução e montagem de material elétrico, de 
comunicação e de transporte, que passaram 
a conviver com as indústrias tradicionais; a 
partir da década de 50, centros urbanos já 
se posicionavam em categoria elevada no 
que se referia à sua atividade industrial, tais 
como Taubaté, São José dos Campos e Ja­
careí. Embora extrapole o período a que a 
pesquisa se propôs, ressalta-se a presença 
de capitais estrangeiros no Vale através da 
Rhodia, da Ericsson, da Willys, da Platt do 
Brasil e outras indústrias cujos produtos vi­
sam ao atendimento do mercado nacional. 

Já no Vale Inferior, a cidade de Campos, 
desde o início, constituiu o principal centro 
industrial, sendo as indústrias alimentares a 
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sua nota de destaque. Como essas são de 
base agrária, os estabelecimentos localiza­
vam-se nas sedes das fazendas, sendo a 
mão-de-obra necessária às mesmas requisi­
tada nas próprias fazendas. (Em Campos, 
em 1883, foi construída a primeira usina tér­
mica, para fornecimento de energia elétrica). 

Em se tratando da industrialização do Va­
le do Paraíba, cumpre lembrar que desde o 
início do Século XX grandes obras foram re­
alizadas no campo da energia, o fato tendo 
muito a haver com a posição mediana do 
Vale entre as duas metrópoles do País, Rio 
de Janeiro e São Paulo, sempre tão ávidas 
por uma maior oferta de energia elétrica. 
Quando do início do século, a Light & Po­
wer, graças aos vultuosos capitais de que 
dispunha, obteve autorização para funcionar 
nos Estados do Rio de Janeiro e de São Pau­
lo, à prodigalidade da natureza- traços enér­
gicos do relevo, pluviosidade acentuada, 
acrescentar-se-iam as iniciativas pioneiras 
do homem - a técnica da transposição das 
águas de uma para outra vertente da Serra 
do Mar, o resultado seria a produção de ener­
gia elétrica que, por sua vez, possibilitaria o 
desenvolvimento do fato industrial, não só 
nas duas grandes capitais e suas circunvizi­
nhanças, mas também ao longo do Vale 33 • 

Em São Paulo, como já foi referido, deve­
se à Light a construção da Usina de Cuba­
tão e o desvio das águas do Tietê, aprovei­
tando-se da escarpa da Serra do Mar (a ca­
pacidade inicial, no início do século, era de 
cerca de 2 000 kW). Mais tarde, para aten­
der ao crescente aumento de consumo de 
energia com a expansão urbana e industrial, 
além das várias obras realizadas pela Light 
em torno de São Paulo e o oeste do Rio de Ja-

33 Os aproveitamentos hidrelétricos do Vale começaram a ocorrer em 1908 e 1913 com a construção da Usina Fon­
tes (Velha) no Município de Piraí, equipada com oito unidades geradoras. Em 1924 foi construída a Usina Ilha dos 
Pombos, no Município do Carmo, próximo a Porto Novo do Cunha no curso médio inferior do Paraíba. O sistema 
gerador passou então a ser constituído pelas Usinas Fontes e Ilha que se completavam em um entrosamento bem 
racional. A Usina Fontes com um reservatório de acumulação atendia às necessidades da maior parte do sistema 
nos períodos de estiagem e a segunda, a fio d'água, durante a estação das chuvas (Enciclopédia dos Municípios, 
IBGE, Vol. XXII). Mais tarde, surgiria a Usina Nova, ampliação da primeira, efetivada entre 1939 e 1947 e que dispu­
nha de três unidades geradoras. Mais tarde, já fora do período que se analisa seria construída a Usina Nilo Peça­
nha, usina subterrânea, próxima à Usina Fontes. As duas usinas, Fontes e Nilo Peçanha, estão situadas na parte in­
ferior da escarpa da Serra do Mar com um desnível máximo em relação às represas de 320 m de altura e, mais tar­
de, seria construído o chamado Desvio Paraíba-Piraí. "O Desvio Paraíba-Piraí (barragem de Santa Cecília) consiste 
no bombeamento máximo de 160 m3\s de água do rio Paraíba por meio de duas usinas elevatórias a uma altura 
total de quase 50 m acima do seu nível primitivo; no transporte dessa água a uma distância de aproximadamente 
25 km, através de um sistema de túneis, canais e reservatórios e, finalmente, no seu lançamento na vertente maríti­
ma aproveitando uma queda de 31 O m, a fim de acionar as turbinas das Usinas Fontes e Nilo Peçanha A utilização 
desta água nas Usinas Fontes e Nilo Peçanha produz cerca de dez vezes mais energia do que ela fosse emprega­
da na Usina Ilha" (Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, Vol. XXI~. 

Convém registrar que esses trabalhos da Light and Power do Rio de Janeiro ocasionaram também efeitos nega­
tivos, tais como os terríveis surtos de malária que provocaram centenas de vítimas, como também determinou o êxo­
do da população rural (mais tarde, seriam levados a efeito os serviços de saneamento, em 1955; instalação de in­
dústrias, pecuária e novas estradas). 
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neiro, foi estabelecida a interligação dos dois 
sistemas. Posteriormente, já na segunda me­
tade do presente século, São Paulo e Rio 
de Janeiro seriam responsáveis pela reestru­
turação do sistema tradicional de energia elé­
trica e a instalação de outro moderno siste­
ma de produção e abastecimento. 

Toda essa preocupação pela produção 
de energia possibilitaria o deslanchar da ver­
dadeira industrialização do Vale, quando nos 
anos 40 se implantasse nele a grande indús­
tria siderúrgica do País. Desde o início do 
século passara a haver, por parte de todos 
os Governos, uma constante preocupação 
a respeito do problema siderúrgico do País, 
preocupação esta intensificada com a vitória 
da Revolução de 1930. Era nítida a consciên­
cia de que somente a produção de aço em 
larga escala poderia modificar o panorama 
industrial do Brasil, bastante defasado quan­
do comparado a outros membros da Comu­
nidade Mundial. E não estavam enganados 
os que assim pensavam, pois foi o que acon­
teceu quando, na década de 40, começou 
a corrida do aço no alto-forno da usina de 
Volta Redonda. A Companhia Siderúrgica 
Nacional, além de transformar a paisagem 
(forma) do Médio Vale, em seu trecho flumi­
nense, provocou os tão famosos efeitos mul­
tiplicadores, intensificando-se o processo in­
dustrial. Seus produtos insumos de outras 
indústrias transformavam-se, a seguir, em 
um grande número de novos produtos. 

A Comissão Executiva do Plano Siderúrgi­
co Nacional, constituída em 1940, forneceu 
as bases para estruturação da Companhia 
Siderúrgica Nacional que, "embora tenha si­
do criada formalmente como uma empresa 
de direito privado, pertencendo à categoria 
de sociedade de economia mista, na práti­
ca constitui uma empresa de propriedade e 
direção governamentais". Apesar do confli­
to mundial (1939-45), as negociações que 
haviam sido iniciadas com o governo dos 
Estados Unidos com a finalidade de obter fi­
nanciamento e fabricação das máquinas in­
dispensáveis à instalação da usina não foram 
prejudicadas, tornando-se então possível a 
primeira corrida de aço em junho de 1946. 

Vários fatos levaram a referida comissão 
a escolher uma área do Vale do Paraíba, lo­
calizada no então distrito de Santo Antônio 
de Volta Redonda do Município de Barra 
Mansa para nele serem construídos a usina 
e os bairros operários da Companhia Side­
rúrgica Nacional - CSN -, área que resultara 
da desapropriação de fazendas levadas a 

127 

cabo pelo Governo Federal e pela doação, 
por parte do governo do Estado do Rio de 
Janeiro, das fazendas Santa Cecília e Retiro 
anteriormente por ele adquiridas. O primei­
ro deles, e o que mais pesou, foi, sem dúvi­
da, o Vale do Paraíba, em seu trecho médio, 
por constituir um eixo de circulação de extra­
ordinário movimento e estar situado entre 
as duas metrópoles nacionais, das quais se 
distancia: 100 km do Rio de Janeiro e 350 km 
de São Paulo. Em se considerando as duas 
metrópoles e os municípios sob atuação dire­
ta das mesmas, acrescenta-se, ainda, a pu­
jança desses mercados consumidores. Ou­
tras causas, ainda de primeira ordem, refor­
çaram a escolha do citado sítio. A presença 
próxima do porto do Rio de Janeiro, por on­
de entraria o carvão importado, como aque­
le proveniente de Santa Catarina; a já cita­
da disponibilidade de energia; presença de 
água abundante do Paraíba do Sul; a existên­
cia da ferrovia, articulando o local da usina 
não só aos mercados consumidores, como 
também aos portos do Rio de Janeiro e An­
gra dos Reis e às jazidas minerais de ferro 
e manganês do Quadrilátero Ferrífero. Acres­
cente-se, ainda, um item de grande pondera­
ção em se tratando de cálculo de custos pa­
ra implantação de uma indústria: os salários 
da região eram, na época, cerca de 30% 
mais baixos do que no Rio de Janeiro. 

A implantação da usina da CSN em Volta 
Redonda provocou uma série de conseqüên­
cias, umas relativas àquele próprio espaço, 
outras ao Estado do Rio de Janeiro e, outras, 
à própria Nação em sua globalidade. A pri­
meira delas, a mais visível, a transformação 
da paisagem - de rural a industrial e, o que 
é mais espantoso, de uma área rural estagna­
da a uma paisagem industrial moderna; a 
nova função desempenhada foi responsável 
pela mutação da forma, embora a função an­
terior, a pecuária leiteira, continuasse a existir 
nos espaços não ocupados e, neles, conse­
qüentemente à função se associando à for­
ma pretérita. Houve também o aparecimen­
to gradual de um aglomerado urbano que 
em 1954 obteve realmente a categoria de 
cidade, quando foi criado o Município de 
Volta Redonda. A história de Volta Redonda 
é, assim, a história de um núcleo urbano sur­
gido em função da implantação e da expan­
são do primeiro complexo siderúrgico brasi­
leiro. De 1941 a 1954, quando se deu a cria­
ção do município, a CSN centralizou e dirigiu 
o desenvolvimento de Volta Redonda, implan­
tando e administrando a usina e o núcleo 
urbano. 
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Com esta indústria iniciou-se a verdadei­
ra descentralização do setor industrial do Es­
tado do Rio de Janeiro, como já explicitado 
no início deste capítulo. No Médio Paraíba flu­
minense as atividades secundárias passam 
a responder em primeiro lugar pelo cresci­
mento econômico. A grande maioria dos es­
tabelecimentos fabris é complementar à in­
dústria siderúrgica. A influência da CSN, nes­
te particular, fez-se sentir também no Vale 
Médio paulista. As próprias indústrias de 
bens de consumo lá instaladas, de certa for­
ma, se acham voltadas para o mercado lo­
cal que se revigorou, bastando lembrar que 
na década de 40 o crescimento da PEA do 
Município de Barra Mansa foi de 14 885 ha­
bitantes; a do Município cresceu 40 150 ha­
bitantes. Registre-se, ainda, a grande atração 
que a indústria siderúrgica e as outras que 
foram surgindo foram exercendo na popula­
ção do campo. 

"A instalação desse grande empreendi­
mento com a finalidade específica de produ­
zir matérias-primas de alta importância indus­
trial permitiu aos centros próximos instalarem 
indústrias que se beneficiassem com o em­
preendimento estatal. Dessa forma, as cida­
des próximas passaram a receber fábricas 
de latarias, peças mecânicas, produtos quí­
micos e outras" (Magalhães, J. C., 1965, p.406). 

E, a nível nacional, conforme já foi afirma­
do, a descentralização da indústria siderúrgi­
ca, que antes só se desenvolvera em Minas 
Gerais e em São Paulo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através da análise aqui efetuada, perce­
be-se como as etapas da história do Vale 
do Paraíba do Sul, isto é, da organização e 
reorganização do seu espaço estiveram es­
treitamente vinculadas, direta ou indiretamen­
te, a alguns dos mais importantes ciclos da 
economia nacional, mormente aqueles que 
tiveram como palco as terras do Sudeste. 
Assim, se o Vale não participou diretamente 
do ciclo da cana-de-açúcar acontecido logo 
nos primeiros tempos da colonização no re­
côncavo da Guanabara, ele o fez indiretamen­
te, visto a área dos Campos dos Goitacazes, 
com sua primitiva ocupação - a criação de 
gado -, ter funcionado como retaguarda eco­
nômica daquele mesmo espaço (recorda-se 
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que os primeiros povoadores do Vale Infe­
rior eram provenientes do Rio de Janeiro e 
era justamente para seus engenhos que en­
viavam anualmente suas boiadas). 

Somente mais tarde, já nos meados do 
Século XVIII, a agroindústria canavieira, atual­
mente caracterizada pela heterogeneidade 
de suas unidades, quer pela dimensão, quer 
pela tecnologia e nível de renda, lá iniciaria 
o seu "desenvolver" e de lá não se arredaria 
até os dias de hoje. 

Quanto ao ciclo da mineração, pode-se 
dizer que o Vale do Paraíba dele participou 
ativamente, não por ter apresentado ativida­
de extrativa de grande expressão em seu 
espaço, mas por ter viabilizado a exportação 
do produto desse "ciclo" e, também, por fa­
vorecer o abastecimento das mercadorias 
necessárias aos que nas Gerais labutavam. 

Mas foi realmente a cultura do café, inicia­
da no Vale do Paraíba em seu trecho médio 
(inicialmente em terras fluminenses) e depois 
expandida para o Alto Vale e também para 
as encostas cristalinas que enquadram o Va­
le Inferior, que permitiu o verdadeiro desabro­
char dessa fração do território brasileiro; foi 
ele que possibilitou a ocupação de todos 
os espaços que na etapa anterior haviam si­
do deixados "vazios". Muito alvissareiro foi 
o café ter surgido no cenário nacional e es­
pecificamente no Vale do Paraíba do Sul, co­
mo nova fonte de riqueza, logo após a inde­
pendência política, quando a recém-criada 
nação passou a enfrentar grandes dificulda­
des armadas no norte e a prolongada guer­
ra civil no extremo sul. 

Em se comparando a economia das duas 
lavouras que primeiro se desenvolveram no 
Vale do Paraíba, cabe destacar algumas con­
tradições, como também alguns pontos co­
muns observados entre as duas. No Baixo 
Vale, como já visto, a prática da pecuária an­
tecedeu a prática de uma lavoura, a canaviei­
ra, que vem sendo, através do tempo, o seu 
principal substratum econômico. No Médio 
e Alto Vales a criação de gado seguiu-se à 
decadência de uma lavoura, a cafeeira, lavou­
ra esta que durante o Século XIX conseguiu 
transmitir ao Vale uma unidade de interesses 
quase completa. Enquanto no Baixo Vale "a 
lavoura da cana e a fabricação do açúcar 
transformaram displicentes pecuaristas em 
trabalhadores diligentes" (Brito, C. V., 1972), 
seguindo-se, por conseqüência, a um povo­
amento disperso, um povoamento mais con­
centrado, em todo o restante do Vale, com 
a decadência da lavoura cafeeira deu-se a 
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dispersão da população e, em muitos casos, 
a estagnação da vida urbana, pois nela se 
refletia toda a pujança da vida rural. Enquan­
to a agroindústria do açúcar, contando com 
a fertilidade do massapé, se fixou pelos sécu­
los numa mesma mancha territorial, o Baixo 
Vale, o domínio do café foi, no Vale, migrató­
rio devido à insensatez de duas gerações 
de fazendeiros que julgaram inesgotável a 
fertilidade primeira dos solos. As práticas pre­
datórias utilizadas só poderiam levar, como 
realmente o levaram, ao completo empobre­
cimento da terra e à migração da cultura ca­
feeira para outras áreas. 

Diferenças fundamentais podem ainda ser 
detectadas entre essas duas lavouras, a ca­
na-de-açúcar e o café, no que se refere ao 
processo de formação de suas classes diri­
gentes. Furtado (Furtado, C., 1959) nos escla­
rece que, na época da formação da classe 
dirigente açucareira na Colônia, as ativida­
des comerciais eram monopólio de grupos 
situados em Portugal ou na Holanda. As fa­
ses produtiva e comercial estavam rigorosa­
mente isoladas, carecendo os homens que 
dirigiam a produção de qualquer perspecti­
va de conjunto da economia açucareira. As 
decisões fundamentais eram tomadas na fa­
se comercial e, por esta, responsabilizava­
se a metrópole. Já com o café, desde o iní­
cio, houve a associação das atividades agrí­
cola e mercantil; formada em condições dis­
tintas desde o início, os que a ele se dedica­
ram possuíam experiência comercial. Em to­
da a etapa de gestação, os interesses da 
produção e do comércio estiveram entrelaça­
dos e, aqui, se trata desde a aquisição de 
terras, recrutamento de mão-de-obra, organi­
zação e direção da produção, transporte in­
terno, comercialização nos portos, etc. Os fa­
zendeiros beneficiaram-se da proximidade 
do espaço cafeeiro com aquele do centro 
de decisões, dado que os contatos oficiais 
se viam facilitados. Acrescenta-se, com o 
mesmo autor, que os homens do café soube­
ram utilizar o controle que exerciam sobre o 
Governo para alcançar objetivos a que se 
propunham - sempre tiveram consciência cla­
ra dos seus objetivos. 

Semelhanças podem ser detectadas quan­
do se comparam as duas culturas responsá­
veis pela verdadeira ocupação do Vale: as 
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relações sociais que foram surgindo, tanto 
na zona do Baixo Vale como na do Médio 
Vale, na verdade se estruturam através do 
latifúndio (em se tratando da ocupação do 
solo), da escravidão (do ponto de vista da 
técnica da produção) e da monocultura (do 
ponto de vista econômico) e definiram a for­
ma capitalista mercantil escravista. Assim co­
mo no Paraíba cafeeiro tudo girava em tor­
no da monocultura do café, no Paraíba cana­
vieiro era a cana que regulava tudo, pois as 
duas lavouras constituíam respectivamente 
a base econômica de cada espaço. A vida 
regional girava em torno das duas e, em se 
tratando do café, também a vida nacional. 
Se as vilas e cidades do Médio e Alto Vales 
desenvolveram-se em função do café, Cam­
pos, no Baixo Vale, era, como ainda é, o gran­
de centro da agroindústria açucareira. 

À época do ouro, o Vale do Paraíba do 
Sul, em especial o Vale Médio, funcionou co­
mo grande corredor de circulação, dado que 
caminhos o ladeavam ou, então, o cruza­
vam, aproveitando-se da existência de colos 
nas Serras da Mantiqueira e do Mar, nele 
surgindo pousos, embriões de futuras cida­
des, localidades essas que balizavam etapas 
da jornada para as Minas e/ou dominavam 
as passagens mais críticas da circulação, tan­
to em dir~ção às Minas, como em direção 
ao litoral. A época do café, verificou-se não 
só a difusão dos cafezais pelo espaço de 
uma maneira mais contínua, sendo somente 
resguardado para as matas o alto das eleva­
ções 34 e, isto, não por uma consciência eco­
lógica, mas pelo fato de a rubiácea não se 
adaptar às condições neles reinantes, como 
também assistiu-se à valorização das passa­
gens transversais e, deste modo, pequenos 
aglomerados urbanos situados fora do eixo 
central do Vale Médio puderam surgir e de­
senvolver-se. Foi o caso das localidades si­
tuadas no Alto Vale; mais tarde, com a deca­
dência do café e sua localização excêntrica 
em relação ao principal eixo da circulação, 
passaram as mesmas por um processo de 
estagnação, cujas conseqüências até hoje 
ainda nelas se fazem sentir. 

Como o café migrou através do espaço 
do Vale, torna-se imprescindível não disso­
ciar as variáveis tempo e espaço quando 
se analisa a sua trajetória, pois conforme a 

34 O povoamento do Vale do Paraíba, assim como o da Zona da Mata Mineira, foi tipicamente uma ocupação de fun­
do de vale. As habitações aglomeravam-se em habitat nucleado, junto às sedes das fazendas que se localizavam 
perto dos rios, a fim de obter facilmente água para as pessoas e animais, bem como para o benefício do café e ou­
tros serviços da fazenda. Os pastos, as culturas e as derrubadas fizeram refluir a mata para o alto das elevações. 



130 

primeira (tempo) a sua prática revestiu-se 
de características diferentes na segunda (es­
paço). O Norte Fluminense (região de ltape­
runa e adjacências) exemplifica esta afirma­
ção. Quando o café ali chegou já no final 
do Século XIX, a sociedade que havia se con­
solidado nele apoiada já não era mais uma 
realidade. Os "barões do café" já haviam per­
dido posição no contexto econômico da Na­
ção e, conseqüentemente, perdera também 
seu poderio político. A sociedade já começa­
ra a diversificar a sua base produtiva, o que 
se acentuou no decorrer do Século XX. 

Já foi visto que o fato de o Vale do Paraí­
ba do Sul (e aqui se trata especificamente 
do Vale Médio) estrategicamente se posicio­
nar entre o Rio de Janeiro e São Paulo e en­
tre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, sem dú­
vida, vem colaborando através do tempo pa­
ra o seu desenvolvimento, pois foi da neces­
sidade de comunicação entre estes centros 
que o Vale muito se beneficiou. Para refor­
çar o que ocorreu desde o início da coloniza­
ção, a vocação do Vale como zona de passa­
gem, cita-se o caso de Cruzeiro que já em 
fins do século passado, além de ser escolhi­
da como ponto inicial da ferrovia para o sul 
de Minas, com o objetivo de drenar produtos 
para o Rio de Janeiro, serviu de sede à ad­
ministração da Rede Sul Mineira, surgida 
em 1922 pela encampação federal de três 
estradas independentes da região. Já foi vis­
to que os entroncamentos ferroviários propi­
ciaram a formação de pequenos parques fa­
bris, principalmente naquela hora de deca­
dência da atividade cafeeira no Vale. Foi o 
caso de Cruzeiro. Lá se instalaram algumas 
indústrias (frigorífico, laticínios e fábrica de 
vagões), o que, por certo, compensou a eco­
nomia do município quando os escritórios e 
oficinas da Rede Sul Mineira foram transferi­
dos para o Estado de Minas Gerais, em 1938. 

Em se tratando, ainda, de entroncamentos 
ferroviários que tenham atraído instalações 
de fábricas, pioneiras do "Vale das Chami­
nés", registraram-se já os casos de Três Rios 
(situada quase no cruzamento das linhas 
de comunicação que percorrem os Vales 
do Paraíba, Paraibuna e Piabanha); Barra 
do Piraí (localizada em ponto verdadeiramen­
te estratégico, em uma passagem favoreci­
da pela natureza entre o Vale e o Rio de Ja­
neiro e que foi aproveitada pela E. F. Cen­
tral do Brasil que, partindo da metrópole ca­
rioca, aí se bifurca, uma linha seguindo pa­
ra jusante a fim de em Três Rios subir o Pa­
raibuna, na direção de Belo Horizonte e, ou­
tra, para montante, em direção a São Paulo); 
Barra Mansa (outro nó ferroviário a nos mos­
trar como desde cedo o Vale foi aproveita­
do pelo sistema viário regional e nacional, 
pois do tronco Rio de Janeiro - São Paulo 
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partia uma linha na direção do porto de An­
grà dos Reis, uma linha para Bananal na ser­
ra da Bocaina e uma linha para o sul de Minas). 

Foi justamente o Município de Barra Man­
sa, através de seu distrito de Volta Redon­
da, o escolhido na década de 40 para rece­
ber as primeiras instalações do futuro Com­
plexo Siderúrgico, fato que, sem dúvida, favo­
receu o deslanchar industrial do Vale, já por 
essa época objetivando as indústrias de ba­
~e e, como foi visto, sob a égide do Estado. 
E preciso lembrar que se até o final dos 
anos 20, o País não contava com uma base 
técnica, financeira e institucional capaz de fa­
vorecer o desenvolvimento industrial, a Revo­
lução de 1930, que transformou Getúlio Var­
gas no supremo chefe da Nação, marcou o 
limiar de uma nova etapa na história do Pa­
ís, possibilitando profundas transformações 
em todos os setores da vida nacional. Expan­
diu-se a intervenção do Estado no domínio 
econômico e social. "0 maior controle do Es­
tado sobre as atividades econômicas tornou 
mais acentuado o componente nacionalista 
em sua ideologia e prática" (Dias, Renato Fe­
liciano, Panorama do setor de energia elétri­
ca no Brasil- 1988). Um novo modelo de de­
senvolvimento baseado na industrialização 
(substituição de importações) substituiu o 
modelo baseado na economia agroexporta­
dora que havia entrado em crise. Teve início, 
então, o processo de modernização da socie­
dade brasileira. Pela Constituição de 1937, 
ao poder público eram atribuídas funções 
mais complexas e ativas, assegurando ao 
Estado o direito de intervir nas atividades pro­
dutivas para suprir as deficiências da iniciati­
va privada. Apesar do peso preponderante 
da agricultura, a indústria tornar-se-ia o setor 
dinâmico da economia durante a década 
de 30. Embora o ritmo de crescimento dimi­
nuísse durante a Segunda Guerra Mundial, 
devido às dificuldades de suprimento de má­
quinas, equipamentos e matérias-primas in­
dustriais, foi justamente nesse período que 
Getúlio Vargas tomou decisões importantíssi­
mas como aquela da criação da CSN. Esta, 
como outras empresas (CVRD, FNM ... ) afina­
va com uma ideologia que procurava diversi­
ficar a estrutura produtiva e reduzir a depen­
dência externa. 

Embora iniciativas pioneiras no campo 
da produção de energia tenham sido registra­
das no Vale, já nos anos de 1883 em Cam­
pos (energia térmica) e, em 1889, em Juiz 
de Fora (energia hidrelétrica), iniciativas que 
tenham favorecido os primeiros sinais da vi­
da industrial do Vale aconteceram no alvore­
cer do Século XX, graças à assinatura de 
um acordo entre uma das futuras empresas 
do Grupo Light (a Rio de Janeiro Tramway, 
Light and Power) e o governo do Estado 
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do Rio de Janeiro, quando foi resolvida a ex­
ploração da força hidráulica do Ribeirão das 
Lajes (bacia do Guandu) e do rio Paraíba 
do Sul. Mas foi somente a partir de 1930 que 
ocorreram profundas transformações no se­
tor de energia elétrica no País. Em 1934, ao 
final de um processo de expansão (incorpo­
ração de pequenas empresas concessioná­
rias) o Grupo Light completava todo o contro­
le do Vale do Paraíba, paulista e fluminense. 
A presença da energia favoreceu o desen­
volvimento industrial. 

Ressalta-se, ainda, um último aspecto rela­
cionado á própria situação do Vale Médio, 
mediana entre as duas maiores metrópoles 
nacionais. Devido à facilidade e presteza de 
comunicação entre os centros localizados 
ao longo do Vale e as citadas metrópoles, 
nele não chegou a se desenvolver plenamen­
te, em tempos mais recentes, em seus tre­
chos Médio e Alto, um centro de serviços a 
nível regional. O IBGE em sua Divisão Regio­
nal do Brasil em Regiões Funcionais Urba­
nas (1 972) classificou os centros urbanos 
de maior hierarquia do Vale Médio no Nível 3, 
9 que os definia como centros sub-regionais. 
E o caso de Barra Mansa-Volta Redonda, 
Taubaté, São José dos Campos, Guaratin­
guetá e outros de menor hierarquia como 
de Nível 4, Três Rios, Barra do Piraí, Cruzei­
ro, Lorena, Jacareí e Pindamonhangaba. O 
Vale do Paraíba em toda sua extensão, no 
que toca à distribuição de bens e serviços, 
apresenta somente dois centros classifica­
dos como regionais 35, Juiz de Fora, na Zo­
na da Mata Mineira, que a si subordina exten­
sa área do trecho oriental do Estado de Mi­
nas Gerais e Campos, no Vale Inferior do Pa­
raíba, atuando com vigor em todo o Norte 
Fluminense. 
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Ao se concluir esta pesquisa, ventilam-se 
alguns questionamentos que afloraram ao 
longo da mesma. Por se tratar de um Vale 
que, embora se desenvolva em um mesmo 
macroespaço, o Sudeste, se estende por ter­
ras de tres estados, São Paulo, Rio de Janei­
ro e Minas Gerais, um primeiro questiona­
mento logo se apresenta: poderá, ele, o Va­
le do Paraíba do Sul, aqui considerado sem 
o rigor das delimitações precisas, ser encara­
do como área possuidora de uma unidade 
real e verdadeira? E, caso exista hoje esta 
unidade, no passado, era uma realidade ou 
não? Ou, embora ausente hoje, era um fato 
real em tempos idos? 

A presente pesquisa pretendeu não res­
ponder, pelo menos, ventilar tal questiona­
mento, ao focalizar o modo como a socieda­
de que lá se instalou foi transformando, atra­
vés do tempo, a natureza e gerando, por 
conseguinte, um espaço social, fruto das prá­
ticas e atividades por ela realizadas e que 
vêm se explicitando através de sua organiza­
ção social, da divisão do trabalho e das rela­
ções sociais que lá se implantaram. Ao mes­
mo tempo pretendeu acompanhar como 
a(s) região(ões) que se produzia(m) foi(ram) 
se inserindo na divisão nacional do trabalho 
e qual(ais) a(s) problemática(s) resultante(s) 
dessa inserção através do tempo. 

Esclarece-se que no presente artigo não 
existiu a preocupação explícita em se afir­
mar se tal espaço chegou ou não a consti­
tuir, em um determinado momento do tem­
po, uma verdadeira "região", o que demanda­
ria aplicar àquela realidade econômico-so­
cial uma base teórica determinada, o que 
sem dúvida ultrapassaria o objetivo do pre­
sente estudo 36• 

35 Os centros regionais se destacam na distribuição dos bens-serviços à economia, sobretudo no abastecimento do atacado e do 
varejo, no estabelecimento de filiais e na venda de máquinas agrícolas. No setor de serviços à população fornecem o varejo espe­
cializado e, por vezes, o varejo fino e serviços de médicos especialistas. O papel deles na coleta da produção agrícola varia nas dife­
rentes regiões do País. 

36 Diniz e Duarte (Diniz, A. e Duarte A., 1983), ao comentarem alguns dos concetos da "região", deixam perceber toda a complexida­
de do mesmo: a "região" surgindo corno o resultado de uma caracterização geográfica obtida apela dominância de um elemento, 
embora esteja este articulado com outros, numa relação de causa e efeito; a "região" conceituada sob um critério de hogeneidade, 
determinada por um ou vários atributos; a "região" definida como uma totalidade social, isto é, um espaço geográfico produzido por 
uma sociedade. Como no trabalho dado os autores consideram "região" como o espaço no qual existe uma sociedade que real­
mente o dirige e organiza. nesta definição estaria implicito o conceito de "região" como uma totalidade social. A abordagem da "re­
gião" sob este prisma recebe fortes críticas, uma vez que para muitos somente uma formação social pode ser aceita como 'totalida­
de" e, assim sendo, a região seria sempre encarada corno uma "parte" do 'todo". Nesta vertente encoriram-se tanto os que optam 
por uma abordagem dialética (e, no caso, "região" seria um espaço onde ocorreram certas formas de reprodução do capita~. co­
mo os que, num pensar mais tradicional, preferem considerar ''região" como um ''recorte" espacial de um universo maior". 

Duarte (Duarte, A., 1988), ao tecer algumas considerações sobre a possibilidade de uma região ser considerada como uma for­
mação social específica, constituindo assim uma totalidade social em si mesma, conclui que a região não teria sua identificação ape­
nas baseada na divisão territorial do trabalho, ou no desenvoMmento desigual das forças produtivas no espaço de uma dada forma­
ção social, mas também, e principalmente, nas inter-relações entre as instãncias que caracterizam uma dada estrutura social em 
um determinado território; a instância econômica (estrutura econômica e classes sociais), a instãncia poKtica (as instituiçôes, o apare­
lho do Estado e a sociedade civi) e a instância ideológica (os aparelhos ideológicos e o discurso socia~ e tudo isto através do tem­
po - as inter-relaçôes entre as instâncias se transformam com o decorrer do tempo porque elas se acham inseridas em processos 
sociais mais amplos e ex1ernos àquela realidade. 

Já Corrêa (Corrêa, R. L, 1986), em se tratando do conceito de ''região", não aceita aquele que a considera como um espaço, 
onde exista uma sociedade que realmente o dirige e organize, pois diz ele que no Capitalismo Monopolista, se aplicado tal concei­
to, as ''regiões" tenderiam a desaparecer- os requisitos exigidos se tomam cada vez mais inexistentes. Não haveria diferenciação 
de áreas. Propôe Corrêa inserir o conceto de região dentro de um quadro teórico baseado na lei do desenvoMmento desigual e 
combinado proposto por Trotsky. 
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Trotsky, procurando dar conta da diversi­
dade da superfície da terra gerada pela ação 
do homem ao longo do tempo, elaborou 
uma lei - a lei do desenvolvimento desigual 
e combinado, que, sem dúvida, clarifica o fa­
to de ser cada aspecto da realidade consti­
tuído de dois processos que se inter-relacio­
nam e se interpenetram: o da desigualdade 
e o da combinação: "A lei do desenvolvimen­
to desigual e combinado expressa particular­
mente uma das leis da dialética, a da interpe­
netração dos contrários. Permite que se con­
siderem as diferenciações resultantes da pre­
sença de fenômenos originados em tempos 
históricos diferentes coexistindo no presen­
te ... e no espaço". (Corrêa, Roberto Lobato, 
1986, p. 42). 

Apoiando-se nos conhecimentos adquiri­
dos através dessa pesquisa julga-se que o 
espaço representado pelo Vale do Paraíba 
do Sul, hoje razoavelmente diferenciado atra­
vés de seus subespaços (diferenciações que 
no espaço atestam provir de fenômenos ori­
ginados em diversos momentos do tempo), 
em um determinado momento do tempo sur­
giu como detentor de uma quase perfeita 
unidade. Não fosse pela presença da cana­
de-açúcar, e tudo o que a ela se relaciona, 
que marcou profundamente desde a sua in­
trodução a área do Baixo Vale e lá permane­
ceu, poder-se-ia afirmar que, durante um dila­
tado intervalo de tempo do Século XIX, o ca­
fé teria sido o elemento a dar um sentido 
de unidade plena a todo esse importante va­
le do Sudeste brasileiro. Mas, mesmo assim, 
seria razoável questionar-se se aquela unida­
de não teria existido, visto no período cita­
do o café ter sido o grande "ator" da econo­
mia regional e nacional e, espacialmente, até 
ocupando as encostas cristalinas que gros­
so modo enquadram o Vale Inferior, e a la­
voura da cana-dê-açúcar, como a cultura 
do café, ter sido realizada através da mono­
cultura e apoiada na mão-de-obra servil. 

Sob outra ótica, o espaço do Vale do Pa­
raíba do Sul talvez só encontre respaldo pa­
ra ser analisado sob um prisma de "unida­
de", caso se recorra à sua inserção a uma 
bacia hidrográfica, porque nem mesmo co­
mo "eixo de circulação" o poderia ser, uma 
vez que somente o Médio Vale desempenha 
a contento tal função, o que aliás vem fazen­
do desde o Século XVII. 

Se o espaço geográfico reflete a organiza­
ção social vigente em um determinado mo­
mento, tenha-se em mente que ele também 
guarda formas ligadas a organizações preté-
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ritas que podem permanecer intactas ou so­
frer transformações através do tempo; outras, 
por sua vez, desaparecem imediata ou tardia­
mente após terem surgido. Sob essa visão, 
ao repassar a história da organização espa­
cial do Vale do Paraíba do Sul, por certo foi 
possível detectar que formas, que aspectos 
foram comuns ao longo de todo o Vale, re­
sultado que eram de um mesmo processo 
social, quais foram específicos a certos tre­
chos; que elementos desapareceram com o 
correr dos anos, quais aqueles que permane­
ceram, sofrendo talvez algumas mutações e 
que fatores por isso foram responsáveis. 

Assim, enquanto o Baixo Vale permane­
ce até os dias atuais fiel a uma mesma cultu­
ra, a canavieira, que lá se implantou na se­
gunda metade do Século XVIII, o Médio Va­
le, mormente a área a montante de Barra 
do Piraí, tem passado por grandes transfor­
mações economico-sociais que se tornaram 
responsáveis pela reorganização desse espa­
ço: se antes, durante o Século XIX, a instân­
cia econômica era definida pela cultura do 
café, hoje o é pela industrialização. Isto signi­
fica que apresentou transformações tanto 
na sua forma-conteúdo, como não poderia 
deixar de ser, quanto nas funções desempe­
nhadas. 

Cabe aqui ressaltar, mais uma vez, a ma­
neira como aquela lavoura- a do café- mar­
cou a paisagem e a vida de toda a área por 
onde se expandiu e, isto, tanto no que se re­
fere às áreas rurais como também ao quadro 
urbano, apesar de a maioria das cidades 
não terem surgido com ou em função do ca­
fé. E, o que é mais, até mesmo sua deca­
dência marcou o Vale. 

"Toda a área que tenha conhecido a mar­
cha do café, mesmo as que abandonaram 
essa cultura ou as que decaíram após sua 
passagem, ficou definitivamente marcada pe­
la presença do homem. A distribuição atual 
da população evidencia relação muito dire­
ta entre a expansão do café e o povoamen­
teo. As áreas outrora recobertas pela flores­
ta tropical, onde se instalou por muitos anos 
seguidos a lavoura cafeeira, distinguem-se 
facilmente ... Todo o Médio Paraíba ficou as­
sinalado pelo café, não só as paisagens ru­
rais, mas as cidades - embora estas em maio­
ria não tenham surgido com, ou em função 
do café" (França, A., p. 302). 

Assim, sem sombra de dúvida, as transfor­
mações ocorridas no Médio Vale têm sido, 
ao longo do tempo, muito mais marcantes 
do que as ocorridas no Baixo Vale, permitin-
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do constatar com grande nitidez a desconti­
nuidade através da continuidade no proces­
so da organização do espaço. Através des­
ta, constatam-se facilmente as variações das 
ações e práticas da sociedade que lá se for­
mou, tanto as de natureza econômica, co­
mo as de natureza política ou institucional 
ao longo do tempo. Isto não significa que o 
Baixo Vale, apesar da permanência da base 
econômica - a lavoura canavieira -, não te-

133 

nha passado por transformações em sua for­
ma, em seus componentes, em seu significado. 

"A inércia espacial assegura ao espaço a 
tendência de reproduzir a diretriz global que 
lhe deu origem, ao mesmo tempo que exer­
ce uma mediação sobre o impacto da ação 
dos novos processos alterando às vezes os 
objetivos iniciais deste, ou lhe impondo algu­
ma orientação particular'' (Hammerli, S. M., 
1984). 
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RESUMO 

Neste artigo pretendeu-se analisar como o homem do Vale do Paraíba do Sul, desde os primórdios 
da colonização até os meados do Século XX (mais espedficamente até a década de 40, pois esta déca­
da considera-se de expressivo significado para o Vale), foi organizando o seu espaço e, conseqüente­
mente, a sua sociedade ao exercer suas atividades produtivas, sem esquecer que, em todos os mo­
mentos, todas as formas lá desenvolvidas foram sempre 'partes" de um todo, o "todo' nadonal. 

Dado que o objetivo primordial do presente estudo foi focalizar um tempo já acontecido, convém 
ressaltar que os diferentes segmentos agrfcolas do Vale do Paraíba, em tempos idos, já contribufram 
significativamente para a economia brasileira, mas, posteriormente, com a decadência da cafeicultura, 
se transformaram em áreas pouco expressivas, embora situadas em uma posição privilegiada tespa­
ço adjacente à grande concentração humana e produtiva representada pelo território das metrópoles 
de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte"). 
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Em tempos mais recentes, o processo de industrialização, contribuindo para tornar mais marcantes 
as diferenciações entre os diversos segmentos do espaço, conferiu ao Vale Médio um papel de destaque. 

Três capl'tulos compõem o presente artigo: 1) No presente, as marcas do passado; 2) Periodização 
dos processos regionais; e 3) Considerações finais. 

No primeiro, pretendeu-se verificar qual o panorama sócie>-econOmico atual desse espaço e, daf, 
do presente, ao recuperar as •marcas" ou remanescentes do passado, remeter às diversas etapas da 
organização e reorganização desse espaço. 

No segundo capl'tulo, subdMdido em quatro perfodos, reconhece-se que o Vale do Parafba se trans­
formou com o tempo, foi afetado em sua forma, em seu significado e que as desigualdades hoje cons­
tatadas ao longo do Vala nada mais são do que o resultado das combinações de diferentes fenôme­
nos ocorridos em diferentes momentos de sua história 

Na terceira e última parte, após reconhecer que a organização e reorganização do espaço do Vale 
estiveram estreitamente vinculadas direta ou indiretamente a alguns dos mais importantes ciclos da ece>­
nomia nacional, mormente aqueles que tiveram como palco as terras do Sudeste, foi questionado o fa­
to de o Vale do Parafba do Sul poder ou nao ser considerado hoje e, também no passado, como área 
dotada de uma •unidade" real e verdadeira Embora não tenha existido a preocupação explfcita em se 
afirmar se tal espaço chegou ou não a constituir, em determinado momento do tempo, uma verdadei­
ra •região", o que demandaria aplicar àquela realidade econOmice>-social, duma base teórica determina­
da -o que, sem dúvida, ultrapassaria o objetivo do presente estudo, apesar disso concluiu-se que o 
espaço representado pelo Vale do Parafba do Sul, em um determinado momento, surgiu como deten­
tor de uma quase perfeita unidade. 

ABSTRACT 

This papar intends to analyse how the man of Parafba do Sul Valley - since the very beginning of ce>­
lonization until the middle of twentieth century (much specifically until 1940 decade, as that decade 
stands out as very significam to the Valley) - has been organizing his space and, consequently, his 5(}­

ciety, while developing his producing activities, taking into account that ali the developed forms have 
always been •parts" of a whole, the national "whole". 

Ps the main purpose of the present work ls studying an already passed time, lt is suitable to note 
that several rural portions of Parafba Valley, in gone times, have already contributed significantly to Bra­
zilian economy, although afterwards, with coffee cultura decadence they have become less expressiva 
areas, however located in a priviledged positon (space continuous to the big human/producing concen­
tration constituted by the metropolises of São Paulo, Rio de Janeiro and Belo Horizonte). In more re­
cent times the industrialization process, while contributing to increase the differences among the many 
different space portions, has given thed Middle Valley an outstanding role. 

Three chapters compose the papar: 1) In the present, the marks of the past; 2) Periodization of regio­
nal processes; and, 3) Final considerations. 

The first one verifies the present social-economic picture of the space and, starting from it, while reco­
vering the •marks" or remains of the past, gets to the several sections of that space's organization/re­
organization. 

In the second chapter, subdivided into four periods, it is recognized that Parafba Valley has been 
transformed with the passing time, being affected in its form, In its significance and that the present ine­
qualaities along the Valley are nothing else but the consequence of the combination of different pheno­
mena ocurred in different moments of History. 

In the third and last chapter, afiar realizing that space organization/re-organization in the Valley has 
been strictly linked (direct or indirectly) to some of the most important cycles of national economy, 
mostly those which happened in Southeastern lands - it is questioned the fact that Parafba do Sul Val­
ley can or can not be considered (presently and also in the past) as an area with a real and true "unity". 
Despite there was nevar an explicit concern with affirming if such space has ever constituted or not, in 
a certain moment of the time, a true •region•, which would demand the application of a deterrnined the­
oretical basis on that social-economic reality - fact that, without any doubt, would have overpassed the 
objective of the present study - it outcomes a conclusion that the space represented by Parafba do Sul 
Valley, in a certain moment, emerged like owning an almost perfect unity. 



CORPORAÇÃO E ESPAÇO - UMA NOTA* 
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INTRODUÇÃO 

A grande corporação passou a constituir, 
após a Segunda Guerra Mundial, o mais im­
portante agente da reorganização espacial 
capitalista. Sua ação traduziu-se, na escala 
mundial, em uma "nova divisão internacional 
do trabalho" (Cohen, Robert B., 1981 p. 
287 -315}, geradora de uma "especialização 
sincrônica" (Leipietz, Alain, 1977} que envol­
ve a produção simultânea em diversos luga­
res das diferentes partes componentes de 
um mesmo produto, e no conseqüente co­
mércio internacional entre subsidiárias de 
uma mesma corporação. Traduziu-se também 
no aparecimento de verdadeiras "cidades 
mundiais" (Sachar, Arie, 1983}, onde estão 
as sedes das corporações que atuam co­
mo centros de gestão econômica e territo­
rial de amplas áreas do globo. 

Criação de áreas de produção especializa­
da e novas atividades urbanas, ambas articu­
ladas entre si através da produção que circu­
la entre elas e do processo de gestão que 
as integra em uma mesma organização, es­
tão entre os impactos que a grande corpora­
ção gerou quando se considera o conjunto 
dos países onde atua. 

ACUMULAÇÃO E CORPORAÇÃO 

A grande corporação e a nova divisão in­
ternacional do trabalho derivam de um pro­
cesso interno ao capitalismo. Resultam, de 
um lado, do conflito entre capital e trabalho 
e, de outro, da competição entre diferentes 
capitalistas. O conflito acima indicado, estru­
tural na sociedade capitalista, envolve me lho-
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R bras. Geogr., Rio de Janeiro, 53 (1): 137 - 145 jan./mar. 1991 



138 

res salários e condições de trabalho e aca­
ba repercutindo na diminuição da taxa de 
exploração da força de trabalho e conseqüen­
temente na queda da taxa de lucro. A compe­
tição entre capitalistas, que não está dissocia­
da do conflito entre capital e trabalho, vai tra­
duzir-se no reinvestimento de parte dos lu­
cros visando ao aumento da capacidade com­
petitiva através do aumento da produtivida­
de: gera, entretanto, a ampliação do capital 
constante, suscitando também a diminuição 
da taxa de lucro (Palloix, Christian, 1978). 

Como a acumulação capitalista está assen­
tada na ampliação da taxa de lucro, fugindo­
se mesmo da tendência à sua equalização, 
a internacionalização do capital aparece co­
mo uma solução para a sua reprodução am­
pliada: expansão para novos territórios on­
de o custo da força de trabalho é mais bai­
xo, possibilitando o aumento da taxa de ex­
ploração e, portanto, da taxa de lucro (Pal­
loix, Christian, 1978). Trata-se, na realidade, 
conforme argumenta Palloix (Palloix, Chris­
tian, 1978), de uma outra fase do longo pro­
cesso de internacionalização do capital. Não 
se trata apenas da valorização do capital­
mercadoria, típica do capitalismo concorren­
cial, nem da valorização do capital-dinheiro, 
tal como Lenin (Lenin, Vladmir, 1979) anali­
sa, mas do capital-produtivo, o qual leva à 
generalização crescente da atividade indus­
trial nos países e regiões periféricas, que são 
assim mais efetivamente integrados em um 
amplo e complexo sistema econômico mun­
dial. 

Características selecionadas 
da corporação 

No processo de expansão espacial do ca­
pital-produtivo verifica-se a consolidação da 
corporação. Apresenta ela várias característi­
cas. Cinco delas são relevantes para os pro­
pósitos deste trabalho, estando todas elas 
interligadas entre si, assim como vinculadas 
ao processo de acumulação: 

a) ampla escala de operações. Esta carac­
terística refere-se ao fato de a corporação 
manipular milhares e milhares de toneladas 
de matérias-primas, bens intermediários e 
produtos finais. Associa-se a isto a ampla 
diversidade de produtos manipulados e o 
elevado número de unidades produtivas e 
de serviços de que a corporação dispõe: se­
de, centro de pesquisa e desenvolvimento, 
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escritórios de compra de matérias-primas, 
depósitos, unidades fabris, escritórios de ven­
da, unidades de prestação de serviços espe­
cializados, etc. Essa escala de operações re­
sulta tanto dos investimentos criadores de 
novas unidades como da aquisição de em­
presas já existentes; 

b) a segunda característica da corporação 
é a sua natureza multifuncional. Deriva ela 
de um longo processo de incorporações su­
cessivas dos três modos de expansão de 
uma empresa em direção à multifuncionalida­
de (Pred, Allan R., 1974). O primeiro deles 
caracteriza-se pelo fato de a empresa bem 
sucedida passar a possuir mais de uma uni­
dade - empresas subsidiárias e estabeleci­
mentos filiais -, produzindo os mesmos pro­
dutos. Trata-se da concentração horizontal, 
que resulta da fusão com/ou aquisição de 
empresas rivais e/ou criação de novas unida­
des localizadas em sítios distintos daquele 
onde se localiza a empresa em expansão. 

O segundo dos modos de expansão ge­
rou, via mecanismos de criação, aquisição 
e fusão, a integração ou concentração verti­
cal. Trata-se de diversas unidades funcional­
mente integradas entre si, que realizam ope­
rações tecnicamente situadas tanto a montan­
te, na confluência, como a jusante de uma 
operação básica: produzem-se assim, res­
pectivamente, matérias-primas, bens interme­
diários e produtos finais diversos. As gran­
des e integradas empresas com suas filiais 
e subsidiárias já são os embriões das gran­
des corporações. 

O último modo vai traduzir-se na multifun­
cionalidade, originando o conglomerado, a 
grande corporação altamente diversificada, 
com atividades que no plano técnico não es­
tão vinculadas entre si, como, por exemplo, 
a têxtil, metalurgia, pecuária e hotelaria. Es­
ta multifuncionalidade resulta da política da 
diversificação dos investimentos visando a 
minimizar riscos: investe-se em setores e lu­
gares diversos que apresentam possibilida­
des distintas de remuneração do capital; 

c) a segmentação da corporação, que se 
relaciona ao seu caráter multifuncional, cons­
titui a sua terceira característica. Suas empre­
sas componentes diferenciam-se entre si no 
que se refere ao nível de desenvolvimento 
tecnológico, à divisão do trabalho· no âmbi­
to da corporação, como também ao papel 
que desempenham no processo de acumula­
ção de capital da corporação, conforme apon-
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tam Taylor e Thrift (Taylor, Michael e Thrift, 
1983, p. 445-465): empresas leaders, interme­
diárias, atrasadas (laggards) e de suporte; 

d) a quarta crracterística diz respeito às 
suas múltiplas localizações. São elas distin­
tas entre si em termos de custos diferenciais 
da força de trabalho, especialização funcio­
nal, mercado consumidor e em termos de 
administração no âmbito da própria corpora­
ção. 

Envolve também distinções entre localiza­
ções rurais e urbanas, estas diferenciando­
se ainda no que se refere ao tamanho e às 
outras funções que desempenham. No mun­
do rural, uma corporação pode possuir, por 
exemplo, fazendas que sob exploração dire­
ta produzem matérias-primas e fazendas ex­
perimentais, que se localizam nas mais diver­
sas regiões agrícolas de um dado país. Em 
relação ao urbano, por sua vez, a corpora­
ção pode atuar em pequenas, médias e gran­
des cidades, sobre as quais exerce um pa­
pel econômico e político variado: desde a 
company town, criada e administrada por ela 
segundo seus propósitos, ao grande centro 
metropolitano que contém uma gama com­
plexa de empresas de todos os tipos e di­
mensões. 

Há, assim, uma divisão territorial do traba­
lho específica a uma dada corporação. Esta 
divisão, por sua vez, está inserida, em maior 
ou menor grau, na divisão territorial do traba­
lho de um dado país e global; e 

e) a quinta característica refere-se ao enor­
me poder de pressão econômica e política 
que possui. Traduz-se, no plano espacial, 
na gestão do território, entendida como o 
conjunto de práticas econômicas e políticas 
visando ao controle da organização espacial, 
aí incluindo-se a gênese e a dinâmica da 
mesma. Visam estas práticas a garantir a re­
produção ampliada do capital personificado 
na corporação; contudo, participam elas do 
processo de reprodução geral da sociedade. 

Na sociedade de classes, como a capita­
lista, diferenciada internamente por uma com­
plexa estrutura de classes e por um podero­
so, porém desigual, desenvolvimento das for­
ças produtivas, a organização espacial é ne­
cessariamente desigual, qualquer que seja 
a escala considerada, internacional, nacional, 
regional e intra-urbana (Walker, Richard, 
1978, p. 28-37). Esta desigualdade espacial 
constitui uma das condições de reprodução 
geral da sociedade. Como a gestão do terri-

139 

tório é outro instrumento de reprodução da 
sociedade, acaba ela atuando no sentido 
de reproduzir as desigualdades espaciais. 
A gestão do território torna-se, na realidade, 
gestão das diferenças territoriais (Corrêa, Ro­
berto L., 1983, p. 38-43). 

A grande corporação, em razão das carac­
terísticas acima apontadas, contribui decisiva­
mente para a manutenção, o desfazer e o re­
criar das desigualdades espaciais. 

Corporação e ciclo de reprodução 
do capital 

A complexidade que caracteriza a corpora­
ção - escala de operações, multifuncionalida­
de, segmentação, múltiplas localizações e 
poder econômico e político - vai se traduzir 
em um complexo ciclo de reprodução do ca­
pital que, por sua vez, está associado a uma 
complexa espacialidade. Através das diver­
sas localizações e fluxos as empresas subsi­
diárias e seus estabelecimentos filiais efeti­
vam a criação e recriação ampliada do valor 
contido em uma gama diversificada de produ­
tos. 

O ciclo de reprodução do capital inicia­
se com o processo da metamorfose do capi­
tal-dinheiro em mercadoria. Neste processo 
a empresa holding da corporação emite or­
dens para as diversas localizações onde se 
situam as subsidiárias, filiais e empresas sub­
contratadas. Trata-se de ordens vinculadas 
à tomada de decisão de produzir - o quê ? , 
quem?, quanto?, onde? 

A metamorfose acima indicada implica ne­
cessariamente a compra da força de traba­
lho - base da criação do valor -, o que, via 
de regra, pressupõe um processo migratório 
envolvendo áreas e centros urbanos diver­
sos. Esta é outra dimensão espacial do ciclo 
de reprodução do capital que, no caso da 
grande corporação, implica amplo e comple­
xo processo migratório que finaliza em dife­
rentes áreas e centros onde ela atua. 

Implica, também, a compra e manutenção 
dos meios de produção, ou seja, máquinas 
e equipamentos em geral, matérias-primas 
e bens intermediários provenientes tanto do 
campo como da cidade. Em relação à gran­
de corporação, a produção de matérias-pri­
mas e bens intermediários diversos assim 
como, em vários casos, as fontes de energia 
podem estar sob controle direto através de 
subsidiárias, departamentos especializados 
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ou empresas subcontratadas, localizadas 
nas diversas áreas de produção. Deste mo­
do, várias porções do espaço são mobiliza­
das, envolvendo numerosas localizações e 
fluxos. 

O processo produtivo, realizado em diver­
sas unidades fabris, envolve outras espaciali­
dades. Primeiramente através dos fluxos vin­
culados às inovações tecnológicas provenien­
tes dos centros de pesquisa e desenvolvi­
mento que tendem a uma localização próxi­
ma à sede da corporação, conforme indica 
Malecki (Malecki, Edward J., 1979, p. 309-323). 
Em segundo lugar vinculada à localização 
da força de trabalho em seus diferentes seg­
mentos e sua circulação cotidiana entre lo­
cal de residência e local de trabalho. O pro­
cesso produtivo implica, também, a espacia­
lidade de outros agentes vinculados tanto à 
reprodução da força de trabalho como à re­
posição do equipamento em geral, suscitan­
do o aparecimento de várias atividades ter­
ciárias que, por sua vez, implicam novas loca­
lizações e fluxos: muitas dessas atividades 
são controladas pela corporação, entre estas 
a de formação profissional da força de traba­
lho e a de prestação de serviços de saúde. 

A realização do valor pressupõe a circula­
ção que torna possível a metamorfose das 
mercadorias produzidas em capital-dinheiro, 
agora, porém, valorizado. Isto implica a dis­
tribuição atacadista e vendas varejistas gera­
doras de fluxos de mercadorias entre fábri­
cas e depósitos e entre estes e as lojas vare­
jistas. Implica, também, o deslocamento, por 
parte dos consumidores finais, às lojas vare­
jistas localizadas segundo um padrão que 
basicamente reproduz a combinação da dis­
tribuição das densidades demográficas e 
da renda. 

No caso da grande corporação, as transa­
ções atacadistas são realizadas através dos 
vários departamentos de vendas que, muitas 
vezes, controlam numerosos escritórios e 
depósitos: através deles as lojas varejistas 
são reabastecidas diretamente, suprimindo­
se, assim, o intermediário atacadista ou o re­
presentante comercial - sob certas condi­
ções, entretanto, estes podem sobreviver e 
mesmo passarem por um processo de ex­
pansão. Outros centros urbanos, não incluí­
dos entre aqueles onde a produção física 
se realiza, são acrescidos à rede de lugares 
da corporação, ampliando, assim, o seu es­
paço. 

A efetiva apropriação do valor excedente 
pressupõe, finalmente, a circulação do capi-
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tal-dinheiro valorizado em direção ao centro 
de gestão das atividades, onde está sedia­
da a holding da corporação. Esta circulação 
se faz por via bancária. Explica-se, assim, 
em parte, a distribuição gene~lizada de agên­
cias de bancos comerciais pelo território e 
a tendência à localização conjunta, em gran­
des centros metropolitanos, das sedes so­
ciais dos bancos e das empresas holding 
do setor produtivo. Junto a estas, localizam­
se, quando existem, subsidiárias voltadas 
diretamente para o setor financeiro: o investi­
mento de capital-dinheiro em papéis do mer­
cada financeiro constitui uma alternativa que 
se insere no processo de acumulação de ca­
pital da corporação. 

O ciclo de reprodução do capital no âmbi­
to de uma corporação é muito complexo. A 
descrição acima é apenas uma pálida e in­
completa imagem da realidade que sempre 
é mais rica do que as nossas teorizações. 
Admitimos, contudo, que possa contribuir 
para a compreensão de situações singulares. 

CORPORAÇÃO E ESPAÇO 

As grandes corporações desempenham 
papel fundamental na organização do espa­
ço. Consumidoras de uma gama variada de 
matérias-primas, interferem no processo pro­
dutivo de áreas agropastoris e mineradoras. 
Consumidoras e produtoras de uma gama 
também variada de produtos intermediários 
e finais, as corporações estabelecem liga­
ções internas entre si e com outras empre­
sas dos setores industrial, comercial e de 
serviços. 

Ao empregarem um número elevado de 
pessoas, interferem no mercado de trabalho 
e na esfera do consumo pessoal, gerando 
o aparecimento de novas atividades e novos 
empregos. 

Dada a escala de suas atividades e o po­
der econômico e político que possuem, as 
grandes corporações têm seu processo de 
acumulação viabilizado pelo Estado, que tem 
assumido o papel de implantar parte da infra­
estrutura - hidroelétricas, rodovias, portos, 
etc. - e mesmo produzir certos bens de capi­
tal, diminuindo seus investimentos em um 
capital constante cuja remuneração é lenta. 

O conjunto de práticas efetivadas pelas 
grandes corporações tem uma necessária 
espacialidade. Algumas já foram indicadas 



RBG 

anteriormente. Vejamos dois outros tipos de 
espacialidade que são de fundamental im­
portância para a compreensão da organiza­
ção espacial e sua dinâmica. O primeiro refe­
re-se àquele derivado dos processos de inte­
gração internos a cada corporação; o segun­
do diz respeito aos impactos que a ação 
das corporações gera sobre a organização 
espacial preexistente. 

A integração territorial 

A complexidade da corporação, resulta­
do tanto da criação de novas firmas e esta­
belecimentos como da aquisição e fusões, 
envolve uma gama variada de localizações 
e produtos. Esta complexidade implica um 
duplo modo de integração. De um lado, em 
uma integração administrativa, conforme apon­
tam Hymer (Hymer, Stephen, 1978), basea­
do em Chandler e Redlich, e Kafkalas (Kafka­
las, Grigoris, 1985, p. 223-253), entre outros. 
De outro, em uma integração vinculada à pro­
dução, tal como se referem Hakanson (Ha­
kanson, Lars, 1979, p. 115-138) e Kafkalas 
(Kafkalas, Grigoris, 1985, p. 233-253). Ambas 
as integrações apresentam uma dimensão 
espacial que, entretanto, não implica neces­
sariamente covariação. Denominaremos de 
integração territorial da gestão ao primeiro 
modo; ao segundo chamaremos de integra­
ção territorial da produção. 

Segundo Hymer (Hymer, Stephen, 1978), 
as grandes corporações apresentam uma 
estrutura administrativa em três níveis hierár­
quicos. O nível 111 refere-se à administração 
das operações diárias da corporação, obede­
cendo a regras preestabelecidas. O nível 11 
tem como função a coordenação dos admi­
nistradores do nívellll; dispõe, segundo Clark 
(Ciark, David, 1985), de uma escala de tem­
po que é definida como de médio prazo. O 
nível I, por sua vez, corresponde ao nível su­
perior, tendo como função a fixação de obje­
tivos e o planejamento a longo prazo, definin­
do as regras em que os dois níveis inferiores 
devem atuar. 

Estes três níveis apresentaram, ao longo 
da história, uma progressiva separação espa­
cial à medida que a grande corporação ia 
sendo forjada (Hymer, Stephen, 1978). Na 
pequena empresa com um único estabeleci­
mento, os três níveis localizavam-se no mes­
mo lugar. Como o processo de concentra­
ção do capital era incipiente, havia numero­
sos centros que eram simultaneamente cen-
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tros de gestão e de produção. Na corpora­
ção que emerge do bojo do processo de 
concentração, o nível 111 é descentralizado, 
dispersando-se pelos diversos locais onde 
a produção se realizava. Finalmente, com a 
grande corporação multifuncional e multiloca­
lizada, os três níveis passam a ocupar distin­
tas localizações. Estabelece-se, assim, a es­
trutura hierárquica da administração. A Figu­
ra 1 procura indicar, de modo diagramático, 
estas três fases, ao final das quais se verifi­
ca a integração territorial da gestão. 

As atividades de nível 111 disseminam-se 
por todo o mundo, localizando-se junto à pro­
dução. As atividades de nível li, que implicam 
essencialmente empregos de escritório e sis­
tema de comunicações e informações, ten­
dem à concentração em localidades centrais 
de alto nível hierárquico, capitais e metrópoles 
regionais. Dispersão em centros eminente­
mente produtores e concentração em pou-

FIGURA 1 

DINÂMICA ESPACIAL DAS FUNÇÕES 
DE DECISÃO E CONTROLE 

( APUD S. HYMER) 

FUNCÕES DE DECISÃO 
E CONTROLE 

~NÍVEL I 

o NÍVEL II 

• NÍVEL III 

FASE 1 ~ 
CONCENTRAÇÃO 

FASE 2 

DESCENTR A LI ZACÃO 

DO NÍVEL III 

FASE 3 

DESCENTRALIZAÇÃO 

COMPLETA 
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cos centros de atividades terciárias caracteri­
zam a localização dos dois níveis acima men­
cionados. 

fls atividades de nível I, por sua vez, ten­
dem a se concentrar em cidades ainda me­
nores, grandes metrópoles nacionais ou in­
ternacionais. Caracterizam-se estas cidades, 
"lugares de atividades quaternárias" (Semple, 
Robert K., 1985, p. 285-296), pela maciça 
concentração de unidades de nível I de ou­
tras corporações e pela presença de sedes 
sociais de empresas de serviços funcional­
mente associados às grandes corporações, 
bancos, seguradoras, firmas de consultoria, 
auditoria e advocacia especializada (Cohen, 
Robert B., 1981, p. 287-315), e ainda parce­
la considerável dos centros de pesquisa e 
desenvolvimento. Nestas metrópoles são via­
bilizados os contatos pessoais interorganiza­
cionais, em grande parte pela interpenetrante 
participação dos mesmos diretores em diver­
sas empresas e corporações (Green, Milford 
B., 1983, p. 338-354), bem como pela enor­
me acessibilidade intermetropolitana por via 
aérea (Pred, Allan R., 1974). Nestes centros 
localizam-se, adicionalmente, os segmentos 
mais importantes de um complexo sistema 
de telecomunicações. E destes centros que 
são tomadas decisões que afetam não ape­
nas uma mas também outras corporações 
e pequenas empresas, decisões que se es­
tendem por ampla área do globo. 

fls cidades em tela são aquelas denomina­
das de "cidades mundiais" por Shachar (Sha­
char, Arie, 1983, p. 75-97), entre as quais No­
va Iorque, Londres e Tóquio são os melho­
res exemplos. Correspondem elas aos cen­
tros do tipo I de Lipietz (Lipietz, Alain, 1977), 
locais de concentração das sedes sociais 
das grandes corporações, e onde se verifi­
ca a acumulação autocentrada, onde está o 
controle real do complexo processo de valo­
rização do capital e onde o processo de tra­
balho é decidido em termos técnicos. 

A integração territorial da produção deri­
va das articulações materiais vinculadas, de 
modo geral, às operações de comercializa­
ção e beneficiamento de matérias-primas, 
em muitos casos de sua própria produção, 
transformação industrial e venda dos produ­
tos finais. A espacialidade desta integração 
pode ser muito complexa, não assumindo 
um padrão hierárquico. Esta integração é, 
na realidade, uma atividade-fim, aquela que 
viabiliza efetivamente, ao nível da corporação, 
a realização do ciclo de reprodução de seu 
capital. Mas para que esta integração se efe-
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tive torna-se necessária a integração adminis­
trativa, que tem na sede social da corpora­
ção o efetivo centro da gestão econômica e 
territorial. 

A dupla integração territorial acaba consti­
tuindo elemento fundamental da gestão do 
território. De fato, a integração administrati­
va implica decisões e ordens que se tradu­
zem em fluxos de capital, matérias-primas, 
produtos intermediários, força de trabalho e 
produtos finais. Fluxos que se cristalizam 
em uma d_ada organização espacial e sua 
dinâmica. E, assim, gestão do território. 

A Figura 2 indica um exemplo dos dois ti­
pos de integração em uma corporação hipo­
tética. Possui ela um certo grau de complexi­
dade, apresentando diferentes unidades do 
denominado terciário produtivo - a sede so­
cial, um centro de pesquisa e desenvolvimen­
to, três escritórios ligados à produção, on­
de se fazem, por exemplo, os contatos para 
compras de matérias-primas, e três escritó­
rios de vendas dos diversos produtos finais, 
um deles localizando-se junto à sede social. 
Possui quatro unidades de beneficiamento 
de minerais, três de rebeneficiamento e três 
unidades que beneficiam produtos agrícolas, 
que acabam exercendo um papel de contro­
le, de subordinação, sobre áreas de produ­
ção agrícola. No topo do processo produti­
vo estão duas fábricas onde se realiza a pro­
dução final. 

Como cada uma das 19 unidades locali­
za-se em um distinto centro urbano, há uma 
evidente necessidade de integração territo­
rial, em cujo bojo emerge a rede urbana da 
corporação. A integração, por outro lado, 
se faz duplamente. Há uma integração territo­
rial da gestão que assume uma espacialida­
de eminentemente hierárquica onde estão 
presentes os três níveis administrativos a 
que Hymer se refere. O nível I encontra-se 
na sede social, de onde emanam ordens e 
decisões para toda a corporação. O nível 11 
encontra-se nos três territórios regionais liga­
dos à produção. Comandam as atividades 
dos centros de beneficiamento e rebeneficia­
mento onde estão localizados os níveis 111 
da estrutura administrativa da corporação. 
Este nível acha-se também disseminado pe­
las fábricas, escritórios de vendas e centros 
de pesquisa e desenvolvimento. 

A integração territorial da produção assu­
me uma espacialidade mais complexa, não­
hierárquica, com ligações entre diversas uni­
dades, gerando um padrão espacialmente 
convergente de matérias-primas brutas, bene-
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FIGURA 2 
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ficiadas e rebeneficiadas, e divergente no 
que se refere aos produtos finais. A rede ur­
bana da corporação, que assumia uma natu­
reza hierárquica na integração territorial da 
gestão, passa a constituir -se agora de cen­
tros funcionalmente especializados. 

Há, assim, uma rede de cidades-chaves, 
conforme aponta Hymer (Hymer, Stephen, 
1978), associada à grande corporação. Ne­
la existe uma hierarquia em termos de deci­
sões e uma especialização no que tange à 
produção. Trata-se, na realidade, de uma re­
de necessária ao processo de acumulação 
de capital, rede que é uma das cristalizações 
dos diferentes fluxos que se verificam no es­
paço econômico. Culminando esta rede es­
tá o grande centro de gestão econômica, lo­
cal de concentração das sedes sociais das 
grandes corporações - na maioria dos casos 
este centro constitui, também, capital nacio­
nal, ainda que não necessariamente como 
se evidencia com Nova Iorque, Hamburgo e 
Frankfurt, Milão, Sydney e São Paulo - que, 
por esta via, tornam-se os centros de gestão 
do território. 

Os impactos sobre a organização 
espacial 

Os impactos resultantes da ação das gran­
des corporações sobre a organização espa­
cial preexistente são múltiplos, afetando as 
suas dimensões econômica, social, política 
e cultural, assim como as formas espaciais. 
Consideraremos apenas dois dos mais im­
portantes impactos: 

a) a manutenção, o desfazer e a recriação 
das diferenças espaciais constituem o princi­
pal impacto. Resultam elas da ação das cor­
porações multifuncionais, segmentadas, mul­
tilocalizadas e dotadas de grande escala de 
operações e poder econômico e político, so­
bre uma organização espacial prévia, já desi­
gual. 

As diferenças espaciais são funcionais 
ao sistema capitalista, conforme aponta Li­
pietz (Lipietz, Alain, 1977), constituindo im­
portante alicerce para a sua existência e re­
produção. Neste sentido a tese da inevitabili­
dade e necessidade de um desenvolvimen­
to capitalista desigual é muito pertinente (Bro­
wett, John, 1984, p.155-176). A tese da homo­
geneização do espaço pelo capital, por outro 
lado, é uma meia verdade, referindo-se à ge­
neralização das relações de produção capita­
lista e a certos aspectos culturais. Já a tese 
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da eqüidade espacial, propugnada no âmbi­
to do planejamento, constitui uma ideologia 
tecnocrática. 

As novas especializações produtivas, tan­
to rurais como urbanas, resultantes de novos 
padrões locacionais relevantes para a acumu­
lação capitalista, vão traduzir -se na recriação 
das diferenças espaciais. Diferenças de cus­
tos da força de trabalho, na distribuição dos 
recursos naturais, da infra-estrutura e dos 
mercados consumidores são fatores que afe­
tam as novas localizações geradoras, por 
sua vez, de novos padrões de interações es­
paciais. Mas as grandes corporações têm 
poderosas economias internas de escala e 
podem prescindir dos fatores locacionais tra­
dicionais, implantando um estabelecimento 
industrial em uma ampla gama de pequenas 
cidades que, em um passado não muito dis­
tante, jamais atrairiam atividades industriais. 
Com isto as diferenças espaciais são refeitas: 
a singularidade dessas cidades é alterada, 
elas sendo inseridas de novo modo na re­
de urbana. 

A reestruturação do campo, envolvendo 
transformações na estrutura fundiária, nas re­
lações sociais da produção, nos sistemas 
agrícolas, na pauta dos produtos cultivados 
e na paisagem agrária, constitui um outro 
poderoso impacto que se verifica desigual­
mente. A recriação de novos excedentes de­
mográficos rurais e as conseqüentes corren­
tes migratórias de destino rural e urbano são 
conseqüências da reestruturação do campo. 
Originam elas, de um lado, novas e bem or­
denadas paisagens desprovidas de homens 
e, de outro, de outras que foram recriadas, 
guardando parte das formas e do conteúdo 
das antigas. 

O aparecimento de novas cidades e de 
novas periferias urbanas, onde se concentra 
um exército de reserva que pode trabalhar 
tanto na cidade como no campo, é outra 
das conseqüências da ação direta e. indire­
ta das corporações no espaço urbano. Ao 
mesmo tempo novos setores de amenidades 
são ocupados pela elite e alta classe média 
que, em parte, dirige ou trabalha, direta ou 
indiretamente, para as grandes corporações. 
Deste modo as diferenças espaciais intra-ur­
banas são recriadas; e 

b) a perda do poder de controle e deci­
são das cidades da hinterlândia dos centros 
de gestão, através de falências e dos proces­
sos de fusão e satelização funcional das em­
presas locais, que não apresentam condi­
ções de competição com a grande corpora­
ção 01'Jestaway, John, 1974, p. 145-155). 
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A perda em questão inclui não apenas 
as atividades industriais, que em muitos ca­
sos são reestruturadas, mas também as ati­
vidades financeiras e comerciais através da 
penetração de filiais bancárias, lojas departa­
mentais e de eletrodomésticos, e supermer­
cados que pertencem aos grandes bancos 
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e cadeias de lojas sediados nos grandes 
centros de gestão. 

A perda do poder de controle e decisão 
desestrutura uma série de atividades das ci­
dades da hinterlândia dos centros de gestão, 
implicando ainda a drenagem de lucros, ju­
ros e parte da renda fundiária para os gran­
des centros de acumulação e decisão. 
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RESUMO 

A presente contribuição focaliza o papel da grande corporação sobre a organização espacial. Carac­
teriza-se ela, entre outros aspectos, por ser multifuncional, multilocalizada, segmentada, apresentando 
ainda uma ampla escala de operações e enorme poder de pressão econômica e polftica. A corporação 
projeta no espaço uma estrutura administrativa e uma integração funcional. lmpacta sobre a organiza­
ção espacial prévia, de um lado recriando novas diferenças espaciais e, de outro, concentrando o po­
der de gestão em poucos centros urbanos. 
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AUTORES a- EMBRAPA I SNLCS * b-SUDENE c-OUTROS 

INTERPRETAÇÃO DE SOLOS 
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no numerador o Levantamento de Solos e seus respectivos 
autores e no denominador a Interpretação de Solos 
e seus respectivos autores. 

I a Reconhecimento EMBRAPA I SNLCS 
C SUPLAN 

NOTA 
• Comissão de Solo SNPA, MA. I 951 

Divisão de Pedologia e Fertilidade do Solo-DPEA, MA, 1962 
Equipe de Pedologia e Fertilidade do Solo-EPE, MA, 1968 
Divisão de Pesquisas Pedológicas-DNPEA, MA,06I05/1971 
Centro de Pesquisas Pedológicas, EMBRAPA, 3110511973 
Serviço Nacional de Levantamento e Conservação de Solo, 
EMBRAPA. 28105/75 

Mapa elaborado pela equipe da Divisão de Estudos de Recursos 
Naturais e Meio Ambiente do Departamento de Recursos Naturais 
e Estudos Ambientais da Diretoria de Geociências. 
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te ou em conjunto preenchem ao menos a 
superfície de uma Unidade da Federação. 
Constitui uma fotografia do País de corpo in­
teiro, que mostra diretamente o tipo de ma­
pa e o autor, bem como ressalta as lacunas 
de informação encontradas. Esta Bibliografia 
encontra-se também armazenada e disponí­
vel no Sistema de Informações sobre Recur­
sos Naturais e Meio Ambiente - ABELHA -, 
em implantação no IBGE desde 1983. 

NOTA EXPLICATIVA 

As referências bibliográficas estão organi­
zadas em ordem alfabética de autor e se­
guem as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT. 

Após cada referência, a palavra "Bibliote­
ca" indica os números das instituições on­
de essa pode ser localizada (ver Lista de lns­
tituições/B ibliotecas). 

Há uma lista das siglas e abreviaturas uti­
lizadas, uma lista das instituições em cujas 
bibliotecas encontram-se os documentos 
da bibliografia e um índice de assuntos que 
remete aos números das referências que com­
põem a bibliografia. 

O Mapa-índice que acompanha a biblio­
grafia indica os trabalhos existentes em dife­
rentes intensidades ou escalas. 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

BINAGRI 
Biblioteca Nacional de Agricultura. Brasília, DF 

CEPLAC 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira. ltabuna, BA 

CNPC 
Centro Nacional de Pesquisa de Caprinos. 
EMBRAPA- Sobral, CE 

CPP 
Centro de Pesquisas Pedológicas. EMBRAPA 
- Rio de Janeiro, RJ 

CERENA 
Comissão de Estudos dos Recursos Natu-
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rais Renováveis do Estado do Paraná Curiti­
ba, PR 

CPAC 
Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerra­
dos. EMBRAPA- Planaltina, DF 

DAG 
Diretoria de Agropecuária, Recursos Naturais 
e Geografia. IBGE- Rio de Janeiro, RJ 

DNPEA 
Departamento Nacional de Pesquisa e Expe­
rimentação Agropecuária. Rio de Janeiro, RJ 

DPEA 
Departamento de Pesquisa e Experimenta­
ção Agropecuárias. Rio de Janeiro, RJ 

DPFS 
Divisão de Pedologia e Fertilidade do Solo. 
SPEA- Rio de Janeiro, RJ 

DPP 
Divisão de Pesquisas Pedológicas. DNPEA 
- Rio de Janeiro, RJ 

DRN 
Departamento de Recursos Naturais. SUDENE 
-Recife, PE 

EMBRAPA 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá­
ria. Brasília, DF 

EPAMIG 
Empresa de Pesquisa Agropecuária de Mi­
nas Gerais. Belo Horizonte, MG 

EPE 
Escritório de Pesquisas e Experimentação. 
Rio de Janeiro, RJ 

EPFS 
Equipe de Pedologia e Fertilidade do Solo. 
EPE- Rio de Janeiro, RJ 

ESALQ 
Escola Superior de Agricultura "Luiz de Quei­
roz". USP- Piracicaba, SP 

ETA 
Escritório Técnico de Agricultura Brasil-Esta­
dos Unidos. Rio de Janeiro, RJ 

FCAP 
Faculdade de Ciências Agrárias do Pará Be­
lém, PA 



150 

IAC 
Instituto Agronômico de Campinas, SP 

IAN 
Instituto Agronômico do Norte. Belém, PA 

IAPAR 
Fundação Instituto Agronômico do Paraná. 
Londrina, PR 

IBC 
Instituto Brasileiro do Café. Rio de Janeiro, RJ 

IBGE 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Rio de Janeiro, RJ 

IDESP 
Instituto de Desenvolvimento Econômico-So­
cial do Pará. Belém, PA 

INCRA 
Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrária. Brasília, DF 

IPA 
Instituto de Pesquisas Agronômicas. Recife, PE 

IPEAAOC 
Instituto de Pesquisas Agropecuárias da 
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radas numa seqüência única e datilo­
grafadas em folhas separadas, com 
indicação dos números respectivos; 

6 - As tabelas, inseridas nos textos, devem 
ser apresentadas em folhas separa­
das e precedidas de títulos que per­
mitam perfeita identificação dos dados, 
com registro dos correspondentes nú­
meros de ordem, nos locais de inser­
ção; 

7 - No caso de listagens e tabelas exten­
sas, e de outros elementos de suporte, 
podem ser empregados apêndices; 

8 - As fórmulas matemáticas devem ser 
apresentadas com clareza, para evitar 
problemas de interpretação; 

9 - Não devem ser utilizadas reproduções 
de ilustrações elaboradas através do 
sistema "plotter"; 

1 O - As fotografias devem ser nítidas, em 
preto e branco, contrastadas, de prefe­
rência em tamanho 6 x 9 em, nunca 
superior a 12 x 18 em; os gráficos de­
senhados a nanquim, em papel bran­
co ou vegetal: os dados e dizeres que 
acompanham os desenhos, em letra 
de forma; as legendas das ilustrações, 
datilografadas em folhas separadas e 
numeradas de acordo com a figura 
respectiva, com indicação no texto, 
pelo número de ordem, dos locais 
de inserção das figuras e, ainda, men­
ção da fonte e permissão para repro­
dução, quando já houverem sido pu­
blicadas; 
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11 - O formato de impressão máximo de 
encartes estabelecido para os docu­
mentos cartográficos da RBG é de 
50 x 55 em. Sempre que haja redução 
ou ampliação do documento cartográ­
fico original, deverá constar deste ape­
nas a escala gráfica. 
O desenho original deve ser feito em 
material estável. No caso de documen­
tação cartográfica de precisão ou quan­
do a densidade de informações conti­
das num mapa ou cartograma dificul­
te a sua leitura, será excepcionalmen­
te permitida a impressão em cores. 
Em caso contrário, os valores cor se­
rão substituídos por hachuras, retícu­
las ou símbolos gráficos compatíveis 
com a escala. 
Os documentos cartográficos devem 
ser precedidos de títulos que permitam 
perfeita identificação e em suas legen­
das devem constar: classificação, no­
mes ou siglas das Unidades da Fede­
ração representadas, ano da publica­
ção, escala, projeção (exceto nos car­
togramas) e as convenções cartográfi­
cas menos conhecidas. 
A documentação cartográfica utiliza­
da com o nome ou sigla da fonte e 
outros elementos complementares 
compatíveis à escala devem ser des­
critos de modo sucinto. No caso de 
mapas e cartogramas deve existir fle­
xibilidade na disposição dos títulos, le­
gendas e outras referências, utilizan­
do-se os espaços vazios oferecidos 
pelo próprio desenho. Deve ser esta­
belecida uma graduação de importân­
cia, adotando-se diferentes tamanhos 
de tipos nos dizeres da legenda. 
A moldura, em torno do desenho de 
um mapa ou cartograma, deve garan­
tir uma margem no papel. Para as car­
tas pertencentes ao mapeamento sis­
temático, devem ser obedecidas as 
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normas e especificações inerentes a 
cada carta, de acordo com a escala 
e classificação (contatar com o órgão 
responsável por esse mapeamento 
ou com a Comissão de Cartografia). 
As cartas, mapas ou cartogramas, in­
seridos ou anexados, devem ser refe­
renciados no texto por um número 
de ordem correspondente. 
As legendas e outras referências de­
vem estar destacadas do desenho e 
afastadas das margens. No caso de 
cartas do mapeamento sistemático, 
ver as normas e especificações de ca­
da tipo de escala. E aconselhável que, 
para a elaboração de uma base preci­
sa, sejam utilizados os documentos 
cartográficos realizados pelo IBGE 
ou por outros órgãos integrantes do 
Sistema Cartográfico Nacional; 

12 - As citações bibliográficas no texto de­
vem ser feitas de acordo com o Proje­
to ABNT 14.01.01.005- Apresentação 
de citações em documentos; 

13 - As referências bibliográficas devem 
ser numeradas em seqüência única 
e apresentadas em folhas separadas 
com indicação dos números respecti­
vos. Devem ser redigidas segundo a 
norma brasileira respectiva (ABNT -
NBR - 6023 Referências Bibliográfi­
cas), contendo indicação por exten­
so dos títulos dos periódicos, quan­
do se tratarem de referências de arti­
gos. A exatidão e adequação das refe­
rências a trabalhos consultados e men­
cionados no texto são de responsabi­
lidade do autor; e 

14 - Quando houver necessidade de dividir 
o trabalho em capítulos, seções e par­
tes, esses devem ser numerados, pro­
gressivamente, com o objetivo único 
de orientar o diagramador na aplica­
ção de recursos gráficos que permitam 
substituir essa numeração, ordenação 
de títulos e subtítulos. 




